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Palavras  In ic ia is 

Esta obra reúne trabalhos científicos submetidos ao Congresso sobre 
Direito, Memória, Democracia e Crimes de Lesa Humanidade: Reflexão sobre os 
40 Anos da Lei de Anistia de 1979, coordenado por professores pesquisadores 
dos Programas de Pós-graduação em Direito da PUC Minas, da UFMG 
e da UFRJ, na sede da Ordem dos Advogados do Brasil, secção de Minas 
Gerais, nos dias 28 e 29 de agosto de 2019. A obra é, portanto, efeito das 
investigações compartilhadas e dos resultados acumulados entre acadêmi-
cos dos três programas de pós-graduação das instituições acima referidas. 

O evento, mais precisamente, além de ter sido organizado por professores 
dos programas de pós-graduação envolvidos, contou com a colaboração da 
Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas, o Programa de Pós-graduação 
em Ciências da Religião da PUC Minas, a Associação Brasileira de Filosofia 
do Direito e Sociologia do Direito (ABRAFI), a Associação Nacional de Pós-
-graduandos (ANPG) e o Observatório Jurídico do Terceiro Setor e Direitos 
Humanos, com apoio da Associação de Pós-graduandos da PUC Minas (APG 
PUC Minas) e dos Sindicatos dos Jornalistas Profissionais de Minas Gerais. 

A presente obra não teria sido possível sem o patrocínio da Editora 
D’Plácido. Faz-se fundamental registrar que contamos sempre com a decisiva 
contribuição, à título de patrocínio, da Editora D’Plácido. Manifestamos aqui 
nosso reconhecimento pelo comprometimento dessa editora com a academia.

Nos dias 28 e 29 de agosto, na OAB-MG, acadêmicos e a comunidade 
política mineira tiveram a oportunidade de ouvir especialistas que debateram 
temas como a tensão entre memória e esquecimento, o compromisso da 
anistia de 1979 e suas consequências, a decadência democrática no Brasil, a 
participação da Igreja Católica na resistência à Ditadura, relatos de presos po-
líticos, enfim, os desafios que pairam sobre o Estado Democrático de Direito, 
a memória como vínculo para o futuro e o pêndulo da democracia no Brasil. 

Agradecemos aos professores Guilherme Coelho Colen (PUC Mi-
nas), Leonardo Macedo Poli (PUC Minas), Marcelo Campos Galuppo 
(PUC Minas), Jorge Eduardo Douglas Price (Universidad Nacional del 
Comahue - Argentina), Frei Oswaldo (PUC Minas), Wellington Teodoro 
Silva (PUC Minas), Carlos Augusto Cateb, Patrus Ananias e Leonardo 
Avritzer (UFMG), pela contribuição imensurável ao evento e pelo com-
prometimento com a democracia brasileira. 
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No dia 29 de agosto, ouvintes tiveram a oportunidade de participar 
dos painéis temáticos, com temas diversificados: I - História do autoritaris-
mo no Brasil e na América Latina em meio à Guerra Fria; II - Resquícios 
da ditadura e violações de direitos humanos na atualidade; III - Ditadura, 
empresariado e sociedade civil; IV - A Igreja Católica e o Projeto Brasil, 
Nunca Mais; V - Justiça de Transição, Comissão da Verdade e Lei de Anis-
tia; VI - Memórias coletivas e práticas de resistências; e VII - Desafios da 
Consolidação da Democracia Contemporânea. As discussões realizadas 
nos painéis temáticos resultaram nos artigos apresentados nesta coletânea.

Os painéis temáticos, de seu turno, expuseram a atualidade das refle-
xões. Por um lado, em vista da necessidade cotidiana de compreender o 
que foram os regimes autoritários como a ditadura de 1964-1985 e que 
heranças eles deixaram para as democracias que, a partir deles, procuraram 
efetivar suas transições. Por outro lado, tendo em conta o processo amplo 
de retrocesso autoritário que tem ocorrido globalmente.

Estudar os efeitos do autoritarismo no Brasil, sem perder de vista a Amé-
rica Latina, tanto sob a perspectiva da efetivação dos direitos humanos, quanto 
perscrutar os conceitos de democracia e soberania popular se faz indispensável 
para o tempo presente. Conhecer e refletir criticamente sobre a história recente 
do nosso país e avançar tanto no processo de consolidação dos direitos humanos 
quanto da democracia é um dever dos estudantes e pesquisadores no presente. 
Em tempos de obscurantismo, de negação da ciência e de ataque a autoridade 
de professores e estudantes, dentro e fora do Brasil, a memória e a verdade devem 
ser os alicerces de quem acredita na construção coletiva e justa da sociedade. 

Juliana Neuenschwander Magalhães
Professora do Programa de Pós-graduação Stricto  

Sensu em Direito da UFRJ

Lucas de Alvarenga Gontijo
Professor do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em 

Direito da PUC Minas

Emilio Peluso Neder Meyer
Professor do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em 

Direito da UFMG 

Mariana Ferreira Bicalho
Doutoranda em Teoria do Direito e da Justiça do Programa de 

Pós-graduação em Direito da PUC Minas. Bolsista CAPES.
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1

A inte l igência  ar t i f ic ia l  e  o  estado 
democrát ico de di re i to

Jéss i ca  He lena  B raga  Araú jo 1  
S id iney  Duar te  R ibe i ro 2

1. 	 Int rodução

O presente estudo visa analisar os impactos da utilização de meca-
nismos de inteligência artificial no âmbito do Poder Judiciário brasileiro. 
Sabe-se que existem iniciativas no âmbito dos tribunais pátrios, tais como 
TJMG, TST, STF, de utilização desses mecanismos para atribuir maior 
agilidade aos julgamentos.

 Em que pese a dificuldade de conceituação pode-se depreender 
que a inteligência artificial funciona a partir de sistemas (algoritmos) de 
dados programados para dar respostas conforme a base de dados disponível.

Nesse aspecto ressalta-se que existe uma crença de que os algorit-
mos funcionem em um sistema racional imparcial, mas deve se ter em 
mente que estes algoritmos de inteligência artificial necessitam de uma 
programação para serem executados.

Assim, caso essas decisões nas quais o sistema se basear tiverem 
contaminadas com algum viés cognitivo humano (e normalmente 
está), a decisão proferida pela inteligência não humana fatalmente es-
tará contaminada por um viés (deturpação cognitiva) algorítmico. E o 
que é pior, acobertada pelo falso sensu de que a inteligência artificial 
é infalível e imparcial. 

O risco de violação a imparcialidade é o que se entende como 
perigoso para a violação ao Estado Democrático de Direito, o qual é 

1	 Mestranda em Direito Processual pela Puc Minas. Bolsista da Capes.
2	 Mestrando em Direito Processual pela Puc Minas. Advogado.
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regido por uma gama de princípios e regras que visam a estabelecer um 
processo democrático, que garanta aos sujeitos processuais uma decisão 
justa e efetiva com todas as garantias que lhe são inerentes.

A fim de demonstrar o problema foco de análise, o trabalho foi divi-
dido em 3 partes, sendo ao final expostas as conclusões. Em um primeiro 
momento foram apontadas as contribuições da psicologia cognitiva, em 
um segundo momento foi abordado sobre o enviesamento do banco de 
dados, em um terceiro momento foi abordado sobre a importância da 
imparcialidade para o processo democrático.

2. 	 Contr ibuições da ps icologia  cogni t iva

No decorrer do tempo, os pesquisadores dedicados ao estudo da 
psicologia cognitiva foram modificando o entendimento sobre tomada 
de decisão e julgamentos humanos. 

As primeiras teorias eram destinadas a obter modelos matemáticos 
práticos e presumiam que os tomadores de decisão são totalmente informa-
dos, sensíveis à informação e completamente racionais (EDWARDS, 1954). 

As teorias que vieram no início dos anos 50 começaram a reconhecer 
que por vezes as pessoas usam critérios subjetivos, deixando que elementos 
aleatórios influenciem no resultado de suas escolhas, concluindo assim 
que os homens não são ilimitadamente racionais ao tomarem decisões. 

Nos anos 70, com esteio na pesquisa empreendida por Herbert Si-
mon, Amos Tvesky e Daniel Kahneman publicaram o artigo “Judgement 
under uncertainty: Heuristics and biases” (Julgamento sob incerteza: heurís-
ticas e vieses) descrevendo os resultados de diversos experimentos que 
realizaram envolvendo a forma de pensar dos seres humanos no momento 
de decidir, alertando para algumas propensões inconscientes da mente à 
tomada de decisões enviesadas (NUNES; SILVA; PEDRON, 2018, p. 50).

Contrariando de uma vez por todas a crença na racionalidade 
humana dos cientistas sociais da época, os estudos cognitivos de Kahne-
man e Tversky inicialmente descreveram “os atalhos simplificadores do 
pensamento intuitivo” e explicaram “cerca de vinte vieses como mani-
festações dessas heurísticas – e também como demonstrações do papel 
das heurísticas no julgamento” (KAHNEMAN, 2012, p. 16).

Sem tratar das inúmeras especificidades que envolvem todo o so-
fisticado pensamento de Kahneman e Tversky, cumpre esclarecer com 
Delfino e Lopes (2016, p. 155) que as heurísticas são “atalhos mentais” 
(intuições, instintos, emoções) que os seres humanos utilizam involun-
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tariamente quando precisam decidir rapidamente. Como ressaltam Nu-
nes, Silva e Pedron (2018, p. 49) trata-se de simplificação dos problemas 
cotidianos que se opera dentro de uma lógica de menor esforço, e que 
se aplica inclusive à capacidade cognitiva humana.

Ainda segundo Nunes, Silva e Pedron (2018, p. 49) através da intuição 
processa-se rapidamente toda a gama de informações acumulada pelo 
agente ao longo de sua vida no seu “banco de dados mental” de modo a 
formular uma resposta cognitiva automática para situações que envolvem 
informações já conhecidas pela pessoa, substituindo questões difíceis por 
questões fáceis, ou respostas difíceis por respostas fáceis (ROSA; TOBLER, 
2015). Por isso Sternberg (2000, p. 343) afirma que “esses atalhos men-
tais tornam mais leve a carga cognitiva de tomar decisões, mas também 
possibilitam uma chance maior de erro”.

Como muito bem apresentado por Nunes, Silva e Pedron (2018, 
p. 36-37):

[...] vieses de cognição são fenômenos da (ir)racionalidade hu-
mana, estudados pelos psicólogos cognitivos e comportamentais, 
e representam os desvios cognitivos decorrentes de equívocos 
em simplificações (heurísticas) realizadas pela mente humana 
diante de questões que necessitam de uma raciocínio comple-
xo para serem respondidas. Tais simplificações (heurísticas de 
pensamento) são um atalho cognitivo de que se vale a mente 
para facilitar uma série de atividades do dia a dia, inclusive no 
tocante à tomada de decisão.

Nesse sentido, é possível afirmar que as heurísticas sejam mesmo 
automatismos inconscientes (sistema 1: rápido e instintivo) de-
correntes de base de experiências e conhecimentos acumulados 
ao longo da vida, que permitem que as pessoas amarrem seus 
sapatos, dirijam seus veículos, bem um copo d’água ou realizem 
uma caminhada sem despender grande esforço mental em torno 
de tais atividades. 

Entretanto, há situações, sobretudo as que envolvem um racio-
cínio mais complexo (sistema 2: lento, deliberativo e oneroso), 
em que as heurísticas do pensamento (automatismos mentais) 
podem gerar distorções cognitivas (vieses) [...]. 

Obviamente, sendo a questão simplificada, o seu enfrentamento deixa 
de se dar a contendo, deixando de ser preciso ou até mesmo o contrá-
rio, passa a ser equivocado/contaminado, gerando decisões menos que 
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ótimas, ou subótimas (COSTA, 2016, p. 44), mormente na hipótese em 
que o agente decisor se depara com uma situação que, por sua natureza 
complexa, necessita ser pautada por critérios de racionalidade objetiva, 
como no caso da tomada de decisão judicial.

 Nunes, Silva e Pedron (2018, p. 53) esclarecem que: 

[...] apesar de sermos muito confiantes de nossa própria ra-
cionalidade, não é raro que nos encontremos em situações em 
que nossas decisões são pautadas, ainda que inconscientemente, 
por simplificações, preconcepções, preconceitos, propensões, 
inclinações e tendenciosidades.

Tais simplificações, preconcepções, preconceitos, propensões, 
inclinações e tendecionsidades estão relacionadas à nossa própria 
experiência de vida e à forma como enxergamos o mundo. São, 
portanto, atalhos cognitivos baseados em experiências pregressas.

A questão é problemática na medida em que se verificam 
fatores externos ao processo que acabam influenciando na 
decisão proferida pelo magistrado e sendo determinantes ao 
futuro das partes, as principais destinatárias do pronuncia-
mento jurisdicional.

No mesmo sentido destacam Wojciechowski e Rosa (2019, p. 
47-48) que:

Embora estudos empíricos tendentes a avaliar a influência das 
heurísticas e vieses de julgamento no âmbito judicial sejam 
escassos – em parte devido à resistência dos juízes –, as décadas 
de pesquisa realizadas na área das ciências cognitivas, apontam 
que, como quaisquer outros tomadores de decisão, os juízes são 
suscetíveis a essas falhas de pensamento. Resultado diferente 
não era esperado sobretudo porque, [...] tais falhas decorrem 
da própria natureza das nossas operações cognitivas, e, inclu-
sive, ocorrem à parte da suscetibilidade do julgador a outras 
influências – como posicionamento político ou interesse em 
progredir na carreira.

Desse panorama geral é possível concluir que, com frequência, essas 
simplificações iniciais de pensamentos exercem uma influência indevida 
e desproporcional sobre a análise do sujeito, provocando inúmeros erros 
de julgamentos, sendo crível concluir que os juízes também são afetados 
por essa mesma inabilidade de tomar uma decisão racional.
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E se constatado que as sentenças e acórdãos estão contaminados com 
os enviesamentos cognitivos daqueles que a prolataram ao longo dos anos, 
é possível vislumbrar que todo o acervo jurisprudencial que compõe o 
banco de dados do Tribunal é um reflexo desses atalhos mentais. 

Destarte, naquilo que interessa mais de perto a sondagem que se 
propõe no presente ensaio, importa analisar a possibilidade de que jul-
gamentos realizados por sistemas de inteligência artificial simplesmente 
continuem a reproduzir os erros dos juízes humanos, haja vista que a 
fonte das quais esses sistemas se alimentam é justamente o banco de dados 
onde as “decisões enviesadas” estão armazenadas. 

Melhor explicando: Considerando que a inteligência artificial fun-
ciona a partir de sistemas (algoritmos) de dados programados para dar 
respostas conforme a base de dados disponíveis (NUNES; MARQUES, 
2018), se essas decisões nas quais o sistema se basear tiverem contaminadas 
com algum viés cognitivo humano (e normalmente está), a decisão pro-
ferida pela inteligência não humana fatalmente estará contaminada por 
um viés (deturpação cognitiva) algorítmico. E o que é pior, acobertada 
pelo falso sensu de que a inteligência não humana é infalível e imparcial. 

3. 	 Env iesamento do banco de dados

O potencial da Inteligência Artificial tem atraído os gestores dos tribu-
nais país afora a investir na tecnologia como forma de dar vasão ao imenso 
números de processos em trâmite perante o sistema judiciário. No entanto, 
a IA está longe de ser infalível, podendo apresentar o viés algorítmico como 
visto no seguimento anterior e, consequentemente, afetar negativamente a 
qualidade das decisões jurisdicionais, uma vez que o viés algorítmico oferece 
riscos de que os enviesamentos humanos continuem a serem reproduzidos 
pela máquina, causando a consequente quebra da imparcialidade.

Para fornecer a resposta almejada pelo órgão jurisdicional o sistema 
de Inteligência Artificial trabalha a partir do imenso volume de dados 
armazenados ao longo de vários anos no sistema do órgão. O problema 
é que, como já apontado, por vezes as sentenças e acórdãos que lá estão 
guardados trazem informações que apenas camuflam vieses cognitivos 
dos juízes humanos, pois os sistemas de IA necessariamente aprendem 
com informações do passado, e isso, infelizmente, inclui o aprendizado 
de preconceitos e erros humanos. 

Cathy O’Neil, especialista em dados e autora do revelador livro 
Weapons of Math Destruction, em que examina todos os desastres al-
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gorítmicos a partir de sua formação como doutora em matemática na 
Universidade de Harvard afirma que a ProPublica, uma ONG sem fins 
lucrativos, comprovou o enviesamento de máquina ao descobrir que 
um programa usado na Justiça dos EUA para prevenir a reincidência dos 
presos era notavelmente racista. Os acusados negros eram duas vezes mais 
propensos a ser mal rotulados como prováveis reincidentes (e tratados de 
forma mais dura pelo sistema penal), enquanto os acusados brancos que 
de fato reincidiram foram rotulados como de “baixo risco” com duas 
vezes mais probabilidade que os negos. Ainda nesse sentido o estudo 
realizado por pesquisadores da Universidade de Oxford:

[...] o aprendizado de máquina pode confirmar padrões discrimina-
tórios – se eles forem encontrados no banco de dados, então, por conse-
quente, um sistema de classificação exato irá reproduzi-los. Deste modo, 
decisões enviesadas são apresentadas como resultado de um “algoritmo 
objetivo”. (GOODMAN; FLAXMAN, 2017, p.13)

Note-se que não é quantidade de informações utilizadas para ali-
mentar o sistema que importa, mas sim a qualidade dos dados, pois se estes 
estiverem enviesados ensinarão a máquina a desempenhar suas funções 
também de forma enviesada, perpetuando, de forma automatizada, os 
erros dos juízes humanos. 

Precisamos ficar atentos para a crescente implementação de sistemas 
de Inteligência Artificial no âmbito do Poder Judiciário brasileiro, prin-
cipalmente levando-se em consideração a tendência que se avizinha de, 
aos poucos, buscar-se delegar mais atividades para as máquinas.

Assim, se faz necessário buscar soluções capazes de eliminar ou redu-
zir o enviesamento das máquinas, pois a utilização de sistemas de IA para 
tomada de decisões judicias de forma irrefletida, pode lesar o princípio 
constitucional da imparcialidade, o que prejudica a correta construção 
do Estado Democrático de Direito.

4. 	 A importância  da imparc ia l idade  
para  o processo democrát ico

A imparcialidade é considerada um direito fundamental, sendo ela 
garantida no artigo 5, LIV da CF/88 e dos artigos 1 a 8 do Código de 
Ética da magistratura. Contudo, é importante observar que a Constitui-
ção Federal não trata da imparcialidade de maneira direta. Sendo assim, 
a jurisdição de modo imparcial deve ser exercida de maneira pressuposta. 
(NUNES; PEDRON; SILVA, 2018).
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No tocante a utilização de mecanismos de inteligência artifi-
cial pelo Poder Judiciário ressalta-se que existe uma crença de que 
os algoritmos funcionem em um sistema racional imparcial, mas 
deve se ter em mente que estes algoritmos de inteligência artificial 
necessitam de uma programação para serem executados, a esta se 
denomina machine learning (linguagem de máquina). (NUNES; PE-
DRON; SILVA, 2018)

De acordo com Costa (2018, p. 1) como corolário da imparcialida-
de derivam várias obrigações nos planos pré- positivo e positivo, dentre 
eles está o fato de que o juiz não deve se enviesar cognitivamente pelas 
heurísticas de confirmação, como ocorre no caso da linguagem de má-
quina, como apontado. O sistema se torna enviesado na medida em que 
programação é feita, uma vez que para serem executados, precisam ser 
programados, é o que se conhece por machine learning.

Sabe-se que existem várias iniciativas no âmbito do Poder Judiciá-
rio de aplicação de mecanismos de inteligência artificial. Toma-se como 
exemplo o TJMG, que está desenvolvendo um sistema para indexação 
automática de processos, com o objetivo de identificar a existência de 
demandas repetitivas. (NUNES; MARQUES, 2018)

O TST, em parceria com a Universidade de Brasília (UnB), está 
elaborando um software que realizará a triagem automática de processos, 
bem como processamento de julgados envolvendo a questão jurídica para 
a sugestão de proposta de voto. (NUNES; MARQUES, 2018)

O Supremo Tribunal Federal anunciou o desenvolvimento de um 
programa de IA, denominado Victor, em parceria com a UnB, com a 
finalidade de ler os recursos extraordinários interpostos, identificando 
vinculações aos temas de repercussão geral, com o objetivo de aumentar 
a velocidade de tramitação (NUNES; MARQUES, 2018)

Assim, deve-se atentar para o fato de que a crescente implementa-
ção de sistemas de Inteligência Artificial no âmbito do Poder Judiciário 
brasileiro, em que se busca delegar buscar-se delegar mais atividades para 
as máquinas, vislumbra-se como um problema para a imparcialidade haja 
vista o enviesamento das máquinas que pode ocorrer se evoluir para um 
sistema em que as máquinas produzem decisões judiciais.

Dessa forma, considerando a linguagem da máquina questiona-se a 
utilização desses mecanismos de dados pelos órgãos julgadores haja vista 
que a imparcialidade é essencial para que se garanta o acesso à jurisdição, 
o devido processo legal, considerando que esta garantia se aplica as partes 
sob julgamento, e da democracia.
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Assim, se faz necessário buscar soluções capazes de eliminar ou re-
duzir o enviesamento das máquinas, como accountability. Segundo Filho 
e Tomio (2012, p.30):

Em uma definição preliminar, accountability significa a necessi-
dade de uma pessoa ou instituição que recebeu uma atribuição 
ou delegação de poder prestar informações e justificações sobre 
suas ações e seus resultados, podendo ser sancionada política, 
pública, institucional e/ou juridicamente por suas atividades.

Assim, esse mecanismo impede que haja uma atuação discricionária 
por parte do decisor, garantindo aos sujeitos processuais o dever de fun-
damentação racional das decisões por parte dos magistrados, conforme 
disposto no art. 489, §1º, CPC, o que é feito a partir de normatização 
contrafática, que exige do decisor “um patamar de cumprimento ao 
esforço argumentativo mínimo de explicitação de seu pensamento” 
(THEODORO JUNIOR et al, 2015, p.310).

5. 	 Conclusão

O presente ensaio abordou acerca do problema do enviesamento das 
máquinas e o problema dos riscos à imparcialidade, que é uma garantia 
do processo democrático.

Como uma decorrência do princípio da imparcialidade é necessário 
esclarecer que o juiz não deve se enviesar cognitivamente pelas heurís-
ticas de confirmação, como ocorre no caso da linguagem de máquina. 
O sistema se torna enviesado na medida em que programação é feita, 
uma vez que para serem executados, precisam ser programados, é o que 
se conhece por machine learning.

O problema do risco à imparcialidade é que existe uma crença de 
que os algoritmos funcionem em um sistema racional imparcial, mas deve 
se ter em mente que estes algoritmos de inteligência artificial necessitam 
de uma programação para serem executados.

Assim, caso essas decisões nas quais o sistema se basear tiverem conta-
minadas com algum viés cognitivo humano (e normalmente está), a decisão 
proferida pela inteligência não humana fatalmente estará contaminada por 
um viés (deturpação cognitiva) algorítmico. E o que é pior, acobertada pelo 
falso sensu de que a inteligência artificial é infalível e imparcial.

Assim, se faz necessário buscar soluções capazes de eliminar ou 
reduzir o enviesamento das máquinas, pois a utilização de sistemas de 
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IA para tomada de decisões judicias de forma irrefletida, pode lesar o 
princípio constitucional da imparcialidade

Diante disso se propôs como solução que sejam aplicados meca-
nismos como accountability, pois caso haja atuação discricionária por 
parte do decisor, os sujeitos processuais estão salvaguardados pela dever 
de fundamentação racional das decisões disposto no art. 489, §1º, CPC.
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2

A farsa  de um l ibera l i smo no bras i l 
como inst rumento de cooptação do 

estado e da democrac ia

Cláud io  Mourão  Agos t in i 1

Se houvesse um povo dos deuses, ele se governaria democraticamente. 
Rousseau

1. 	 A formação do bloco h is tór ico  
e  do popul ismo

A estrutura de poder construída pela sociedade brasileira tem sua 
gênese na década de vinte, imposta sob um desafio de buscar um equilíbrio 
que pudesse convergir os interesses da antiga oligarquia agro comercial 
(controlada pelas elites rurais do nordeste, São Paulo e Minas Gerais) e 
a recém-surgida burguesia industrial, cujo bloco passou a exercer sua 
pressão para inserir-se nas relações de poder dentro do Estado brasileiro.

Esta própria burguesia emergente, inspirada nos próprios valores 
tradicionais da elite rural, opta por uma estratégia de mediação ao invés 
do conflito e consegue estabelecer um novo ‘compromisso de classe’ 
e que irá originar o “estado de compromisso”, institucionalizado pela 
constituição de 1934. Este ‘estado de compromisso’ passa a encontrar suas 
dificuldades, gerando crises contínuas entre os seus grupos dominantes, 
tendo em vista que nenhum deles se viu de forma isolada assumir o 
controle do Estado em benefício próprio e ao mesmo tempo representar 
o conjunto de interesses privados.

1	 Graduado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (1996); 
pós-graduado em Direito da Empresa e da Economia pela Fundação Getúlio Vargas 
(1998), advogado com mais de 23 anos de atuação.
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Era necessário, portanto, estabelecer um núcleo de poder capaz de 
restaurar o equilíbrio de tais interesses que terá sua resultante na consti-
tuição do Estado Novo em 1937. Este irá afinal estabelecer as bases do 
bloco histórico e ditar a estrutura política, social e econômica brasileira 
na sua forma procedimental até a conquista do Estado pelo grupo mul-
tinacional e associado no período da ditadura militar.

Para melhor definição de bloco histórico, adota-se como referência 
o de Antônio Gramsci, conforme sugerido pelo saudoso cientista político 
e historiador René Armand Dreifuss: 

O conceito de bloco histórico é empregado como a ‘articulação 
interna de uma dada situação histórica’, isto é, a integração e 
incorporação (articulação) de diferentes classes sociais (distintas) 
sob a liderança de uma classe dominante ou bloco de frações. 
Essa classe dominante ou bloco de poder consegue assegurar o 
consenso e o consentimento das classes e grupos subordinados 
e subalternos em decorrência de sua capacidade de definir e 
manter as normas de exclusão social e política. Assim, a tradu-
ção política da noção de bloco histórico é de hegemonia. No 
entanto, não se deve entender hegemonia como uma mera 
legitimação ou aquiescência a um conjunto de valores, pois ela 
envolve o exercício de diferentes formas de coerção na própria 
definição das básicas relações classistas de força.

O bloco histórico é então ‘aufgehebt’ (preservado e encoberto, 
anulado e reproduzido) pelo Estado, isto é, pela ‘sociedade civil 
e política’. (DREIFUSS, 1981, p. 40).

No Estado Novo, a colaboração do aparelho militar na vida política 
torna-se necessária visando assegurar a coesão do sistema e estabelecer a 
primeira nacionalização da economia com a criação de empresas estatais, 
autarquias mistas e o estabelecimento do controle nacional sobre certas 
áreas de produção estratégicas, como mineração, aço e petróleo. 

Mesmo assim, cumpre ressaltar, que o capital nacional neste pe-
ríodo estará presente de forma associada ao capital transnacional, seja 
através de joint ventures2, ou como sócio majoritário de empresas es-
tatais brasileiras de carteiras de ações multinacionais. A indústria passa 
então a se introduzir diretamente no aparelho estatal, onde exerce seus 

2	 Consideram-se empreendimentos conjuntos entre o Estado e corporações 
multinacionais.
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interesses através do Corporativismo de Associação, ou simplesmente 
Corporativismo, como instrumento regulador da força de trabalho e 
da cooptação das classes trabalhadoras.

São criados os primeiros grupos econômicos, através das primeiras 
Associações Classe, como: Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP), Confederação Nacional das Indústrias (CNI) e as Asso-
ciações Comerciais nos principais Estados da região Centro-Sul do país, 
que impunham suas demandas ao Executivo. “Já os interesses agrários, 
tendo perdido sua posição privilegiada, comunicavam-se com o Estado 
através dos Institutos dos produtores Rurais” (DREIFUSS, 1981, p. 24). 

Aproveitando-se da escassez de mão de obra qualificada e semi 
qualificada, é estabelecido o salário mínimo em 1939, nivelado pelo 
grau mais baixo possível (de subsistência do trabalhador). A con-
centração industrial, através do Corporativismo, consegue impor 
seus interesses de concentração de capital tendo em vista que ao 
determinar os salários institucionalmente, estabelecia-se uma base de 
cálculo efetiva; sendo certo que o aumento de produtividade não era 
incorporado ao seu valor.

Este também serviu como instrumento de cooptação da classe 
trabalhadora através da construção da imagem paternalista de Getúlio 
Vargas na figura como ‘pai dos pobres’.

O bloco histórico, o corporativismo associativo e o autoritarismo do 
Estado novo constituíram a base do desenvolvimento nacional, passando 
a denominar-se genericamente de populismo. Ele será o instrumento de 
controle fundamental no momento em que a industrialização traz consi-
go o crescimento de uma classe trabalhadora urbana e a organização de 
sindicatos independentes. Ele passa a ser o alicerce primordial construído 
pelas classes dominantes. A ideia era criar a aparência de um Estado neutro 
e benevolente, mas com objetivo único de controle popular no espaço 
político e socioeconômico.

Em que pese a construção do populismo ter se dado durante a égide 
do Estado Novo, será ele o responsável pela derrubada de Getúlio Vargas 
pelos Militares. 

Após a segunda guerra mundial surge uma fratura no bloco de po-
der decorrente do interesse do capital estrangeiro, principalmente norte 
americano, pelo Brasil. As mudanças socioeconômicas implementadas 
pela industrialização crescente induziram Getúlio Vargas a rever o ‘estado 
de compromisso’ fomentador do Estado Novo. Percebendo que este se 
inclinava para atender cada vez mais aos interesses das massas e com um 
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discurso mais nacionalista e estatizante, faz com que este seja deposto 
pelos militares à mando dos grupos dominantes.

Entretanto a estrutura do bloco de poder é mantida, sendo que na 
Constituição de 1946 permanecem as principais instituições do Estado 
Novo. Reforça a este acontecimento, o fato de que a mesma elite político 
e econômica que comandou o regime deposto permaneceu no poder 
após a destituição de Getúlio Vargas do seu cargo, sendo ainda sob a sua 
direção que as primeiras eleições nacionais foram promovidas. Fenômeno 
este que irá se repetir nos golpes civil – militar de 1964 e 2016.

No governo subsequente de Eurico Gaspar Dutra (1946-1951) a econo-
mia foi reaberta para o capital estrangeiro. Vale frisar que um marco histórico 
importante se refere à fundação da Escola Superior de Guerra (1948), que 
passará a ser um importante escritório de interesses do capital transnacional 
à partir do governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961) e durante o re-
gime autoritário de 1964-1982. Bem como a ascensão do populismo com 
a criação de serviços de relações e doutrinação da classe trabalhadora, por 
intermédio dos grupos econômicos (FIESP, CNI), como o Serviço Social 
da Indústria (SESI), visando o enfraquecimento de organizações autônomas 
(como sindicatos) e críticas das relações de trabalho implantadas.

Ao retornar ao poder pelas vias democráticas, Getúlio Vargas en-
contrará dificuldades para confrontar o bloco transnacional e associado, 
ou restabelecer um equilíbrio de forças tal como havia feito durante o 
Estado Novo. Como bem retrata Dom Paulo Evaristo Arns sobre a se-
gunda administração de Getúlio Vargas (1951-1954): 

o que restara de franquias democráticas foi suficiente, no entanto, 
para ensejar a vitória de Getúlio Vargas na eleição seguinte. Capi-
talizando todo o descontentamento crescente em relação a Dutra, 
Getúlio volta ao poder, pelas urnas, sob a bandeira nacionalista. 
Mas os interesses norte-americanos já tinham cravado em solo 
brasileiro uma pesa âncora, de remoção difícil (ARNS, 2011, p. 70).

Este fenômeno será evidenciado de forma explícita no governo de 
Juscelino Kubitschek (1956-1961), através do seu “Plano de Metas” e 
de uma administração paralela de convergência, da classe populista e sua 
forma de domínio interagindo com o capital monopolista transnacional. 
Neste ponto, Dreifuss afirma:

Foi sob o Plano de Metas que ocorreu o que podemos chamar 
de segundo estágio da ‘nacionalização formal’ da economia; o 
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Estado transformando-se em produtor direto de bens e serviços 
estratégicos para a infra-estrutura e tornando-se controlador in-
direto de substanciais mecanismos da política econômica. Porém 
o papel do Estado como fator de desenvolvimento conseguiu 
dissimular o domínio real do capital. Apesar da expressiva presença 
do Estado na economia, ele não ‘orientava’ a nova estrutura de 
produção. Pelo contrário, era o capital transnacional que, tendo 
penetrado os setores dinâmicos da economia, controlava o proces-
so de expansão capitalista. A intervenção do Estado na economia 
no que ultrapassava a alocação de recursos públicos para atividades 
privadas era amplamente desencorajada, se não condenada, pelos 
grandes empresários (DREIFUSS, 1981, p. 35-6).

2. 	 O capi ta l  t ransnacional

Os interesses multinacionais e associados tornam-se a força socioe-
conômica dominante por volta de 1960, ou seja, o novo bloco de poder, 
o qual passa a exercer sua influência direta dentro do aparelho do Estado 
através dos seus executivos (administradores, gerentes e técnicos), que 
conseguiram estabelecer uma administração paralela durante o governo 
JK. Sua função consiste em aplicar a racionalidade capitalista às soluções 
dos problemas socioeconômicos e determinantes para o estabelecimento 
das políticas públicas e diretrizes macroeconômicas.

Os debates desta administração paralela eram promovidos na Escola 
Superior de Guerra (ESA), que conforme mencionado anteriormente, 
passou a ser o principal escritório de deliberação e tomada de decisões. 
Trata-se de um novo ‘estado de compromisso’, conforme bem expresso 
pelo então Coronel Golbery do Couto e Silva, para o qual era: 

necessário evitar, a todo o custo, qualquer incoerência do con-
junto, de maneira a garantir a inexistência de conflito entre 
objetivos divergentes, o que finalmente impediria a seu alcance 
simultâneo ou sua preservação e destruiria o sistema como tal 
(SILVA, 1955 apud DREIFUSS, 1981, p. 24).

Na ausência de ocupação em um Ministério, o objetivo da admi-
nistração paralela era desenvolver e introduzir o planejamento indicati-
vo. Neste cenário foi de fundamental importância a atuação do Banco 
Nacional de Desenvolvimento (BNDE, atualmente BNDES), criado 
para dar apoio financeiro a investidores privados, cujos beneficiários 
diretos foram, em sua maioria, companhias multinacionais, tendo como 
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Presidente Roberto Campos. Tanto a ESA como o BNDE tornam-se os 
carros-chefes de condução do Plano de Metas de Juscelino Kubitschek. 
Quanto a ESA, reforçam-se os laços com os Estados Unidos com o 
envio de militares para treinamentos em cursos especializados, elabora-
ção de parcerias com as forças armadas americanas, como: Programa de 
Assistência Militar – PAM Acordo de Assistência e Defesa Mútua, que 
em conjunto passam a propagar, de maneira maniqueísta, a colaboração 
americano-brasileira contra o comunismo.

Conforme análise desenvolvida até o presente momento, desde a 
sua gênese na década de vinte, o bloco histórico fincou suas raízes no 
campo socioeconômico brasileiro através de um discurso e métodos 
supostamente liberais, porém sem participação popular que pudessem 
conferir a legitimidade necessária para estabelecer um aspecto soberano 
garantidor da segurança, o qual ampara a quintessência do pensamento 
liberal, ao menos no campo do Direito.

Entretanto, os métodos populistas utilizados até agora para conferir 
uma aparência de legitimidade, passa a ser substituída, com a introdução 
do interesse multinacional e associado no campo socioeconômico, a 
ideologia de segurança nacional implementada por seus técnicos em-
presariais no campo burocrático. Esta passa a ser única moeda de valor 
para o populismo.

Fica portanto bastante nítida a perversão do discurso liberal, contra-
riando sua substância mais elementar de garantia da defesa, da proprie-
dade e liberdade para utilização de fins extremamente opostos, ou seja, 
a cooptação do Estado pelo capital multinacional e associado. Mas para 
que o planejamento estatal se realizasse, era necessário o uso de agentes 
qualificados – os técnicos (engenheiros, advogados, economistas), formados 
no ambiente empresarial, visando a eficiência e lucro privado. Cria-se 
portanto uma estrutura de grande apego intelectual e representativa do 
interesse multinacional e associado dentro do aparelho burocrático, atra-
vés de escolas de escolas de administração pública, como o Instituto de 
Planejamento Social – IPEA, Fundação Getúlio Vargas – FGV, Instituto 
Brasileiro de Economia – IBRE.

O governo Jânio Quadros constitui um Executivo buscando satisfazer 
todas as forças sócio – econômicas dos grupos multinacionais e associados. 
Esses grupos dominantes sequer toleram o pacto populista para raciona-
lizar a economia ao extremo. Tamanho descontentamento se manifesta, 
além da criação das instituições já citadas dentro do pacto populista, de 
grandes grupos multinacionais e associados, dos quais se devem destacar: 
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Atlantic Communit Development Group of Latin America-ADELA, 
International Finance Corporation - IFC, Conselho Superior de Classes 
Produtoras - CONCLAP (este forte apoiador para a eleição de Jânio 
Quadros), Instituto Brasileiro de Ação Democrática - IBAD e Instituto 
de Pesquisas e Ciências Sociais - IPES. Estes grupos serão as principais 
ferramentas ideológicas e de forte ativismo político, principalmente por 
pertencerem ao próprio aparelho burocrático, para implantar o regime 
autoritário que se aproxima com a posse de João Goulart. 

A surpresa oriunda do ato de renúncia pelo Presidente Jânio Quadros 
(1961) estabelece um revés ao pacto populista construído no primeiro 
governo de Getúlio Vargas. A posse de João Goulart (herdeiro político 
de Getúlio Vargas), bastante conturbada como se sabe, trás à tona uma 
participação popular com as reformas de base propostas e dura crítica ao 
capital transnacional e associado por seus principais apoiadores através de 
um discurso pró-nacionalista. É quando o populismo se transforma em 
uma luta de classe, deixando de ser um instrumento manipulador para 
uma forma de participação popular. Era preciso derrubá-lo. Criou-se 
portanto uma imagem de crise de autoridade pelos grupos dominantes 
a fim de abalar os frágeis pilares que restavam da democracia.

O já citado René Armand Dreifuss, em cuja obra se assenta boa parte 
da pesquisa realizada para este artigo, considera que o golpe civil-militar 
de 64 pode ser enquadrado sob a perspectiva de um golpe empresarial-
-militar. Isto assim se deu não somente pelo fato de institutos privados de 
disseminação de propaganda anticomunista no complexo: ESA (Escola 
Superior de Guerra, fundada em 1948) IBAD (Instituto Brasileiro de 
Ação Democrática, fundado em 1959) e o IPES (Instituto de Pesquisas 
e Estudos Sociais, fundado em 1961) terem na cúpula do empresariado 
nacional seus mais importantes financiadores e militares infiltrados em 
suas organizações. Como o próprio autor afirma, trata-se da ocupação 
dos postos estratégicos pela elite orgânica do Estado. E conclui:

O complexo IPES/IBAD estava no centro dos acontecimentos 
como homens de ligação e como organizadores do movimento 
civil-militar, dando apoio material e preparando o clima para 
a intervenção militar. E este é o último ponto que se tenteou 
enfatizar, isto é, que o ocorrido em 31 de Março de 1964 não 
foi um golpe militar. Foi, conforme mencionado anteriormente, 
um movimento civil-militar.

A elite orgânica, durante a presidência de João Goulart, havia aju-
dado a conduzir o Estado brasileiro para uma situação em que uma 
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intervenção protobonapartista pelas Forças Armadas poderia ser 
encarada por um grande número de militares como uma solução 
adequada para as contradições da sociedade e do governo brasilei-
ros. O complexo IPES/IBAD e os oficiais da ESG organizaram a 
tomada do aparelho do Estado e estabeleceram uma nova relação 
de forças políticas no poder (DREIFUSS, 1981, p. 397).

3. 	 O l ibera l i smo ant i l ibera l  bras i le i ro  –  
a  derrocada da soberania  do estado

Fica claro que toda a dinâmica e estrutura para a cooptação do Estado 
foram construídas desde a década de 1920, ganhando maior intensidade do 
Governo de Juscelino Kubitscheck, através da formação da elite orgânica 
como principal instrumento para cooptar o Estado brasileiro e consolidar 
o interesse do bloco multinacional e associado no país.

Durante o regime militar, a economia conduzida por um regime 
de exceção e um Executivo altamente técnico, em todo o período, o 
populismo tradicional, conforme já dito anteriormente, passou a adotar 
caracteres mais ideológicos em favor da chamada “segurança nacional”, 
utilizando para tanto, os fundamentos do liberalismo.

Novamente um discurso perverso, pois o liberalismo ainda que na 
sua forma essencialmente econômica, não abdica do estado de direito 
(rule of law) e das garantias individuais e coletivas, entre elas destaca-se 
desde o princípio em sua forma Hobbesiana e Lockiana: liberdade, defesa 
e propriedade. Sua direção é a construção e a defesa da soberania, sendo 
que no avanço da sua história, a construção se dará por atos legítimos.

O regime de exceção autoritário no Brasil durante a ditadura militar 
de 1964-1985 finalmente consagra a vitória do bloco multinacional e 
associado no campo socioeconômico. A economia, sob a eterna justifi-
cativa de combate à inflação, desemprego, má distribuição de renda, será 
comandada pela tecnocracia, em personagens como Antônio Delfim 
Neto (ministro da Fazenda, Agricultura e Secretaria do Planejamento 
nos governos autoritários).

Os interesses do bloco multinacional e associado impõem uma polí-
tica de alto endividamento externo do país, que passa a investir em larga 
escala em obras de infra – estrutura para atender às próprias demandas 
por ele impostas. Não é necessário dizer à quem coube o ônus e o lucro. 

Apesar de um curto período chamado de “Milagre Econômico Brasilei-
ro” entre 1969 e 1973, os investimentos realizados e o alto endividamento 
não resolveram os problemas aos quais, a prática populista da época se 
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propôs. Ao contrário, se finda com enorme recessão econômica. Não 
bastasse isto, como era o bloco multinacional e associado quem ditava as 
políticas públicas conforme seus interesses aliado às práticas autoritárias 
do Estado de Exceção, o fator social foi totalmente negligenciado, au-
mentando ainda mais a escalada da desigualdade de classes.

4. 	 A nova Repúbl ica  e  a  demonização  
do Estado

Já na fase da redemocratização do Estado Brasileiro, também chamada 
de Nova República iniciada pelo Governo de José Sarney, inaugura-se 
um período de reabertura política, porém marcado por uma grande 
instabilidade econômica e altos índices de inflação. É possível perceber 
neste período a retomada de políticas populistas na sua forma tradicional, 
através dos Planos Econômicos do seu governo: Plano Cruzado, Plano 
Bresser e Plano Verão, construídos por agentes técnicos do seu governo 
que ocupavam as principais pastas dos seus Ministérios, como os Ministros 
da Economia Dilson Funaro e Bresser Pereira.

O Plano Cruzado, lançado às vésperas das primeiras eleições municipais 
(1985) e para governador (1986), após o regime de autoritarismo, fez com 
que seu partido – PMDB, elegesse a maioria dos candidatos da vaga executiva 
nas capitais e nos Estados, além da maioria dos parlamentos. Seus objetivos 
foram alcançados somente no início da sua implantação, servindo somente 
aos interesses políticos em virtude da popularidade alcançada, porém, passada 
as eleições os resultados sofreram enorme revés com o retorno da inflação 
em larga escala. O mesmo efeito se deu aos demais: Plano Bresser e Verão 
(congelamento de preços e salários por três meses além de outras medidas 
nem um pouco liberais), findando-se seu governo com elevada recessão.

Como se sabe, no seu governo foi realizada a Constituinte no ano 
de 1996, que resultaria na atual Constituição de 1988, também chamada 
de Constituição Cidadã, restaurando o Estado de Direito Democrático 
brasileiro. A nova Carta, assim como as demais que a antecederam, trouxe 
forte marco liberal preponderante em seu inteiro teor face as diversas 
disposições de regulação fiscal, tributária e administrativas nela contidas, 
além das várias garantias e fundamentos individuais e coletivos nela con-
tidas. Entretanto, não se pode deixar de destacar o elemento populista, 
expresso no seu artigo 3º3.

3	 “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
	  I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
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No campo político, a nova Constituição possibilitou a organização 
de movimentos populares despertados pela anistia dos seus principais 
líderes e de novas forças insurgentes da classe trabalhadora rural e urbana, 
sendo esta sua maioria.

Esta força seria demonstrada logo nas primeiras eleições diretas presi-
denciais em 1989 após a Ditadura, que levou ao segundo turno o candidato 
do Partido dos Trabalhadores Luís Inácio Lula da Silva para o segundo turno, 
sendo então derrotado pelo seu adversário e Presidente eleito Fernando 
Collor de Melo, até então figura desconhecida do cenário político brasileiro, 
porém oriundo da oligarquia econômica conservadora. A ascensão política 
para o mais alto cargo da república frente a personagens históricos que 
estiveram sempre à frente na luta pela democracia brasileira, como Leonel 
de Moura Brizola, se deve exatamente pelo esforço do bloco histórico 
daquele período, através do apoio maciço das Associações de Classe como 
a FIESP, FEBRABAN; dos principais veículos de comunicação, empresas, 
como também, na fase de segundo turno das eleições dos demais candidatos 
derrotados em primeiro turno que representavam interesses da oligarquia, 
como: Paulo Salim Maluf, Afif Domingos e Aureliano Chaves.

A recente Constituição promulgada em 5 de outubro de 1988, com 
seus marcos ideológicos liberais bem destacados, sequer conseguirá impor 
seus fundamentos econômicos desde o início. Contrariando os pilares do 
liberalismo puro: da segurança e da propriedade, já no primeiro dia de 
governo após a sua posse (16 de Março de 1990), o então Presidente da 
República Fernando Collor de Mello anuncia o confisco dos depósitos 
bancários das poupanças, contas corrente e overnight4 de todo o cidadão 
brasileiro, instaurando um novo plano econômico – o chamado Plano 
Collor, visando também conter a hiperinflação. Sua equipe contava com 
a participação de vários agentes privados, como a então Ministra da Fa-
zenda e economista Zélia Cardoso de Melo (sua principal articuladora 
juntamente com os economistas Antônio Kandir e Ibrahim Eris), poste-
riormente sucedida por Gustavo Krause (também economista); o militar 

 	 II - garantir o desenvolvimento nacional; 
	 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e re-

gionais; 
	 IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.” (BRASIL, 1988).
4	 “A Taxa Over, também chamada de Taxa Overnight, é um conceito de Taxa de 

Juros usado especificamente para caracterizar taxa de juros no mercado financeiro” 
(SIKLOS, 2001, p. 50-1).
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e ex ministro em diversas pastas do regime autoritário Jarbas Passarinho. 
Além desta medida e repetem-se métodos de planos econômicos do seu 
antecessor, tais como: congelamento de salários, demissão de servidores 
públicos. A novidade, além do confisco, consiste no início da privatização 
de empresas e serviços públicos, conhecido como Programa Nacional de 
Desestatização. Todas elas tendo como único viés o corte do gasto público, 
o novo populismo juntamente com o discurso de “Caçador de Marajás”.

O primeiro Presidente eleito pelas vias democráticas diretas é afastado 
por um processo de impeachment por acusações de corrupção e tráfico de 
influência, seu governo se finda com sua renúncia em 29 de setembro 
de 1992 com alta taxa de hiperinflação.

É no período dos governos Itamar Franco (1992-1995) e Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2003) que se inicia a demonização do Estado 
brasileiro de forma mais agressiva. Formado por um executivo marcada-
mente tecnocrata e oriundos do setor privado, em especial financeiro, que 
passam a ditar as políticas públicas e reformas do Estado, principalmente 
administrativas, priorizando o controle do gasto público.

O populismo é engendrado pela conquista da estabilidade tão so-
nhada da moeda alcançado pelo Plano Real e o combate à inflação, após 
suscetíveis fracassos dos governos anteriores.

No primeiro governo Fernando Henrique Cardoso iniciam-se os 
processos de desestatização de empresas e serviços de setores estratégicos 
da economia, como: transporte, comunicação, energia, bancos e minerário. 
Exemplo maior deste setor é a privatização da Cia Vale do Rio Doce5. 
Assim como todos os demais governos que o antecederam, é marcado 
por políticas atrativas para o capital estrangeiro, inclusive com benefícios 
fiscais para investimento e facilidades de financiamento.

 Com a popularidade alcançada pelo Plano Real, o Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso consegue promover uma Emenda Constitu-
cional às vésperas do término do seu mandato, para aprovar a reeleição 
nos cargos executivos, inclusive para seu próprio benefício, ao se reeleger 
Presidente da República em 1998.

Sob um discurso neo liberal6, a alienação de serviços e empresas es-
tratégicas da União são defendidos e aprovados sob a égide da eficiência 

5	 Hoje nova denominação: Vale S/A
6	 N.A: Não cumpre aqui estender as críticas à terminologia neoliberal, mas importante 

que se diga tratar neste contexto, de uma nova ordem econômica vigente oriunda 
na época do fenômeno econômico da globalização. Aliás, esta expressão é também 
contraditada pelo autor. Com a revolução tecnológica que marcou este período 
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da iniciativa privada, combate à corrupção e tráfego de influência, que 
tornaram o Estado o tão repudiado Leviatã. Exemplo claro da interferência 
destes gestores privados no aparato burocrático brasileiro (mantido desde 
a redemocratização do país) é a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
que interfere na gestão dos orçamentos dos entes federativos estaduais e 
municipais e estabelece limites para o gasto público.

A abertura do mercado ao capital estrangeiro e as mudanças na 
administração pública justificadas pela globalização, ao grupo dominan-
te estabelecido desde o governo JK foi integrado o bloco financeiro, 
podendo denominar-se: bloco multinacional associado e financeiro. 
Este processo é muito bem exposto nas palavras do ilustre Professor 
Gilberto Bercovici:

O repasse de atividades estatais para a iniciativa privada é vista 
por muitos autores como uma ‘republicização’ do Estado, par-
tindo do pressuposto de que o público não é, necessariamente, 
estatal. Esta visão está ligada à chamada ‘teoria da captura’, que 
entende como tão ou mais preciosas que as ‘falhas de mercado’ 
(market failure) as ‘falhas de governo’ (government failures) 
provenientes da cooptação do Estado e dos órgãos reguladores 
para fins privados. No Brasil, esta ideia é particularmente forte 
no discurso que buscou legitimar a privatização das empresas 
estatais e a criação das ‘agências’. As empresas estatais foram 
descritas como focos privilegiados de poder e sua privatização 
tornaria público o Estado, além da criação de ‘agências’ regula-
doras ‘independentes’, órgãos técnicos, neutros, livres da inge-
rência política na sua condução (BERCOVICI, 2010, p. 88-9).

Tal como se viu durante a ditadura militar pelos seus agentes, a 
subtração dos serviços públicos pelos entes privados é a maneira sutil 
encontrada de enfraquecer o Estado e afastá-lo como agente gestor 
das suas políticas públicas que deveriam ter como beneficiário único, 
a sociedade brasileira. Entretanto esta ordem se inverte a medida que 
a sociedade brasileira passa a ser somente o financiador dos serviços e 
os grupos econômicos nacionais e estrangeiros seu único beneficiário, 

transformando o mundo dos negócios, o surgimento de novos mercados e blocos 
econômicos como o MERCOSUL pós guerra fria, as novas estratégias de investi-
mento estrangeiro passaram a adotar a globalização como um fenômeno moderno. 
A utilização desta nomenclatura pelo aparato burocrático brasileiro passa a compor 
o populismo neste período, como sendo algo impossível de evitar.
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sem assumir qualquer risco quanto ao capital, o que não condiz com a 
filosofia liberal, conforme analisado anteriormente.

Seu governo se finda com enorme recessão econômica apesar do 
controle da inflação, decorrente do alto índice de desemprego (maior 
após a última ditadura militar), crises internacionais como na Rússia e 
México que passam a colocar em risco a estabilidade da moeda alcan-
çada e alto endividamento externo, havendo recorrido por três vezes a 
empréstimos do Fundo Monetário Internacional - FMI.

5. 	 Mediação pol í t ica  e  esperança pela 
retomada do estado

São nos governos Lula e Dilma (2003-2016) que se buscam uma 
retomada do nacionalismo econômico através de programas de transfe-
rência de renda em larga escala, como os programas Bolsa Família, Minha 
Casa Minha Vida.

Ao contrário do que muitos entendem (de forma equivocada) sobre 
o populismo e conforme discutido neste artigo se tratar de um método 
alcançado pela oligarquia conservadora para alijar a participação popular 
e da classe trabalhadora do processo político, este período é marcado por 
uma maior participação social e a retomada do aparelho burocrático por 
agentes políticos, ou ligados à classe trabalhadora.

Os programas de desestatização são contidos e a dívida externa 
quitada. O período de Junho de 2003 a Julho de 2008 foi marcado 
por ser o melhor período da economia brasileira e queda da pobreza 
– 50,6%, conforme dados divulgados pela Fundação Getúlio Vargas 
– FGV7. Os setores agrícolas, minerários, indústria e comércio são 
fortemente beneficiados pela alavancagem do consumo, decorrente 
do acesso ao crédito pelas camadas de baixa renda. O mesmo ocorre 
na área da educação, com a criação de mais universidades públicas e 
privadas, estabelecimento de regime de cotas e crédito de financia-
mento para o ensino.

O populismo é novamente utilizado como uma ferramenta de 
mediação no intuito de evitar uma luta de classe. Os interesses do blo-
co capital multinacional associado e financeiro não são conflitados. Os 
bancos são as instituições que mais lucram, apresentando desempenhos 
históricos. Alta taxas de juros, controle do câmbio e inflação. 

7	 Os dados foram extraídos do artigo “FGV: pobreza caiu 50,6% com Lula e 31,9% 
com FHC”, publicado no jornal G1, do dia 03 de maio de 2011. 
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A descoberta de novas comodities naturais, como as reservas do pré-sal 
passam a despertar grande interesse internacional. O bom desempenho 
econômico ao longo da última década, a conquista da soberania do 
Estado Social Democrático e a popularidade da ala progressista política, 
centralizada no Partido dos Trabalhadores e na figura do ex Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, começam a despertar grande preocupação 
dos conservadores na retomada do poder. No campo externo, o cres-
cimento econômico do Brasil assim como o fortalecimento do bloco 
MERCOSUL e BRICS (Brasil, Rússia, Índia e China) chama a atenção 
das principais potências econômica e militar do planeta como Estados 
Unidos e OTAN, que passam a considerar a associar estes fenômenos 
como fortalecimento da soberania brasileira e forte liderança na Amé-
rica Latina, não condizentes com os interesses do bloco multinacional 
associado e financeiro.

A derrota das eleições de 2014 pelo bloco conservador e repre-
sentativo dos interesses multinacionais associado e financeiro disparam 
um novo movimento de golpe de Estado destas oligarquias, também 
civil - militar, com a finalidade de reassumirem o controle do Estado e 
promover o entreguismo destes recursos às empresas estrangeiras e ao 
capital financeiro. Mas detentores da maioria dos assentos parlamentares 
federativo, com a aliança do Poder Judiciário, da chamada grande mídia e 
grupos religiosos ultra conservadores, conseguem promover uma espécie 
de auto sabotagem política e econômica no país. Tal como ocorrido em 
1964, através do uso das instituições burocráticas e seus agentes, repete-
-se uma reação desta nova elite orgânica contra o Estado Democrático 
Social de Direito.

Ainda é cedo para apontar a forma como este movimento se arti-
culou nos principais países da América Latina, como Brasil, Argentina e 
Venezuela com forte apoio de países estrangeiros e organizações interna-
cionais e, coincidentemente no momento em que ocorrem tantas crises 
globais política e econômicas que ameaçam até mesmo as democracias 
mais sólidas. 

Com as chamadas “pautas bombas” no Congresso Nacional arti-
culadas pelo então presidente Eduardo Cunha e detentor da maioria 
centrista, começam os ataques à gestão da Presidente Dilma Roussef e 
denúncias corrupção. Sem qualquer amparo jurídico, é então aprovado 
o impeachment da Presidente Dilma Rousseff, sendo esta sucedida pelo 
seu vice presidente e apoiador do golpe Michel Temer, deflagrando um 
novo golpe de Estado em 2016. O Supremo Tribunal Federal passa a 
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adotar “teses” jurídicas como precedentes que não condizem sequer com 
os dizeres das garantias individuais e coletivas expressas na Constituição 
de 1988, além de adotar efeitos vinculantes em Súmulas de julgamentos 
que passam a ser verdadeiros atos normativos. Há uma crise institucional 
em curso com a invasão de competências entre os Poderes.

O populismo passa a adotar os caracteres da moralidade, contra a 
corrupção e a favor dos bons costumes; estes definidos pelos critérios 
padrões da elite orgânica golpista e insatisfeita com as conquistas de 
direitos pela minoria, tais como: “Escola sem Partido”, “Ideologia de 
Gênero” e o “anticomunismo”.

O Estado Democrático Social de Direito sofre enorme revés. Ime-
diatamente são aprovadas “reformas” pelo Congresso Nacional, cassando 
direitos consolidados dos trabalhadores e a prisão mediática do ex-presi-
dente Lula, com julgamento em tempo recorde e suspeito8. Retoma-se o 
entreguismo do Estado. E tal como ocorreu na eleição presidencial em 
1945, é esta elite orgânica que irá influenciar no processo eleitoral em 
2018, com a vitória do atual Presidente Jair Bolsonaro.

6. 	 Epí logo

Conclui-se pelo presente trabalho não somente que todos os mo-
vimentos autoritários no Brasil têm o único propósito de desmantelar 
a soberania nacional, alijando as garantias individuais e a participação 
popular na construção da sua sociedade, enfraquecer o Estado Social 
de Direito em benefício destes grupos econômicos, sob a farsa de um 
discurso liberal (usado de maneira deturpada do seu próprio conceito 
filosófico) como único caminho para o desenvolvimento econômico. 
Neste sentido, Padre Charles Antoine comenta: 

Mas o erro basilar da democracia liberal está essencialmente na 
fonte e fundamento do direito. A lei positiva, expressão da ordem 
jurídica, não reside na vontade da maioria revestida da função 
legislativa. A lei positiva tira a sua legitimidade unicamente da 
lei natural. ‘Inscrita na natureza humana, pelo autor desta’, ‘a 
lei natural confere fundamentos objetivos de Justiça à ordem 

8	 Importante ressaltar que neste momento são publicados vazamentos de documentos 
e conversas eletrônicas de membros atuantes da Lava Jato, pelo grupo de jornalistas 
The Intercept, comprovando condutas antijurídicas no processo que envolve o 
ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, além de outros interesses políticos e eco-
nômicos destes atores.
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jurídica e solidifica a justificação racional das lei. Essa realidade 
objetiva, com seus princípios imutáveis, independe do sufrágio 
ou da opinião e frustra totalmente o subjetivismo jurídico que 
tem anarquizado a vida de muitos países, inclusive o nosso’.

Em oposição às pretensões da democracia liberal, a soberania 
nacional não se origina pois da soberania popular, expressa pelo 
voto universal e igualitário. (ANTOINE, 1980, p. 78-9).

Portanto, as justificativas ideológicas adotadas pelos diversos 
golpes civis-militares ao longo da história da república brasileira, sob 
fundamentos liberais, caracterizam um erro didático grosseiro. Não 
se admite o antiestado!

Por mais incrível que pareça, mesmos para aqueles mais críticos do 
liberalismo e adeptos da linha progressista, vale dizer que talvez o único 
momento pelo qual os marcos liberais expressos na Constituição de 1988 
tiveram sua eficácia nos governos Lula e Dilma, em que pese seus governos 
terem trabalhado sob a ótica de um Estado Democrático Social pela pri-
meira vez na história da República. Através de políticas públicas de caráter 
social implementadas em consonância às normas de caráter econômico, das 
garantias individuais e coletivas constitucionais que estes governos resgatam 
nossa força de soberania tão contemplada pela filosofia liberal. Porém é 
justamente no bloqueio da linguagem econômica pura pela norma jurídica, 
que se passa a descartar o Direito como seu elemento essencial.

O que se percebe atualmente em nosso país é um forte ataque ao 
Direito pela elite orgânica (tanto no discurso quanto na prática e que 
consegue atrair setores da classe média nacional pela propaganda ide-
ológica) como agente antagônico aos interesses econômicos do bloco 
histórico formado. O Estado como inimigo do cidadão. Sem o Direito, 
não há soberania!
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A revolução Carol ina Mar ia  de Jesus 
e  a  carência  de superação  

da misér ia  bras i le i ra

Luc iana  P imenta 1 

Mar ina  Rober t i 2

A arte – em relação à vida – é sempre um “apesar de tudo”; 
Georg Lukács

1. 	 Int rodução

Uma pesquisa que se pretenda sob o influxo da metodologia his-
tórico-dialético marxiana, carece partir da realidade, tal como explicita 
David Harvey (2013), referindo-se aos movimentos de descenso e ascenso. 
Por essa razão, partimos, da realidade imediata presente no fenômeno de 
recepção de Quarto de despejo: diário de uma favelada, de Carolina 
Maria de Jesus para, a partir de seu testemunho, ascendermos aos concei-
tos presentes na obra de José Chasin, com o propósito de compreender 
a miséria brasileira na qual se insere a voz revolucionária de Carolina. 

Propomos, pois, de início, uma leitura de Quarto de despejo a 
partir do fenômeno de recepção quando da publicação do livro e, na 
sequência, a desconstrução do estigma presente nos conceitos-lugares que 

1	 Doutora em Direito, pela PUC Minas; Mestre em Filosofia Social e Política, pela 
UFMG; Professora do Curso de Direito da PUC Minas, Líder do Grupo de Pes-
quisa Direito e Literatura: Um olhar para as questões humanas e sociais a partir da 
Literatura (dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/6833527945435589).

2	 Graduanda do curso de Direito da PUC Minas; Pesquisadora em Iniciação 
(PROBIC)
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respondem pela segunda parte do título da obra, “diário” e “favelada”, 
responsável pela histórica referência a Carolina Maria de Jesus como ca-
tadora de lixo, fazendo coro com a intenção de Tom Farias, biógrafo de 
Carolina, e outros estudiosos da escritora, de trazer Carolina para posição 
dos grandes escritores da literatura brasileira, reconhecendo na escritora 
um verdadeiro fenômeno revolucionário. 

Na sequência, propomos mostrar como o testemunho de Carolina 
expõe o cenário brasileiro dissecado por José Chasin, que fez da obje-
tividade dos problemas sociais e de sua compreensão histórica um dos 
traços marcantes de sua trajetória intelectual, que assina a teorização de 
uma configuração original do capitalismo brasileiro, marcada por um 
processo hiper-tardio de expansão da relação capital-trabalho. Nessa seara, 
aliamo-nos, ainda, à teorização proposta por Agnes Heller, que toma a 
cotidianidade como o centro do acontecer histórico da vida humana, o 
mesmo a partir de onde a arte emerge, na tensa atividade de denúncia, 
ruptura e reinvenção da realidade. 

2. 	 Quarto de despejo:  o  fenômeno  
da recepção 

A história da favela que eu buscava estava escrita em uns vinte 
cadernos encardidos. 

Audálio Dantas

Quarto de despejo: diário de uma favelada, de Carolina Maria 
de Jesus, publicado em 1960, não é um livro de fácil estudo. Não se se 
pretender a compreensão dos muitos aspectos que envolvem o assim 
considerado “fenômeno” em que se transformaram, tanto o livro, quanto 
a autora, mais o livro do que a autora, em determinado sentido, sobre o 
qual discorre, nesse primeiro momento, nossa escrita. 

Muitos são os estudos, hoje, dedicados não apenas a Quarto de 
despejo, mas à obra de Carolina Maria de Jesus, seus muitos manuscri-
tos, alguns publicados em vida, outros pós morte, além do que se supõe 
de material inédito, ainda não publicado. Este artigo, todavia, se dedica 
apenas a Quarto de despejo, seja por se tratar de um livro escrito no 
preâmbulo histórico da ditadura militar no Brasil3, seja porque as razões 

3	 Este artigo integra as discussões e produções do Congresso sobre Direito, Memória, 
Democracia e Crimes de Lesa Humanidade, realizado em Belo Horizonte, nos dias 
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inaugurais para o sucesso de recepção do diário de Carolina, no Brasil e 
no mundo, se mostram associadas a uma certa especificidade da miséria 
brasileira, objeto de nossa reflexão.

Foram dez edições sucessivas do diário de Carolina, no Brasil de 
1960, algo nunca experimentado pela história editorial brasileira até então 
(HALLEWELL, 1985). Isso sem falar em sua repercussão no exterior, 
que consagrou, desde a época, a tradução e venda para diversos idiomas 
e países. Contabilizam-se, hoje, a tradução para 16 idiomas, dentre eles, 
dinamarquês, holandês, alemão, francês, inglês, checo, italiano, japonês, 
castelhano, húngaro, polonês, sueco, romeno e russo e a comercialização 
do diário de Carolina em mais de 40 (quarenta) países4.

Alguns estudos mostram a existência de uma conjugação de fatores 
para esse fenômeno, que se atrelam a uma ambiência história em que, 
no mundo inteiro, colocam-se em questão vozes de minorias sociais. 

Historicamente, o êxito do diário de Carolina pode ser expli-
cado junto às causas que confluíram para o aparecimento de 
um modelo de sujeito que divergia da imagem do escritor de 
renome e de textos então canonizados pela instituição literária. 
Sabe-se que, no limiar dos anos 60, o mundo passa a ouvir as 
vozes das chamadas minorias sociais – entre outros, negros, ho-
mossexuais, prisioneiros, operários, mulheres –, também como 
produtores de escrita, não raras vezes, de cunho autobiográfico 
(PERPÉTUA, 2002, p. 34).

Nesse sentido, não se pode desprezar uma leitura do fenômeno de 
recepção de Quarto de Despejo sob o influxo das angulações, camadas 
ou pontos de vista com que o texto de Carolina é apresentado ao leitor – 
aquilo que se poderia denominar paratexto – que se somam ao contexto 
brasileiro do final da década de 50, período que antecede a emergência 
da ditadura militar no Brasil.

Uma leitura atenta do prefácio de Quarto de Despejo traz à tona 
a história de vida de dois personagens ali imbricadas para a publicação 
do livro: Carolina Maria de Jesus, a autora do diário, que fez o registro 
e reconstrução do seu cotidiano, descrevendo a rotina de uma vida 

28 e 29 de agosto de 2019, numa parceria da Faculdade Mineira de Direito da PUC 
Minas, PPGD PUC Minas, PPG em Ciências da Religião da PUC Minas, ABRAFI, 
ANPG e Observatório Jurídico do Terceiro Setor e Direitos Humanos.

4	 Cf. FARIAS, Tom. 2017, um capítulo inteiramente dedicado ao livro de Carolina 
no exterior, relatando sua recepção, títulos, tradução em diversos países do mundo. 
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miserável e reconstruindo, na e por meio da escrita, reflexões, sonhos e 
desejos não apenas dela, mas de seus filhos e de uma comunidade que 
co-partilhava daquele espaço-tempo da vida na favela; e Audálio Dantas, 
que, tendo-a descoberto, de posse dos manuscritos, procedeu ao trabalho 
de editoração dos manuscritos, preparando-os para os termos em que 
viriam a ser publicados.

Para os leitores desta edição de Quarto de Despejo, é preciso que 
eu me apresente. Entrei na história deste livro como jornalista 
(...) Repórter, fui encarregado de escrever uma matéria sobre 
uma favela que se expandia na beira do rio Tietê, no bairro do 
Canindé. Lá, no rebuliço favelado, encontrei a negra Carolina, 
que logo se colocou como alguém que tinha o que dizer. E 
tinha! Tanto que, na hora, desisti de escrever a reportagem. A 
história da favela que eu buscava estava escrita em uns vinte 
cadernos encardidos que Carolina guardava no barraco. Li, e 
logo vi: repórter nenhum, escritor nenhum poderia escrever 
melhor aquela história – a visão de dentro da favela. Da repor-
tagem – reprodução de trechos do diário – publicada na Folha 
da Noite, em 1958, e mais tarde (1959), na revista O Cruzeiro, 
chegou-se ao livro, em 1960. Fui o responsável pelo que se 
chama edição de texto. Li todos aqueles vinte cadernos que 
continham o dia a dia de Carolina e de seus companheiros de 
triste viagem. (DANTAS, 2014, prefácio).

A leitura deste trecho do Prefácio mostra como a publicação de 
Quarto de Despejo foi preparada, passo a passo, tendo sido precedida 
de duas reportagens, na Folha da Noite e na revista O Cruzeiro. De-
preende-se do texto de Audálio Dantas, que o mesmo não considerou 
Carolina como escritora, quando disse: “repórter nenhum, escritor 
nenhum poderia escrever melhor aquela história” (g.n). Carolina, ali, foi 
tomada como “a negra Carolina” que “tinha algo a dizer”, um modelo 
prefigurado de Carolina, perfeito à assunção, por ela, da representação do 
discurso de uma minoria social: “seus companheiros de triste viagem”.

Ao falar de Quarto de Despejo, em Carolina: uma biografia, 
Tom Farias lembra as últimas páginas do livro, onde estão os versos com 
que Carolina se despede do ano de 1959, um ano muito sofrido: “Vai, vai 
mesmo!/ Eu não quero você mais. Nunca mais!”, para dizer que 1960 
realmente não seria o mesmo ano para Carolina. Narra que Audálio 
Dantas, cumprindo a promessa feita no primeiro encontro, encontrara 
um editor para publicar os diários de Carolina e que os jornais deram as 
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primeiras notícias da publicação da obra já na “cerimônia” de assinatura 
do contrato com a Livraria Francisco Alves. 

No Última hora, o repórter falou dos “fotógrafos [que] estou-
ravam flashes” sobre Carolina, destacando que “uma mulher de 
cor, vestida com simplicidade e trazendo à cabeça um torso de 
lavadeira”. Depois ainda disse que em “volta da mulher, assus-
tadas com o movimento, três crianças, seus filhos, agarravam-se 
medrosamente à sua saia” (FARIAS, 2017, p. 198) 

Estudos5 mostram, para além da simples leitura de Quarto de 
Despejo que, atrelada aos acontecimentos sociais e políticos da época, a 
história de Carolina despertou o interesse da imprensa. Jornais, revistas, 
programas de rádio passaram a acompanhar sua trajetória, material esse 
que constitui uma inquestionável fonte de pesquisa para compreensão 
do fenômeno de recepção e repercussão do livro. Existe, pois, todo um 
intertexto sem o qual o sucesso com que Carolina vem à tona não se 
deixa compreender. Não porque Carolina não seja uma grande escritora, 
mas porque, no quadro da miséria brasileira – uma miséria ainda não 
superada – Carolina foi prefigurada como uma voz dos miseráveis.

O que estamos a dizer não tem, todavia, o condão de rebaixar Ca-
rolina. Antes pelo contrário, estamos a mostrar como o intertexto que 
promoveu a recepção de Quarto de despejo é o mesmo que a afasta 
o reconhecimento de um desejo de Carolina – escritora e poeta que já 
era – a saber, o de publicação de seus textos6 – sendo também, em alguma 
medida, fator que explica o declínio do sucesso quando da publicação dos 
livros seguintes, razão pela qual nos propomos a desconstruir o estigma 
que vinculou Carolina à condição de simples favelada.

5	 Além da passagem do Última Hora, Tom Farias cita diversos outros veículos da 
imprensa e seus comentários sobre a publicação de Quarto de despejo, um deles 
até trocando o nome de Carolina para “Maria Carolina”. Dentre os estudos espe-
cializados, cf., por exemplo, PERPÉTUA, Elzira Divina. Produção e recepção 
de Quarto de Despejo, de Carolina Maria de Jesus: relação publicitárias, 
contextuais e editoriais. Belo Horizonte: Em Tese, v. 5, p. 33 a 42, 2002, sobre 
a tese de doutorado Traços de Carolina Maria de Jesus: gênese, tradução e 
recepção de Quarto de Despejo, dentre outros estudos. 

6	 “Eu disse ao Audálio que vou concluir tudo o que tenho iniciado. Mostrei-lhe. A 
mulher dia diabólica. Maria Luiza. A saudosa Lucia Benedetti escreveu Maria Luiza 
eu disse ao Audálio. Mostre a Esposa do judeu Errante. Ele ia lendo, - perguntei-lhe 
se vai editar o Clíris? – Disse-me que vai publicar o Quarto de despejo depois 
edita os versos e os contos (JESUS, apud Perpétua, 2014, p. 241) 
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3. 	 A desconstrução do est igma de favelada 
e a  l i teratura  de testemunho

A desconstrução é a condição de possibilidade e a promessa  
de uma revolução do político. 

Fernanda Bernardo

Quando propomos um movimento de desconstrução, nesse artigo, 
temos em conta a estratégia de desmontagem e deslocamento conceituais 
proposta por Jacques Derrida. E, se é verdade que poderíamos abordar o 
que pretendemos com essa estratégia a partir de vários escritos, escolhemos, 
não ao acaso, uma exposição contida no prefácio de sua biografia, parte 
constitutiva de uma entrevista concedida por Derrida a Evando Nascimento:

A desconstrução é um modo de pensar a filosofia, ou seja, 
a história da filosofia no sentido ocidental estrito e, conse-
quentemente, de analisar sua genealogia, seus conceitos, seus 
pressupostos, sua axiomática, além de naturalmente fazê-lo não 
apenas de maneira teórica, mas também levando em conta as 
instituições, as práticas sociais e políticas, a cultura política do 
Ocidente. (DERRIDA in PEETERS, 2004, Prefácio)

Esse modo de pensar a filosofia implica em analisar os conceitos 
que sustentam a arquitetura de mundo por ela engendrada, de modo 
que uma atitude desconstrutora pretende mostrar como determinados 
conceitos sustentam determinadas realidades e como, desmontando essa 
arquitetura, podemos promover deslocamentos nas instituições, práticas 
e posições dos atores sócio-político-culturais.

Ora, se compreendemos que o fenômeno de recepção da obra 
Quarto de Despejo esteve atrelado à exploração de uma imagem de 
Carolina como favelada, fazendo dela, por um lado, o eco da voz dos 
miseráveis brasileiros e, por outro, uma espécie de quase-milagre lite-
rário – no sentido que se coloca por trás de perguntas tais como: de 
que maneira uma mulher favelada, pouco estudada, catadora de papel, 
poderia ser autora de uma obra tão enfática, tão efusiva acerca de sua 
condição e da de seus pares? – a que tipo de situação somos levados se 
desmontarmos essa imagem, voltando-nos para o texto de Carolina, em 
sua atitude comprometida com a escrita, escrita testemunhal, em toda 
sua experiência genuinamente literária? 
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Um tal exercício depende, todavia, de pelo menos dois outros. Pri-
meiro, de romper com aquela ideia de literatura, em termos canônicos, 
que faz da literatura de testemunho uma literatura menor e/ou a esvazia 
por completo, em sentido literário. Mais do que isso. Considerando que 
Carolina tinha pouco estudo, é preciso considerar que um texto literário 
pode transgredir normas cultas da língua, assumindo a relação umbili-
cal de sua forma com o seu conteúdo. Nesse sentido, tanto o texto em 
formato de diário quanto os frequentes erros gramaticais constantes do 
texto de Carolina são parte fundamental da literariedade do seu texto. 

Feitos esses exercícios, que libertam a compreensão acerca do que 
se entende por literatura de um horizonte de sentido institucionalmente 
fechado e, como tal, elitista, a categoria da cotidianidade assume um 
importante lugar na relação entre forma e realidade, no texto de Quarto 
de Despejo. A pensar com Lukács, cuja herança é assumida por Agnes 
Heller, para quem “A arte – em relação à vida – é sempre um “apesar 
de tudo”; a criação de formas é a mais profunda confirmação que se 
pode pensar da existência da dissonância” (LUKÁCS, 2009, p. 72), o 
diário de Carolina é a própria confirmação da dissonância do seu desejo, 
seu ideal de mundo, com sua vida, sendo crucial essa simbiose entre 
a forma – o diário – e o conteúdo – a cotidianidade de sua vida, tão 
fortemente marcada pela fome e pela miséria. “A forma sem realidade 
é vazia, a realidade sem forma é cega”, enfatiza Macedo, tradutor de 
Lukács, no posfácio, dedicados a explicitar a compreensão do filósofo 
(MACEDO, 2009, p. 189).

Falar da forma é falar da dimensão estética da arte que, do ponto de 
vista da literatura, passa por uma divisão de gêneros que “justifica-se pela 
capacidade de a literatura desdobrar-se de acordo com seu objeto; cada 
gênero amolda-se ao seu conteúdo e lhe confere molde” (MACEDO, 
2009, p. 198), de modo que esses servem como formas diversas de abarcar 
a realidade múltipla, inesgotável nos limites de um único gênero. Cada 
um “é uma espécie de configuração do mundo de qualidade totalmen-
te heterogênea das demais” (LUKÁCKS, 2009, p.198). Se falamos dos 
gêneros literários aqui é porque a escrita de Carolina, em Quarto de 
Despejo, se coloca como verdadeira literatura de testemunho, o que se 
coloca, do ponto de vista dos gêneros, por uma especificidade na con-
frontação com a realidade.

3 . 1 . 	 A  l i t e r a t u r a  d e  t e s t e m u n h o  e  a  a t i v i d a d e 
r e v o l u c i o n á r i a  d a  c r i a ç ã o
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Há de existir alguém que lendo o que escrevo dirá...isto é mentira!  
Mas, as misérias são reais.  
Quarto de despejo, p. 46

A literatura de testemunho é diferente no que diz respeito aos 
parâmetros estéticos da produção literária. O escritor testemunhal pode 
ser visto como um narrador em confronto com um senso de ameaça 
constante por parte da realidade (AFONSO, 2018, p. 14). Nessa seara, 
Primo Levi é, sem dúvida, uma grande referência. Escritor italiano, judeu, 
membro da resistência italiana, que passou um ano em Auschwitz, assina 
uma escrita marcada pela perplexidade e pela necessidade de falar, de 
perguntar, de romper com o silêncio, apesar de todos os silêncios. Uma 
necessidade que se põe no enfrentamento da realidade, no enfretamento 
da própria morte o que, por certo, se dá num alto nível de tensão onde 
o trauma está sempre no entremeio entre lembrar e esquecer, a dor e o 
desejo de libertação.

Por fim, abre-se uma porta; aqui estamos todos, trancados, nus, 
tosquiados e de pé, com os pés na água, é a sala das duchas. Es-
tamos sozinhos; pouco a pouco o assombro cede, falamos, todo 
mundo pergunta, ninguém responde. Estamos nus numa sala de 
duchas, quer dizer que vamos tomar banho. Tomamos banho, 
quer dizer que não nos vão matar – ainda. (LEVI, 1988, p. 28)

Essa passagem do texto de É isto um homem? dialoga com a 
permanente aflição de Carolina por ter o que comer. Uma aflição que 
inaugura cada dia. “...De manhã eu estou sempre nervosa. Com medo 
de não arranjar dinheiro para comprar o que comer” (JESUS, 2014, p. 
49). “Sábado – o dia que quase fico louca para arranjar o que comer para 
sábado e o domingo” (JESUS, 2014, p. 47). Uma loucura que Carolina 
associa ao drama dos judeus: “Todos os dias é a mesma luta. Andar igual 
um judeu errante atraz de dinheiro e o dinheiro que se ganha não dá pra 
nada (JESUS, 2014, p. 66) e ao que ela chama de escravidão contempo-
rânea: “Atualmente somos escravos do custo de vida” (JESUS, 2014, p. 
41). “E, assim, no dia 13 de maio de 1958, eu lutava contra a escravatura 
atual – a fome!” (JESUS, 2014, p. 32)

Quarto de despejo se coloca, assim, do ponto de vista da reali-
dade, como um livro sobre o enfrentamento da fome. Um livro sobre 
o trauma de não ter o que comer, a cada dia, para manter-se vivo. “...
Hoje não temos nada para comer. Queria convidar os filhos para sui-
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cidar-nos. Desisti. Olhei meus filhos e fiquei com dó. Eles estão cheios 
de vida. Quem vive, precisa comer. Fiquei nervosa (...) (JESUS, 2014, 
p. 174). Um livro, também, sobre a linha da animalidade7, aquela que se 
construiu historicamente para dizer de “O homem”, de um lado, e “O 
animal”, de outro. Uma linha perversa, em todos os sentidos, que nunca 
produziu uma história do humanismo atenta à expansão da dignidade 
a todos. Um, livro, pois, sobre uma fome também moral: “Assim que 
a água ferveu eu pus o macarrão que os meninos cataram no lixo. Os 
favelados aos poucos estão convencendo-se que para viver precisam 
imitar os corvos” (JESUS, 2014, p. 41).

Uma análise da fome “Duro é o pão que nós comemos. Dura é a 
cama que dormimos. Dura é a vida do favelado.” (JESUS, 2014, p. 41) e 
de toda a loucura-moral decorrente da dureza da vida enfrentada todos 
os dias – “Está chovendo. Fiquei quase louca com as gotas nas camas, 
porque o telhado é coberto com papelões e os papelões já apodreceram” 
(JESUS, 2014, p.150) – remete, pois, à questão do corpo, a produção do 
corpo, aos meios de produção do humano8.

Dar testemunho é, nesse sentido, uma atividade revolucionária, em 
relação ao real enfrentado. Uma atividade criativa que, ao mesmo tempo 
que denuncia, produz uma humanidade, que reafirma o ser, o corpo, a 
identidade, a subjetividade, a criação, a voz:

“É por isso que considero que a literatura de testemunho vai 
além da simples quebra do silêncio, vai além da denúncia ou da 
queixa catártica. É sempre um modo de expressão que começa 
a criar memória, valores, outros pontos de vista. Uma criação 

7	 Já tivemos oportunidade de abordar esse tema, também em nossos estudos sobre a 
desconstrução, mostrando como tanto a necessidade de por em movimento (trans-por) 
os conceitos que sustentam o direito, bem como a necessidade de um enfrentamento 
que “há de nos colocar face a face com questões como o racismo, o sexismo, o an-
tissemitismo e outros tantos “ismos””, que partem da linha da animalidade, tal qual 
compreendida por Derrida. Cf. FERREIRA, Luciana Pereira Queiroz Pimenta. 
Pensando O Direito a partir do cinema e da estratégia da desconstrução: In: LIMA, 
Taisa Maria Macena et al. (Org) Direito e Arte: os desafios da pessoalidade. 
Belo Horizonte: Arraes Editores, 2016, p.1 a 12. 

8	 Essa é uma direção que já havíamos sinalizado quando abordamos a relação entre 
loucura e humanismo: “De alguma forma, esta é a direção por vir desse texto: a 
direção do corpo. Uma direção que, partindo da história do olho, da história da 
visão – a história da razão – imprime um movimento nos sentidos, pede sua eman-
cipação, se coloca face a face com a nudez, a imaginação criativa e reconhece o 
humano na existência do Ser, nas diversas manifestações linguísticas em que habita” 
(FERREIRA, 2016, p. 222)
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que confronta uma realidade por mais dolorosa ou absurda que 
seja. Romper o silêncio é um primeiro passo. Porém, a partir 
daí, o que dizer? Denunciar é preciso. Entretanto, denunciar 
não basta. É preciso reafirmar o ser, a identidade, a subjetividade 
que almeja ter a voz, criar, criar-se” (AFONSO, 2018, p. 14). 

Essa a tensão presente na escrita de Quarto de despejo. Denúncia 
e sonho. Horror e desejo. Memória e esquecimento. Miséria e fantasia. 

Eu deixei o leito as 3 da manhã porque quando a gente perde o 
sono começa a pensar nas misérias que nos rodeia (...) Deixei o 
leito para escrever. Enquanto escrevo vou pensando que resido 
num castelo cor de ouro que reluz na luz do sol. Que as janelas 
são de prata e as luzes de brilhantes. Que minha vista circula no 
jardim e eu contemplo as flores de todas as qualidades. (...) É 
preciso criar este ambiente de fantasia, para esquecer que estou 
na favela. (JESUS, 2014, p. 58)

É preciso criar! É preciso, inclusive, que criar seja um direito. Ou 
que ele se assente via revolução. O direito à imaginação. O direito à in-
venção. O direito, enfim, à desconstrução do mundo e sua reelaboração. 
Um mundo onde a alegria seja possível e os sonhos, além do corpo, se 
mantenham vivos.

Hoje fiz arroz e feijão e fritei ovos. Que alegria! Ao escre-
ver isto vão pensar que no Brasil não há o que comer. Nós 
temos. Só que os preços nos impossibilita de adquirir. Te-
mos bacalhau nas vendas que ficam anos e anos a espera de 
compradores. As moscas sujam o bacalhau. Então o bacalhau 
apodrece e os atacadistas jogam no lixo, e jogam creolina 
para o pobre não catar e comer. Os meus filhos nunca comeu 
bacalhau. Eles pedem:

- Compra, mamãe!

Mas comprar como! A 180 o quilo. Espero, se Deus ajudar-me, 
antes deu morrer hei de comprar bacalhau para eles. (JESUS, 
2014, p.151)

Essa preocupação de Carolina de que se pense que no Brasil não 
existe o que comer, contraposta à cena de uma impossibilidade de se 
adquirir é o que nos conecta à “miséria brasileira”, vale dizer, com as 
especificidades do modo de ser da sociedade – capitalista – no Brasil. 
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4. 	 A “misér ia  bras i le i ra” :  o  drama do 
capi ta l i smo e a  penosa comédia  
da v ia  colonia l

17 de maio. Levantei nervosa. Com vontade de morrer. Já que os pobres 
estão mal colocados, pra quê viver? Será que os pobres de outro País sofrem 

igual aos pobres do Brasil? 
Quarto de despejo, p. 33

O testemunho vivido por Carolina tem mapa e pedigree. Para com-
preendê-lo, utilizaremos o método de exposição utilizado por Chasin, 
diferenciando, inicialmente, sociedade e Estado. Podemos falar em “so-
ciedade atual” de modo genérico, uma vez que, atualmente, em todos os 
países civilizados, a sociedade é a sociedade capitalista, assim considerada 
como uma anatomia universalmente válida. Lado outro, não podemos 
falar em “Estado atual”, de modo genérico, uma vez que este muda de 
acordo com a fronteira. Considerando que a sociedade é a base do Estado, 
logo o que estes possuem de indistinto, na atualidade, é o fato de que 
se assentam nos moldes de uma sociedade capitalista. Assim podemos 
reconhecer diversos tipos de Estado em uma mesma anatomia (MARX 
apud CHASIN, 2000). 

O que define a maneira como estes elementos se apresentam, por 
sua vez, não é o simples acaso. As diferenças dizem respeito, sobretudo, a 
quanto determinada sociedade é evoluída do ponto de vista do capitalis-
mo, o quanto conserva elementos medievais e o quanto foi modificada 
por sua própria evolução histórica. Nas palavras de Marx: 

A ‘sociedade atual’ é a sociedade capitalista que existe em todos 
os países civilizados, mais ou menos expurgada de elementos 
medievais, mais ou menos modificada pela evolução histórica 
particular de cada país, mais ou menos desenvolvida. (MARX 
apud CHASIN, 2000, p. 17)

Pode-se, assim, considerar a existência de diferentes estágios e modos 
no “ser capitalismo”, o que levou Chasin a traçar a diferença entre as vias 
Clássica, Prussiana e Colonial para sua entificação. 

A via clássica é assim chamada, sobretudo, porque aí o capitalismo 
se apresenta em sua totalidade, ou seja, as diversas partes que constituem 
o todo de uma sociedade funcionam de acordo com os pressupostos 
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capitalistas. Por este motivo, essas partes se implicam de modo mais orgâ-
nico e harmônico, resultando “na máxima racionalidade historicamente 
possível” (CHASIN, 2000). Corresponde aos países que tiveram o desen-
volvimento da sociedade capitalista no século XIX, tendo como marcos 
a Revolução Francesa de 1789 e as revoluções de 1848, de modo a unir 
a emergência da burguesia e a democracia política. Em resumo, tendo a 
confluência entre desenvolvimento burguês, democracia burguesa, direitos 
civis e direitos humanos, o capitalismo consegue, ainda, apresentar certas 
“virtudes civilizatórias” (LUKÁCS, 1959 apud SARTORI, 2018, p. 117). 

Após 1871, inicia-se um período onde a burguesia não mais é capaz 
de manter esse compromisso. As potências que emergiram após este pe-
ríodo figuravam como um “elo frágil” na cadeia imperialista (ressalta-se 
Alemanha, Itália e Japão) e, em um ímpeto agressivo e hipermoderniza-
dor, buscaram alcançar o nível de desenvolvimento produtivo das demais 
potências. Para tanto, buscam conciliar o desenvolvimento do capitalismo 
com os interesses da aristocracia feudal, ou seja, um “reformismo pelo 
alto”, que nada teve de participação popular em busca de um desenvol-
vimento real. Sobre esta forma de consolidação, Marx diz que “Assim 
como no panteão romano se reúnem deuses de todas as nações, no sacro 
império romano germânico se reúnem os pecados de todas as formas de 
estado” (MARX apud CHASIN, 2000, p.18). A esta confluência entre os 
males dos Estados modernos com os males do antigo modo de produção, 
Lukács chamou de Miséria Alemã (LUKÁCS apud CHASIN, 2000, p. 18). 

Nas palavras de José Honório Rodrigues, “o processo histórico 
brasileiro é sempre não contemporâneo” (RODRIGUES apud CHA-
SIN, 2000, p. 24). O caso brasileiro apresenta um contorno formal que 
se assemelha à via prussiana, mas, ressalta-se, apenas um contorno formal, 
não podendo este lhe servir de modelo para determinação, uma vez que a 
totalidade concreta do processo real brasileiro é diferente do alemão. Estes 
se assemelham no sentido de que ambos desenvolvem as forças produtivas 
e implementação da indústria de maneira retardatária e, por este motivo, 
conservam a presença, nas esferas de poder, dos grandes proprietários 
rurais, de modo a buscar uma solução que concilia com o atraso. Assim, 
a consolidação do capitalismo se dá através de um reformismo pelo alto, 
sem a presença das classes subordinadas. Nas palavras de Chasin, “não 
resistimos à tentação de dizer que, se a história se repete - uma vez como 
drama, outra como comédia -, a industrialização tardia da via prussiana 
é o drama, enquanto a industrialização hiper-tardia da via colonial é a 
penosa comédia”. (CHASIN, 2000, p 24). 



51

Por mais que ambos os processos se assemelhem em sentidos ge-
néricos, principalmente quando comparados com os modos clássicos de 
consolidação do capitalismo, estes não se confundem. Segundo Carlos 
Nelson Coutinho (apud CHASIN, 2000), no Brasil, assim como na maior 
parte dos países Coloniais a evolução do capitalismo não foi “antecedida 
por uma época de ilusões humanistas e de tentativas de realizar na prá-
tica o cidadão e a comunidade democrática. Deste modo, o capitalismo 
brasileiro acabou “acentuando o agravamento, a solidão e a restrição dos 
homens ao pequeno mundo de uma mesquinha vida privada” (COU-
TINHO, 1967, apud CHASIN, 2000, p. 24). 

Ainda sobre as especificidades do capitalismo brasileiro em relação 
à via prussiana, temos que a manutenção dos grandes proprietários rurais 
nos pólos de poder se deu não por via da propriedade feudal, mas do 
latifúndio da economia mercantil pela empresa colonial. Já em relação à 
expansão das forças produtivas, enquanto pela via prussiana esta se deu de 
maneira tardia (últimas décadas do século XIX), no caso do Brasil, se deu 
de maneira hiper-tardia, quando as guerras imperialistas já haviam iniciado. 
Deste modo, o Brasil, “nunca rompe com sua condição de subordinado aos 
pólos hegemônicos da economia internacional” (CHASIN, 2000, p. 20)

Levando em consideração as vicissitudes próprias do capitalismo 
nos países coloniais, Chasin propõe, então, a utilização do termo “via 
colonial”. Dito isto, chega-se, então ao ponto da classificação do quadro 
histórico-teórico da miséria brasileira. Tendo em vista o que Lukács chamou 
de miséria alemã, referindo-se à confluência entre os males dos Estados 
modernos com os males do antigo modo de produção e admitindo, tanto 
a existência de semelhanças genéricas ao caso alemão, quanto a existência 
de características e disfunções próprias do capitalismo brasileiro, chegamos 
à alcunha do termo miséria brasileira. Assim, conclui-se a existência de 
uma forma de ser própria da sociedade capitalista brasileira. 

5. 	 A l i teratura  de testemunho de Carol ina e 
a  cot id in idade da “misér ia  bras i le i ra”

Os favelados aos poucos estão convencendo-se que para viver precisam 
imitar os corvos. 

Quarto de despejo, p. 41

O percurso que fizemos pela obra de José Chasin, “A miséria brasi-
leira”, situando-nos sobre as especificidades do modo de ser da sociedade 
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capitalista, no Brasil, se conecta agora, no chão teórico do nosso percurso, 
com a obra de Agnes Heller, “O cotidiano e a História” (1970), de modo 
a ser possível identificar a relação entre a expressão artística o modo de 
ser de cada dimensão cotidiana, que, por sua vez, se expressa de acordo 
com sua base material. 

Agnes Heller, em seu livro “O cotidiano e a História” explica que a vida 
cotidiana é composta de várias partes orgânicas, como a organização do 
trabalho, o descanso, a atividade social, etc. Essas partes heterogêneas da 
estrutura do cotidiano se organizam de maneira hierárquica e em função 
das condições econômicas e sociais (HELLER, 1970). Considerando a 
forma de ser própria da sociedade capitalista brasileira, assim teorizada 
“miséria brasileira”, temos que essa especificidade por certo produz uma 
também específica cotidianidade brasileira. 

Para a autora, “a vida cotidiana não está ‘fora’ da história, mas no 
centro do acontecer histórico: é a verdadeira ‘essência’ da substância 
social” (HELLER, 1970, l. 472). O agente da vida cotidiana, por sua 
vez, é um indivíduo, que é tanto ser genérico, quanto particular. Neste 
sentido, o que diferencia o homem de outros animais, que também 
possuem dimensões genéricas e particulares, é que a particularidade 
do homem se expressa “em seu ser isolado e em seu ser individual”. 
O “ser isolado” corresponde à unicidade, enquanto o “ser individual” 
corresponde à irrepetibilidade. “Basta uma folha de árvore para lermos 
nela as propriedades essenciais de todas as folhas pertencentes ao mesmo 
gênero; mas um homem não pode jamais representar ou expressar a 
essência da humanidade” (HELLER, 1970, l. 480).

Longe de se expressar de maneira simples, essa particularidade se 
relaciona com a assimilação da realidade social dada, uma assimilação 
ainda se dá de maneira particular, uma vez que é sob a forma do Eu 
que as necessidades humanas são sentidas. Do mesmo modo, todo co-
nhecimento e questionamento sobre o mundo também é, antes, uma 
questão particular. “As necessidades humanas tornam-se conscientes, no 
indivíduo, sempre sob a forma de necessidades do Eu. O Eu tem fome, 
sente dores (físicas ou psíquicas); no Eu nascem os afetos e as paixões” 
(HELLER, 1970, l. 487).

Já no que diz respeito à genericidade, esta também está contida em 
todo homem e se expressa através de atividades “de caráter genérico” 
desenvolvidas por este, ainda que seus motivos para realização sejam de 
caráter particular. Porém, por mais que o indivíduo tenha em si a generi-
cidade humana, não é o indivíduo o representante do humano-genérico, 
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mas a coletividade, uma vez que é essa que possibilita que se forme a 
consciência do “nós”. 

Na vivência cotidiana da maior parte da humanidade essa relação 
entre a genericidade e a individualidade humana é apenas uma muda 
unidade vital, de modo que os choques entre esses dois elementos, em 
momento algum são levados à consciência. Para que o humano possa 
elevar-se acima da cotidianidade é necessário o conhecimento do pró-
prio Eu, assim como da relação e dos choques entre a individualidade 
e genericidade humana. A esta consciência, Heller, na linha de Lukács, 
chama de catarse (HELLER, 1970). 

Para a autora, “as formas de elevação acima da vida cotidiana que 
produzem objetivações duradouras são a arte e a ciência” (HELLER, 1970, 
l. 645). No que diz respeito à arte, esta realiza essa tarefa porque “graças 
a sua essência, é autoconsciência e memória da humanidade. Mas, nem 
mesmo nesta se pode criar limites rígidos em relação à vida cotidiana, já 
que, antes de mais nada o artista também vive a vida cotidiana de modo 
que os problemas colocados por este através da objetivação artística são 
problemas da vida e colocados pela cotidianidade. 

Deste modo, a produção artística nasce da vida cotidiana e, se for 
significativa, seus efeitos retornam para a vida cotidiana, tanto do artista 
quanto de outros. Durante seus períodos de produção, pode o artista 
suspender sua particularidade, convertendo-se em “representantes do 
gênero humano, aparecendo como protagonistas do processo histórico 
global” (HELLER, 1970, l.709). Assim, a literatura de testemunho pro-
duzida por Carolina Maria de Jesus – enquanto experiência estética – se 
desenvolve a partir de uma vivência cotidiana que emerge como centro 
do acontecer histórico de uma sociedade marcada por elementos inerentes 
a uma forma de ser própria. 

6. 	 Cons iderações f ina is

Considerando que nossa pesquisa se situa no campo investigativo 
do Direito e Literatura, os resultados evidenciam tanto uma relação do 
direito através da literatura como do direito à literatura. No primeiro caso, 
porque apresentou questões de direitos humanos e relações sócio-eco-
nômico-raciais presentes na obra estudada, sob o protagonismo do tema 
da “fome”. No segundo, porque considerou a literatura de testemunho 
como uma enunciação e reinvindicação do próprio direito de dizer, 
direito constitutivo da dignidade humana. 
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No percurso que propusemos, constatamos, inicialmente, a neces-
sidade de se desconstruir a leitura de Quarto de Despejo, a partir do 
ponto de vista que se refere a Carolina Maria de Jesus uma favelada, 
catadora de lixo. Não porque Carolina não seja uma mulher da favela, 
mas porque essa condição não pode abafar sua posição de escritora. 
Desse modo, a pesquisa se posicionou em face de uma tradição crítica 
fortemente marcada por preconceitos, assumindo Carolina Maria de Jesus 
não como favelada, mas como escritora; não como analfabeta, mas como 
autora de uma produção literária marcada por um estilo advindo de uma 
forma-de-vida, notadamente inscrita em seu corpo; uma posição que 
recusa, também, o cânone que define a literatura de testemunho como 
uma literatura menor.

Quanto ao texto de José Chasin, apuramos a necessidade de se tratar 
o capitalismo brasileiro sob as bases de uma ontologia específica, vinculada 
à historicidade, ao concreto sensível, que estimula e permite a apreensão 
conceitual dos fenômenos, afastando modelos que reduzem a orgânica 
estrutura da realidade à simples expressão formal, vazia de conteúdo, o 
que permitiu concluir a co-incidência de duas trajetórias intelectuais 
muito singulares, a de uma escritora negra e a de um filósofo, sobre um 
desafio social a ser superado no Brasil, a saber: a miséria brasileira. 

Tendo em vista que o quadro histórico-teórico desta forma de ser se 
consubstancia na “miséria brasileira”, a elevação artística proveniente deste 
quadro de miséria não poderia deixar de refletir, também, um cotidiano 
de miséria. Levando-se a cabo o sentido literal da palavra, que facilmente 
remete-nos à falta, temos que a miséria conceitual estudada por Chasin, 
reflete a falta de uma totalidade orgânica na construção do capitalismo, a 
falta das “virtudes civilizatórias do capital” (LUKÁCS apud SARTORI, 
2018, p. 117), por fim a falta de liberdade, democracia e da efetivação de 
direitos humanos. No plano individual, a “miséria brasileira”, a miséria 
vivida e narrada por Carolina, corresponde à falta de comida, à falta de 
dinheiro, à supressão de suas necessidades básicas e, por fim, a falta de 
dignidade – sua febre moral. 

Respondemos, assim, à pergunta de Carolina, com que introduzimos 
a abordagem da “miséria brasileira”, “Será que os pobres de outro País sofrem 
igual aos pobres do Brasil?”, A resposta é NÃO! A forma de vida e o que 
se expressa na cotidianidade do país, apresenta as vicissitudes próprias da 
forma de ser do capitalismo colonial, que não foi, como mostra Chasin, 
antecedida por uma época de ilusões humanistas e de tentativas de realizar 
na prática o cidadão e a comunidade democrática. 
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A própria Carolina, em seu percurso de escrita, respondeu a este 
questionamento. Isso porque, em sua arte, conseguiu a partir dos problemas 
que se apresentavam em sua cotidianidade, enquanto problemas do “Eu”, 
elevar-se desta, convertendo-se em representante do “gênero humano”. 
Quarto de despejo – diário de uma favelada, em um movimento 
próprio das representações artísticas, consegue, então, retornar – e trans-
formar – a cotidianidade, evidenciando, assim, o caráter revolucionário 
da escrita de testemunho. 

Referências

AFONSO, Maria Lúcia Miranda. Do silêncio à denúncia, da denúncia 
ao testemunho, do testemunho à criação: caminhos de análise. In: BELO, 
Fábio. (Org.) Psicanálise e racismo: interpretações a partir de 
Quarto de despejo. Belo Horizonte: Relicário, 2018, p. 9 a 19.

BERNARDO, Fernanda. A desconstrução e a democracia por 
vir. Entrevista por Miguel Conde. Disponível em: https://blogs.oglobo.
globo.com/prosa/post/a-desconstrucao-a-democracia-por-vir-385759.
html Acesso em 27 de setembro de 2019.

CÂNDIDO, Antônio. Formação da literatura brasileira. São Paulo, 
Martins, 1959. 

CHASIN, José. A miséria brasileira. Santo André: Ad Hominem, 2000.

DANTAS, Audálio. Prefácio para Quarto de Despejo: diário de uma 
favelada, de Carolina Maria de Jesus, 10. ed. São Paulo: Ática, 2014.

FARIAS, Tom. Carolina: Uma biografia. Rio de Janeiro: Ed. Malê, 2017.

FERREIRA, Luciana Pereira Queiroz Pimenta. Pensando O Direito a 
partir do cinema e da estratégia da desconstrução: In: LIMA, Taisa Maria 
Macena et al. (Org) Direito e Arte: os desafios da pessoalidade. Belo 
Horizonte: Arraes Editores, 2016, p.1 a 12. 

FERREIRA, Luciana Pereira Queiroz Pimenta. Da loucura em Dom 
Quixote a’o coração da loucura: a questão do humano: In: RIBEIRO, 
Fernando Armando e outros (Orgs)Shakespeare e Cervantes: diálogos 
a partir do direito e literatura, 2016, p. 203 a 228. 

GUIMARÃES, Gleny Duro. (Org)Aspectos da teoria do cotidiano: 
Agnes Heller em perspectiva. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2002. 



56

HALLEWELL, Lawrence. O livro no Brasil: sua história. Trad. Maria 
da Penha Villalobos e Lélio Lourenço de Oliveira. São Paulo: EDUSP/T.A. 
Queiroz, 1985. Cap. 11: Francisco Alves, p. 197-220.

HARVEY, David. Para entender o capital – vol I. São Paulo: Boitempo 
Editorial, 2013

HELLER, Agnes. O cotidiano e a história. Tradução de L. Konder. 
11. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1970. edição kindle.

JESUS, Carolina Maria de. Quarto de Despejo: diário de uma fa-
velada. 10. ed. São Paulo: Ática, 2014.

LEVI, Primo. É isto um homem? Tradução de Luigi Del Re. Rio de 
Janeiro: Rocco, 1988.

LUKÁCS, George. A Teoria do Romance: um ensaio histórico-
-filosófico sobre as formas da grande épica. Trad. José Mariani de 
Macedo. São Paulo: Duas Cidades: Editora 34, 2009.

MACEDO, José Marcos Mariani de. Posfácio para A Teoria do Ro-
mance: um ensaio histórico-filosófico sobre as formas da grande 
épica, de LUKÁCS, George, São Paulo: Duas Cidades: Editora 34, 2009.

MARX, Karl. O Capital, Volume I. Tradução por Regis Barbosa e Flávio 
R. Kothe São Paulo: Nova Cultural, 1996.

PEETERS, Benoît. Derrida. Tradução André Telles. Prefácio e revisão 
de Evando Nascimento. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2013. 

PERPÉTUA, Elzira Divina. Produção e recepção de Quarto de 
Despejo, de Carolina Maria de Jesus: relação publicitárias, con-
textuais e editoriais. Belo Horizonte: Em Tese, v. 5, p. 33 a 42, 2002. 
Disponível em: http://www.periodicos.letras.ufmg.br/index.php/em-
tese/article/view/3405/3335

Acesso em 24 de setembro de 2019. 

SARTORI, Vitor Bartoletti. A via colonial para o capitalismo e o 
“modelo brasileiro”: a centralidade da repressão ao trabalho 
no golpe de 1964 e seu significado histórico para o processo de 
democratização no Brasil. In: Verinotio: Revista Online de Filosofia 
e Ciências Humanas, n. 17. Belo Horizonte: 2014 (Disponível em www.
verinotio.org)



57

________ . Direito e politicismo no Brasil: para uma análise da 
conjuntura nacional pré e pós golpe. In: Revista de Ciências do 
Estado, vol 2 n.2. Belo Horizonte: 2018.





59

4

A memória ,  a  verdade e o segredo: 
Caminhos  e  obs t ácu lo  à  conso l idação  da 

democrac ia  no  B ras i l

B runo  R ibe i ro  Machado 1 

Wal lace  Ca rva l ho  Cos ta 2

1. 	 Int rodução

A tomada de decisões políticas depende do conjunto de informações 
disponibilizadas aos atores políticos, sendo relevante analisar a importância 
da existência, veracidade e divulgação do conteúdo dos dados utilizados, 
fato que determinará em maior certeza quanto as prática dos atos ado-
tados e a previsão de seus efeitos.

Entende-se que numa sociedade democrática, idealmente, os atores 
políticos – considerando tanto os cidadãos, em especial num processo 
eleitoral, quanto aqueles que exercem funções públicas – devem co-
nhecer os fatos históricos que acarretaram a adoção de certas práticas, a 
elucidação de enganos ou discursos não condizentes com a atuação do 
Estado, das reais motivações do ente estatal e daqueles que ali atuam, os 
dados que embasam as promessas de campanha eleitoral e a tomada de 
decisões numa atuação governamental.
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Coordenador e Professor do Curso de Direito do Centro Universitário do Leste de 
Minas Gerais (UNILESTE). 
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Logo, é relevante que numa sociedade democrática o direito à me-
mória, fundamental à coesão estatal, seja efetivado para construção de um 
tecido social coeso, em que os fatos históricos fundamentais à edificação 
de determinada sociedade sejam resgatados e posteriormente considera-
dos. É a memória, portanto, um caminho ao fortalecimento democrático.

Ademais, com a efetivação do direito à memória, é fundamental 
que a verdade, agora elucidada conhecida, seja divulgada para conhe-
cimento e fundamento do conjunto de decisões a serem adotadas 
num Estado, além de sua consideração nos diversos âmbitos sociais, 
tendo em vista possível mudança ante a ciência de uma realidade. 
Neste ponto, o direito à verdade é, conforme veremos, outro cami-
nho a ser adotado em democracia.

Contudo, diversamente dos caminhos acima indicados, governos 
autocráticos ou mesmo com diminuta efetividade democrática tendem a 
encobrir as reais motivações de seus atos, atuando de forma obscura, não 
transparente aos demais indivíduos quanto às reais motivações decisórias. 
É o segredo, que retira o caráter ético do debate democrático ou da par-
ticipação no poder, sendo, portanto, obstáculo à efetivação democrática.

Em momentos em que a democracia se vê fragilizada em diversos 
Estados, com atuações governamentais que desconsideram a ética e a 
publicidade das motivações públicas, a presente análise deste ensaio se 
mostra pertinente e necessária.

2. 	 A efet ivação da memória  como  
caminho à  democrac ia

O Estado é detentor de poder e, por meio do direito, tem a possibi-
lidade de imprimir suas concepções, cabendo a ele, como assegurador da 
coesão social, resguardar os fatos históricos e garantir a memória coletiva.

Ost, frisa que “o Estado, ao contrário do mercado, tem o privilégio 
do longo prazo e que, provedor de duração e de solidariedade, ele ‘pode 
impedir que se rasgue o tecido social no decorrer das mutações que o 
esquartejam’” (2005, p. 36), afirmação que esclarece a durabilidade do 
Estado frente aos indivíduos e às instituições privadas, sujeitos à sua breve 
existência, o que confere mais responsabilidade ao ente estatal quanto 
ao resguardo da memória social, fator que confere a coesão necessária e 
que evita o esfacelamento social.

Tendo o Estado a função e o dever de manter a coesão social por 
intermédio de uma memória coletiva, cabe a ele efetivá-la por meio do 
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direito, este que exerce o “papel de guardião da memória social” (OST, 
2005, p. 84). Ao aludir essa função, Ost afirma:

Como, reunindo e protegendo as informações relativas a um 
número considerável de atos e de fatos, contra os riscos do 
esquecimento, ele permite que a vida social se desenvolva na 
continuidade de uma memória comum, cujos dados são per-
manentemente acessíveis a todos (2005, p. 84).

A memória coletiva, também denominada de “memória social 
(DANTAS, 2010, p. 54)”, é relevante para:

sedimentar a coesão social, legitimar as instituições e o exercício 
do poder, preservar o sistema de valores e padrões de compor-
tamentos responsáveis pela subsistência da sociedade (entre esses 
as normas jurídicas) e possibilitar a socialização dos indivíduos 
(DANTAS, 2010, p. 55).

Concretizar a memória, nos termos mencionados por Ost, permitiria 
que a sociedade vivenciasse uma história sem rompimentos, sem o perigo 
de que novos governos representassem uma quebra na história. Assim, uma 
memória compartilhada por todos os setores populacionais, num quadro 
em que as informações seriam verdadeiras, de amplo conhecimento e de 
livre acesso, resultando num antídoto contra o esquecimento, prejudicial 
à coesão dos diferentes grupos sociais.

Enfatizando o papel do direito, François Ost nos adverte para fun-
ções que, de forma enfática, são a ele atribuídas, advertindo-nos para o 
prejuízo de enfocar na característica positivista, o que aceleraria o tempo.

Mas, para bem avaliar o alcance deste papel, é conveniente se 
interrogar previamente sobre a hierarquia das funções que o 
direito asseguraria na sociedade. A esta questão responde-se de 
um modo geral evocando os papéis de “direção das condutas” 
e de “regulamento dos conflitos” exercidos pelo direito nas 
nossas sociedades desenvolvidas; duas funções associadas à ideia 
de comando e implicando uma temporalidade curta, aquela da 
colocação em execução imediata. No primeiro caso, trata-se 
de prover às exigências do bem público através de normas de 
comando adotadas no quadro de uma função geral de polícia; 
no segundo caso, trata-se de pôr fim a uma desavença “dizendo 
o direito” por um julgamento dotado de autoridade e colocado 
em execução sem tardança. Esta resposta não é falsa, sem dú-
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vida. Mas queríamos mostrar que, por um lado, ela quase não 
permite que se estabeleça um elo privilegiado com a memória, 
e que, por outro lado, as funções assim depreendidas são apenas 
derivadas em relação a um papel mais fundamental, que, por sua 
vez, supõe a inscrição numa temporalidade muito mais estável 
(2005, p. 84-85). 

Relacionar o direito unicamente com a função de “direção das 
condutas” e “regular os conflitos” seria inseri-lo numa temporalidade 
imediatista. De fato, conforme mencionado na relação traçada entre o 
tempo e o direito, o direito inserido numa perspectiva positivista exclama-
ria uma temporalidade curta e imediatista, nos moldes de um paradigma 
cientificista de resultados empíricos. 

Sendo estas funções verdadeiramente jurídicas, porém secundárias, 
é preciso destacar a função primordial do direito, fato que irá ao encon-
tro da efetivação do direito à memória, função primordial para Ost, ao 
destacar que o direito tem o “papel fundamental consiste em instituir 
uma sociedade” (2005, p. 85).

A memória é mecanismo de ligação para o passado, garantindo a 
volta a um momento anteriormente vivido, sem o qual seria impossível 
elaborar este retorno, garantindo, portanto, este contato com um tempo, 
a priori, incomunicável.

No que tange à subjetividade de um indivíduo, a memória representa 
marco fundamental, já que é necessária a fim de “gerenciar a realidade e 
contextualizar experiências”, “guardar e evocar capacidades e habilida-
des”, além de garantir a “capacidade de realizar projeções” (DANTAS, 
2010, p. 53). Logo, importa preservar a memória tendo em vista que ela 
garante a prática de atos no presente, por meio das conexões realizadas 
com seu passado, e até mesmo com o passado da coletividade em que 
está inserido ou teve certo contato, possibilitando, além disso, a confecção 
de projetos para seu futuro.

Assim, a efetivação da memória potencializa a coesão social para 
que, conhecendo o seu passado, seja possível à sociedade compreender a 
realidade e, assim, possam atuar em maior consciência política, concer-
nente a uma história conhecida. 

 A atuação democrática demanda a motivação dos atos e o conheci-
mento que embasa a atuação política, quer seja no âmbito governamen-
tal, quer seja daqueles que somente atuam no processo eleitoral, como 
a maior parte das pessoas nas sociedades contemporâneas. Portanto, é 
determinante ao fortalecimento democrático que o Estado atue na efeti-
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vação da memória coletiva com o intuito de fomentar maior consciência 
social à coletividade que, conhecedora dos fatores de sua formação, possa 
considerá-los nas diversas atuações políticas.

2 . 1 . 	 M e m ó r i a s  p l u r a i s  e m  s o c i e d a d e s 
c o m p l e x a s :  o  r e s p e i t o  à  d i v e r s i d a d e 
d a s  m e m ó r i a s  s o c i a i s  c o m o  e f e t i v a ç ã o 
m a t e r i a l  d a  d e m o c r a c i a

Sociedades complexas contêm plurais realidades e existências, con-
siderando os indivíduos que compõem as varias coletividades presentes 
num Estado. Em cenários em que há pluralidade, seja por fatores sociais, 
étnicos, religiosos ou econômicos, é necessário considerar às diversas 
realidades, a fim de que não haja a imposição de apenas um viés histórico 
e de conhecimentos avaliados mais relevantes.

Quanto à reflexão acerca da imposição de saberes, Santos destaca a 
existência de uma razão impositiva, denominada como razão metonímica.

a razão metonímica não se insere no mundo pela via da 
argumentação e da retórica. Não dá razões de si, impõe-se 
pela dupla via do pensamento produtivo e do pensamento 
legislativo, em vez da razoabilidade dos argumentos e do 
consenso que eles tornam possível, a produtividade e a co-
erção legítima (2006, p. 784).

A razão metonímica possui diversos modos de fixar seu modo de co-
nhecimento, cabendo destacar o que Santos denomina de “monocultura do 
tempo linear”, modo em que são eliminadas diversas outras visões temporais. 

A segunda lógica assenta na monocultura do tempo linear, a ideia de 
que a história tem sentido e direcção únicos e conhecidos. Esse 
sentido e essa direcção têm sido formulados de diversas formas 
nos últimos duzentos anos: progresso, revolução, modernização, 
desenvolvimento, crescimento, globalização. Comum a todas 
estas formulações é a ideia de que o tempo é linear e a que na 
frente do tempo seguem os países centrais do sistema mundial 
e, com eles, os conhecimentos, as instituições e as formas de 
sociabilidade que neles dominam. Esta lógica produz não-
-existência declarando atrasado tudo o que, segundo a norma 
temporal, é assimétrico em relação ao que é declarado avançado. 
É nos termos desta lógica que a modernidade ocidental produz 
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a não-contemporaneidade do contemporâneo, a ideia de que 
a simultaneidade esconde as assimetrias dos tempos históricos 
que nela convergem (2006, p. 787).

Conforme os exemplos destacados, bem como pela lógica exclu-
dente da monocultura do tempo linear, nota-se que o poder contido 
por aqueles que governam tem sido utilizado para a imposição de uma 
versão histórica única. Neste diapasão, Ost destaca que, “Quem for apto 
a impor aos outros componentes sociais sua construção temporal é o 
verdadeiro detentor de poder” (2005, p.25), reforçando a preciosidade 
da história na manutenção do status quo para aqueles que detêm o poder. 

Deste modo, há a importância em efetivar a memória social, em 
que o Estado possui fundamental papel, sendo igualmente fundamental 
a consideração das diversas singularidades presentes numa sociedade a 
fim de que a pluralidade de discursos obtenha relevância na construção 
da memória coletiva, potencializando substancial democracia.

3. 	 A verdade como caminho ao 
forta lec imento democrát ico

A instituição de uma sociedade deve ser realizada a fim de concretizar 
também a verdade, elemento que só é possível por meio da efetivação de um 
tempo que, agora resgatado, seja considerado e atribuído veracidade a ele.

É por meio da verdade que a realidade social, antes não reconhecida 
como existente ou mesmo verídica, é percebida e, agora conhecida pelos 
diversos setores sociais, seja considerada em suas decisões sociopolíticas 
e exercício de poder, elemento primordial à democracia. Neste ponto, é 
sabido que a democracia deve basear-se em informações que sejam ver-
dadeiras, a fim de imprimir legitimidade à tomada de decisões e de poder.

Habermas afirma que:

Graças a base de validez da comunicação voltada para o enten-
dimento mútuo, um falante pode, por conseguinte, ao assumir 
a garantia de resgatar uma pretensão de validade criticável, 
mover um ouvinte à aceitação de sua oferta de ato de fala e 
assim alcançar para o prosseguimento da interação um efeito 
de acoplagem assegurando a adesão (2003, p. 80).

Aplicando a premissa destacada ao presente tema, o resgate de uma 
pretensão de validade criticável pode ser considerado, também, a efetivação 
da memória como elemento de retorno ou conhecimento de elementos 
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desconsiderados para, agora, serem analisados como verdadeiros para, 
assim, construir um diálogo válido, legítimo quanto aos interlocutores. 

A verdade é fundamental para o fortalecimento do regime democrá-
tico, firmando confiabilidade à democracia no que tange aos argumentos 
trazidos no processo político, seja no embate eleitoral, seja na análise 
crítica à atuação parlamentar, esta que deve ser divulgada e conhecida 
para a própria fiscalização pelo povo, ou mesmo na publicidade dos atos 
governamentais em respeito à coisa pública.

O resgate da memória traz à tona conhecimentos antes encobertos 
pelo desconhecimento dos fatos históricos relevantes à construção de 
um tecido social coeso. Após o conhecimento dos atos encobertos, a 
verdade pode ser conhecida, uma vez que o contraditório histórico, antes 
impedido, pôde ser efetivado.

A verdade, assim, surge como premissa de validade, que se põe 
firmemente após o conhecimento de fatos, depois do resgate histórico, 
da memória, criando elementos legítimos a serem trazidos a um debate 
constante, próprio da democracia. 

4. 	 O segredo como obstáculo à  democrac ia

De início, importa mencionar que o vocábulo segredo é tomado de 
empréstimo da obra de Bobbio, Democracia e Segredo (2015), conside-
rado pelo autor como elemento contrário à democracia, pois a ocultação 
da verdade é utilizada para o encobrimento das reais motivações do go-
verno em exercício. Além disso, esclarece-se que o segredo ora referido 
não questiona a necessária proteção à privacidade ou mesmo ao interesse 
público ou social – ainda que tais institutos sejam, por vezes, utilizados 
desonestamente para atuação autoritária –, mas questiona a atuação do 
Estado sem a necessária motivação ou sem o devido esclarecimento aos 
cidadãos, ainda que conhecida a verdade pelos agentes governamentais. 

Neste tom, Bobbio declara que “A democracia é idealmente o go-
verno do poder visível, isto é, do governo cujos atos de desenrolam em 
público e sob o controle da opinião pública” (2015, p. 29). Ademais, frisa 
que “a democracia sempre foi contraposta a qualquer forma de autorita-
rismo, a todas as formas de governo em que o sumo poder é exercitado 
de modo a ser subtraído na maior medida possível dos olhos dos súditos” 
(2015, p. 29). Assim, Bobbio traz a relevância do conhecimento da verdade 
para transparência democrática e conhecimento dos fatores decisórios 
àqueles que sofrerão as consequências dos atos governamentais.
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A democracia, regime que, por definição etimológica, “é o governo 
ou poder do povo” (SARTORI, 1994, p. 40), traz a necessidade de que 
ele seja sujeito de interlocução com o Estado, devendo produzir os atos 
governamentais em público, não apenas para conhecimento público, 
mas para que sejam objeto de análise, questionamento, aprovação – ou 
reprovação –, sendo essa participação cada vez mais fluida, potencializada 
pela evolução dos meios de comunicação. 

Assim, a verdade, constantemente lembrada pelo processo de me-
mória e também pelo compromisso político, é essencial à democracia 
como elemento de fluidez do debate entre sociedade e Estado.

Habermas traz uma ideia fundamental à comunicação do agir em 
sociedade, ideia aplicável a sociedades sob o regime democrático:

Chamo comunicativas às interações nas quais as pessoas envol-
vidas se põem de acordo para coordenar seus planos de ação, o 
acordo alcançado em cada caso medindo-se pelo reconhecimento 
intersubjetivo das pretensões de validez. No caso de processos de 
entendimento mútuo linguísticos, os atores erguem com seus atos 
de fala, ao se entenderem uns com os outros sobre algo, pretensões 
de validez, mais precisamente, pretensões de verdade, pretensões de 
correção e pretensões de sinceridade, conforme se refiram a algo 
no mundo objetivo (enquanto totalidade dos estados de coisas 
existentes), a algo no mundo social comum (enquanto totalidade 
das relações interpessoais legitimamente reguladas de um grupo 
social) ou a algo no mundo subjetivo próprio (enquanto totali-
dade das vivências a que tem acesso privilegiado) (2003, p.79).

Como mencionado por Habermas, o plano de ação a ser implemen-
tado, segundo análise democrática, ocorre por meio de acordos em que 
os pactuantes põem-se sob mútua ciência dos termos do que se planeja a 
concretizar. Tais acordos, segundo o autor, são firmados sob as premissas 
da verdade, validez, correção e sinceridade, elementos estes firmados com 
a clareza necessária a construir debates legítimos, válidos entre as partes.

A comunicação praticada sob a verdade entre os agentes é funda-
mental ao processo democrático, pois é mensagem conhecida entre os 
agentes, formando um pacto que a qualquer momento pode ser resgatado, 
segundo Habermas:

Que um falante possa motivar racionalmente um ouvinte à 
aceitação de semelhante oferta não se explica pela validade do 
que é dito, mas, sim, pela garantia assumida pelo falante, tendo 
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um efeito de coordenação, de que se esforçará, se necessário, 
para resgatar a pretensão erguida. Sua garantia, o falante pode 
resgatá-la, no caso de pretensões de verdade e correção, discur-
sivamente, isto é, aduzindo razões; no caso de pretensões de sin-
ceridade, pela consistência de seu comportamento (2003, p. 79).

Ora, a democracia estrutura-se, também, por promessas firmadas e 
que são resgatadas quando necessárias a rememorar eventuais desvios de 
atuação entre os agentes participantes do ato comunicacional. 

Se por um lado a democracia é o regime em que as ideias e planos 
são conhecidos, debatidos e relembrados, por outro lado vale lembrar que 
o enfraquecimento democrático ou ausência ocorre quando se pratica 
o segredo como procedimento governamental, quer seja pela censura, 
justificativas inverídicas ou por meio da propagação de notícias falaciosas.

Em crítica à república italiana dos anos 80, Bobbio, após considerar 
vários atos atentatórios contra a democracia, afirmou: “Nós, povo sobera-
no segundo a Constituição, ainda não sabemos nada, absolutamente nada, 
acerca do que realmente aconteceu. Isso significa que o poder é opaco. E a 
opacidade do poder é a negação da democracia.” (2015, p. 35). A opacidade 
decorre da ausência de verdade, ou seja, da existência do segredo. 

Não basta compreender que a atuação antidemocrática é sinônima 
apenas de regimes totalitários ou ditatoriais, havendo, nas contemporâneas 
conformações políticas denominadas democracias, atos que se configuram 
como atentatórios à democracia, tal como a ocultação dos motivos dos 
atos políticos, além da difusão de informações falaciosas – como a difusão 
de notícias falsas num processo eleitoral a fim de encobrir inescrupulosos 
motivos, em regra, de caráter privado –, fatos que confundem os sujeitos 
do processo político-comunicativo. 

Quanto aos fatores que encobertos pelo segredo, Rancière nos 
lembra um fator que dificulta a atuação governamental: “Essa realidade 
se chama economia: em outras palavras, a ilimitação do poder da rique-
za. Vimos a dificuldade com que essa ilimitação fornece o princípio do 
governo” (2014, p. 98), denotando elementos que superam faticamente 
o poder do Estado em governo.

Ferrajoli menciona a existência de “um direito negativo à não de-
sinformação, calcado em uma liberdade negativa, isto é, na imunidade 
às desinformações e às manipulações das notícias” (2014, p. 56). E con-
tinua destacando “o direito à não manipulação da própria consciência 
provocada pela desinformação relativa aos fatos e questões de interesse 
público” (2014, p. 56). 
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Ora, o segredo existe além da não expressão das informações relevan-
tes ao processo democrático, mas, também, pela expressão de informações 
falaciosas que encobrem os verdadeiros motivos dos agentes governa-
mentais que retiram os pressupostos de validade de um agir comunica-
tivo, segundo referido por Habermas (2003). Portanto, mesmo regimes 
considerados democráticos, por terem seguido regras eleitorais e previsão 
formal de direitos individuais e coletivos, no que tange à participação 
político-eleitoral, estão sujeitos à violação dos preceitos democráticos.

De fato, considerando a afirmação de Norberto Bobbio de que 
“democracia é idealmente o governo do poder visível, isto é, do governo 
cujos atos se desenrolam em público e sob o controle da opinião pública” 
(2015, p. 29), o que se vê historicamente é que em diversos Estados, tais 
como no Brasil, a tomada de decisões é baseada na ausência da verdade e 
encobrimento dos reais motivos, fato que se repete ao longo da história, 
tendo em vista a ausência de memória de um povo, elemento essencial 
à coesão social. 

O que se vê em terras pátrias é a repetição de uma política de segredo 
praticada pelo Estado, procedimento largamente adotado pelos diversos 
períodos autocráticos que ainda se repetem pela ausência de memória. 
Sem a memória, há o ressurgimento constante dos vícios e que, por sua 
incompreensão, são vistos como completamente novos, desapegados de 
um tempo pretérito não tratado.

Logo, percebe-se que historicamente o Estado pátrio atua de forma 
autocrática, autoritária, nos moldes destacados por Bobbio:

Há duas formas de governo, opostas uma à outra: democracia 
e autocracia. A democracia avança e a autocracia retrocede 
conforme o poder seja cada vez mais visível e os arcana imperii, 
os segredos de Estado, deixam de ser uma regra e se convertem 
em exceção, uma exceção que se recolhe em âmbitos sempre 
mais restritos e categoricamente estabelecidos (2015, p.40).

Se Bobbio afirma que numa democracia em estado progressivo o 
segredo deixa de utilizado para progressivamente adotarem-se proce-
dimentos vinculados à verdade, o que se percebe em muitos Estados, 
dentre eles o Brasil, é o enfraquecimento democrático ante a adoção, 
ou pretensão de adoção, de atos autoritários, injustificados ou sem a 
pretensão de o serem. 

Há falta de legitimidade quando o processo democrático, que envolve 
em si a necessidade de revigoramento constante das razões de seus agen-



69

tes, é furtado da comunicação mútua entre os politicamente envolvidos. 
Bobbio frisa que “É como dizer nas relações humanas, seja entre Estados, 
o manter em segredo um propósito e o mantê-lo assim por não se poder 
apresentá-lo em público, é por si só a prova de fogo da sua imoralidade.” 
(2015, p. 59), devendo considerar que, num processo democrático, a 
manutenção das práticas em segredo seria igualmente imoral.

 Por fim, Bobbio diferencia a análise do segredo sob o enfoque 
privado e o público:

De resto, nas relações privadas, vale exatamente o contrário: 
o segredo é a regra, contra a invasão do público no privado, e 
a publicidade é a exceção. Precisamente porque a democracia 
pressupõe a máxima liberdade dos indivíduos singularmente 
considerados, estes devem ser protegidos de um excessivo con-
trole por parte dos poderes públicos sobre sua esfera privada, 
e precisamente porque a democracia é o regime que prevê o 
máximo controle dos poderes públicos por parte dos indiví-
duos, este controle é possível somente se os poderes públicos 
atuam com o máximo de transparência. Em suma, integra 
a lógica mesma da democracia que a relação entre regra e 
exceção seja invertida, respectivamente na esfera pública e na 
esfera privada (2015, p. 74-75).

O segredo é prática comum quando os interesses particulares dos 
governantes, em violação à res publica, sobressaem ao interesse público, 
impondo o desconhecimento dos fatos, agora de forma oficial, maculando 
o necessário controle dos atos pelos diversos indivíduos. A impossibilidade 
da crítica e do embate político é a proteção dos atos autocráticos. A publi-
cidade potencializa o risco de o autoritarismo ruir, ante o conhecimento 
das reais motivações e consequente análise plural dos sujeitos governados.

A adoção do segredo como prática estatal representa risco à impres-
cindível comunicação em democracia, encobrindo a verdade e, assim, 
dificultando o efetivo resgate da memória, ressonando num cíclico vício 
de práticas repetitivas dos erros outrora cometidos. 

5. 	 Conclusão

O complexo debate democrático encontra diversos obstáculos à sua 
efetivação, estando em constante estado de questionamento, próprios e 
necessários a um regime que se põe a ser receptor de múltiplas análises 
e fatores de incidência.
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O aperfeiçoamento das práticas democráticas impõe a efetivação de 
atos que impulsionem a democracia, que, neste ensaio, analisou-se a me-
mória e a verdade, sendo aquela como fundamental ao conhecimento dos 
atos encobertos e que são necessários à construção de um tecido social, 
enquanto essa surge, após o resgate histórico fomentado pela memória, 
como premissa de validade da comunicação democrática.

Contudo, o segredo é constantemente adotado em Estados tota-
litários ou ditatoriais ou mesmo naqueles em que a democracia não se 
efetivou de modo consistente, como no Brasil, sendo empecilho que fere 
a conhecimento dos atos e argumentos imprescindíveis ao agir comuni-
cativo, próprio da democracia.

A memória e a verdade são imprescindíveis à consistência da de-
mocracia, sendo, no caso pátrio, o segredo como elemento resultante da 
ausência de concretização dos elementos indicados como caminhos à 
democracia.

Deve-se ter em vista que os atos praticados em segredo podem surgir 
com distinta roupagem ou potencializados por meio de novos elementos, 
tal como as notícias falsas amplamente divulgadas pelas mídias sociais que 
tem grande e rápido poder de difusão, encobrindo seus reais motivos.

A repetição da utilização do segredo como procedimento comum 
nas atividades governamentais é expressão da ausência da efetivação do 
direito à memória e da consequente inefetividade do direito à verdade, 
estes que seriam caminhos ao fortalecimento da democracia pátria ex-
pressando que a democracia brasileira enfrenta diversos obstáculos, dentre 
os quais, o segredo é um deles. 
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Separação de poderes ,  at iv ismo 
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1. 	 Int rodução

No Brasil, especialmente após a entrada em vigor da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, o rol de direitos fundamentais 
foi formalmente ampliado de modo abundante. Entretanto, a fecunda 
previsão constitucional de direitos fundamentais não veio acompanha-
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da de correspondente concretização. Motivos são diversos e vão desde 
questões fáticas (reserva do possível), perpassando até mesmo por simples 
falta de vontade política.

Nesse cenário, o numeroso alargamento dos direitos, além de não 
conduzir à real melhoria na vida de muitos cidadãos, possibilitou o 
agravamento de diversos problemas, uma vez que o Estado Brasileiro 
não dispunha de recursos para atender a todas as necessidades existentes, 
muito menos a novas demandas introduzidas, fragilizando e pulverizando 
ainda mais as ações estatais.

Essa pulverização de recursos e ações, aliada à falta de vontade es-
tatal, fez com que políticas públicas, especialmente aquelas ligadas aos 
direitos fundamentais, entrassem em total colapso. A atuação estatal, que 
era precária, tornou-se inexistente.

O objetivo do presente artigo é demonstrar como essa complexa 
situação desborda nos tribunais brasileiros, em especial no Supremo Tri-
bunal Federal. E, a partir da análise de suas decisões e da Teoria do Estado 
de Coisas Inconstitucionais, avaliar a atuação estatal desenvolvida para 
resolver tais questões, as consequências na própria estrutura do Estado 
Brasileiro, especialmente sob o viés da efetividade e legitimidade das 
decisões e da Teoria da Tripartição Orgânica dos Poderes.

A metodologia utilizada para apresentação do trabalho é a teóri-
co-jurídico com raciocínio dedutivo, através de análise doutrinária e 
jurisprudencial, abordando como objetivo central, importantes fatores 
que influenciam diretamente na promoção do Poder Judiciário brasileiro 
como o principal protagonista da ordem constitucional.

2. 	 Judic ia l i zação da pol í t ica :  
um fenômeno atual

O neoconstitucionalismo surgido com o movimento pós-positivista 
traça um novo paradigma na relação existente entre os Poderes. Agora 
eles são vistos como “independentes e harmônicos entre si”, inaugurando 
uma obrigatória relação de cooperação, conforme determina o art. 2º da 
Constituição da República (BRASIL, 1988).

Entretanto, uma questão se coloca: em face dos novos direitos e 
garantias fundamentais e dos objetivos da República Federativa do Bra-
sil, todos previstos no texto constitucional, qual, ou quais Poderes tem 
obrigação de efetivá-los?

A resposta parece estar na própria Carta Política quando determina 
que a relação entre os Poderes passe a ser de cooperação. Assim, se um 
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dos Poderes que, em tese, e precipuamente, deveria efetivar as políticas 
púbicas (Poder Executivo), ou inovar na ordem jurídica (Poder Legisla-
tivo), furtar-se às suas responsabilidades, o próprio sistema constitucional, 
agora, permite ao Poder Judiciário atuar como guardião de um mínimo 
existencial previsto na própria Constituição, mesmo que, para tanto, seja 
preciso judicializar matérias que até outro dia seriam injudicáveis.

O fenômeno da judicialização pode ser entendido como uma 
nova atuação do Poder Judiciário que, autorizado constitucionalmen-
te, exerce sua função precípua dentro da divisão “montesquiana” de 
Poderes com o objetivo, não apenas de resolver conflitos individuais 
de forma definitiva, mas de dirimir conflitos sociais que extrapolam a 
esfera individual do cidadão e ao clássico processo civil e penal. À seara 
do Poder Judiciário são incorporadas demandas sociais fundadas nos 
objetivos, direitos, garantias individuais e sociais previstos ao longo do 
texto da Constituição da República.

Para o Ministro Luís Roberto Barroso, o ato de judicialização é 
uma forma de levar ao conhecimento do Poder Judiciário alguns temas 
outrora afetos aos Poderes Executivo e Legislativo, em especial aqueles 
referentes a questões morais, sociais ou políticas. A judicialização alarga 
a competência típica do Poder Judiciário (BARROSO [s.d.], p. 06).

Além disso, a gama de direitos fundamentais previstos na Constituição 
amplifica significativamente a atuação do Poder Judiciário, bem como 
sua responsabilidade na conquista da efetividade, eficiência e eficácia de 
tais direitos.

Tomando as lições do Ministro Luís Roberto Barroso, verificam-se 
três causas para o fenômeno: (i) a constatação de um poder judiciário forte 
a fim de concretizar a democracia; (ii) uma crise de representatividade em 
que os cidadãos passam a desacreditar no setor político em geral; (iii) uma 
estratégia política, no qual, por interesse, os parlamentares acabam levando 
ao poder judiciário matérias que lhe trarão impasses com a sociedade. 
Não obstante, ele aponta outras duas causas relevantes: (i) nosso modelo 
constitucional abrangente e analítico e (ii) nosso sistema de controle de 
constitucionalidade “misto”, fruto da combinação do modelo americano 
e austríaco (BARROSO [s.d.], p. 06).

Neste cenário, o Poder Judiciário assume posição de protagonista, 
o que levanta uma série de discussões.

Primeiramente, há um Poder assumindo funções que lhe são atípicas 
– quais sejam: inovar a ordem jurídica, executar as leis e implementar 
políticas públicas. Ademais, uma gama relevante de questões atualmente 
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propostas perante o Poder Judiciário são tipicamente políticas e deveriam 
ser apreciadas pelos Poderes competentes.

Sob o ponto de vista das instituições, não há como negar que a si-
tuação de corrente judicialização faz pender a balança a favor do Poder 
Judiciário, pois transfere as decisões para a arena judicial. Também não há 
como ignorar um déficit democrático no processo, posto que membros 
do Poder Judiciário são aqueles quem menos tem respaldo democrático, 
já que não são eleitos pelo voto popular.

Outra consequência relevante desse fenômeno é o enfraquecimento do 
modelo da separação dos poderes elaborado por Montesquieu e adotado na 
Constituição. Se antes, por exemplo, o Judiciário podia intervir na obra do 
Legislativo apenas para realizar controle de constitucionalidade, agora, com 
fundamento nesse novo paradigma, tem-se o alargamento de suas esferas de 
atuação e a extensão de suas funções para campos que antigamente perten-
ciam, com exclusividade, aos demais. Esse deslocamento de funções legislativas 
e executivas ao Judiciário configura o fenômeno da politização e afeta o 
modelo de separação de Poderes adotado em nossa Carta Magna de 1988.

Mesmo que se possa atestar pontos positivos nesse tipo de atuação do 
Poder Judiciário, o enfraquecimento do modelo da separação de Poderes tornou 
a política um campo judicializado e menos democrático, com evidente perda 
de protagonismo do cidadão como agente responsável pelos destinos da nação.

Apesar da existência do déficit democrático apontado, os tribunais 
brasileiros não veem as interferências do Poder Judiciário como um pro-
blema. Antes pelo contrário, entendem ser constitucional e legítima essa 
atuação. Por todos, colaciona-se a decisão do Supremo Tribunal Federal 
quando do julgamento da ADPF 45. In verbis:

É certo que não se inclui, ordinariamente, no âmbito das fun-
ções institucionais do Poder Judiciário - e nas desta Suprema 
Corte, em especial - a atribuição de formular e de implementar 
políticas públicas (...) Tal incumbência, (...), poderá atribuir-se 
ao Poder Judiciário, se e quando os órgãos estatais competentes, 
por descumprirem os encargos político-jurídicos que sobre 
eles incidem, vierem a comprometer, com tal comportamento, 
a eficácia e a integridade de direitos individuais e/ou coletivos 
impregnados de estatura constitucional (...).” (STF. ADPF 45, 
Rel. Min. Celso de Mello. DJ 4/5/2004).

A decisão do Supremo Tribunal Federal deixa claro que o fenômeno 
da judicialização tem por objetivo impedir que a Constituição “conver-
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ta-se em promessa constitucional inconsequente” (STF, 2004). Logo, se 
a norma constitucional não for efetivada pelos poderes competentes, 
abrir-se-á espaço à intervenção judicial, ainda que isso signifique uma 
atuação mais ativa do Poder Judiciário com prejuízo aos demais Poderes, 
ao modelo da separação de poderes e a legitimidade democrática.

Entretanto, não há como negar que o fenômeno da judicialização 
no direito brasileiro tem correlação direta com o desastroso funciona-
mento dos outros Poderes. Por incrível que se possa parecer, no Brasil, 
até mesmo a morosidade do Poder Judiciário se mostra menos prejudicial 
que as omissões dos demais Poderes.

3. 	 Omissões const i tuc ionais  “regulares”, 
estado de coisas  inconst i tuc ionais  e 
l i t íg ios  est rutura is

Indiscutivelmente após o assentamento dos direitos fundamentais 
na Constituição da República o maior problema enfrentado passaria a 
ser sua efetivação.

A fim de remediar eventuais omissões constitucionais “regulares”, 
a própria Constituição da República previu soluções por meio da im-
plementação de alguns mecanismos. São eles: (i) mandado de injunção; 
(ii) ação direta de inconstitucionalidade por omissão e (iii) ação de des-
cumprimento de preceito constitucional. Cada uma dessas ações com 
requisitos, fundamentos e aplicabilidade diversas. 

Todavia, no momento em que o Supremo Tribunal Federal defere 
parcialmente medida cautelar proposta na Ação de Descumprimento 
de Preceito Fundamental – ADPF 347/DF – inicia-se no Brasil uma 
acalorada discussão acerca do Estado de Coisas Inconstitucionais e seus 
desdobramentos mais relevantes como, por exemplo, o ativismo judicial 
e os limites impostos pela Teoria da Separação de Poderes uma vez que a 
técnica decisória aplicável aos casos de Estado de Coisas Inconstitucional 
é totalmente diversa daquela utilizada pelas ações constitucionais, além de 
encontrar-se sem qualquer tipo de regulamentação legal. Nesse sentido, 
o Informativo 798 do Supremo Tribunal Federal dispõe que:

O Plenário anotou que no sistema prisional brasileiro ocorreria 
violação generalizada de direitos fundamentais dos presos no to-
cante à dignidade, higidez física e integridade psíquica. As penas 
privativas de liberdade aplicadas nos presídios converter-se-iam 
em penas cruéis e desumanas. Nesse contexto, diversos dispo-
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sitivos constitucionais (artigos 1º, III, 5º, III, XLVII, e, XLVIII, 
XLIX, LXXIV, e 6º), normas internacionais reconhecedoras dos 
direitos dos presos (o Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos, a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos 
e Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes e a Convenção 
Americana de Direitos Humanos). 

(…) 

Registrou que a responsabilidade por essa situação não poderia 
ser atribuída a um único e exclusivo poder, mas aos três — 
Legislativo, Executivo e Judiciário —, e não só os da União, 
como também os dos Estados-Membros e do Distrito Federal.

(…)

Assim, caberia à Corte o papel de retirar os demais poderes da 
inércia, catalisar os debates e novas políticas públicas, coordenar as ações 
e monitorar os resultados. A intervenção judicial seria reclamada ante a 
incapacidade demonstrada pelas instituições legislativas e administrativas 
(ADPF 347 MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 9.9.2015).

A partir de então, fica clara a existência de um tipo especial de omis-
são constitucional diversa daquele anteriormente citado e cuja forma de 
solução e técnica decisória não tem suporte nas legislações vigentes. Com 
a decisão da ADPF 347/STF, o ordenamento jurídico pátrio toma ciência 
de que as ações e os instrumentos processuais “regulares” são insuficien-
tes para resolver a questão da omissão de inconstitucionalidade quando 
caracterizada pela situação especial do Estado de Coisas Inconstitucional.

Segundo Alexandre de Azevedo Campos, no artigo “Estado de Coisas 
Inconstitucional e Litígio Estrutural”:

Quando declara o estado de coisas inconstitucional, a Corte 
afirma existir quadro insuportável de violação massiva de direitos 
fundamentais, decorrente de atos comissivos e omissivos praticados 
por diferentes autoridades públicas, agravado pela inércia continua-
da dessas mesmas autoridades, de modo que apenas transformações 
estruturais da atuação do Poder Público podem modificar a situação 
inconstitucional. Ante a gravidade excepcional do quadro, a Corte 
se afirma legitimada a interferir na formulação e implementação 
de políticas públicas e em alocações de recursos orçamentários, e a 
coordenar as medidas concretas necessárias para superação do estado 
de inconstitucionalidades (CONJUR, 2015).

O Estado de Coisas Inconstitucional, portanto, pode ser entendido 
como hipótese constitucional e mecanismo jurídico hábil a remediar 
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graves e reiteradas violações a direitos fundamentais decorrentes de 
omissões ou ações exasperadas pelo crônico imobilismo estatal.

Prossegue o autor, para analisar quais seriam seus pressupostos le-
gitimadores – “Estado de Coisas Inconstitucional e Litígio Estrutural” 
– para afirmar, in verbis: 

Em síntese, são três os pressupostos do estado de coisas incons-
titucional: 

a) A constatação de um quadro não simplesmente de pro-
teção deficiente, e sim de violação massiva, generalizada e 
sistemática de direitos fundamentais, que afeta a um número 
amplo de pessoas; 

b) Falta de coordenação entre medidas legislativas, adminis-
trativas, orçamentárias e até judiciais, verdadeira “falha estatal 
estrutural”, que gera tanto a violação sistemática dos direitos, 
quanto a perpetuação e agravamento da situação; 

c) A superação dessas violações de direitos exige a expedição 
de remédios e ordens dirigidas não apenas a um órgão, e sim a 
uma pluralidade destes – são necessárias mudanças estruturais, 
novas políticas públicas ou o ajuste das existentes, alocação de 
recursos, etc (CONJUR, 2015).

Nesse sentido, a qualificação “especial” que é dada ao Estado de Coi-
sas Inconstitucional poderia ser compreendida também pela necessidade 
de uma técnica diferenciada para seu processamento e implementação 
das decisões, uma vez que o debate ocorre dentro daquilo que se chama 
de litígio estrutural e cuja solução demanda reformulação completa nas 
estruturas do Estado.

Assim, as demandas estruturais ou decisões estruturais (structural injunc-
tion), representariam decisões judiciais cuja finalidade é realizar uma reforma 
estrutural (structural reform), seja em um ente, organização ou instituição, 
tendo como mote a efetivação de um direito fundamental, a implementação 
de políticas públicas ou a composição de litígios complexos.

Apesar do tema Estado de Coisas Inconstitucionais ter sua proce-
dência ligada a julgamentos da Suprema Corte Colombiana, é importante 
perceber que a técnica utilizada para a implementação das decisões toma-
das em litígios estruturais possui origem na Suprema Corte Americana 
no caso Brown vs. Board of Education.

Ao que parece, a Suprema Corte Colombiana utiliza a tese do Estado 
de Coisas Inconstitucional para fundamentar a implementação de direitos 
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fundamentais pela via judicial, mas se apoia em técnica decisória extraída 
de litígios estruturais cuja origem remonta ao direito estadunidense.

O que se percebe num primeiro momento, é que diante de omis-
sões constitucionais “radicais” seria preciso adotar nova técnica decisória, 
fundada em uma hodierna visão processual acompanhada de procedi-
mentos originais. 

4. 	 At iv ismo judic ia l  est rutura l  d ia lógico e  a 
superação da supremacia  judic ia l

Feitas essas considerações, torna-se evidente que a técnica desenvol-
vida para solucionar as questões postas pelo Estado de Coisas Inconsti-
tucional deve ser diversa daquela prevista pelo processo ordinário, pois 
tanto o processo individual quanto o processo coletivo parecem não 
ter fundamentos e instrumentos necessários para sustentar decisões em 
litígios estruturais. É o que se depreende dos ensinamentos de Sérgio 
Cruz Arenhart, no artigo “Processos Estruturais no Direito Brasileiro: 
Reflexões a partir do Caso da ACP do Carvão”:

As ações coletivas, por outro lado, também não representam resposta 
muito melhor. Isso porque, substancialmente, a tutela coletiva brasileira, 
grosso modo, pode ser resumida em um processo “individual”, no qual 
o autor da demanda se legitima à proteção de interesses de terceiros 
ou de toda coletividade. (...) Os instrumentos processuais são os mes-
mos, as técnicas são as mesmas e mesmo o procedimento desenhado é, 
substancialmente, o mesmo que é empregado para a tutela de interesses 
individuais em sentido estrito (ARENHART, 2016, p. 03).

O procedimento utilizado para amparar os direitos fundamentais, 
seja na ADFP 347/DF, seja na ACP do Carvão, não tem nenhuma norma 
jurídica específica que lhes dê suporte.

A enorme relevância da necessidade de regulamentação do procedimento 
de julgamento desse tipo de litígio, todavia, parece um problema menor quando 
se verifica a questão envolvendo sua fase de cumprimento de sentença.

Se em processos individuais, ou até mesmo nos coletivos, as normas 
processuais vigentes seriam capazes de dar suporte às sentenças judiciais, os 
instrumentos necessários para viabilizar as decisões envolvendo o Estado 
de Coisas Inconstitucional e as técnicas decisórias em litígios estruturais 
precisariam de um arcabouço muito maior para serem concretizadas. Isso 
porque, tendo em vista a falência múltipla dos diversos atores estatais, a 
sentença se proferida apenas como ordem judicial não se mostra capaz 
de atingir seus desideratos.
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Corroborando tal afirmação, tanto Sérgio Cruz Arenhart, no artigo 
“Processos Estruturais no Direito Brasileiro: Reflexões a partir do Caso 
da ACP do Carvão”, quanto Carlos Alexandre de Azevedo Campos, 
“Estado de Coisas Inconstitucional e Litígio Estrutural”, são categóricos 
em afirmar, respectivamente:

Impõe-se, por isso, pensar em um processo diferenciado, nor-
malmente tratado sob o nome de processo estrutural. Nesses 
processos, objetiva-se decisões que almejam a alteração subs-
tancial, para o futuro, de determinada prática ou instituição 
(ARENHART, 2016, p. 07).

A Corte se encontra diante da figura do “litígio estrutural”, 
que é caracterizado pelo alcance a número amplo de pessoas, a 
várias entidades e por implicar ordens de execução complexa. 
Para enfrentar litígio da espécie, juízes constitucionais acabam 
fixando “remédios estruturais”, voltados ao redimensionamento 
dos ciclos de formulação e execução de políticas públicas, o 
que não seria possível por meio de decisões mais ortodoxas 
(CONJUR, 2015).

É premente, portanto, ultrapassar a ideia de Supremacia Judicial para 
adentrar no campo da Dialógica.

A insuficiência dos instrumentos processuais “ordinários”, fundada 
na supremacia judicial, para efetivar uma sentença a cerca do Estado de 
Coisas Inconstitucional, pode ser constatada no caso do sistema carcerário 
colombiano. Nesse processo, ao proferir a sentença, a Suprema Corte 
permaneceu arraigada à ideia clássica de supremacia judicial, o que fez 
com que sua decisão não surtisse os efeitos desejados e necessários. É o 
que se verifica quando Carlos Alexandre de Azevedo Campos, afirma que:

(...) o erro da Corte no caso do sistema carcerário foi proferir ordens 
sem qualquer acompanhamento ou diálogo na fase de implementação 
(CONJUR, 2015).

Aprendendo com seus erros, a Corte Colombiana adota nova pos-
tura, na qual seu ativismo judicial estrutural passa a adotar a técnica do 
diálogo, fazendo com que a sentença proferida no caso da “população 
deslocada em razão da violência urbana” obtivesse os resultados desejados.

No Brasil, a referida ACP do Carvão também se valeu de “ordens 
judiciais flexíveis sujeitas à supervisão judicial” para atingir seus objetivos. 
Dentre os diversos instrumentos adotados, um dos mais interessantes foi a 
criação de uma página na internet na qual qualquer pessoa teria acesso às 
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fases do cumprimento da sentença, o que deu uma transparência nunca 
antes vista a um ato judicial decisório.

Também parecer ser essencial, em face do que se verifica nos casos 
práticos abordados, estabelecer e identificar quais normas seriam aplicá-
veis aos casos envolvendo litígios estruturais e, especialmente, definir e 
delimitar o instituto das “ordens judiciais flexíveis”, a fim de que even-
tuais ganhos de eficiência na implementação de direitos e da própria 
democracia não sejam obscurecidos por uma perda de legitimidade. Su-
peradas essas questões, acredita-se estar diante de um novo instrumento 
de implementação da Constituição, do Estado Democrático de Direito 
e da própria soberania popular.

5. 	 O Supremo Tr ibunal  Federa l  e  at iv ismo 
judic ia l  c láss ico fundado na supremacia 
judic ia l .  Anál ise  do caso da equiparação 
da homofobia  e  t ransfobia  ao cr ime de 
rac ismo

Durante anos tramitaram no Congresso Nacional diversos projetos 
de lei com objetivo de tipificar condutas homofóbicas e tansfóbicas. 
Entretanto, esses projetos não foram convertidos em lei dado à forte 
resistência de setores conservadores da sociedade.

Diante desse cenário, em 2012, a Associação Brasileira de Gays, 
Lésbicas e Transgêneros (ABGLT) impetrou mandado de injunção no 
Supremo Tribunal Federal, requerendo o enquadramento da conduta de 
homofobia no delito de racismo ou, subsidiariamente, como conduta 
discriminatória a direitos e liberdades fundamentais. O fundamento do 
pedido eram os incisos XLI e XLII do art. 5º da Constituição Federal, 
cumulado com a mora e omissão inconstitucionais do Congresso Na-
cional em legislar.

Cerca de um ano depois, em 2013, o Partido Popular Socialista (PPS) 
ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO), 
requerendo a declaração de omissão inconstitucional do Congresso Na-
cional por não votar qualquer um dos projetos de lei que tipificavam atos 
de homofobia e exigindo do Poder Legislativo o cumprimento do seu 
dever constitucional de elaborar legislação criminal punitiva à homofobia 
e a transfobia como espécies do gênero “racismo”.

O fundamento do pleito decorreria do comando constitucional de 
tipificar o racismo (art. 5º, XLII da CF) ou, subsidiariamente, às discri-
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minações atentatórias a direitos e liberdades fundamentais (art. 5º, XLI 
da CF) ou, ainda, e também subsidiariamente, ao princípio da propor-
cionalidade na acepção de proibição de proteção deficiente (art. 5º, LIV 
da CF), uma vez que o Congresso Nacional se recusava a votar qualquer 
projeto de lei com objetivo de criminalização tais condutas.

A questão de fundo debatida nas ações é ampla demais e foge aos 
objetivos do presente trabalho. Entretanto, alguns dos fundamentos da 
decisão do Supremo Tribunal Federal e, essencialmente seu mérito, são 
fundamentais para demonstrar como o ativismo judicial da Corte ainda 
se mantém atrelada à técnica da supremacia da decisão judicial.

A Suprema Corte inicia o julgamento atestando a existência de 
dever imposto pela Constituição da República ao Congresso Nacional 
de tipificar as condutas discriminatórias (mandados de incriminação), 
nos termos do art. 5º, incisos XLI e XLII da CF. E, em face da omissão, 
estaria configurada a situação de ilicitude inconstitucional.

Na tipologia das situações inconstitucionais, afirma estar diante 
de descumprimento por inércia estatal de uma norma impositiva de 
determinado comportamento atribuído ao poder público pela própria 
Constituição. Ou seja, há uma omissão abusiva no adimplemento de 
prestação legislativa. Segue-se a essa imposição constitucional de legislar 
um estado de inércia do legislador cuja mora já superou, excessiva e 
inescusável, qualquer prazo razoável, considerando promulgação do texto 
constitucional. Presentes requisitos da inconstitucionalidade por omissão.

Dito isso, e reconhecida à mora inconstitucional do Congresso 
Nacional, abriam-se duas possibilidades de agir à Suprema Corte: (i) 
apenas cientificar o Congresso Nacional para que adotasse, em prazo 
razoável, medidas necessárias à efetivação da norma constitucional 
(art. 103, § 2º, c/c art. 12-H da Lei nº 9.868/99); ou (ii) reconhecer, 
de imediato, a tipicidade da conduta de homofobia e transfobia, me-
diante interpretação conforme a Constituição no conceito de racismo 
previsto pela Lei nº 7.716/89.

O mero apelo ao legislador não tem se mostrado solução eficaz, em 
razão da indiferença do Legislativo, em cumprir determinadas decisões 
anteriormente emanadas pela Suprema Corte. Aquele tem adotado postura 
de inércia e inadimplemento da prestação legislativa, obrigando o STF 
a “evoluir” sua jurisprudência a fim de dar concretude às suas decisões, 
cessando as inconstitucionalidades por omissão normativa.

Entretanto, essa “evolução” jurisprudencial da Suprema Corte não 
se deu sem críticas. Dentre elas, as mais contundentes dizem respeito à 
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usurpação da função típica de inovar a ordem jurídica atribuída ao Con-
gresso Nacional. A essa crítica, o Supremo adota a tese de que interpretar 
não significa legislar. 

Para os Ministros, nesses casos de omissões inconstitucionais, a Corte 
não pode se limitar a cientificar o Congresso da mora, devendo, desde 
logo, dar a solução jurídica do caso. Trata-se de expediente hermenêutico 
judicial com fim de extrair necessária interpretação de normas consti-
tucionais. E o processo de interpretação de normas é função típica do 
Poder Judiciário. A Suprema Corte entende que não se trata de analogia 
in malam partem, mas apenas interpretação conforme:

A constatação da existência de múltiplas expressões semioló-
gicas propiciadas pelo conteúdo normativo da ideia de “raça” 
permite reconhecer como plenamente adequado o emprego, 
na presente hipótese, da técnica de decisão e de controle de 
constitucionalidade fundada no método da interpretação con-
forme à Constituição. 

(...)

Na verdade, a solução ora proposta limita-se à mera subsunção de 
condutas homotransfóbicas aos diversos preceitos primários de incri-
minação definidos em legislação penal já existente (Lei 7.716/1989), 
pois os atos de homofobia e de transfobia constituem concretas mani-
festações de racismo, compreendido em sua dimensão social, ou seja, o 
denominado racismo social (STF. ADO n. 26/DF. Rel. Min. Celso de 
Mello. DJE 13 jun. 2019).

Entretanto, ainda que se possa dar razão à Suprema Corte quanto ao 
procedimento utilizado para solucionar a questão, o que chama a atenção 
e diz respeito ao tema do presente artigo é que ela não evoluiu sua técnica 
decisória da supremacia judicial para incorporar ao ordenamento pátrio 
o ativismo estrutural dialógico. A referida decisão traz apenas mais um 
comando judicial, ainda que seja especial por causa do procedimento do 
controle abstrato e concentrado perante o Supremo Tribunal Federal.

6. 	 Cons iderações f ina is

A intenção do presente artigo foi demonstrar que apenas a im-
plementação formal de direitos e garantias fundamentais, ainda que no 
texto constitucional, é medida insuficiente para garantir sua efetivação. 
Ao contrário, o alargamento dos direitos não conduz necessariamente 
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a real melhoria na vida dos cidadãos, mas pode gerar agravamento de 
diversos problemas.

Uma das questões mais relevantes criada pela nova ordem consti-
tucional é a forma de efetivação dos ditames constitucionais que, agora, 
vem sendo feita por meio de um ativismo judicial, o qual se tornou 
forma regular de atuação dos Poder Judiciário – tanto no Brasil quanto 
em outros Estados Nacionais.

Buscou-se, também, analisar os efeitos do fenômeno da judicialização 
da política, principalmente com relação à teoria da separação de Poderes 
estruturada por Montesquieu.

Por fim, procurou-se demonstrar a existência de uma forma “espe-
cial” de inconstitucionalidade, o Estado de Coisas Inconstitucional, cuja 
gravidade e importância fizeram com que fosse desenvolvida uma forma 
também especial de ativismo judicial, tanto em relação ao procedimento 
quanto em relação à forma de decidir e implementar tais julgados.

Ainda sobre esse ponto, perscrutou-se sobre o vazio normativo dos 
referidos procedimentos e a necessidade de encontrar novas soluções 
jurídico-processuais para novos desafios políticos-constitucionais.

De todo o exposto, o que se conclui é pela existência de um déficit 
democrático na atuação hodierna dos Poderes, seja pela sobreposição 
do Poder Judiciário em face dos demais, seja porque o Poder Judiciário 
não adota como técnica de decisão aquela que poderia conferir maior 
participação popular.

Destarte, só resta torcer para que tais situações encontrem solução 
dentro da maior brevidade possível a fim de remediar a atual situação de 
insuficiência democrática.
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6

Racismo de estado,  su je ição de 
saberes  e  encr iptação do poder

André  Lu í s  V ie i r a  E ló i 1 
Yasmim A lessandra  S i l va  Amador 2

1. 	 Ref lexões in ic ia is

No Brasil, sob o disfarce proporcionado pela ideia de neutralidade 
e objetividade da ciência moderna, pretos e indígenas sofrem desde a 
colonização, com a desvalorização de seus saberes e com pouca repre-
sentação nos espaços institucionalizados de poder. Por isso, acabam sendo 
excluídos nas tomadas de decisão.

Estes grupos sofreram um processo histórico de opressão tendo seus 
“saberes sujeitados”, seus conhecimentos são tratados como desqualifica-
dos, considerados não conceituais e insuficientemente elaborados. Dentro 
da estrutura de poder vigente são colocados em posições hierarquicamente 
inferiores e descartados pelos padrões vigentes. 

Nas sociedades ocidentais a elaboração do Direito serviu como ins-
trumento e como justificação do poder, que possibilitaria a dominação. 
Ao mesmo tempo seria veiculo de aplicação para legitima-la, velando-a 
através da ideia de soberania. 

Em função da encriptação de poder operacionalizada pelo direito, as 
tomadas de decisão se afastam da política, adotando um linguajar revestido 
de cientificidade e refinamento, que cada vez mais afastaria os cidadãos 
de uma efetiva participação na construção do Estado.

1	 Doutor em Teoria do Direito pelo Programa de Pós Graduação em Direito da PUC 
Minas. Professor da UEMG - Universidade do Estado de Minas Gerais - e da FAC 
- Faculdade Arquidiocesana de Curvelo. E-mail: eloi.andreluis@gmail.com.

2	 Graduanda do curso de Direito da Universidade do Estado de Minas Gerais - Uni-
dade Diamantina.
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A partir das ideias mencionadas o trabalho pretende compreender de 
forma crítica como o Direito instituiu e operacionaliza a exclusão da popula-
ção negra na formação e manutenção de um Estado racista e, ainda, colonial.

Na modernidade, o discurso científico toma corpo em uma rede 
que centraliza o poder através de uma forma de funcionamento que se 
organiza dentro de várias esferas do conhecimento. Esta rede escolhe 
quais conhecimentos pretende desqualificar reafirmando uma perspectiva 
vigente do que é ciência. 

Foucault propõe a genealogia como caminho para combater esta cen-
tralização, “uma espécie de empreendimento para “dessujeitar” os saberes 
históricos e torna-los livres, isto é capazes de oposição e de luta contra um 
discurso teórico unitário, formal e científico” (FOUCAULT, 2010, p. 11).

Dentro da ideia de cientificidade estão inseridas práticas de poder, 
e concepções sobre Direito e Estado. Na ciência este poder reprimiria 
classes, indivíduos, valores, e tudo aquilo que não seria útil para a ma-
nutenção da ordem.

As relações de poder tem como base relações de força que estão esta-
belecidas em determinado contexto. Uma relação de poder é sempre prática 
e acontece no exercício concreto, jamais formalmente. O Direito seria um 
mecanismo de legitimação, ou de justificação deste exercício de poder.

2. 	 Suje ição de saberes

As sociedades modernas utilizam instrumentos de disciplina e norma-
lização, em uma tentativa de homogeneização de discursos de verdade. O 
discurso que prescreve a necessidade da resolução de todos os problemas 
e da segurança jurídica está quase sempre vinculada à manutenção de 
práticas independentes da realidade. Ou seja, é o poder exercendo a sua 
função e ao mesmo tempo atribuindo a si tal responsabilidade.

[...] como os sujeitos se tornam objetos construídos e norma-
lizados pelas relações de poder, a partir das tecnologias sociais 
baseadas em saberes. Nesse diapasão, o sujeito se torna cego aos 
elementos de dominação presentes na sociedade, inviabilizando 
um pensamento crítico a respeito das instituições, aceitando as 
verdades postas pelos mecanismos de poder como o correto 
espelho da natureza. (BRANDÃO, 2012, p. 11)

Ao lecionar sobre a governamentalidade, Foucault esclareceu o 
funcionamento do poder no Direito, mediante análise sobre a formação 
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dos Estados ao longo da história. Através do seu estudo, Foucault pôde 
compreender como os Estados, desde a sua formação, na concepção mo-
derna, formaram-se cada vez mais metafísicos, concebendo a soberania 
como finalidade em si mesma. Ou seja, se torna insignificante a existên-
cia da figura de um soberano ou a concepção da soberania da lei, pois 
seu poder de coerção se torna intrínseco, está além do próprio sujeito, 
tornando-a metafísica (à qual não se pode ter acesso).

Destarte o Estado é a manutenção das estruturas de poder e suas 
relações; demonstrado pela própria origem do termo: Estado deriva do 
termo status, que, em latim, significa “situação”, “condição”. O Direito 
como produtor de narrativas e discursos, que se pretendem verdadeiros, 
funciona como meio de viabilizar essa manutenção de status. Assim, 
percebe-se que quando se fala em democracia, diferente do imaginário 
de respeito à pluralidade e respeito às diferentes culturas e tradições dos 
povos que compõe o Estado, tem-se na verdade uma imposição de padrões.

Em uma sociedade estratificada, como a brasileira, sob o disfarce pro-
porcionado pela ideia de neutralidade e objetividade da ciência moderna, 
os saberes de grupos com pouca representação nos espaços acadêmicos 
e de poder são excluídos dos principais critérios das tomadas de decisão.

Foucault (2010) nomeia estes conhecimentos como “saberes su-
jeitados”, por serem desqualificados, considerados não conceituais e 
insuficientemente elaborados. Dentro da estrutura de poder vigente se 
tornam saberes desqualificados, colocados em posições hierarquicamente 
inferiores e descartados pelos padrões científicos vigentes. 

 O autor propõe uma “genealogia” dos saberes, que consiste em 
acoplar conhecimentos eruditos a esses saberes sujeitados, ensejando na 
constituição de um saber utilizado em contextos atuais de forma efetiva, 
que permite a insurreição de saberes. (FOUCAULT, 2010, p. 9)

Na modernidade, o discurso científico toma corpo em uma rede que 
centraliza o poder através de seu funcionamento, que se organiza dentro 
de várias esferas do conhecimento. Esta rede escolhe quais conhecimentos 
pretende desqualificar reafirmando uma perspectiva vigente do que é 
ciência. A genealogia seria o caminho para combater esta centralização, 
“uma espécie de empreendimento para “dessujeitar” os saberes históricos 
e torna-los livres, isto é, capazes de oposição e de luta contra um discurso 
teórico unitário, formal e científico” (FOUCAULT, 2010, p. 11).

Dentro da ideia de cientificidades estão inseridas práticas de poder, 
assim como concepções sobre Direito e Estado. Para tal afirmação o 
filósofo francês parte da concepção que poder é essencialmente o que 
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reprime, e só existe enquanto ato. (FOUCAULT, 2010, p. 15) Dentro da 
ciência este poder reprimiria classes, indivíduos, valores, e tudo aquilo 
que não seria útil para a manutenção de uma ordem.

As relações de poder tem como base relações de força que estão 
estabelecidas em determinado momento e em determinado contexto. 
Uma relação de poder é sempre prática e acontece no exercício concreto, 
jamais formalmente. O Direito seria um mecanismo de legitimação, ou 
de justificação deste exercício de poder.

No Brasil, assim como em outras sociedades ocidentais a elabo-
ração do Direito serviu como instrumento e como justificação do 
poder. Tal justificação constituiu tanto o poder monárquico, quanto 
o poder das repúblicas.

Para Foucault, o papel da teoria do direito seria de fixar a legitimi-
dade do poder, ocorre que por vezes se tem o desvio da função primária 
quando utilizada como meio de coerção das massas, justificando atos 
discricionários e impositivos através da ideia de soberania: 

O discurso e a técnica do direito tiveram essencialmente, como 
função dissolver, no interior do poder, o fato da dominação, 
para fazer que aparecessem no lugar dessa dominação, que se 
queria reduzir ou mascarar, duas coisas: de um lado, os direitos 
legítimos da soberania, do outro, a obrigação legal da obedi-
ência. (2010, p. 24)

Nesse sentido, o direito seria o instrumento que possibilitaria a 
transição entre dominação e soberania. Mas, ao mesmo tempo seria vei-
culo de aplicação legitimada de relações de dominação. Logo, o direito 
se utilizaria da noção de soberania para mascarar a dominação. Foucault 
busca compreender o poder na sua extremidade e não na sua represen-
tação formal.

Trata-se de apreender, ao contrário, o poder em suas extremi-
dades, em seus últimos lineamentos, onde ele se torna capilar; 
ou seja: tomar o poder em suas formas e em suas instituições 
mais regionais, mais locais, sobretudo no ponto em que esse 
poder, indo além das regras de direito que o organizam e o 
delimitam, se prolonga, em consequência, mais além dessas 
regras, investe-se em instituições, consolida-se nas técnicas e 
fornece instrumentos de intervenção materiais, eventualmente 
até violentos. (FOUCAULT, 2010, p. 24-25)
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Para Foucault, a teoria da soberania esta ligada a terra e a seus 
produtos, portanto o conceito de soberania a ser utilizado remete aos 
séculos XVI e XVII. O principio da soberania ligada ao Estado, através 
da delegação do corpo social, surge no séc. XIX, validado por uma trama 
de “coerções disciplinares que garante, de fato, a coesão do corpo social” 
(FOUCAULT, 2010, p.33).

Portanto, tem-se a ideia de soberania do Estado, enquanto estrutura 
política limitada por normas jurídicas constitucionalizadas (concepção 
moderna), que só se manteria em função de práticas disciplinares que 
impedem que as pessoas deixem de aceitar as normas postas. 

[...] o processo que tornou fundamentalmente possível o dis-
curso das ciências humanas foi a justaposição, o enfrentamento 
de dois mecanismos e de dois tipos de discursos absolutamente 
heterogêneos: de um lado, a organização do direito em torno 
da soberania, do outro, a mecânica da coerção exercidas pelas 
disciplinas (FOUCAULT, 2010, p. 34).

Tais disciplinas, como exercícios de poder, constituiriam a base de 
sustentação do Estado e suas estruturas. A teoria da soberania remete a 
ideia de fonte de poder do Estado e fundamento de validade do direito. 
Porém, na verdade, ela serve para velar instrumentos de dominação que 
independem, de fato, de artifícios formais para funcionar.

O verdadeiro poder consiste na imposição do discurso ao outro, 
pois somos seres sociais, que nos utilizamos das formas de comunicação 
para construir relatos pautados em nossas experiências, portanto, somos 
moldados por nossos meios de convivência. As narrativas, as histórias, 
nos formam, e constituem nossos preconceitos, que são as lentes com 
as quais enxergamos o mundo. A repetição de uma história única trans-
forma as pessoas sujeitando-as ao padrão vigente, mesmo que nele estas 
não estejam inseridas. 

Levando esse raciocínio para o mundo do Direito, fica claro como 
o Estado (ou quem o controla) usa o discurso jurídico para impor suas 
verdades, programar padrões e, consequentemente, excluir quem não faz 
parte de grupos politicamente dominantes.

Ao mesmo tempo em que obtém o consenso dos grupos domina-
dos por meio da coerção, incutindo nestes que são inferiores e devem 
se sujeitar ao grupo dominante, pois desqualificam tudo aquilo que está 
ligado a sua identidade. No caso da população preta no Brasil, a atual 
forma de aplicação do Direito, que não leva em conta peculiaridades 



94

e a diferença de contextos, reforça a estrutura racista e excludente do 
Brasil, que é mascarada pelo ideal de justiça dos juristas reprodutores dos 
pensamentos eurocêntricos

3. 	 O di re i to  como inst rumento de 
manutenção da exc lusão rac ia l

Em um país de origem escravocrata, seria possível que um intér-
prete de origem branca, cristã e com acesso a direitos sociais previstos 
na constituição, como moradia, saúde e educação, conseguisse trazer 
soluções que respeitem as diversidades, a partir do ordenamento ju-
rídico posto?

A modernidade traz em si um projeto de interpretação que “gira em 
torno de um aparato jurídico destinado a reproduzir interesses de certos 
grupos, principalmente a dos grupos raciais dominantes” (MOREIRA, 
2017, p. 395). A ideia de neutralidade guia o intérprete por caminhos e 
métodos, que o levam a pensar que sua interpretação está de acordo com 
a racionalidade, que se repetiria em qualquer contexto e tempo. Porém, 
na verdade, a suposta neutralidade o leva a juízos que visam manter um 
status vigente, que é fruto e, ao mesmo tempo, produtor de preconceitos 
que constituem o horizonte hermenêutico desse interprete.

As experiências sociais vividas por um jurista, de maneira inevitável, 
fazem parte da interpretação que ele faz das normas e dos princípios de 
um ordenamento jurídico. No Brasil, com um judiciário predominante-
mente formado por homens, brancos, de classes financeiramente privi-
legiadas, dificilmente as visões de mundo daqueles que não fazem parte 
desse grupo influenciarão decisões ou formas de resolução de conflitos.

Primeiramente é necessário reconhecer que “raça”, no Brasil, é um 
fator que influencia diretamente na interpretação das normas e em sua 
aplicação, tendo como aparato a própria concepção que se tem de Estado, 
pois este fomenta atos de desigualdade em sua estrutura como um todo. 

Para a promoção da igualdade é preciso, primeiramente, reconhecer 
a diferença de status entre os grupos que compõe o Estado. Logo, “sujeitos 
habitam um campo discursivo no qual o status cultural e o status material 
influenciam a percepção e a interpretação do mundo. Esses lugares são 
socialmente construídos precisam ser questionados para que o ideal de 
justiça racial que muitos de nós buscamos seja realizado” (MOREIRA, 
2017, p. 396).

O Estado brasileiro foi estruturado para manter a ausência de ne-
gros (ou pelo menos de um número significativo destes) nas diversas 
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instituições que o compõe, impedindo que suas vozes possam ter pontos 
relevantes tanto para a produção normativa, quanto para a aplicação do 
Direito. Como leciona Moreira: 

Raramente somos ouvidos e nossas demandas não são conside-
radas como reivindicações que merecem prioridade no processo 
decisório. Sempre enfrentamos forte oposição quando novos 
arranjos sociais buscam promover a nossa inclusão ou afirmar 
nossa cidadania.

[...]

As instituições sociais geralmente operam de acordo com os 
interesses dos membros do grupo racial dominante e isso sig-
nifica que a construção de uma agenda política transformadora 
encontra tremenda dificuldade. (2017, p.397)

Através da ideia moderna de neutralidade, o direito (e o princípio da 
igualdade) leva o jurista branco a pensar que todos são iguais e tem as mes-
mas experiências de vida. Desta forma, vê a discriminação racial como um 
conjunto de atos individuais, que deve ter consequências individualizadas. 
Portanto, suas decisões serão sempre resultado de uma indiferença em relação 
ao problema da subordinação racial, pois para estes juristas o ordenamento 
jurídico deve proteger as pessoas apenas das atitudes que violariam a suposta 
simetria trazida pelo direito moderno. (MOREIRA, 2017, p. 399)

O direito é fruto de um projeto moderno, liberal, individualista, de 
construção de uma sociedade sem hierarquia, que tem como elemento 
central de seu pensamento o princípio da igualdade formal. E o jurista 
branco é criado a partir destas premissas, julgando que todos são iguais e 
que o direito deve ser aplicado considerando uma simetria entre todos 
os grupos que constituem o Estado.

Entretanto, o próprio Estado liberal moderno é um estado racial. No 
Brasil as instituições foram fundadas sobre a opressão negra e permitem 
a continuidade desta, pois sua ideologia colabora com a continuidade da 
exclusão racial ao permitir que o um mesmo grupo tome todas as decisões.

O direito moderno através de sua capa de neutralidade, na verdade, 
esconde um discurso de perspectiva. Prega totalidade, mas, coloca um 
ponto de vista próprio de um grupo. Então, a situação da população 
negra se torna mais problemática, pois as instituições não permitem seu 
acesso ao não reconhecer a desigualdade. 

O formalismo no direito exclui da aplicação e da compreensão 
(se pensados como elementos distintos) elementos do contexto social 
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onde está inserido o jurista, sob o argumento do risco de relativismo 
das decisões. O ato de interpretar estaria distanciado de questões de 
valor, que tornaria impossível de alcançar algum grau de objetividade 
no processo interpretativo. 

Como consequência desse projeto colonial a estrutura de Estado 
brasileira continua mantendo a segregação da população negra, sob o 
manto da neutralidade e do principio da igualdade. O jurista branco 
dificilmente poderia se desvencilhar desta estrutura, em função da não 
percepção da estratificação social. Por pertencer a um grupo que não tem 
marcas sociais específicas, suas referências e preconceitos se formam a partir 
daquilo que está posto pela estrutura vigente, que julga que todos os seres 
humanos são iguais e têm as mesmas capacidades e experiências sociais.

Surgem, então, parâmetros para justificar o acesso de alguns indi-
víduos (e não grupos) aos postos de comando, às estruturas decisórias 
e deliberativas do Estado. Partindo do pressuposto da igualdade entre 
as pessoas, “critérios neutros” são estabelecidos para o ingresso de 
indivíduos. Entretanto, “a consideração da meritocracia só começa 
quando todos os outros grupos indesejáveis já foram eliminados” 
(MOREIRA, 2017, p. 405). 

Em um contexto onde a população negra é majoritariamente pobre, 
e não tem acesso às mesmas condições de acesso à educação (princi-
palmente), o acesso à participação se torna inexpressivo. Desta forma, se 
escancara como a raça é um elemento que marca as estruturas de poder, 
pois deixa pessoas sem acesso a determinados lugares nas estruturas estatais, 
criando uma espécie de hierarquia social. Através da meritocracia, e dos 
“critérios neutros”, mantém-se como padrões de participação aqueles 
que são inerentes ao grupo social que já se beneficia do status quo, no 
caso os brancos.

Raça não é mera característica biológica, mas uma relação de poder, 
que demarca lugares, direitos, desvantagens e vantagens dentro de uma 
estrutura social. “Ninguém nasce preto ou branco, as pessoas são incluídas 
dentro de um sistema de classificação racial” (MOREIRA, 2017, p. 405). 

A raça não nasce com o indivíduo, ela adquire significado dentro 
de um contexto histórico que funciona com vários mecanismos de po-
der que se mantém através de várias formas de dominação. Por isso, um 
jurista negro precisa compreender-se dentro de uma historicidade que 
é marcada pela diferenciação dos espaços em função da raça.

No Brasil, através da ideia de povo miscigenado, justifica-se e se 
fortalece o argumento de neutralidade, a leitura da igualdade como se 
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todos vivessem as mesmas experiências sociais e compartilhassem dos 
mesmos preconceitos que fundamentam suas visões de mundo. Desta 
forma, acentua-se a recusa em reconhecer a estrutura racista sobre a 
qual foi fundado o Estado brasileiro, pois se todos são frutos da mesma 
miscigenação, não há diferenças históricas ou sociais relevantes para criar 
mecanismos de inclusão.

O racismo deixa, assim, de ser visto como um problema social, que 
envolve grupos, coletividades distintas, e passa a ser visto como conjunto 
de atos de motivações individuais que vão contra uma estrutura liberal e 
neutra, que trata todos como iguais, segundo Moreira: “juristas brancos, 
ao negarem a relevância do racismo, criam um mundo social imaginário 
no qual as atrocidades cometidas no passado não guardam nenhuma rela-
ção com a realidade presente” (2017, p. 409). Desta forma não é possível 
reconhecer a estrutura social estratificada em que se vive, tornando mais 
difícil seu questionamento.

O discurso de miscigenação racial funciona, assim como ideia de 
neutralidade da modernidade, para velar preconceitos, mecanismos de 
exclusão e de manutenção de status, e justificar a repressão a grupos po-
liticamente minoritários. A ideia liberal de igualdade entre indivíduos, 
da mesma forma, escamoteia uma realidade que é demarcada fortemente 
pela questão racial, com efeitos concretos na vida de vários grupos so-
ciais. O discurso de neutralidade e miscigenação acentua a negação do 
funcionamento estrutural do racismo no brasil.

Desta forma, os direitos previstos constitucionalmente têm seus 
conteúdos reduzidos e a sua possibilidade de gerar efeitos concretos 
desaparecem, perpetuando uma hierarquia social que exclui a população 
negra, ensejando em nosso país uma democracia aparente, pois o discurso 
democrático está inserido no texto constitucional e em outros dispositivos 
legais do ordenamento jurídico, mas em sua aplicação prática molda-se 
por uma interpretação excludente que fomenta a desigualdade. 

As transformações do status legal dos negros brasileiros demons-
tram [a] que tinha o propósito de manter privilégios raciais. 
Politicas imigratórias foram implementadas para promover o 
branqueamento da nação e práticas higienistas foram criadas 
para limitar a atuação social de negros após a abolição. As elites 
brasileiras formularam a imagem do Brasil como uma democra-
cia racial para impedir a mobilização política em torno da raça, 
e agora temos uma rearticulação dessa ideologia para coibir a 
expansão de politicas de inclusão racial. Assim, devemos estar 
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cientes que sempre haverá uma luta para que a condição de 
subordinação do povo negro seja sempre mantida. (MOREIRA, 
2017, p.411)

A neutralidade do ideal de justiça, na concepção moderna, compro-
mete a atuação dos juristas brancos. O contexto onde estes interpretes 
são formados não os prepara para tratar de situações onde a desigualdade 
é concreta, onde exista noções de pertencimento social diferentes das 
suas. Desta forma operacionaliza-se uma lógica onde o “racismo não é 
medido a partir da realidade concreta de exclusão social da população 
negra, mas a partir das formas como estas medidas podem afetar as bran-
cas” (MOREIRA, 2017, p. 412). 

Neste sentido, quando surgem políticas de inclusão de negros, detur-
pa-se a realidade de exclusão, baseados em argumentos que pretendem 
reafirmar a miscigenação racial brasileira e um conteúdo limitado para 
o princípio da igualdade. Um argumento frequentemente utilizado, 
com respaldo no próprio principio de igualdade. Políticas de inclusão 
fomentariam tratamento diferenciado entre iguais, sem considerar suas 
especificidades, criando assim o racismo. Para defender tal argumento 
é imprescindível que se tenha uma visão formal de igualdade e uma 
crença na miscigenação racial, ignorando a realidade concreta da po-
pulação negra no Brasil. Moreira (2017) nomeia esta postura como 
“epistemologia da ignorância”.

Para que as decisões, tanto políticas quanto jurídicas, passem a trazer 
soluções para a população negra e para que o direito se torne realmente 
um instrumento de inclusão, de garantia de igual respeito e consideração 
pelo estado e promova a igualdade, como positivado na Constituição de 
1988, é preciso que todo grupo que componha a sociedade brasileira 
tenha lugar assegurado nas instituições. Trazendo, suas experiências de 
vida para dentro destas, possibilitando uma fusão entre os horizontes 
hermenêuticos ou, ao menos, que haja um respeito com relação às de-
sigualdades concretas que avida impõe.

4. 	 Encr iptação do poder

A encriptação de poder consiste na desarticulação política da de-
mocracia reduzindo todos os conflitos às formas jurídicas que seriam 
manipuladas por jogos de linguagem retirando do povo a capacidade de 
discutir politicamente e juridicamente os conflitos que vivem, sendo estes 
conflitos reduzidos às formas preferidas pelo poder constituído.



99

Assim a encriptação de poder se dá pela operacionalização das formas 
jurídicas para dominação e ocultação de poder popular. A democracia se 
torna um simulacro que permite reconhecer direitos, ao mesmo tempo 
em que os nega de forma parcial ou total e automática, em razão da 
instrumentalidade do direito pelo poder constituído.

A partir da encriptação o direito é manipulado de forma a “validar” 
e realizar apenas os interesses de determinados atores sociais, gerando a 
ineficácia da Constituição, principalmente para grupos sociais com pouca 
representação política dentro das esferas governamentais, como é o caso 
comunidades quilombolas. (SANÍN RESTREPO, 2014, p. 207)

Existe uma força encarregada de impedir a democracia e neutralizar 
qualquer ameaça às condições de existência do capitalismo: o liberalismo, 
incessante processo de limitação do poder estatal com o fim de legitimar 
a privatização dos bens, práticas e discursos públicos. O liberalismo une a 
economia política e o direito para garantir a separação da vida social em 
uma esfera de proteção e garantias com alguma operabilidade de prin-
cípios como a legalidade, o Estado de direito e o devido processo legal, 
sob uma ótica de mercado. (HINCAPÍE; RESTREPO, 2012, p. 102)

Não se trata apenas de grupos étnicos que tem suas dignidades vio-
ladas ante a necessidade de produção e consumo ditada por interesses de 
mercado. A neutralidade ideológica pregada pelo estado moderno significa 
que o mercado é um dos âmbitos de negação da democracia. O direito 
se representa como meio de despolitização de todo tipo de conflito. Sua 
função é sujeitar o conflito à codificação, para reduzi-lo (HINCAPÍE; 
RESTREPO, 2012, p. 103 e 104).

O propósito da encriptação da linguagem é a subtração de todas 
as dimensões do poder. Isso depende da existência de um grupo que 
tem acesso às formulas com as quais se encripta, e de outro grupo que 
as desconhece por completo. (HINCAPÍE; RESTREPO, 2012, p.105)

Tem-se a visibilidade dos fatos, com sua verdadeira compreensão 
oculta atrás de uma semântica incompreensível e protegida de qual-
quer discussão ou crítica (HINCAPÍE; RESTREPO, 2012, p. 111). A 
encriptação faz com que decisões nitidamente ideológicas pareçam ser 
puramente técnicas, provenientes de aplicação meticulosa de métodos 
científicos que não admitem oposição alguma.

A encriptação é uma nova forma de racismo. Na modernidade a 
etnicidade sempre teve uma relação estreita com a divisão do trabalho, 
desde a escravidão negra, o trabalho indígena e a mão de obra desva-
lorizada de imigrantes. A etapa final do racismo é a meritocracia, que 
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é protegida pela suposta neutralidade universalista do conhecimento e 
seus métodos, justificando a desigualdade na “roda da fortuna”, pois en-
tende-se que um grupo que está em ascensão o está por suas conquistas, 
desprezando o fato de que diferentes grupos estão sujeitos a diferentes 
históricos sociais, históricos estes pautados na subordinação e na sujeição 
de saberes, como por exemplo, dos grupos colonizados.

Assim, são desenvolvidos sistemas de exame, dada a hierarquização 
étnica, favorecendo inevitavelmente, e de maneira desproporcional os 
extratos sociais mais altos. O diferencial consiste nos sistemas meri-
tocráticos que favorecem atitudes racistas, sem precisar verbaliza-las. 
(HINCAPÍE; RESTREPO, 2012, p. 114) Em função das diferenças 
materiais que grupos étnicos desfavorecidos terão em relação a outros, 
o acesso ao conhecimento que é valorizado pela sociedade, sofre res-
trições, deixando-os à margem da possibilidade de realmente concorrer 
no sistema meritocrático.

O grupo cujo desempenho for mais fraco, o será por sua etnicidade, 
disfarçada por um discurso de igualdade (que jamais existiu de fato). Para 
que alguém seja incluído dentro de um paradigma de conhecimento e 
seja considerado como um iniciado, deve, além de comprar o conheci-
mento: submeter-se a ritos sociais complexos, em uma institucionaliza-
ção do conhecimento; usar a terminologia que identifica os iniciados; 
compartilhar os elementos e a linguagem que constituem o paradigma 
e que instituem os métodos de encriptação; dever sagrado de rechaçar as 
tentativas de desencriptação. (HINCAPÍE; RESTREPO, 2012, p. 114).

5. 	 Cons iderações f ina is

Para que as decisões, tanto políticas quanto jurídicas, passem a trazer 
soluções para a população negra, que o direito se torne realmente um 
instrumento de inclusão, de garantia e de igual respeito e consideração, 
promovendo a igualdade através do Estado, como positivado na Cons-
tituição de 1988, torna-se necessário que todo grupo que componha 
a sociedade brasileira tenha lugar assegurado nas instituições. Incluindo 
nestas suas experiências de vida, possibilitando uma fusão entre os hori-
zontes hermenêuticos ou, ao menos, que haja um respeito com relação 
às desigualdades concretas impostas pela realidade social. 

Deve-se repensar o Direito a partir de perspectivas que deixem de 
lado seu caráter deontológico e valorizem sua a conexão a facticidade, com 
a realidade vigente das comunidades, para que essas possam preservar suas 
próprias relações de poder. A partir de Foucault e Gadamer, percebe-se 
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que a visão supostamente neutra do Direito, em verdade, pode legitimar 
a visão externa de uma comunidade, repleta de preconceitos ilegítimos 
e mistificações, a fim de justificar a tentativa do Estado de impor a estas 
o padrão dominante que se tenta reproduzir em seu discurso de verdade. 

O Estado enquanto instituição deve assegurar que seu aparato jurídi-
co, neste incluídos os intérpretes da lei e seus aplicadores ajam de acordo 
com o texto normativo e seus princípios da forma mais efetiva possível, 
o que implica que ao observar o caso concreto devem ser deixadas de 
lado suas concepções individualizadas, pois os critérios que distinguem 
os grupos são essenciais para vislumbrar suas necessidades individuais.

Destarte, com a ampliação do horizonte hermenêutico, e com a 
inclusão de diferentes grupos sociais no âmbito jurisdicional, fomenta-se 
uma maior representatividade e uma política que se pauta no retrato social 
brasileiro, que necessita que além do respeito ao texto constitucional e 
do incentivo a igualdade entre os povos, sejam reconhecidas as diferentes 
dificuldades que estes enfrentam, trazendo resoluções de conflitos diversas 
que se adequem a realidade social e não ao discurso hegemônico que 
legitima a desigualdade e a dominação dos povos. 
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Breves cons iderações sobre as 
inter ferências  da d i tadura mi l i tar  no 

supremo t r ibunal  federa l

Fabr í c io  Manoe l  O l i ve i r a 1 

José  Márc io  S .  Bo rges 2 

1. 	 Int rodução

A ditadura militar no Brasil (1964-1985) foi o primeiro regime 
militar a se estabelecer na América Latina na segunda metade do século 
XX, a exceção do caudilhismo militar (Paraguai e Nicarágua) e do gol-
pismo militar continuado (El Salvador e Guatemala). Em um momento 
de polarização em virtude dos desdobramentos da Guerra Fria, o Brasil, 
ainda que indiretamente, serviu de modelo autocrático para os regimes 
que se seguiram no continente, tal como a Argentina (1966), Peru (1968), 
Panamá (1968), Equador (1972), Chile (1973) e Uruguai (1976), para citar 
apenas alguns, notadamente por sua alta institucionalização, isto é, pela 
adaptação das instituições existentes ao cariz da nova ordem autoritária 
(SOARES, 1994, p. 13).

Segundo Alfred Stepan (1986, p. 6-114), a institucionalidade abrange 
não só o poder em si mesmo considerado, mas as ramificações e a criação 
de um complexo de normas para lhe dar sustentáculo, a criação de estru-
turas e agências de governo, a profissionalização e expansão de suportes 
militares de tutela do aparelho estatal e até mesmo a supressão de liber-
dades básicas para que se afaste qualquer empecilho ao empoderamento.

1	 Graduado em Direito pela Faculdade de Direito Milton Campos. LL.M. em Direito 
pela FGV.

2	 Graduando em Direito pela Faculdade de Direito Milton Campos.
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O novo modelo de poder, de fato, irrompeu e colonizou praticamente 
todas as esferas do campo social e institucional, adaptando as instituições 
aos paradigmas não-democráticos e perseguindo aqueles que, de alguma 
forma, eram contrários ao regime ou representavam algum tipo de ameaça 
aos interesses militares, de sorte que esse tipo de ingerência não demorou 
muito para recair sobre o Supremo Tribunal Federal, órgão de cúpula do 
Poder Judiciário. Diante desse cenário, o presente trabalho, valendo-se de 
uma metodologia jurídico descritiva-exploratória, o raciocínio indutivo e 
o método teórico, a partir de uma abordagem bibliográfica, pretende ser 
uma contribuição, ainda que singela, para se compreender quais foram e 
como se deram as intervenções e ingerências do Poder Executivo no Poder 
Judiciário em tal período, notadamente no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, (re)vivendo parte da história como uma forma de emancipação 
e progresso simbólicos em face de um cenário pós-autoritário em muito 
traumático para a nação (GENRO; ABRÃO, 2010, p. 21).

Para tanto, dividiu-se o trabalho em três pontos: no primeiro deles, 
abordar-se-á o contexto de surgimento e estabelecimento do regime, 
com a consequente ruptura democrática; no segundo deles, abordar-se-
-á aspectos sobre a repressão e interferência dos militares na sociedade, 
como um todo; e, no terceiro, abordar-se-á efetivamente as ingerências 
do Poder Executivo no Supremo Tribunal Federal.

2. 	 As  facetas  da d i tadura mi l i tar 

2 . 1 . 	 C r i s e  P o l í t i c a ,  R u p t u r a  d a  D e m o c r a c i a  
e  E s t a b e l e c i m e n t o  d o  R e g i m e

A tomada do poder pelos militares no Brasil envolve fluxos e influ-
xos históricos que perpassam por uma combinação, em maior ou menor 
medida, de aspectos econômicos, sociais e políticos (SILVA, 2014, p. 68-
75), tendo como plano de fundo uma ameaça de replicação do modelo 
socialista de sociedade, o qual se espalhava pelo mundo. 

Segundo Gabriela Natacha Bechara e Horácio Wanderlei Rodrigues 
(2015, p. 588-592), o movimento militar se autodeclarou uma revolução 
e propunha “(...) resguardar a sociedade brasileira, a família, a liberdade 
e a religiosidade (na forma cristã), bem como a democracia, salvando o 
país da corrupção e subversão que acompanhavam os comunistas”, tendo 
surgido em um contexto histórico extremamente específico.

No ambiente interno, desde o início da segunda metade do século 
XX, a polarização política se amplificou e o sistema representativo e 
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partidário clássico começou a entrar em crise no país, movimento que 
se intensificou paulatinamente devido ao descrédito nas instituições e 
às influências advindas da conjuntura internacional do período, notada-
mente a Guerra Fria, o crescimento de movimentos revolucionários e de 
contracultura, a Revolução Cubana (1959), a independência da Argélia 
(1962), a Guerra do Vietnã (iniciada em meados da década de 50) e o 
espraiamento de mobilizações políticas participativas ao redor do globo 
(RIDENTI, 1997, p. 13).

Assim, com a eclosão de novas formas de participação social e de 
novos movimentos organizados, as disputas por poder e por um lugar de 
fala, de acordo com cada regionalidade, acabaram ocasionando tensões e 
inquietações generalizadas na sociedade, greves e movimentações sociais 
(BECHARA; RODRIGUES, 2015, p. 588-592). 

As reivindicações populacionais, então, se intensificaram e diversifi-
caram cada vez mais, na medida em que a economia não progredia como 
esperado, a inflação corrompia boa parte dos rendimentos familiares e a 
concentração de renda atingia níveis elevadíssimos.

Após a renúncia de Jânio Quadros, em 1961, João Goulart assumiu 
a presidência pressionado por essas demandas, isto é, pelos mais variados 
setores da sociedade, com reivindicações multifacetadas, inclusive pelos 
próprios militares, que só admitiram sua posse após a criação de emenda 
que modificasse o regime, passando-o para parlamentarista.

Goulart teve então seus poderes presidenciais drasticamente re-
duzidos, o que, contudo, não o impediu de delinear um programa de 
governo baseado em reformas de base, o qual incluía desde a agrária até 
a fiscal, passando pela educacional, urbana e bancária, e também medidas 
nacionalistas, como por exemplo uma maior intervenção do Estado em 
certos setores (BECHARA; RODRIGUES, 2015, p. 588-592).

Para Ana Maria Rodrigues de Oliveira (1983, p. 15), o projeto re-
formista foi sem sombra de dúvidas uma das causas mais relevantes para 
o rompimento do regime democrático, eis que encontrava forte oposição 
de vários setores da sociedade civil e militar e do próprio Congresso. 

A tomada do poder pelos militares, segundo Marcelo Ridenti (1997, 
p. 13), foi uma maneira efetiva de frear o projeto reformista, acalmando 
os setores econômicos, sociais e políticos dominantes, bem como um 
modo de colocar “(...) fim às crescentes reivindicações de operários, 
camponeses, estudantes e militares de baixa patente, cuja politização 
ameaçava a ordem estabelecida”.

Nas palavras de Jefferson Oliveira Goulart (2014, p. 34), 
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(...) o golpe é uma resposta autoritária a esse movimento de 
descolamento da tutela estatal buscado pela sociedade civil, 
ainda mais porque justificado ideologicamente como salvação 
do comunismo. Para uma sociedade altamente polarizada 
como era o Brasil naquele momento, a aliança civil-militar 
em torno da ruptura com a democracia populista sinalizou 
a afirmação de um caminho não só autoritário, mas também 
de exaltação nacionalista.

Não é despiciendo mencionar que pouco antes do golpe, o sistema 
político passava por um processo de paulatina desintegração, fator que 
gerou temores internos nos partidos, principalmente nos de centro-direita, 
o que ocasionou rupturas e desavenças crônicas e permitiu a mobilização 
de blocos e coalizões diversas que concorreram, no fim, para a queda da 
democracia (DREIFUSS, 1981, p. 319-329). 

Com efeito,

O Congresso, embora fosse um foco de representação oligár-
quica, transformava-se no fórum onde reivindicações populares 
ganhavam expressão. O controle do Congresso se fazia essencial 
para o bloco nacional-reformista e, em particular, para o Execu-
tivo, a fim de implementar o seu ambicioso projeto de reformas. 
Porém as forças políticas conservadoras e reacionárias tentavam 
manter o controle do Senado e da Câmara dos Deputados para 
bloquear a aprovação da legislação conducente a substanciais 
reformas nacionais (DREIFUSS, 1981, p. 319).

Na medida em que se deu o bloqueio das pretensões reformistas 
do governo pela elite orgânica, contrária à ampliação da participação das 
massas no cenário nacional (SILVA, 2014, p. 68-75), o Executivo acabou 
se enfraquecendo e se isolando, inclusive do apoio da classe média, fator 
que foi decisivo para a extração do suporte institucional às orientações 
políticas da administração pública (DREIFUSS, 1981, p. 319-329).

Estava deflagrado, assim, o golpe, resultado de um conchavo da elite 
civil e militar:

No dia 19 de março, em protesto ao comício presidencial, setores 
mais conservadores, contando com o apoio de empresários e da 
Igreja Católica, organizam em São Paulo a primeira Marcha da 
Família com Deus pela Liberdade, pregando o perigo da pos-
tura anticristã, contra a família e comunista do governo federal. 
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Em seguida, contando com apoio norte-americano, em 31 de 
março de 1964, tropas militares são deslocadas para o Rio de 
Janeiro, deflagrando-se o golpe militar brasileiro (BECHARA; 
RODRIGUES, 2015, p. 589-590).

2 . 2 . 	 C o n t r o l e ,  R e p r e s s ã o  e  I n t e r f e r ê n c i a ( s )

A ditadura militar é considerada um dos períodos mais nebulosos 
e nefastos por quais já passou o Brasil. Durante cerca de 21 anos, o 
país viveu sob a égide de um regime antidemocrático e autoritário, 
em variados graus, apesar da pretensão de legitimidade suscitada 
pelos militares e civis que tomaram o poder, que se apresentavam 
como legítimos defensores da democracia ou de seu resgate (RE-
ZENDE, 2013, p. 68). 

Afinal, a toda organização de poder é posto o desafio de encontrar 
legitimidade, mesmo que seja através de mecanismos e canais discursivos 
de ordem não democrática, quer dizer, caso seja o poder autocrático, 
o princípio da legitimidade também perpassará por tal base, ainda que 
não se inviabilize totalmente qualquer natureza democrática de gover-
nabilidade (REZENDE, 2013, p. 29).

A busca autocrática por legitimidade, pois, em seu ponto fulcral, se 
desprende de qualquer ordem jurídica legal e, em um contexto de ebu-
lição política, o aparelho estatal acaba por assumir contornos violentos e 
se desmembrar em vários braços, fomentando e provocando a repressão 
como formas de controle. Assim,

Com os militares instalados no poder, começava a temporada 
de punições e violência praticadas pelo Estado. A montagem 
de uma estrutura de vigilância e repressão, para recolher in-
formações e afastar do território nacional os considerados 
‘subversivos’ dentro da ótica do regime, e a decretação de Atos 
Institucionais arbitrários estiveram presentes desde os primeiros 
meses de governo (ARAÚJO; SILVA; SANTOS, 2013, p. 17). 

Esse cerco, em um primeiro momento, ficou restrito aos líderes 
sindicais e às pessoas vinculadas aos partidos de esquerda e movimentos 
reformistas, principalmente aqueles que envolviam questões de base 
(ARAÚJO; SILVA; SANTOS, 2013, p. 17).

Segundo afirmam Valter Pires Pereira e Miguel Marvilla (2005, p. 
54-55), logo no início da ditadura “sete em cada dez confederações de 
trabalhadores e sindicatos com mais de cinco mil associados tiveram 
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suas diretorias depostas. Nas semanas seguintes à deposição de Goulart, 
prenderam-se mais de cinco mil pessoas”.

Erigiram-se naqueles tempos dois marcos simbólicos representativos 
para os cidadãos considerados contrários ao regime, a figura do subversivo 
ou terrorista e a do drogado (FERRER, 2011, p. 44), descomplexifi-
cações sociais de categorização e delimitação, que tinham a função de 
criar e recriar a figura do inimigo comum, que mantinha acesa a chama 
da necessidade de uma permanente intervenção.

Os drogados eram aqueles que tinham o comportamento des-
viante, com hábitos nocivos para a sociedade; ao passo que os sub-
versivos ou terroristas eram aqueles que representavam um potencial 
inimigo político, uma ameaça à ordem vigente, e por isso mesmo 
deveriam ser tirados de cena. Nos dizeres de Eliete Ferrer (2011, p. 
44), “o subversivo ou terrorista não atuava somente contra o regime 
político, mas contra a religião, a família, a pátria, a moral, a civilização, 
tornando-se, assim, um anti-social”.

No entanto, não demorou muito para que as categorizações e as 
medidas autoritárias de repressão se espraiassem para outros setores, pas-
sando a atingir praticamente todas as esferas sociais e espectros do próprio 
governo, inclusive o Judiciário, especialmente o Supremo Tribunal Federal.

2 . 3 . 	 I n t e r f e r ê n c i a ( s )  d o  E x e c u t i v o  n o 
J u d i c i á r i o :  O  S u p r e m o  Tr i b u n a l  F e d e r a l 
n a  D i t a d u r a

O regime militar não procurou escamotear o desapreço por atores 
e instituições democráticas, submetendo-os ao seu projeto de poder sem 
qualquer tipo de pudor, sem qualquer dialética.

Esse imperativo irradiou-se horizontalmente e verticalmente no 
governo, em todas as tessituras, alcançando até mesmo o Poder Judiciário. 
E, por ser o Supremo Tribunal Federal seu órgão cupular, não ficaria 
imune às ofensivas militares.

Consoante explica Felipe Recondo (2018, p. 23-306), os primeiros 
passos da Ditadura foram acompanhados de perto pelo então presidente 
do Supremo Tribunal Federal, ministro Ribeiro da Costa, que esteve 
presente no ato de posse de Ranieri Mazzilli, presidente da Câmara dos 
Deputados, investido no cargo até a assunção do poder pelo General 
Castelo Branco, poucos dias depois.

Ribeiro da Costa, nos dizeres de Recondo (2018, p. 312-326), nunca 
escondeu sua empatia para com o governo que estava se formando, pelo 
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contrário, julgava necessária a intervenção militar para a consolidação 
da estabilidade institucional no país, que segundo ele estaria em derro-
cada com o abandono do cargo pelo então presidente, João Goulart. Tal 
posicionamento acabou por ser um dos consolidadores e legitimadores 
simbólicos do regime.

Ocorre que, pouco depois, as divergências entre a atuação da Corte 
e as orientações do governo militar acirraram os ânimos entre os pode-
res, haja vista a tentativa de exercício de pressões diversas sobre aquela, 
visando minar sua autonomia e independência. 

O Ato Institucional n° 1, por exemplo, retirou dos cidadãos direitos 
fundamentais e impediu provisoriamente a apreciação, pelo Judiciário, 
dessa supressão de direitos. Permitiu também que investigações sumárias 
fossem feitas contra aqueles que eram considerados subversivos, bem como 
a instauração de IPM’s (Inquéritos Policiais Militares) para a perseguição 
de opositores (PEREIRA; MARVILLA, 2005, p. 55), o que encolerizou 
ainda mais as tensões entre os poderes, que foram se agravando ao passo 
em que o Supremo, no período inicial do regime, proferia decisões em 
contrariedade aos Tribunais Militares, buscando salvaguardar direitos 
fundamentais e opor-se a arbitrariedades, agindo de forma independente 
(ARNS, 2005, p. 187).

Não é despiciendo lembrar que, inicialmente,

Em episódios importantes como o da perseguição política a 
que estavam submetidos o ex-governador Miguel Arraes, de 
Pernambuco, o ex-presidente Juscelino Kubitschek, o ex-go-
vernador goiano Mauro Borges, o deputado cassado Francisco 
Julião, o jornalista Carlos Heitor Cony, o padre Tomás Domingo 
Rodrigues, de São João da Boa Vista (SP), sindicalistas, estudantes 
e muitos outros cidadãos, o STF lavrou memoráveis decisões em 
defesa do Direito. ‘Habeas Corpus’ impetrados pelos indiciados 
em IPMs, ou réus de processos já iniciados, eram acolhidos pelos 
ministros, seja para libertar os detidos, seja para desclassificar os 
delitos para a Justiça Comum, seja para garantir o direito ao 
foro especial, seja para travar a ação penal por inexistência de 
crime (ARNS, 2005, p. 187-188).

Assim, conforme salienta Élio Gaspari (2002, p. 228), rapidamente 
o embate entre os poderes se tornou insustentável e o Supremo Tribunal 
Federal foi, então, praticamente diluído pela ditadura, o que ocorreu em 
1965, um ano após sua instalação. Isso porque o Ato Institucional n° 
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2 aumentou de 11 para 16 o número de ministros do Tribunal, o que 
permitiu a indicação de ministros alinhados com o interesse do governo 
(VALÉRIO, 2010, p. 206-211).

Otávio Valério (2010, p. 206-211), pois, pondera que somente entre 
1964 e 1969 cerca de vinte e três ministros passaram pelo Supremo, ro-
tatividade que denota a incomplacência e perseguição do governo com 
aqueles que mantinham orientações distintas das diretrizes militaristas.

O cenário se tornou ainda mais duro com a edição do Ato Institu-
cional nº 5, no final de 1968, que proporcionou o recrudescimento do 
regime, deixando-o ainda mais perseguidor, opressor e violento, em que 
a tortura e a coerção política passaram a reinar absolutas, praticamente 
sem qualquer constrangimento real (GASPARI, 2002, p. 13).

A norma, em realidade, elevou ainda mais a insegurança jurídica 
perante às autoridades constituídas, haja vista que suspendeu de vez o 
acesso à justiça por meio de habeas corpus nos casos em que se suscitava 
a existência de crime contra a segurança nacional, a economia popular 
ou crimes de natureza política (BRASIL, 2010, p. 10).

Em decorrência de tal medida, em 1969 três ministros do Supremo 
foram compulsoriamente aposentados da Corte pelo General Costa e 
Silva, quais sejam o ministro Vitor Nunes Leal, o ministro Hermes Lima 
e o ministro Evandro Lins e Silva (GASPARI, 2002, p. 228).

Em solidariedade, o presidente da casa, ministro Gonçalves de 
Oliveira, renunciou ao cargo, e foi acompanhando pelo seu substituto 
imediato, ministro Lafayete de Andrada (VALÉRIO, 2010, p. 186-189), 
movimento de contrafluxo que Élio Gaspari (2002, p. 228) considera 
como o único protesto contra o regime realizado no período.

Percebe-se, portanto, que por ser o poder ditatorial autocrático 
e centralizador (na figura do Executivo), inadmitia qualquer tipo de 
contradita ou oposição, tanto da sociedade quanto de órgãos do próprio 
governo, como o Judiciário. Esse desprezo e rejeição pelo sistema de freios 
e contrapesos (checks and balances), garantidor da pulverização do poder 
decisório, acabou por enfraquecer as instituições e povoá-las de acordo 
com os interesses do regime, sem qualquer responsabilidade política, 
representada pelo dever (has a duty) de accountability.

O Judiciário, desta feita, à míngua das intervenções e pressões dos 
militares, (muito) pouco pôde fazer, de sorte que a completa normalização 
da atuação do Tribunal, com independência e autonomia, em prestígio 
à tripartição dos poderes, só veio tempos depois, com a abertura e o fim 
do regime militar.
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3. 	 Conclusão

Durante a ditadura militar (1964-1985), é possível categorizar a re-
lação do Executivo com o Supremo Tribunal Federal em um binômio 
fundamental: em um primeiro momento, a Corte, especialmente na figura 
de seu presidente, ministro Ribeiro da Costa, apoiou o governo que estava 
se formando, por julgar indispensável a intervenção para a consolidação da 
estabilidade institucional no país; em um segundo momento, por atritos entre 
os poderes, gerados principalmente pela prolação de decisões contrárias aos 
interesses militares, o Tribunal passou a sofrer pressões e ingerências externas, 
tanto através da redução de competência acerca de determinadas matérias, 
quanto a partir da diluição do poder decisório ou mesmo em virtude da 
aposentadoria compulsória de seus integrantes, medida mais grave adotada 
durante o período. A normalização da atuação da Corte, com independên-
cia e autonomia, só veio, de fato, com a abertura e o fim do regime militar.
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8

Pol íc ia  e  judic iár io  entre laçados: 
Ref lexões  sobre  a  con t r ibu i ção  dos  t r ibuna i s 

pa ra  a  v io lênc ia  po l i c i a l  no  B ras i l

Jess i ca  S i l ve i r a  Le i te 1 
Mar i ana  Tormin  Tanos  Lopes 2

1. 	 Int rodução

A violência policial no Brasil possui raízes profundas e não pode 
ser atribuída, exclusivamente, à ditadura civil-militar3 que se instalou no 
país entre 1964-1985 (GUERRA, 2016). Reconhecer isto não equivale 
a ignorar o legado deixado nas instituições de segurança pública pelo 
regime de exceção (QUINALHA, 2016). Além dos crimes de lesa-huma-
nidade praticados, no período, formaram-se estruturas que permanecem 
até hoje (GUERRA, 2016). 

É possível identificar uma série de estruturas e políticas implemen-
tadas durante a ditadura civil-militar que contribuem até hoje para um 
modelo de Estado que não utiliza adequadamente o monopólio do uso da 
força. Destaca-se o processo de federalização da segurança (OLIVEIRA, 
1976 p. 139) impulsionado principalmente pela criação da Inspetoria 

1	 Graduanda em Direito pela UFMG. Pesquisadora do Centro de Estudos So-
bre Justiça de Transição (CJT/UFMG). Currículo lattes: http://lattes.cnpq.
br/0663218801234385 

2	 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG. Pesquisadora 
do Centro de Estudos Sobre Justiça de Transição (CJT/UFMG). Currículo lattes: 
http://lattes.cnpq.br/1517042543757845.

3	 O presente trabalho não desconsidera o elemento civil na ditadura brasileira, inclusive 
com o financiamento da repressão por empresários, tal como retratado no relatório 
da Comissão Nacional da Verdade - CNV Volume II, Texto 8 “Civis que colaboraram 
com a ditadura”. 
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Geral da Polícia Militar - via Decreto-Lei nº 317 de 1967 -, que permitiu 
ao regime autoritário unificar as práticas policiais em âmbito nacional, 
tudo isso como parte da Doutrina de Segurança Nacional. 

Concomitante, percebe-se ao longo do regime autoritário, a pro-
gressiva intensificação da militarização da polícia em simultâneo com 
um controle cada vez maior das Forças Armadas sob o policiamento. 
Dito isso, é possível perceber como rege-se uma idéia latente de com-
bate ao inimigo interno. Apesar de, normativamente, essas concepções 
não estarem mais vigentes existe um legado conceitual deixado pela 
Doutrina de Segurança Nacional que repercute no modo como as 
polícias permanecem sendo concebidas como órgãos de defesa do 
Estado, não como órgãos de proteção da sociedade (GUERRA, 2016, 
p.115). Assim, a redemocratização não conseguiu promover plenamente 
a mudança de paradigma de uma polícia protetora de elites e voltada 
para momentos de guerra para uma polícia com função de controle 
social e protetora de direitos. 

O legado autoritário das polícias também é confrontado pela Co-
missão Nacional da Verdade que tece diversas recomendações sobre a 
adequação democrática de tal instituição. Dentre elas destacam-se a des-
militarização das polícias militares estaduais, a extinção da Justiça Militar 
estadual e a exclusão de civis da jurisdição da Justiça Militar Federal; 
apontando problemas tanto na esfera organizacional, investigativa como 
no julgamento oferecido pelo poder judiciário. A Comissão da Verdade 
do Estado de São Paulo - Rubens Paiva vai no mesmo sentido, ressaltando 
a necessidade de uma profunda reforma policial para que a instituição 
fique de acordo com a o modelo democrático de proteção dos cidadãos. 

Essa herança é enfrentada pela preservação da verdade e memória 
(CAMPOS; GONTIJO, 2012) reparação às vítimas (TEITEL, 2000, pp. 
119-147), expurgos e julgamentos individuais dos abusos cometidos 
(MEYER, 2012, pp. 249-260). Há sim avanços, a exemplo das Caravanas 
da Anistia, das Comissões da Verdade, e das ações movidas pelo Ministério 
Público Federal em desfavor de agentes da repressão (MEYER; TIRA-
DO, 2018). Todavia, ainda há entraves à justiça de transição brasileira, o 
que pode ser sentido no tratamento que parcela do judiciário concede 
à questão da anistia “buscando aquilo que ela tem de impunidade e es-
quecimento”(CATTONI et al., 2014). 

No campo das instituições de segurança pública, houve pouca 
evolução no que tange aos expurgos, responsabilização, reformulações 
estruturais - inclusive, a maioria das recomendações do relatório final da 
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Comissão Nacional da Verdade permanece ignorada (GUERRA, 2016). 
Como consequência, ainda hoje são reproduzidos comportamentos que 
remontam ao regime de exceção. 

A inércia e corporativismo nas investigações da violência policial 
resultou na condenação do Brasil, em 2017, perante a Corte Interameri-
cana de Direitos Humanos - CIDH, naquele que ficou conhecido como 
caso Favela Nova Brasília vs Brasil. Todavia, o país parece caminhar na 
contramão do estipulado pela CIDH, com o crescimento de homicídios 
praticados por policiais (FBSP, 2019). 

A impunidade contribui para perpetuação da estrutura de violência e 
a reversão do problema engloba uma multiplicidade de atores e reformas 
(OLIVEIRA, 2017). Para os fins deste trabalho, importa compreender 
em qual medida sua manutenção é apoiada pela bancada judicial. O es-
tudo da condenação do Brasil na CIDH e do levantamento produzido 
pelo Conectas Direitos Humanos sobre a postura de magistrados em 
audiências de custódia (CONECTAS, 2017) revela chancelas judiciais 
a torturas e maus tratos de presos por policiais. Aliados ao resgate das 
raízes ditatoriais que ainda permeiam os tribunais, os dados demonstram 
que, atualmente, as cortes inviabilizam o constitucionalismo transicional 
brasileiro (MEYER, 2018). 

2. 	 Caso favela  nova Bras í l ia  vs  Bras i l : 
h is tór ico,  razões de decid i r  e 
desdobramentos

Em 2017, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) - 
órgão judiciário autônomo cujo objetivo é a aplicação e a interpretação 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos - condenou o Brasil 
por violações de garantias judiciais, de independência e imparcialidade 
da investigação, devida diligência e prazo razoável, estabelecidos no Pacto 
de São José da Costa Rica. 

O caso Favela Nova Brasília vs Brasil versa sobre duas incursões poli-
ciais que ocorrem nos anos de 1994 e 1995 na favela Nova Brasília, que 
integra o Complexo do Alemão na cidade do Rio de Janeiro. As incur-
sões policiais resultaram na morte de 26 pessoas e na violência sexual de 
3 mulheres, sendo duas menores de idade, tendo como autores agentes 
estatais da segurança pública. Apesar de sinais claros de execução, como 
por exemplo, uma vítima que foi morta com um tiro em cada olho e 
mais de 10 vítimas mortas com tiros na cabeça, todas as mortes foram 
registradas como “autos de resistência”, uma prática regular dos policiais 
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para simular um contexto de confronto, numa malfadada tentativa dar 
aparência de legalidade às execuções extrajudiciais.

Outro ponto importante é que, durante as investigações, houve uma 
reiterada tentativa de estigmatização e revitimização das pessoas executadas 
e de seus familiares. A apuração dos fatos não ocorreu objetivando escla-
recer as circunstâncias e os autores dos crimes, mas sim com o propósito 
de as caracterizar como criminosas. Tudo isso é tratado detalhadamente 
pela Corte, que define como inadmissível e incompatível com a Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos as práticas de investigação, 
controle e julgamento adotados pelo Brasil nesse caso. 

Todavia, o país parece caminhar na contramão do estipulado pela 
CIDH. A Edição de 2019 do Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
registrou aumento de 19,6% no número de mortes decorrentes de in-
tervenções policiais, em relação à 2017 (FBSP, 2019, pp. 06-11). Entre as 
vítimas, 99,3% homens e 75,4% negros. 

A expansão também foi constatada pelo monitoramento da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. Em nota, a Comissão expressou 
preocupação e pediu medidas efetivas contra o uso excessivo de força 
empregado por agentes de segurança pública em contextos urbanos, 
que recai de maneira “especial sobre comunidades pobres, periféricas 
e com alta concentração de pessoas afrodescendentes.” (CIDH, 2019). 
O relatório de 2019 da Human Rights Watch, retrata o uso excessivo de 
força e execuções extrajudiciais pelas corporações e denuncia: a cada 
dez casos envolvendo violência policial, apenas dois são levados adiante 
pelo Ministério Público (HRW, 2019). Some-se a isto o crescimento do 
discurso que chancela violações a direitos humanos como solução para 
o grave problema da segurança pública do país - narrativa encampada 
por setores da população e representantes de todas as esferas de poder. 

Dessa forma, por intermédio das constatações da Corte no caso Favela 
Nova Brasília vs Brasil é possível identificar uma cooperação de diversos atores 
institucionais, seja por omissão ou por cooperação na não investigação e 
consequente não punição de graves violações de direito humanos. Dentre 
as instituições, a Corte destaca a Corregedoria da Polícia Civil, o Ministério 
Público e por fim, o poder judiciário. A reprodução de comportamentos 
autoritários que remontam a um regime de exceção passam pelo crivo do 
judiciário brasileiro, demonstrando uma falha transicional no que tange 
aos expurgos e reformas institucionais (MEYER, 2012).

Portanto, as evidências da conivência do poder judiciário com uma 
legalidade autoritária (PEREIRA, 2010) não se restringem à interpreta-
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ção dada à Lei da Anistia de 1979 (MEYER, 2012) ou à sua atuação no 
caso Favela Nova Brasília arquivando vários processos, não procedendo 
um controle efetivo da investigação e não assegurando proteção judicial 
adequada aos familiares das vítimas (CIDH, 2017). As heranças autoritárias 
estão presentes também na posição diariamente adotada pelo judiciário 
nas audiências de custódia que serão analisadas logo em seguida. 

3. 	 Audiências  de custódia :  A negat iva  do 
contro le  externo das  denúncias  de tortura 
e  maus t ratos  a  presos

Em razão das graves violações a direitos humanos ocorridas em 
instalações policiais durante a ditadura civil-militar e da continuidade 
da prática nos dias de hoje, o Relatório Final da Comissão Nacional da 
Verdade conclui pela necessidade de “Criação de Mecanismos para a 
prevenção e Combate à Tortura” (CNV, 2014, p. 968), entre elas a audi-
ência de custódia (CNV, 2014, p. 972).

Na condição de signatário do Pacto Internacional de Direitos Civis 
e Políticos das Nações Unidas e da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), o Brasil possui dever de 
ser apresentar toda pessoa detida ou retida, sem demora, à presença de 
um juiz, para que seja analisada a legalidade da prisão (artigo 9º, item 3; 
e artigo 7º, item 5, respectivamente).

Atualmente, a execução a essa obrigação é realizada pela audiência 
de custódia, que é regulamentada pela Resolução nº 213 do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ.4 Ela garante ao preso em flagrante o direito de 
ser apresentado em até 24 horas ao judiciário (artigo 1º), com a presença 
de um representante do Ministério Público e de defesa técnica para assisti-
-lo - Defensoria Pública ou advogado - (artigo 4º). Trata-se de importante 
inovação, pois esse primeiro contato geralmente ocorria meses após a prisão, 
já na audiência de instrução e julgamento (CONECTAS, 2017, p. 21).

É na audiência que serão analisados aspectos de legalidade do acau-
telamento e denúncias de maus tratos/tortura. Nela, a autoridade judicial 

4	 O Projeto de Lei nº 6620/2016 (recentemente apensado ao Projeto de Lei nº 
8045/2010) pretende regulamentar a matéria. Em Nota Técnica, o CNJ manifestou 
preocupação quanto a um comprometimento à eficácia das audiências, nos moldes 
propostos pelo legislativo que, se aprovado, permite sua realização por videocon-
ferência e estenderia o prazo de apresentação do preso à autoridade judicial de 24 
para 78 horas (CNJ, 2019).



118

possui o dever de indagar expressamente ao interessado sobre as circuns-
tâncias da sua prisão (artigo 8º, V), averiguar se foi realizado exame de 
corpo de delito (artigo 8º, VII) e qual foi o tratamento recebido, inclusive 
se houve torturas e maus tratos (artigo 8º, VI). Em caso positivo, o ato 
normativo impõe o registro e adoção de providências para proteção da 
vítima e investigação dos responsáveis (artigo 11).

A Resolução foi editada em cumprimento à Medida Cautelar defe-
rida pelo Ministro do STF, Marco Aurélio Mello, relator da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental -ADPF nº 347, que requer 
a declaração de um “Estado de Coisas Inconstitucional”5 nos presídios 
brasileiros. De acordo com levantamento do CNJ (2017), foram denuncia-
dos 12.665 episódios de violência nas 258.485 audiências realizadas entre 
2015 e 2017, o que representa 4,90% dos casos submetidos à apreciação 
judicial. Todavia, há indícios de que os dados apresentados não retratam 
fielmente a realidade.

O Relatório “Tortura Blindada: Como as instituições do sistema 
de Justiça perpetuam a violência nas audiências de custódia”, produzido 
pelo Conectas Direitos Humanos (2017), monitorou a reação de insti-
tuições6 - inclusive do judiciário - a torturas e outros tratamentos cruéis 
e desumanos relatados em audiências de custódia no Fórum Criminal 
da Barra Funda, em São Paulo, entre julho de novembro de 2015 e de-
zembro a maio de 2016.

Os dados apurados demonstram preocupante comportamento por 
parcela dos magistrados. Apenas em 33% dos casos registrados o juiz 
questionou expressamente o preso sobre violência ou maus tratos (CO-
NECTAS, 2017, p. 54), em contrariedade ao que determina o artigo 8º da 
Resolução do CNJ. O número é significativo, pois muitos dos conduzidos 
sequer sabiam tratar-se de momento cabível para registrar uma denúncia 
por agressões físicas ou psicológicas (CONECTAS, 2017, p.53) ou con-
seguiram compreender as perguntas, quando feitas, devido à linguagem 
rebuscada/confusa utilizada (CONECTAS, 2017, p.55-56). Inclusive, em 

5	 O Estado de Coisas Inconstitucional é técnica de decisão instituída pela Corte Cons-
titucional Colombiana para lidar com violações massivas a garantias fundamentais 
que afetam número indeterminado de pessoas, decorrem da omissão reiterada e 
prolongada no tempo das autoridades públicas e cuja solução depende da intervenção 
de uma pluralidade de atores (CAMPOS, 2016).

6	 Para os fins deste trabalho, interessa compreender tão somente a atuação do judiciário 
nas audiências de custódia, razão pela qual não serão abordados o papel desempe-
nhado pelo Ministério Público, Defensoria e Instituto Médico-Legal, que também 
foram observados pelo estudo do Conectas.
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25% das ocorrências, nenhuma indagação foi realizada, a despeito de as 
vítimas portarem sinais visíveis da violência sofrida “tais como machucados 
ou roupas com sangue”(CONECTAS, 2017, pp. 54-55). 

Uma das audiências a que se assistiu ilustra bem esta concepção: 
apesar de a pessoa presa estar com muitas marcas no rosto e o 
cabelo com partes raspadas, não foi feita nenhuma pergunta 
pelo(a) juiz(a) a respeito de violência no momento da prisão. Ao 
final, depois que as pessoas saíram da sala com a prisão preventiva 
decretada, o(a) advogado(a) constituído(a) perguntou para o(a) 
juiz(a) como fazia com relação aos ferimentos, uma vez que 
um deles(as) teria sido vítima de agressão policial. O(a) juiz(a) 
ficou bravo(a) e reclamou disto não ter sido abordado durante a 
audiência, enquanto estavam gravando, e o(a) advogado(a) disse 
que não informou pois “não tinha nada a ver com o crime”. 
O(a) juiz(a) então orientou que fosse argumentado em separa-
do em uma petição e ainda reclamou com o(a) membro(a) do 
Ministério Público: “por que não falou quando tava gravando? 
Como é que eu ia saber?” (Reação do(a) magistrado(a) pós 
audiência de custódia no caso 324) (CONECTAS, 2017, p.55).

O relatório demonstra falta de padrão nas audiências, de forma 
que “alguns(as) juízes(as), por exemplo, perguntaram sobre violência 
no momento da prisão em todas as audiências que conduziram; outros, 
em nenhuma” (CONECTAS, 2017, p. 55). Em 25% dos casos, mesmo 
quando a denúncia de tortura foi expressamente realizada, os magistrados 
nada fizeram, em clara violação ao artigo 11 da Resolução nº 213 do 
Conselho Nacional de Justiça (CONECTAS, 2017, p. 57). Além disso, 
“normalmente os(as) juízes(as) queriam saber apenas se houve agressão 
física, deslegitimando e interrompendo outros relatos ou diversas outras 
formas de tortura psicológica que eram narradas” (CONECTAS, 2017, 
p. 56). Muitos dos exemplos também foram tratados como pontuais 
(CONECTAS, 2017, p. 58), ligados à esfera pessoal do agredido (CO-
NECTAS, 2017, p. 57) e não parte de uma estrutura secular de repressão. 
Em outros, houve tentativas de desqualificar ou minimizar as agressões.

“Tapa na cara, só?” (questionamento apresentado no caso 246); 

“Só choque? Você ficou com alguma lesão? Chute também? 
Você falou pro delegado que levou chute? Do nada eles te 
agrediram?” (questionamento apresentado no caso 258) (CO-
NECTAS, 2017, p.59)
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Foi registrada a presença de policiais nas salas de audiência, postura 
expressamente vedada pela Resolução nº 213 (artigo 4º, parágrafo único) 
e que contribui para a intimidação e consequente subnotificação.

Quando a Defensoria perguntava se teria havido agressão, era comum 
que as pessoas entrevistadas olhassem para o chão, ou olhassem direta-
mente para os policiais que estavam ao seu lado, permanecessem um 
tempo em silêncio, e em seguida dissessem que não queriam relatar 
ou que nada havia acontecido. Essa atitude de fazer perguntas sobre 
violência policial perante policiais não somente é intimidatória, e 
muitas vezes evita que um relato ou denúncia seja feito, como tam-
bém pode gerar uma situação na qual a pessoa que relata é colocada 
em situação de vulnerabilidade, com risco de sofrer represálias e 
retaliações posteriores. (CONECTAS, 2017, p.53)

O Conectas salienta a importância do judiciário para atingir os fins 
propostos pela audiência de custódia, afinal 60% das acusações registradas 
ocorreram após intervenção de um magistrado (CONECTAS, 2017, p. 
57). Contudo, essa mesma instituição evita controle externo da postura 
dos agentes de segurança pública, e contraria orientações da Comissão 
da Verdade (CNV, 2014, p. 696) e da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, ao encaminhar as denúncias para apuração da Corregedoria 
da Polícia Judiciária ( DIPO - 5, em São Paulo) - órgão interno.

No caso Favela Nova Brasília, a CIDH explicitou falhas institucionais 
na estrutura da investigação de mortes decorrentes de intervenção policial. 
É essencial a garantia de que o órgão investigador seja independente do 
envolvido no incidente, não apenas no ponto de vista de relação insti-
tucional hierárquica, mas também do ponto de vista prático7.	

“É inadmissível que os mesmos policiais estejam a cargo de 
uma investigação contra eles próprios ou seus companheiros 
de delegacia ou departamento. Isso impactou diretamente a 
investigação até sua transferência para a Corregedoria da Polícia 
Civil (COINPOL), em 2002, e repercutiu negativamente até 
hoje, em razão da falta de seriedade e diligência na investigação 
inicial.” (CIDH, p. 51)

7	 Ainda sobre o controle externo, é preciso mencionar a edição da Lei nº 13.491/2017, 
que transfere para a Justiça Militar o julgamento de crimes dolosos contra a vida de 
civis, quando praticados por membros das forças armadas, na contramão de toda a 
proteção normativa nacional e internacional.
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A Corte observa que a entidade inicialmente encarregada de con-
duzir as investigações - (a DRE) Divisão de Repressão a Entorpecentes 
(DRE) - era a mesma instituição a cargo da incursão policial de 1994. 
Desse modo, os agentes da DRE deveriam avaliar suas próprias ações 
e de seus colegas. Foi identificada a falta de diligência de vários atores, 
desde a DRE, a Corregedoria da Polícia Civil - definida como um órgão 
com perfil corporativo que tende a não investigar casos de violação de 
direitos de humanos e abusos policiais. O estudo do Conectas reforça a 
importância de tal independência, na medida em que os pesquisadores 
solicitaram informações às corregedorias de polícia, que as negaram ou 
entregaram de maneira desconexa(CONECTAS, 2017, p. 94).

No caso Favela Nova Brasília, o Ministério Público e poder judici-
ário, órgãos que deveriam promover o controle externo da investigação 
também falharam. A Corte destaca que, em 2009, o juiz chamado a de-
cidir pelo arquivamento da investigação não realizou um controle 
efetivo da investigação e limitou-se a manifestar concordância com 
a Promotoria, o que foi decisivo para a impunidade dos fatos e a 
falta de proteção judicial dos familiares das pessoas mortas em 1994 
(CIDH, 2017 p.52). Em 2013, o Ministério Público voltou a inves-
tigar o caso e cumpriu diligências relativas as armas do crime e aos 
depoimentos das testemunhas. O Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, por sua vez, em 2015, determinou o arquivamento 
da ação penal, a nulidade das provas produzidas e considerou que 
os acusados estariam sofrendo “tortura psicológica” decorrente da 
“perpetuação investigatória” por 19 anos (CIDH, 2017 p.41). É 
importante frisar que, em vários momentos, a Corte cita lapsos 
temporais longuíssimos em que não houve nenhum ato sequer de 
investigação ou movimentação processual. 

Dessa forma, faz-se imprescindível compreender as raízes do des-
compasso entre a atuação do judiciário, em sentido amplo, e a normativa 
democrática de proteção de direitos humanos, consolidada tanto pela 
CRFB/88 e pelo Pacto de São José da Costa Rica, norma que possui 
força supralegal no ordenamento jurídico brasileiro.

4. 	 Judic iár io  bras i le i ro :  Da legal idade 
autor i tár ia  ao const i tuc ional ismo instável

A legalidade autoritária permite compreender como, além de per-
seguições, tortura a opositores, o autoritarismo também recorre às leis e 
aos tribunais para reforçar seu poder (PEREIRA, 2010, p. 36). Durante 
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a ditadura civil-militar brasileira, a normatização do arbítrio (PAIXÃO, 
2011, p.158) conferiu, entre outras coisas, “aparência externa, mesmo que 
simbólica, de legalidade ao regime” (LISBOA, 2017, p. 107). Os militares 
fizeram uso da “forte carga simbólica” do judiciário para desmobilizar 
movimentos populares de oposição, angariar legitimidade interna e ex-
terna, entre outros (PEREIRA, 2010, pp. 71-73).

(...) conclui-se que a omissão e a legitimação institucionais do 
Poder Judiciário em relação às graves violações de direitos huma-
nos, então denunciadas, faziam parte de um sistema hermético 
mais amplo, cautelosamente urdido para criar obstáculos a toda 
e qualquer resistência ao regime ditatorial, que tinha como 
ponto de partida a burocracia autoritária do Poder Executivo, 
passava por um Legislativo leniente e findava em um Judiciário 
majoritariamente comprometido em interpretar e aplicar o 
ordenamento em inequívoca consonância com os ditames da 
ditadura. (CNV, 2014, p. 957)

A proximidade e cooperação entre as Forças Armadas e as cortes 
(PEREIRA, 2010, p.80) demandam reformas e expurgos, como consta 
expressamente do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade 
(CNV, 2014, p. 965). Elas são relevantes para retomar a confiança da 
população e permitir que o judiciário possa exercer com autonomia o 
papel que lhe é atribuído na transição (CATTONI et al., 2014). 

No Brasil, membros da bancada judicial mantiveram seus cargos e 
participaram ativamente do processo constituinte, assegurando privilégios, 
interesses corporativos e evitando controle externo (MEYER, 2018). A 
falta de reformas propicia a manutenção de uma mentalidade autoritá-
ria em alguns setores deste poder (MEYER, 2018), que é traduzida na 
leniência com as denúncias de maus tratos. Trata-se de postura que o 
“aproxima muito mais de um facilitador do que um opositor da tortura 
sistêmica no Brasil atual” (OLIVEIRA, 2017, p. 246).

A violência policial é multifacetada, contorná-la não depende 
apenas do judiciário, sim de reformas e ações integradas entre diversos 
órgãos, a exemplo da modificação do conteúdo curricular das academias 
de polícia, com foco na proteção dos direitos humanos (CNV, 2014, p. 
967), submissão à controle externo (CNV, 2014, p. 969), desmilitarização 
(CNV, 2014, p. 971). Contudo, há um papel delegado às cortes, que não 
é desempenhado a contento e repercute diretamente na qualidade da 
transição brasileira. 
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Sobre a condenação brasileira no caso Favela Nova Brasília, a Corte 
Interamericana ressaltou o corporativismo do poder judiciário, Ministério 
Público e Corregedorias com a não investigação (CIDH p.52). À época, 
o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro determinou o arquivamento da 
ação penal ao argumento de que os acusados estariam sofrendo dema-
siadamente com os longos anos de investigação (CIDH p.41). É similar 
o tratamento ofertado às denúncias apresentadas nas audiências de cus-
tódia retratadas pelo Relatório do Conectas Direitos Humanos, muitas 
das quais foram encaminhadas para controle interno das corregedorias 
policiais, minimizadas ou mesmo desconsideradas. 

O “constitucionalismo instável”, proposto por Tushnet e Khosla busca 
compreender as formas, fontes e reações à instabilidade constitucional. 
Descortina como os ataques à estabilidade constitucional podem ser 
proferidos por instituições internas, criadas por lei exercem seus poderes 
e atribuições, entre elas o judiciário (2015, p. 5). Sem a implementação 
das necessárias reformas institucionais, o Brasil está “livre para caminhar 
rumo ao constitucionalismo instável” (MEYER, 2018, p. 768). Enquanto 
o judiciário chancelar violações de direitos humanos será locus de “ins-
tabilidade constitucional” e inviabiliza, por vias transversas, o constitu-
cionalismo transicional brasileiro (MEYER, 2018).

5. 	 Conclusão

Não é possível encampar qualquer narrativa que pretenda atribuir 
responsabilidade exclusiva ao judiciário pelo fim da violência no âmbito 
das instituições de segurança pública. O emprego de tortura está emara-
nhado na história brasileira desde os tempos coloniais (OLIVEIRA, 2017, 
p. 228) e seu combate demanda articulação, multiplicidade de medidas 
e atores (CNV, 2014).

Com a ditadura civil-militar, iniciada na década de 60, foram for-
madas estruturas e intensificadas práticas nas corporações policiais que 
permanecem até hoje. Também no período, os tribunais foram usados 
conferir ares de legalidade ao regime. Apesar da proximidade, juízes con-
seguiram participar da constituinte para assegurar privilégios, evitaram 
reformas e expurgos (MEYER, 2018). Os resquícios ditatoriais estão 
interligados à resistência no cumprimento das determinações da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e são traduzidos em chancelas 
judiciais à violência policial, como as relatadas pelo Conectas (2017).

A audiência de custódia pode ser poderoso instrumento de contenção 
abusos, torturas e maus tratos, desde que os atores ali envolvidos estejam 
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engajados na execução das suas atribuições. O Relatório “Tortura Blinda-
da” (CONECTAS, 2017) lança luz para essa possibilidade quando destaca 
o papel decisivo da intervenção de magistrados no registro das acusações. 
Não obstante, enquanto houver recusa, mesmo que parcial, em fazê-lo, 
o judiciário assume o status de agente de instabilidade constitucional e 
inviabiliza o constitucionalismo transicional brasileiro (MEYER, 2018).
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Neol ibera l i smo e o sequestro  
da democrac ia 

Núbio  P.  Mendes  Pa r re i r a s 1 

Renata  Rodr igues  Marmo l 2

Ainda que eu ande pelo vale da sombra da morte, não temerei  
mal algum, pois Tu estás comigo. (Salmo 23:4)

1. 	 Int rodução

Democracia: um ideal almejado, algumas vezes utópico, em que os mais 
entusiastas se direcionam sem titubear, os críticos moderados analisam as 
adversidades do caminho, e os mais radicais julgam equívoca tal pretensão; 
e, simultaneamente, um conceito (impreciso) de conotações complexas, 
que procura definir regimes reais aquém (e muito distante) do ideal.

E entre as confusões do ideal e real, estão os embates teóricos e 
aplicações práticas para decidir quais critérios definem um regime real 
que se aproxima do ideal. Levantar tais questões e refletir sobre possíveis 
respostas é objeto do presente artigo.

A partir do século XX principalmente, costuma-se atribuir 
valor positivo à democracia, existindo inclusive esforços para que 
diferentes países adotem o referido sistema. Repetem-se conceitos 
partindo de uma dogmática e compartilhamento de significados 
sobre um ideal democrático. 

Ocorre que, falar em democracia como governo do povo pressu-
põe-se certa ideia do que seja povo, sendo, pois, relevante e necessária 
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2	 Mestranda em Teoria do Direito e da Justiça pela Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais; Especialista em Direito Constitucional.
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a discussão e reflexão sobre o papel paradoxal que os conceitos supra-
citados possuem.

Ademais, racionalizar sobre esses pontos é trazer luz sobre movimen-
tos complexos, sistematizados e frequentemente sutis, que se aproveitando 
da fragilidade nas condições, e obstáculos do caminho (muitas vezes som-
brio), sequestram regimes (pretensamente democráticos) esvaziando-os 
materialmente sem excluí-los formalmente. 

2. 	 Os pr imeiros  passos  da democrac ia 

Por volta do século V a.C., ocorreu uma transformação nas insti-
tuições e ideias entre os gregos e romanos, cuja relevância e influência 
histórica superam os limites territoriais. Cidades-Estados que outrora 
eram dominadas por governos oligárquicos, aristocráticos, tiranos ou 
monárquicos, passaram a ser governadas por um número substancial-
mente maior de homens adultos e livres, e por essa experiência e ideais 
a ela associadas surgiu uma nova perspectiva de sistema político, no qual 
um povo soberano tem o direito de governar e ainda possui os recursos 
necessários para fazê-lo (DAHL, 2012, p.17).

Eis que essa visão continua a habitar o núcleo das ideias democrá-
ticas modernas, além de moldar as instituições e práticas democráticas. 

Assim, como se depreende de Dahl (2012, p. 19), a ideia de demokra-
tia em uma perspectiva grega envolve a noção de igualdade que já era 
característica do sistema político, sob dois aspectos: a igualdade perante 
a lei (isonomia) e a igualdade de todos os cidadãos de falar na assembleia 
do governo (isegoria). E, além da assembleia e de tomar decisões e criar 
leis importantes, a democracia também consistia em servir em cargos 
públicos (DAHL, 2012, p.19).

Na visão grega da democracia (DAHL, 2012, p.20), o cidadão é 
um indivíduo íntegro, para quem a política é uma extensão da sua vida 
e está em harmonia com ela, sendo os valores coesos e consistindo na 
felicidade, vinculada à virtude, e a virtude vinculada à justiça e, por fim, 
a justiça à felicidade.

Assim, uma ordem democrática para os gregos deveria cumprir com 
condições inescusáveis, quais sejam: a) os cidadãos devem compartilhar 
um forte sentido de bem geral e serem harmoniosos em seus interesses; 
b) conforme a primeira condição, os cidadãos devem ser homogêneos, 
pois, caso contrário, sendo desiguais (em recursos econômicos, religião, 
educação e culturas diferentes) impossibilitaria se ter uma boa pólis; c) 
o corpo de cidadãos deve ser pequeno, evitando a heterogeneidade e 
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consequente desarmonia, para conhecer na totalidade a cidade (Esta-
do) e seus concidadãos, bem como facilitar a reunião de todos como 
governantes soberanos de sua cidade; d) os cidadãos devem ser capazes 
de reunirem-se e decidir de forma direta, sobre as leis e cursos de ação 
política; e) a participação, além das assembleias, incluía a participação 
ativa na administração da cidade; f) a cidade-Estado deve permanecer 
completamente autônoma, podendo eventualmente por motivos de 
autodefesa contra guerras realizar ligas, confederações e alianças, todavia 
sem sobrepujar a autonomia da cidade-Estado. (DAHL, 2012, pp. 22-28)

É importante esclarecer desde logo que para entender essa visão de 
democracia grega direta e suas influências no mundo moderno é radical-
mente diferente dos ideais democráticos desenvolvidos no século XVIII.

Além disso, as ideias e instituições modernas são moldadas por outros 
fatores, como uma tradição republicana, o desenvolvimento dos governos 
representativos e certas repercussões decorrentes na crença da igualdade 
política. Diante dos limites estreitos da pólis, a teoria e prática da demo-
cracia grega, ainda que perdure no pensamento moderno, teve de ser 
substituída por visões que se adequassem a ampliação da cidade-Estado 
para o Estado Nacional, como destacado por Dahl (2012, pp. 29-34).

A tradição republicana consiste em um corpo teórico cujas origens 
remontam ao crítico mais proeminente da democracia grega: Aristóteles. 
Foi moldada por séculos de experiências das repúblicas de Roma e Veneza, 
e interpretada de formas diversas, e as vezes conflitantes, durante o final da 
Renascença, além de ser reinterpretada e ganhar novos contornos nos Estados 
Unidos e Inglaterra nos séculos XVII e XVIII (DAHL, 2012, pp. 35-36).

A despeito de o republicanismo divergir do pensamento de democra-
cia grega, e intentar ser uma alternativa a ele, possuía alguns pressupostos 
comuns (DAHL. 2012, p.36). Dentre esses está a concepção de que o 
homem é por natureza um animal social e político, e para realizar suas 
potencialidades precisa se associar politicamente, além disso, um bom 
homem deve ser um bom cidadão, com a qualidade da virtude cívica 
(procurando o bem de todos nos assuntos públicos). Compartilhava que 
uma boa república (assim como nas democracias gregas) é aquela em que 
os cidadãos são iguais (perante a lei e sem dependência de um cidadão 
com o outro – uma relação de servidão, por exemplo).

Sobre as divergências cabe ressaltar que mesmo atribuindo grande 
peso à virtude cívica, a doutrina republicana considerava tanto quanto 
(ou até mais) peso à fragilidade dessa virtude, atenta ao risco da corrupção 
dos líderes e povo, impossibilitando a boa república. Uma grave ameaça 
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à virtude cívica são as divisões de facções e conflitos políticos. Assim os 
republicanos têm como tarefa criar uma constituição que equilibre os 
interesses de todos os indivíduos (dos muitos e dos poucos) proporcio-
nando um governo misto de monarquia, aristocracia e democracia, em 
que os componentes possam cooperar para o bem de todos. (DAHL. 
2012, pp.36-37).

A República Romana, como ensina Dahl (2012, p. 37), foi o modelo 
constitucional historicamente conhecido, com todo o sistema de cônsules, 
Senado e tribunas populares. Outro exemplo, já no século XVIII, foi a 
constituição britânica, cujo arranjo equilibrava a monarquia e as câmaras 
dos Comuns e dos Lordes. Todavia, ainda no século XVIII, por conta das 
revoluções, desenvolveu-se outro tipo de republicanismo radical, que em 
muitos aspectos conflitou com a o republicanismo antigo.

A tradição mais antiga do republicanismo privilegiava o componente 
aristocrático (por isso também chamado de republicanismo aristocrático 
ou conservador), e embora o povo (os muitos) tenha um papel importante 
no governo, a sua participação deve ser limitada (pois inspira medo e não 
confiança), restringindo sobremaneira a ação desses. A função do povo se 
concentra em escolher líderes e não governar (como era em Atenas). A 
república aristocrática acredita na exigência de equilíbrio entre interesses 
e isso reflete o bem público (DAHL, 2012, p. 38).

O republicanismo radical por sua vez atribuía maior importância ao 
componente democrático, e os elementos aristocráticos e oligárquicos 
eram os mais temidos, e não o povo (DAHL, 2012, p. 38). O bem público 
consiste, no bem-estar do povo, e não no equilíbrio de interesses. Assim, 
a função constitucional deve ser criar um sistema em que possibilite a 
superação da tendência do governo de poucos (déspotas) sobre os muitos.

Existe, pois, a concordância entre o republicanismo aristocrático e 
democrático que a concentração do poder é prejudicial, todavia, cada 
qual oferece uma alternativa diferente como solução. Para os aristocráticos 
conservadores, a solução ainda era equilibrar os interesses da monarquia 
e câmaras (altas-lordes e baixa-comuns). 

Na América o problema do republicanismo antigo se intensificou 
com o problema da legitimidade de se criar uma câmara alta (DAHL, 
2012, p. 39), pois, na ausência de uma aristocracia hereditária, quem 
seriam os poucos que virtuosos para ocupá-la?

Diante desse impasse, de um governo misto em uma república 
democrática, os republicanos substituíram (ainda que não claramente) a 
ideia de governo misto (antiga) pela popularizada por Monstesquieu, de 
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uma separação constitucional e institucional de poderes nos três ramos 
principais: legislativo, executivo e judiciário (DAHL, 2012, pp. 39-40). 
Transforma-se em axioma angular da teoria republicana que a concen-
tração desses três tipos de poder em um único centro reflete a própria 
face da tirania. Assim, a tarefa constitucional consiste em assegurar um 
equilíbrio adequado entre as três funções, ou poderes, do governo.

Da mesma forma que a teoria e prática democrática grega, a tra-
dição republicana como se apresentava enfrentou alguns problemas que 
exigiam soluções que a lançava para alternativas à frente. Dentre esses 
problemas se destacam: a) complexidade dos interesses dos indivíduos 
e a necessidade de equilíbrio entre eles; b) como lidar com os conflitos 
advindos da diversidade de interesses; c) a república dependia da virtude 
de seus cidadãos, exigindo que eles se dedicassem ao bem público, e para 
isso era necessário que a república não fosse demasiadamente grande e 
heterogênea, pois isso impossibilitaria sua existência; d) e por último, o 
problema da proporção, com a dificuldade de harmonizar as ideias de-
mocráticas a escala do Estado Nacional. Uma das soluções da escala até 
então pouco explorado foram as instituições do governo representativo 
(DAHL, 2012, pp. 40-41).

Apesar da representação não ser novidade da democracia (DAHL, 
2012, p. 43), foi remodelada e aceita pelos democratas e republicanos 
como solução dos limites de escala, ou seja, o tamanho dos Estados 
Democráticos, transformando e adaptando a democracia limitada às ci-
dades-Estado pequenas para uma doutrina aplicável em grandes Estados 
nacionais da era moderna. 

A representação modificou profundamente a democracia, suplan-
tando as assembleias soberanas por instituições complexas, que as vezes 
parecem tão distante do demos que alguns críticos questionam se tal 
sistema pode ser chamado democracia (DAHL, 2012, p. 45). Ela é com-
preendida como um fenômeno histórico e como uma aplicação da lógica 
da igualdade a um sistema político em grande escala. Longe de ser uma 
inovação puramente abstrata sobre requisitos de processos democráticos, 
consiste antes em modificações sucessivas e específicas de instituições 
políticas já existentes. 

Nesse sentido, o desenvolvimento de um conjunto de instituições 
políticas diferencia a democracia representativa moderna dos demais 
sistemas democráticos antigos. Referido conjunto e sistema constitui 
a poliarquia, que pode ser compreendida de diversos modos: como um 
resultado histórico dos esforços empreendidos pela liberalização das 
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instituições políticas e democratização do Estado-nação; como um tipo 
específico de ordem; como um sistema de controle político (ao estilo de 
Schumpeter) por meio da competição entre candidatos; como um siste-
ma de direitos políticos; como um conjunto de instituições necessárias 
ao processo democrático em grande escala (DAHL, 2012, pp. 346-347).

Assim, a poliarquia consiste em uma ordem jurídica distinguida por 
duas características marcantes: a cidadania é extensiva a um número consi-
deravelmente alto de adultos, e inclui além da oportunidade de opor-se aos 
funcionários (de alto escalão) do governo, igualmente removê-los. Com 
isto, segundo Dahl (2012, pp. 351-352), dentre as principais instituições 
que compõem e sustentam a poliarquia estão: a) funcionários eleitos; 
b) eleições livres e justas; c) sufrágio inclusivo; d) direito de concorrer 
à cargos eletivos; e) liberdade de expressão; f) informação alternativa; g) 
autonomia associativa.

A despeito de frequentes críticas de democratas que vivem há muito 
governados por poliarquia, em que contestam o grau insuficiente de teor 
democrático, tal sistema ainda é uma alternativa melhor que outros menos 
democráticos. Isso porque, atualmente, ainda não há notícia do alcance 
de nível mais elevado da democracia (DAHL, 2012, p. 354).

Longe de encerrar em um estudo exaustivo sobre a democracia, que 
escapa aos limites e objeto deste artigo, procurou antes levantar algumas 
questões sobre referidos conceitos, para a seguir trazer novas reflexões. 
Em seguida será explorado algumas fragilidades que afetam diretamente 
a realidade das pessoas, sua participação jurídica, encapsulando por vezes 
o poder, e limitando sua atuação e direitos.

3. 	 A res is tência  à  democrac ia

A demokratia enquanto governo do povo em suas diferentes aplicações, 
desde a antiga forma direta grega, até a moderna representativa com suas 
complexas instituições, contém subjacente a ideia (e ideal) de igualdade, 
como princípio forte que motiva e conduz o caminhar deste sistema.

A ideia de isoginía (de inspiração grega) de igualdade natural dos 
homens, bem como a concepção cristã que todos são irmãos filhos de 
um único Deus posteriormente secularizada pelo ideal revolucionário da 
fraternidade, colabora para enraizar a noção de igualdade entre homens e 
fundamentar a democracia como positiva. Todavia, este sistema caminha em 
passos vacilantes, pois sua estrutura se constitui de elementos bases frágeis. 

Para nos delimitar, concentremo-nos sobre a ideia de governo 
do povo, que legitima, sustenta e fundamenta todo o sistema demo-
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crático. Porém, qual povo? Tal conceito tem existência pressuposta da 
democracia, como criação histórica, no entanto, factualmente, consiste 
muito mais em um conceito nebuloso, com diferentes conotações ao 
longo do tempo. 

O povo, como um símbolo, potência e fundamento da democracia, 
corresponde antes em um subconjunto de pessoas com direito a participar 
do governo. E mesmo envolvendo alguma ideia de igualdade democrática, 
e sendo sobremaneira superior a outros regimes de governo (DALH, 2012, 
p. 354), ainda padece de aperfeiçoamentos para maior eficácia e justiça. 
Isto porque, desde sua origem antiga, o conceito de povo se constrói em 
um movimento paradoxal, de inclusão e exclusão. O governo dos muitos, 
do demos, era ainda o governo de poucos (pois apenas homens adultos, 
e dotados de cidadania grega poderiam participar). E ainda assim, a re-
alidade da democracia entre tais homens não resultava em uma relação 
democrática e igual para todos, visto que mesmo inexistindo partidos, as 
facções mais fortes, formadas por laços de família ou de amizade, con-
trolava as pautas, e por vezes as ambições pessoais sobrepujavam o bem 
comum na prática. (DALH, 2012, pp. 29-32).

Nesse mesmo sentido, Sanín-Restrepo (2012, p. 12), observa-se a 
utilização do lema: “em nome do povo”, ou em “nome da democracia” 
para fundamentar medidas que deslocam os centros de poder, e dividem 
o povo em dois: o corpo integrado de cidadãos livres e soberanos, a 
“Todos” em nome de quem trabalha a lei e o Estado; e o marginalizado 
condenado a vida nua, excluídos do exercício da política e do direito. 
Evidenciando o caminhar trôpego de regimes pretensamente democrá-
ticos, que defendem um ‘povo’ depende de um excesso que se exclui, 
e esse excesso são as pessoas condenadas à vida nua e não pertencem a 
esse povo constituinte de uma (falsa) totalidade.

As relações desiguais de poder são uma realidade e característica 
das relações humanas, e isso se confirma solidamente pela história de 
dominação de minorias. Os meios de dominação variam entre a coer-
ção e persuasão. A força se observa quando o próprio Estado, tendo por 
fundamento o povo, neutraliza este último, encapsulando o poder cons-
tituinte no poder constituído, além de utilizar de mecanismos de força 
não para assegurar os direitos, mas o Direito ou a ordem estabelecida 
(RESTREPO, 2012, pp. 10-39). Ao mesmo tempo, tem-se a dominação 
indireta, por meio da persuasão, incluindo induções (e corrupção), bem 
como crença e doutrinação. Ganhando contornos sutis, que exigem mais 
atenção para serem percebidos e combatidos. (DALH, 2012, pp. 420-442).
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O conceito de democracia está relacionado à pluralidade de deci-
sões, que ocorrem através da diferenciação que caracteriza a sociedade 
moderna. A sociedade se caracteriza pelas diferenças existentes. Quan-
do uma decisão é tomada, todas essas diferenciações são vislumbradas 
(CARVALHO, 2006, p. 231). Excluir tais diferenças significa neutralizar 
o próprio processo democrático, e encapsular o poder. (RESTREPO, 
2012, pp. 10-39).

Sem a intenção de tornar os conceitos como povo e democracia 
demasiadamente rígidos, de forma que inviabilize o movimento, é, todavia 
necessário refletir criticamente, para atualizar e redirecionar a teoria e 
prática democrática para caminhos melhores. E isso se fará com a amplia-
ção das discussões sobre o assunto de forma que possibilite a saída deste 
vale das sombras onde se encontra a democracia, situação agravada pelo 
sequestro do regime por forças ademocráticas que servem a outros pro-
pósitos que não a emancipação do povo, mas antes, seu encarceramento, 
de forma a enfeitar a gaiola para que não se perceba a prisão. 

4. 	 O sequestro da democrac ia

Em meados da década de 1980, conforme lembrado por Saad Filho 
e Morais (2018, p. 23 e ss.), as instituições brasileiras adotaram como 
discurso oficial o empenho para uma redemocratização, especialmente 
a partir de 1985, momento coroado em 1988 com a promulgação da 
Constituição da República Federativa do Brasil (CR/88).

Registre-se que os esforços para referida “nova ordem” foram for-
jados diante de uma junção do paradigma liberal com o social, ou seja, 
o Poder Público não interferia nas liberdades individuais e, ao mesmo 
tempo, se incumbia de assegurar os direitos e garantias fundamentais – 
especialmente os previstos no artigo 5º da CR/88 – e de promoção os 
direitos sociais – previstos, principalmente, no artigo 6º da CR/88 (SAAD 
FILHO e MORAIS, 2018, p. 23).

Visando a reformulação institucional face aos abusos e arbítrios do 
Estado absolutista, que atuava sem leis, e buscando limitar o poder estatal, 
surge o Liberalismo. Referida proposta, como destacado por Silva (2005, p. 
222 e ss.), ocorreu em duas dimensões: a limitação dos poderes do Estado 
(noção de Estado de Direito) e a limitação das funções do Estado (noção 
de Estado Mínimo). A primeira é referente à submissão do exercício do 
poder a um conjunto de normas jurídicas gerais. A segunda refere-se a 
mecanismos constitucionais para evitar os excessos do poder público bem 
como para assegurar as liberdades fundamentais (SILVA, 2005, p. 222).
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O surgimento do Estado Liberal – idealizado por autores como Adam 
Smith (1723 a 1790), John Locke (1632 a 1704) e Jeremy Bentham (1748 
a 1832) – se consolidou após as revoluções burguesas do século XVIII, 
mirando desnudar e derrubar o absolutismo que neste período vigia.

Assim promoveu-se o capitalismo, que, por sua vez, superou o mer-
cantilismo vigente na chamada Idade Média, já que passou a privilegiar 
um capital trocado que gerasse mais capital, e não a mera mercantilização 
da mercadoria que gerava um lucro “estático”.

Segundo Silva (2005, p. 222 e ss.), a preponderância da lei no Estado 
Liberal, seja para conter o poder do Estado, seja como garantia das liber-
dades negativas, transformou o Estado de Direito em mero Estado Legal, 
não se cogitando se a lei é justa ou injusta, mas bastando a elaboração 
e aprovação pelos canais formais legislativos, e já estaria apta a produzir 
os efeitos. A ideia se aplicaria ainda à Constituição do Estado, devendo 
esta ser destituída de qualquer valor ideológico (SILVA, 2005, p. 222).

A despeito do surgimento e institucionalização de direitos civis, 
políticos e direitos de liberdades econômicas, bem como o crescimen-
to de produção, tecnológico, de produção e consequente crescimento 
econômico, tal modelo de Estado (liberal e legal) não mais se sustentava 
tendo em vista a misérias que a maior parte da população sofria.

Dessa forma, como ensinado por Morais e Streck (2014, p. 40 e ss.) 
em resposta às demandas sociais, tem-se o desenvolvimento do inter-
vencionismo estatal, buscando regulamentar situações antes próprias da 
iniciativa privada, como por exemplo, a jornada e segurança de trabalho, 
bem como assistência aos desamparados, surgindo assim o Estado Social, 
ou o Wefare State (MORAIS e STRECK, 2014, p. 40/41).

Neste sentido, o Estado Social foi um grande passo na evolução 
da sociedade no sentido de prestação e proteção estatal. Porém, a 
fragilidade deste tipo de Estado quando da manifestação social resi-
dia no fato de tal sistema representar um mero paternalismo, o qual 
poderia facilmente se coadunar com estruturas concentradas de po-
der, de cunho totalitário e sem legitimidade popular, o que anularia 
totalmente o escopo de justiça social.

Daí que, como destacado por Silva (2005, p. 225 e ss.) considera-se 
que um Estado de Direito deve assentar-se em três aspectos, quais se-
jam: liberal, caracterizado pelo controle de autoridade e manutenção dos 
direitos fundamentais do homem; social, referente à busca de igualdade 
material e justiça social; bem como a soberania popular, consubstanciada 
na legitimidade conferida pelo povo; o Estado Social, por si só, não 



138

atenderia ao último elemento, a soberania popular, e assim, mais cedo ou 
mais tarde ruiria. Diante disso, necessário, pois, a composição de um 
novo conceito de Estado, sendo-lhe agregado o elemento indispensável 
da soberania e culminando então no Estado Democrático de Direito 
(SILVA, 2005, p. 225). 

Ao seu turno, o Estado Constitucional Democrático de Direito, 
que é, para Canotilho (1993, p. 43), constituído por uma lei fundamental 
escrita (constituição juridicamente constitutiva das “estruturas básicas 
da justiça”) e pressupõe um modelo de legitimação tendencialmente 
reconduzível à legitimação democrática.

Assim, a perspectiva atual do Estado é fundada no princípio da cons-
titucionalidade, em que a Carta Magna é a norma suprema do ordena-
mento, vinculando as manifestações estatais aos preceitos constitucionais 
(GUTIER, 2012). Portanto, um Estado que se paute pela constitucio-
nalidade, deve obedecer a tal princípio em todos os desdobramentos de 
poder, atuando nos limites pela Constituição impostos.

Nesse sentido, o Brasil, promulgou em 1988 a Constituição da Re-
pública, com todas as conhecidas promessas da modernidade. Todavia, 
referidas promessas, por vezes, constituem tão somente o discurso oficial 
do Estado de Direito, para locupletar o cidadão explorado, tal qual o já 
denunciado, há muito, por Evguiéni Pachukanis:

O Estado jurídico é uma miragem, mas uma miragem totalmente 
conveniente para a burguesia, pois substitui a ideologia religiosa em 
decomposição e esconde das massas o domínio da burguesia. A ideologia 
do Estado jurídico é mais conveniente que a religiosa, porque ela, além 
de não refletir a totalidade da realidade objetiva, ainda se apoia nela. 
A autoridade como ‘vontade geral’, como ‘força do direito’, na medida 
em que se realiza na sociedade burguesa representa um mercado. (PA-
CHUKANIS, 2017, p. 148)

De resto a justiça burguesa coloca todo seu empenho para que o contrato 
com o infrator cumpra-se de acordo com todas as regras da arte, ou seja, 
para que cada um possa verificar e garantir que o pagamento seja feito 
com justiça (princípio da publicidade do processo judicial), para que o 
infrator possa negociar livremente (princípio do contraditório), para que, 
com isso, possa usar os serviços de um profissional judiciário experiente 
(direito de ser representado por um advogado) etc. Em resumo, o Estado 
estabelece com o infrator no quadro leal de um negócio comercial, e é 
nisso que consiste a assim chamada garantia do processo penal. (PA-
CHUKANIS, 2017, p. 179)



139

Não obstante as ilusões advindas das promessas da modernidade, no 
Brasil, especialmente na década dos anos de 2000, o chamado novo-de-
senvolvimentismo conseguiu promover, através de programas governa-
mentais, uma considerável inclusão social de minorias, como aumento de 
renda e ocupação de mulheres e negros no mercado de trabalho (SAAD 
FILHO e MORAIS, 2018, p. 150/151 e 161/162).

Ocorre que, com o desmantelamento do novo desenvolvimentismo 
pelo avanço do neoliberalismo, referido processo de planificação eco-
nômica desvaneceu.

Sobre o neoliberalismo, explicam Dardot e Laval que:

(...) antes de ser uma ideologia ou uma política econômica, é em pri-
meiro lugar e fundamentalmente uma racionalidade e, como tal, tende 
a estruturar e organizar não apenas a ação dos governantes, mas até a 
própria conduta dos governados. A racionalidade neoliberal tem como 
característica principal a generalização da concorrência como norma de 
conduta e da empresa como modelo de subjetivação. O termo racionali-
dade não é empregado aqui como um eufemismo que nos permite evitar 
a palavra “capitalismo”. O neoliberalismo é a razão do capitalismo 
contemporâneo, de um capitalismo desimpedido de suas referências 
arcaizantes e plenamente assumido como construção histórica e norma 
geral de vida. O neoliberalismo pode ser definido como o conjunto de 
discursos, práticas e dispositivos que determinam um novo modo de 
governo dos homens segundo o princípio universal da concorrência. 
(DARDOT e LAVAL, 2018, p. 17)

Foucault (2008, p. 104 e ss.) esclarece que o discurso neoliberal 
expressa a fobia pelo Estado, gerando crises de governamentalidades 
que remontam pelo menos ao século XVI, passando pelos autorita-
rismos do século XVIII, nazismo, experiência soviética etc. Continua 
dizendo que o neoliberalismo é calcado em dois grandes marcos: o 
primeiro remonta à crise de 1929 da Alemanha, para depois criticar 
o nazismo, e, após, se reestruturar no pós-guerra; o segundo remonta 
ao modelo estadunidense, erigido no pós-guerra (FOUCAULT, 2008, 
p. 104 e ss.). O foco de ambos é o mesmo, obstruir a assistência social 
do intervencionismo estatal e a planificação econômica, idealizada por 
Keynes (FOUCAULT, 2008, p. 107).

Além disso para Foucault (2008, p. 104 e ss.) o neoliberalismo não 
traz o “deixe fazer, deixe passar” (mão invisível do mercado) estatal do 
liberalismo; pelo contrário, com a “governamentalidade”, ele intervém 
para desestabilizar as organizações sociais. O norte é a erosão de valores 
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e o narcisismo, para desarticular a solidariedade social, atomizando as 
relações sociais (FOUCAULT, 2008, p. 104 e 107).

Utiliza-se muitas vezes o cínico discurso de combate à corrupção 
que serve também para ocultar a corrupção do mercado que, aliás, sempre 
deixou suas digitais nos diversos golpes que o Brasil já sofreu, e os que 
estão na iminência de acontecer (SOUZA, 2015, p. 239/252 e SOUZA, 
2016; MASCARO, 2018).

Com efeito, conforme ensina Dowbor (2016, p. 46 e ss), o mercado 
financeiro produziu contratos que chegam a 14 vezes o PIB anual global, 
tendo Reagan e Thatcher reduzido os impostos dos ricos e aumentado a 
desigualdade social; em 2010 os EUA liberaram financiamento de cam-
panhas por corporações, para usurparem o poder público.

Assim, desmantelou-se leis que regulavam as instituições, revelando, 
pois, a tendência de dominação geral dos sistemas especulativos sobre 
os produtivos (DOWBOR, 2016, p. 46 e ss). Neste contexto, o capital 
financeiro se sobrepôs ao produtivo, e as corporações são antipatrióticas:

O gigante corporativo, que abraça muito mais recursos do que a sua 
capacidade de gestão, é demasiado fechado e articulado para ser regulado 
por mecanismos de mercado, e poderoso demais para ser regulado por 
governos eleitos. (DOWBOR, 2016, p. 46 e ss)

Neste sentido, o neoliberalismo, ao contrário do discurso oficial 
(DOWBOR, 2016), não estimula a livre-concorrência, e o mercado 
fragiliza-se perto dele, não permite o combate à corrupção, já que o 
governo também é fraco.

O neoliberalismo/capitalismo avançado, como se extrai de Dowbor 
(2016) alterou os códigos do liberalismo, retirando a estabilidade no 
emprego em troca de uma mobilidade, além de atomizar (rompendo os 
vínculos de solidariedade) as relações (uberização), tendo tudo começa-
do com a financeirização da economia, após Margaret Thatcher (Reino 
Unido), Ronald Reagan (EUA) e, no Brasil após o governo de Fernando 
Collor de Mello.

Assim sendo, especialmente nos últimos anos, políticas de reformas 
legais vêm sendo implementadas retirando direitos do cidadão como a PEC 
do teto de gastos; reforma da previdência e trabalhista; “10 medidas contra a 
corrupção” imunizando o MP e Judiciário, “Pacote Anti-crime” imunizando 
a letalidade policial e ampliando o sistema penal contra os pobre etc.

Enfim, o objetivo não é outro se não intentar reduzir os custos 
ao máximo, como a seguridade social que custa “caro”, direitos 
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trabalhistas, as propostas dos sindicatos também, dentre outros. 
Exige ainda deixar o tempo do trabalhador o mais barato possível, 
trabalhando mais (menos repouso remunerado e mais tempo para 
aposentadoria) por menos.

Lado outro, é necessária a neutralização da oposição, se apresentando 
o Sistema Penal como forte aliado para obstacularizar os movimentos 
sociais, tarefa exercida pelo famigerado “Pacote Anti-crime” (Lei nº 
13.964/19).

Portanto, o discurso neoliberal transcede os limites do mercado 
e possui caráter construtivista, requerendo a intervenção do Estado 
para instaurar e manter um sistema e uma ordem jurídica específica. A 
ordem do mercado reside na concorrência, e tem como pressuposto 
as desigualdades nas relações econômicas, e transporta para todos os 
âmbitos a lógica concorrencial. Busca nesse sentido (e às vezes parece 
conseguir) sequestrar a democracia que caminha em passos vacilantes.

5. 	 Conclusão

O presente artigo cuidou de apresentar a trajetória de alguns con-
ceitos da democracia, que tanto inspira enquanto ideal, como se aplica 
enquanto regime (real).

Além disso, demonstrou-se que a democracia atual caminha em 
passos vacilantes, com conceitos (por vezes demasiadamente) frágeis, e 
que favorecem seu sequestro em um caminho já sombrio. 

A despeito da ânsia de poucos de impor sua dominação, através 
de sistemas, e utilizando-se de força e coerção (inclusive Estatal), ou 
ainda de persuasão com mecanismos sutis de indução e doutrinação, há 
esperanças em um futuro melhor. Em que o governo de homens seja 
resgatado para outros horizontes além da maximização de desempenho, 
produção ilimitada, concorrência desmedida, desigualdades afrontosas e 
controle exagerados.

É possível, pois, um governo genuinamente do povo que sustente 
e promova outras relações com o outro, para além daquelas de concor-
rência (neoliberal). 

A democracia tem seus defeitos, contradições e paradoxos, todavia, 
os regimes reais podem ser aprimorados, e como ideal, ainda que utó-
pico, é para onde devemos nos lançar a fim de resultados melhores para 
humanidade.

Como bem traduz Oscar Wilde, o progresso é a concretização de utopias.
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Judic ia l i zação da just iça  
de t rans ição bras i le i ra : 

Ações  c í ve i s  e  moda l idades  de  repa ração

Soph ia  P i res  Bas tos 1 
Lu í sa  Mouta  Cunha 2

1. 	 Int rodução

A ideia de “justiça de transição”, que começou a tomar forma nas 
últimas décadas do século XX, tem por objeto processos e mecanismos 
adotados por uma sociedade para lidar com um passado de abusos e 
graves violações de direitos humanos, seja para consolidar uma demo-
cracia pós regime autoritário e repressivo, seja para alcançar a paz após 
conflitos civis (OSMO, 2015; ONU, 2005). Para se chegar à democracia 
e/ou à reconciliação, faz-se necessário adotar medidas transicionais para, 
entre outros, determinar responsabilidades institucionais; reconstruir a 
memória social; e investigar e, quando cabível, punir os responsáveis por 
graves violações de direitos humanos cometidas no período analisado 
(CORTE IDH, 2010). 

Em outras palavras, tem-se que a justiça de transição encontra-se 
ancorada em quatro pilares básicos, quais sejam: (i) o direito à verdade 
à memória, consistente no direito de revelar, amplamente, os aconteci-
mentos passados; (ii) a justiça, enquanto obrigação de investigar, processar 

1	 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal 
(UFMG). Bolsista pela FAPEMIG. Orientadora da Clínica de Direitos Humanos 
da UFMG. Pesquisadora do Centro de Estudos sobre Justiça de Transição (CJT/
UFMG). E-mail: sophbastos@gmail.com. 

2	 Graduanda em Direito pela UFMG. Pesquisadora do CJT/UFMG. E-mail: luisa.
mouta08@gmail.com. 
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e punir os autores de graves violações; (iii) a reparação, considerada em 
seu sentido lato, para vítimas e familiares; e (iv) as reformas institucio-
nais, com vistas à exclusão de autores de graves violações de órgãos do 
Estado e (re)construção das instituições democráticas (OSMO, 2015). 
Cada um desses mecanismos contribui para a execução de um proje-
to que nenhum deles seria capaz de cumprir isoladamente, de modo 
que devem ser implementados holisticamente (MEYER, 2013, p. 253; 
ONU, 2004, par. 26).

No Brasil, a justiça transicional teve por enfoque o pilar da reparação, 
concebida como um programa de reparação, em sentido mais estrito,3 empre-
endendo-se esforços para o cumprimento do dever de reparar do Estado, 
sobretudo, em seu aspecto patrimonial. Um exemplo são os trabalhos da 
Comissão de Anistia,4 que possibilitaram o reconhecimento da condição 
de anistiado político de várias vítimas de perseguições com motivação 
política e/ou ideológica ocorridas durante a ditadura civil-militar. Por 
meio de um procedimento administrativo, no qual foram recebidos e 
analisados diversos requerimentos ao longo das sessões realizadas por todo 
o Brasil, foram apuradas as violações sofridas e concedidas indenizações, 
a fim de repará-las. 

Aliado a isso, vítimas, familiares e/ou o Ministério Público Federal 
têm recorrido com frequência à judicialização da justiça de transição para 
alcançar a reparação por perseguição política, tortura, desaparecimentos 
forçados, entre outros. Levando isso em consideração, o Centro de Estudos 
sobre Justiça de Transição, projeto de pesquisa e extensão da Universidade 
Federal de Minas Gerais, se propôs a realizar o levantamento das ações 
cíveis propostas por esses atores. Nesse estudo, apresentado com detalhes 
neste artigo, foram identificadas 48 ações cíveis de reparação às violações 
sofridas no período de exceção, sendo: 30 indenizatórias (danos morais 

3	 Para Pablo de Greiff, reparação pode ser usada, no direito internacional, como refe-
rente às medidas que visam reparar vítimas de violações de direitos humanos, quais 
sejam, restituição, compensação, reabilitação, satisfação e medidas de não repetição, 
ou no sentido de programa de reparação, que não necessariamente irá se voltar 
para a determinação da verdade por meio de comissões, a persecução criminal ou 
a reforma institucional (DE GREIFF, 2006, p. 453).

4	 “Criada em 2001, por meio de medida provisória, a Comissão de Anistia do Ministé-
rio da Justiça passou a integrar em definitivo a estrutura do Estado brasileiro no ano 
de 2002, com a aprovação de Lei n.º 10.559, que regulamentou o artigo 8º do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias”. COELHO, Maria José H.; ROTTA, 
Vera (orgs.). Caravanas da anistia: o Brasil pede perdão. Brasília, DF: Ministério da 
Justiça; Florianópolis: Comunicação, Estudos e Consultoria, 2012.
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e/ou materiais); seis declaratórias de responsabilidade; três de retificação 
de óbito; uma exibitória de documentos; e oito ações civis públicas.

Diante dos resultados obtidos, com um grande número de ações 
indenizatórias e a vasta inefetividade das ações civis públicas até então, 
observou-se uma semelhança com o fato de que, no âmbito internacional, 
principalmente considerando o contexto interamericano, medidas de 
reparação voltadas à não repetição e à mudança estrutural do contexto 
de violações têm grau de cumprimento menor do que medidas com-
pensatórias e de rápida execução, como o pagamento de indenizações e 
a publicação de sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(BASCH et. al, 2010; GONZÁLEZ-SALZBERG, 2010).

Nesse sentido, o objetivo do presente artigo é avaliar se é possível 
estabelecer um paralelo entre o grau de efetividade, quantitativa e qualita-
tivamente, das ações cíveis de reparação de vítimas e familiares de violações 
perpetradas na ditadura civil-militar brasileira e o grau de efetividade das 
modalidades de reparação segundo a classificação internacional. 

Para tanto, em um primeiro momento, será pontuado, brevemente, 
o percurso metodológico de levantamento e registro das ações cíveis 
relativas aos abusos do regime militar propostas no âmbito interno. Em 
segundo lugar, será empreendida uma análise quantitativa e qualitativa de 
referidas ações, avaliando-se o andamento processual atualizado até o dia 
15 de agosto de 2019, o provimento favorável ou desfavorável à reparação 
até então e, se for o caso, o fundamento dos juízes e/ou tribunais para 
negar ou não o pedido da parte autora. Em terceiro lugar, será realizado 
um estudo das características e formas de cada modalidade de reparação 
conforme parâmetros internacionais, estabelecendo um paralelo com os 
resultados atingidos pelas ações cíveis. Por fim, avaliar-se-á a efetividade 
das medidas de reparação de modo qualitativo, discutindo-se a prioriza-
ção da compensatória via indenização em detrimento das demais e suas 
implicações para a efetivação da justiça de transição no Brasil. 

2. 	 Cons iderações metodológicas

Criado em 2015, o Centro de Estudos sobre Justiça de Transição 
(CJT/UFMG) é um projeto de pesquisa e extensão vinculado à Faculdade 
de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais que tem como objeto 
a discussão de medidas de justiça de transição, com foco na América Latina, 
em uma perspectiva reconstrutiva do Constitucionalismo Transnacional. 
O seu projeto fundador, chamado “Ditadura e Responsabilização”, teve 
como foco o levantamento e acompanhamento do andamento das ações 
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penais ajuizadas pelo Ministério Público Federal com vistas à responsa-
bilização criminal dos agentes da ditadura civil-militar brasileira.5

Em decorrência dessa primeira busca, o CJT/UFMG se debruçou 
ao levantamento e acompanhamento das ações de reparação propostas 
na seara cível, dentre elas ações indenizatórias; declaratórias de res-
ponsabilidade; de exibição de documentos; de retificação de óbito; e 
ações civis públicas, propostas por vítimas, familiares ou pelo Ministério 
Público Federal.

Esse levantamento tomou forma por meio de pesquisa de notícias 
nos sites dos Tribunais Regionais Federais; análise de relatórios, mormen-
te o Capítulo 13 do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade, 
referente a casos paradigmáticos ocorridos na ditadura, e o Relatório 
publicado por Carla Osmo (2015) intitulado “Judicialização da justiça 
de transição na América Latina”; e site do Ministério Público Federal, 
na seção de ações civis públicas. 

Foram identificadas 48 ações cíveis de reparação às violações sofri-
das no período de exceção, sendo: 30 indenizatórias (danos morais e/
ou materiais); seis declaratórias de responsabilidade; três de retificação de 
óbito; uma exibitória de documentos; e oito ações civis públicas.6 

Após a identificação de que se tratava uma ação de reparação de 
vítimas diretas de violências e arbitrariedades ocorridas na ditadura 
ou de seus familiares, foi realizado, para cada caso, um fichamento, por 
meio de ficha de análise, com os seguintes itens: i) nome da vítima ou 
resistente; ii) natureza da ação; iii) parte autora; iv) parte ré; v) número 
do processo; vi) pedidos; vii) peças processuais; viii) decisões judiciais; 
ix) iniciativas de memória e verdade, caso a vítima fosse anistiada7; x) 
andamento processual, com breve resumo do iter processual; xi) data de 

5	 Também são atividades desenvolvidas pelo CJT/UFMG: assessoramento aos trabalhos 
da Comissão da Verdade de Minas Gerais entre 2014 e 2017 e da Comissão da Verdade 
dos Trabalhadores e do Movimento Sindical em Minas Gerais, ainda em andamento; 
levantamento de lugares de memória pelo Brasil; divulgação, nas redes sociais, de no-
tícias relacionadas aos direitos humanos e à justiça de transição no Brasil e no mundo; 
a manutenção do blog Democratizando, que discute temas atuais, ligados a avanços e 
retrocessos democráticos, de maneira didática e acessível ao público.

6	 Apresentadas em tabela, em anexo, com breves considerações acerca do provimento 
e andamento processual.

7	 Consistente em consulta aos relatórios “Direito à verdade e à memória: Comissão 
Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos”, da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, e no Volume III do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade, 
“Mortos e Desaparecidos Políticos”.
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atualização da ficha. Com tal ficha, foi possível sintetizar as informações 
principais do processo e acompanhar de forma mais detalhada as ações 
que ainda estavam em curso. 

Ainda, tais informações, bem como eventuais peças processuais e 
decisões judiciais disponíveis, foram disponibilizadas no site do Centro 
de Estudos sobre Justiça de Transição,8 com o objetivo de publicitar o 
conhecimento para a sociedade civil como um todo e fomentar as ini-
ciativas de memória e verdade. 

3. 	 Judic ia l i zação da just iça  
de t rans ição no Bras i l

Apresentadas as considerações metodológicas, passaremos à análise 
das ações propostas na seara cível pelas vítimas, familiares e/ou Ministério 
Público Federal, de modo a aprofundar e detalhar os resultados encontrados. 

3 . 1 . 	 A ç õ e s  i n d e n i z a t ó r i a s

Representando o maior número do total de ações cíveis ajuizadas, as 
ações de natureza indenizatória são aquelas nas quais se pleiteia o direito 
à reparação via indenização por danos morais e/ou materiais sofridos em 
decorrência das graves violações perpetradas durante o período autoritá-
rio. Nelas, figuram como autores tanto as vítimas de tortura, perseguição 
política, exoneração de cargos, quanto os parentes dessas vítimas, incluindo 
aquelas fatais. Em sua maioria, as ações foram propostas em face da União 
Federal, com exceção das que requereram a indenização diretamente ao 
agente responsável pelas violações cometidas.

As decisões judiciais se diversificam entre favoráveis, as quais julga-
ram total ou parcialmente procedentes os pedidos, sendo que algumas 
reconheceram o direito à indenização desde a primeira instância, en-
quanto outras assim o fizeram em sede de recurso; e desfavoráveis, que 
não concederam as indenizações, seja pela extinção sem resolução do 
mérito, tendo sido reconhecida a prescrição da demanda em alguns casos, 
seja por entenderem não assistir razão às partes autoras. 

Destrinchando os julgados, das ações em que se requereu a indeni-
zação por danos morais e materiais, apenas quatro tiveram o provimento 
totalmente favorável desde a primeira instância. São elas (identificadas 
pelo nome do resistente): Carlos Alberto Franck; Luiz de Holanda e 

8	 Ver: https://cjt.ufmg.br/acoes-nao-criminais/. 
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outros; Manoel Raimundo Soares; e Rubens Paiva. No caso de Cândi-
do Norberto dos Santos, a sentença de primeiro grau concedeu apenas 
os danos materiais, tendo sido o ressarcimento a título de danos morais 
acrescidos em segunda instância. Em outras quatro, foram concedidos 
apenas os danos morais: Carlos Avelino Fonseca Brasil; Ildeu Manso 
Vieira; Lodônio Oliveira; e Luiz Carlos Ribeiro, sendo que, na última, 
a indenização se deu em segunda instância. Já na ação ajuizada pelos 
familiares de José Porfírio de Souza, julgou-se parcialmente procedente, 
para condenar a União Federal ao pagamento somente da indenização 
por danos materiais. 

Ainda sobre os pleitos que pretendiam o pagamento de ambas as 
indenizações, os pedidos foram julgados procedentes em primeira instân-
cia, mas afastou-se o reconhecimento dos danos morais em sede recursal 
nos casos de Flávio Molina e Manoel Fiel Filho. Em sentido oposto, na 
ação referente à morte de Norberto Nehring, a sentença foi reformada 
por meio de apelação da União para excluir-se a condenação em danos 
materiais, mantendo-se aquela relativa aos danos morais.

Dos casos nos quais o pedido visava unicamente os danos morais, 
estes foram concedidos em primeira instância nas ações de Eridano Pe-
reira da Silva; Gerson da Conceição; Marco Antônio Dias Baptista; Maria 
de Lourdes da Rocha Piragine; Setembrino Estácio Pereira; e Vitor Luiz 
Papandreu. Há também aqueles que obtiveram a indenização por danos 
morais apenas em segunda instância: João Batista Costa; Victor Aparecido 
Testa; e Vinícius de Moraes. Nos dois primeiros casos, cumpre observar 
que os pedidos foram inicialmente negados sob o argumento de que já 
havia sido concedida a reparação econômica por meio de procedimento 
administrativo efetuado pela Comissão de Anistia, o que inviabilizaria a 
fixação dos danos morais judicialmente. Isso, contudo, não se manteve, 
uma vez que prevaleceu, na fase de apelação, o entendimento de que a 
reparação concedida por aquela Comissão se destina a ressarcir apenas o 
dano material, enquanto os pleitos se referem aos danos psíquicos, que 
afetam a integridade moral das vítimas.

É interessante destacar o caso do conhecido poeta Vinícius de 
Moraes, que também era diplomata e, em abril de 1969, depois do Ato 
Institucional nº 5 (AI-5), foi aposentado compulsoriamente no cargo 
de primeiro secretário. Suas filhas requereram, assim, a promoção do pai 
ao cargo de ministro de primeira classe com base no artigo de ato que 
define as condições da anistia para perseguidos políticos. De acordo com 
esse artigo, ficam asseguradas as promoções, na inatividade, a cargo ou 
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posto a que teriam direito os anistiados se estivessem em serviço ativo. A 
decisão em primeira instância negou o pedido de indenização e acatou 
o de promoção, mas tanto autoras quanto ré recorreram. Em segunda 
instância, cada uma das três filhas solteiras do poeta ganhou direito à 
indenização de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) por danos morais.

Lado outro, totalizam sete as ações que foram totalmente desprovidas, 
quais sejam: Antônio Ribas Pinheiro Machado Netto; Cid de Carvalho; 
Inês Etienne Romeu; José Henriques Cordeiro; Joselice Aleluia Cerqueira 
de Jesus; e Luiz Eduardo da Rocha Merlino. Na primeira delas, o feito 
ainda está em trâmite, visto que Antônio interpôs recurso de apelação em 
face da sentença que reconheceu a prescrição da pretensão reparatória. 

Esse fundamento relacionado à prescrição da demanda também 
serviu de base para reverter as sentenças nos casos de Joselice e Merlino. 
No primeiro, fora concedida indenização no valor de R$100.000,00 (cem 
mil reais) a título de danos morais, e, no segundo, o coronel e ex-chefe 
do Destacamento de Operações de Informação - Centro de Operações 
de Defesa Interna (DOI-CODI), Carlos Alberto Brilhante Ustra, havia 
sido condenado ao pagamento de indenização, também por danos morais, 
fixada em R$50.000,00 (cinquenta mil reais), pela tortura e morte de 
Luiz Merlino. Contudo, em ambos as decisões não prosperaram, pois, 
em segunda instância, entendeu-se que as pretensões estavam prescritas, 
restando clara a dissonância com o entendimento firmado no Direito 
Internacional dos Direitos Humanos quanto à imprescritibilidade dos 
crimes contra a humanidade. 

3 . 2 . 	 A ç õ e s  d e c l a r a t ó r i a s

As ações declaratórias têm como objetivo o mero reconheci-
mento e declaração da responsabilidade do Estado e/ou individual 
dos agentes pelas violações de direitos humanos cometidas durante 
o regime de exceção, o que também representa uma medida signi-
ficativa em termos de promoção do direito à memória e à verdade. 
Das oito ações propostas, apenas uma foi julgada improcedente por 
ausência de interesse de agir, na qual pretendia-se fosse declarada a 
responsabilidade de Ustra pelas perseguições contra as autoras e pelas 
torturas que levaram à morte de Luiz Merlino. 

Em contrapartida, um exemplo de resultado favorável é a ação 
ajuizada por Inês Etienne Romeu, conhecida por ter sido a única 
sobrevivente da “Casa da Morte”, centro clandestino de repressão 
da ditadura, que era localizado em Petrópolis, no estado do Rio de 
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Janeiro. Inês obteve o reconhecimento da responsabilidade da União 
pela sua prisão e tortura durante o período de 05 de maio e 11 de 
agosto de 1971, embora, como mencionado, não tenha logrado êxito 
na pretensão reparatória de caráter indenizatório, o que demonstra 
certa incongruência do Judiciário. 

3 . 3 . 	 A ç õ e s  c i v i s  p ú b l i c a s

Inicialmente, verifica-se que, das oito ações civis públicas propostas, 
apenas uma foi totalmente concluída - trata-se do caso Ossadas em Valas 
Clandestinas do Cemitério de Perus. Em 27 de novembro de 2017, oito 
anos após ser ajuizada, foi celebrado um acordo de cooperação técnica 
entre o Ministério da Justiça e a Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República para que fosse implementado um banco de 
dados de perfis genéticos de mortos e de desaparecidos políticos e de 
seus familiares com o intuito de identificar os donos dos ossos que 
foram encontrados no cemitério clandestino de Perus, em São Paulo. 
Para tanto, foi estabelecido o Grupo de Trabalho Perus, responsável 
por tal identificação.

As ações referentes aos Desaparecidos políticos em São Paulo; às 
violações contra o resistente Manoel Fiel Filho; e ao Povo Indígena 
Krenak ainda aguardam julgamento em primeira instância. 

Já as ações referentes aos Casos Arno Preiss; DOI-CODI/SP; Po-
liciais Civis do DOI-CODI/SP e Operação Bandeirantes aguardam 
julgamento de recursos, tendo sido consideradas improcedentes e/ou 
acolhido o pedido de prescrição.

Contudo, é importante destacar o amplo escopo dessas ações: os 
pedidos no Caso Arno Preiss, por exemplo, são de, quanto ao réu pessoa 
física: reconhecimento da responsabilidade civil e penal pela prisão ilegal 
e morte de Arno Preis e Jeová Assis Gomes; condenação em suportar 
regressivamente o valor da indenização paga pela União à família de 
Arno Preis; condenação em danos morais coletivos, e, ainda, a cessação 
dos seus benefícios de aposentadoria ou inatividade. Quanto à União 
Federal, requer-se a declaração de omissão no cumprimento de suas obri-
gações de investigar e punir os responsáveis pelas mortes dos militantes; 
condenação à indenização pelos danos imateriais; condenação a incluir 
a divulgação dos fatos relativos às mortes das vítimas em equipamentos 
públicos permanentes destinados à memória da violação dos direitos 
humanos durante o regime militar; condenação a empreender medidas 
para localização dos corpos das referidas vítimas.
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Isso quer dizer que, dada a sua natureza de tutela coletiva e difusa, as 
ações civis públicas prestam um papel essencial à justiça de transição no 
que tange a divulgação dos fatos para a sociedade; reformas institucionais, 
com expurgos de agentes públicos envolvidos em violações; bem como 
promoção da memória e a verdade. Todavia, verifica-se certa resistência 
no avanço de ações como essas, dado o fato de que apenas a primeira 
mencionada neste tópico teve algum grau de sucesso - e, mesmo assim, 
o Grupo de Trabalho Perus foi encerrado com o Decreto nº 9.759, de 
11 de abril de 2019.9

3 . 4 . 	 A ç ã o  e x i b i t ó r i a  d e  d o c u m e n t o s

Na pesquisa, foi identificada uma ação exibitória de documentos, 
que diz respeito à Guerrilha do Araguaia, na qual se pretendia a con-
denação da União para exibir os documentos referentes às operações 
contra o movimento e para indicar a localização dos restos mortais dos 
resistentes. O provimento favorável se deu em segunda instância, por 
meio de acórdão que determinou a quebra do sigilo das informações 
militares relativas a todas as operações realizadas no combate à Guerrilha 
do Araguaia, bem como fosse informado onde estão sepultados os restos 
mortais dos resistentes, devendo ser realizado o traslado das ossadas e o 
sepultamento destas em local a ser indicado pelos familiares, sob pena 
de multa diária de R$10.000,00 (dez mil reais) caso a decisão não fosse 
integralmente cumprida em 120 dias. 

O massacre, ocorrido entre os anos de 1973 e 1975, também ensejou 
a condenação do Brasil na Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(Corte IDH) no Caso Gomes Lund, em 2010, em decisão que determi-
nou que o Estado procedesse à investigação sobre as graves violações de 
direitos humanos ocorridas e a consequente responsabilização criminal 
dos envolvidos.10 Entretanto, verifica-se que ainda não foram empreendi-
das medidas no sentido de cumprir com as decisões impostas, tanto com 
relação à proferida na ação de exibição de documentos, quanto sobre a 
condenação internacional. 

9	 ESTADÃO. Bolsonaro encerra grupo de trabalho de ossada de Perus. Notícia pu-
blicada em: 22/04/2019. Disponível em: https://politica.estadao.com.br/noticias/
geral,bolsonaro-encerra-grupo-de-trabalho-de-ossadas-de-perus,70002799008. 
Acesso em: set/2019.

10	 CORTE IDH. Caso Gomes Lund e outros Vs. Brasil (“Guerrilha do Araguaia”). Sentença 
de 24 de novembro de 2010. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. 
Série C No. 219. 
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3 . 5 . 	 A ç õ e s  d e  r e t i f i c a ç ã o  d e  ó b i t o

Por último, há as ações que visam à retificação da certidão de óbito 
de vítimas da ditadura, que, apesar de serem requeridas na seara admi-
nistrativa, estão aqui pontuadas devido à sua peculiaridade e significado. 
Nelas, os familiares das pessoas que foram mortas pelos agentes do regi-
me buscam a satisfação do direito à memória e à verdade por meio da 
alteração do registro obituário da vítima, para que conste a real causa de 
sua morte, já que o documento era falsificado para acobertar o crime 
cometido pelos militares. As três ações levantadas foram providas e as 
certidões de Anatália de Souza Melo Alves, Alexandre Vannucchi Leme e 
Vladimir Herzog, retificadas. Desse modo, a partir de 2012, a certidão de 
óbito do jornalista Herzog, a qual antes registrava a causa da morte como 
“asfixia mecânica”, haja vista o fato de o seu suicídio ter sido forjado, 
passou a conter a informação de que sua morte foi em decorrência das 
lesões sofridas nas dependências do DOI-CODI.

4. 	 (Re)pensando medidas  de reparação

No plano internacional, a realização do imperativo de justiça contido 
no dever de reparar vítimas de violações de direitos humanos tem sido 
pensada com base na necessidade de se adotarem as medidas reparatórias 
mais adequadas, céleres e eficientes no caso concreto. A partir do desenvol-
vimento em torno do comentário da Comissão de Direitos Humanos das 
Nações Unidas (2005) acerca dos princípios e diretrizes sobre o direito das 
vítimas de violações graves aos direitos humanos e ao direito humanitário a 
obter reparação, desenvolvimento este verificado com destaque no Sistema 
Interamericano de Proteção de Direitos Humanos, comumente agrupam-se 
tais medidas reparatórias em: a) restituição; b) compensação; c) satisfação; 
d) não repetição e; e) reabilitação, que podem ser conjugadas entre si. 

Nesse sentido, o dever de reparar vítimas e familiares de vítimas 
de violações de direitos humanos precisa ser encarado como uma tarefa 
complexa e multifacetada, em que os Estados devem garantir o direito 
de acesso à justiça material por parte dos interessados e ouvi-los quando 
da escolha e da implementação da medida reparatória adequada. Aqui, 
apresentaremos conceitualmente cada modalidade de reparação e exem-
plificaremos sua aplicação em contextos de justiça transicional.

As medidas de restituição, que buscam restabelecer o status quo ante 
da(s) vítima(s), têm como exemplo o restabelecimento de empregos e 
cargos frente às demissões ou expurgos fundados na perseguição política. 
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A seu turno, a modalidade compensatória busca “compensar os 
danos sofridos por meio de sua quantificação, em que se entende que 
os danos vão muito além da mera perda econômica, englobando danos 
físicos e mentais e, em alguns casos, danos morais” (DE GREIFF, 2006, 
p. 452, tradução livre). Além de danos materiais diretos ou indiretos e de 
danos materiais, a jurisprudência interamericana tem considerado como 
passível de reparação o dano ao projeto de vida, dano esse que afeta “[...] 
realização integral do indivíduo afetado, considerando sua vocação, ha-
bilidades, circunstâncias, potencialidades e aspirações, que permitem a 
definição de objetivos específicos e razoavelmente acessíveis”11. Trata-se 
de interrupção abrupta da “expectativa de desenvolvimento pessoal, 
profissional e familiar, possível em condições normais”.12

Apesar de, em geral, ser tratada na forma de indenizações, a com-
pensação não deve ser, necessariamente, monetária, comportando uma 
dimensão simbólica.

Em terceiro lugar, a satisfação pretende que haja reconhecimento 
público da responsabilidade por parte do(s) perpetrador(es) da violação, 
seja por pedido de desculpa oficial,13 seja por decisões judiciais que es-
tabeleçam a dignidade e reputação da vítima, seja pela adoção de uma 
data comemorativa no calendário oficial, entre outros. Relembra-se, 
aqui, a concessão de anistia política às pessoas perseguidas por motivos 
ideológicos e/ou políticos, tratada no âmbito da Comissão de Anistia, no 
Brasil, também considerando as sessões públicas e itinerantes das Caravanas 
da Anistia, que percorreram todo o país, aproximando as demandas e as 
histórias dos/as anistiandos/as da população.14

Identifica-se a satisfação também na construção de memoriais, na 
medida em que garante a memória e a verdade sobre o ocorrido, pensa-
do como um local público de registro das violações. Referido exemplo, 
inserido na disputa pela narrativa e na necessidade de conscientização 
da sociedade, se conecta com o objetivo das chamadas garantias de não 
repetição de evitar que a violação tome lugar novamente.

11	 CORTE IDH. Caso Loayza Tamayo Vs. Peru. Sentença de 17 de setembro de 1997. 
Mérito. Série C No. 33. Par. 147.

12	 CORTE IDH. Caso Tibi Vs. Equador. Sentença de 07 de setembro de 2004. Exceções 
Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Série C No. 114. Par. 245.

13	 CORTE IDH, 2010, par. 277.
14	 Sobre a história e os trabalhos das Caravanas de Anistia, ver: COELHO, Maria José 

H.; ROTTA, Vera (orgs.). Caravanas da anistia: o Brasil pede perdão. Brasília, DF: 
Ministério da Justiça; Florianópolis: Comunicação, Estudos e Consultoria, 2012.
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Isso porque as garantias de não repetição objetivam modificar a 
situação estrutural que serve de contexto para as violações, propondo 
não apenas “restituir à vítima o direito violado, mas, especialmente, de 
corrigir as circunstâncias estruturais que permitiram que a violação tivesse 
lugar”.15 Como exemplo, verifica-se que o Brasil já foi condenado duas 
vezes perante a Corte Interamericana pela violação da obrigação de in-
vestigar, sancionar e punir os agentes responsáveis pelos desaparecimentos 
forçados ocorridos na Guerrilha do Araguaia e pela tortura e execução 
extrajudicial de Vladimir Herzog.16 O maior impedimento à investigação 
e julgamento desses casos é a Lei de Anistia (Lei nº 6.683/79), declarada 
incompatível com a Convenção Americana de Direitos Humanos pelo 
Tribunal Interamericano nas duas ocasiões. Uma medida de não repetição 
possível, portanto, consiste na revogação da Lei de Anistia, que permite 
que os crimes cometidos no período da ditadura continuam impunes, o 
que viola uma série de obrigações internacionais assumidas pelo Brasil, 
a exemplo do direito à memória e à verdade das vítimas, dos familiares 
e da sociedade como um todo de saber sua história e quem cometeu 
violações no período por meio de um processo penal.

Podem-se citar, também, a tipificação do delito de desaparecimento 
forçado, que consiste em uma violação complexa e continuada; o estabe-
lecimento de Comissões da Verdade, que têm o papel de “contribuir para 
a construção e preservação da memória histórica, o esclarecimento de 
fatos e a determinação de responsabilidades institucionais, sociais e polí-
ticas em determinados períodos históricos de uma sociedade” (CORTE 
IDH, 2010, par. 297); garantir o acesso, a sistematização e a publicação 
de documentos em poder do Estado relativos ao período de violações; 
e a implementação de programas de educação em direitos humanos 
permanentes dentro das Forças Armadas, em todos os níveis hierárquicos.

Por fim, a reabilitação se refere a medidas que fornecem assistência 
social, médica e psicológica, além de serviços jurídicos (DE GREIFF, 
2006, p. 452). No entendimento dos órgãos do Sistema Interamericano, 

15	 ALEIXO, Letícia Soares Peixoto. Efetividade dos direitos humanos e a necessária 
elaboração legislativa em matéria de implementação das sentenças interamericanas 
no Brasil. Orientador: Fabiana de Menezes Soares. Coorientador: Antônio Augusto 
Cançado Trindade. Dissertação (mestrado) – Universidade Federal de Minas Gerais, 
Faculdade de Direito. Belo Horizonte: 2017, p. 17.

16	 CORTE IDH. Caso Gomes Lund e outros Vs. Brasil (“Guerrilha do Araguaia”). Sentença 
de 24 de novembro de 2010. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Série 
C No. 219. CORTE IDH. Caso Herzog e outros Vs. Brasil. Sentença de 15 de março de 
2018. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Série C No. 535.
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referidas medidas se referem ao atendimento diferenciado, preferencial, 
individualizado e integral, via pessoal especializado (CORTE IDH, 2010, 
par. 268), com vistas à recuperação das condições físicas, mentais e de 
vida das vítimas. Seria o caso da disponibilização de profissionais para 
lidarem com traumas psicológicos decorrentes de torturas e violências 
sexuais ou do sofrimento infligido aos familiares em decorrência do 
desaparecimento forçado ou da execução extrajudicial.17 

A par disso, um grande problema reside na ausência de efetividade das 
medidas consideradas mais “a longo prazo” e tendentes a alterar a estrutura 
institucional e jurídica que permitiu as violações, como as medidas satisfativas 
e de não repetição. No contexto do Sistema Interamericano, a medida com 
maior índice de descumprimento pelos Estados-Membros da Convenção 
Americana é, justamente, a observância da obrigação de investigar e sancionar 
os responsáveis pelas violações de direitos humanos (BASCH et al., 2010), o 
que perpetua um cenário de impunidade e de ausência de acesso à justiça por 
parte das vítimas e familiares. Os pontos resolutivos referentes ao pagamento 
de indenizações e publicação das sentenças da Corte IDH são, por outro lado, 
os mais cumpridos (BASCH et al., 2010; GONZÁLEZ-SALZBERG, 2010).

Apesar de serem importantes e necessárias para se alcançar os ob-
jetivos da justiça de transição, o fato de a maior parte das ações cíveis 
levantadas na presente pesquisa ser indenizatória, com interface mais 
individual e menos apta a transformar o contexto estrutural que deu 
lugar às violações, pode sugerir que as demais iniciativas de reparação 
citadas acima, mais coletivas e amplas, ainda são pouco acessadas. Pode-se 
inferir, então, que incentivos de promoção da memória e da verdade, 
principalmente centrados nas ações civis públicas e declaratórias, são 
subutilizadas na seara do Poder Judiciário.

Quanto ao desfecho das ações civis públicas analisadas, o cenário 
é ainda mais preocupante. Apesar de poderem ser consideradas as mais 

17	 No caso Gomes Lund Vs. Brasil, a Corte IDH assim determinou: “Os representantes 
ressaltaram que o Estado tem a obrigação de oferecer assistência médica e psicológica 
gratuita aos familiares das vítimas desaparecidas na Guerrilha do Araguaia, de modo 
que possam ter acesso a um centro médico de qualidade para conseguir a assistência 
necessária, motivo por que solicitaram que essa assistência seja prestada por centros 
médicos reconhecidos nacionalmente, escolhidos pelos familiares, e não pelo Serviço 
Único de Saúde, conforme propõe o Estado. Essa medida deverá incluir, também, 
o custo dos medicamentos, a fim de que os familiares não tenham de incorrer em 
despesas adicionais às que já tiveram. Para isso, o Brasil deve proceder a uma ava-
liação médica individual dos familiares e o tratamento requerido deverá atender às 
necessidades de cada um deles”. CORTE IDH, 2010, par. 265.
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aptas a promover medidas de satisfação e garantias de não repetição, con-
sideradas de ampla relevância para a promoção da memória, da verdade 
e da revitalização das instituições, nenhuma das ações dessa natureza, 
excetuando a que houve transação nos autos, até o momento, alcançou as 
vítimas e a sociedade civil de forma positiva, embora sua previsão tenha 
por objetivo a tutela de interesses coletivos e/ou difusos.

O próprio entendimento dos Tribunais Regionais Federais acerca da 
dimensão reparatória patrimonial e extrapatrimonial pode ser discutido 
nas decisões que ora excluem a indenização por danos morais, ora ex-
cluem a indenização por danos materiais, nos casos em que ambas foram 
requeridas pela parte autora. Isso porque, em alguns casos, não se aceitou 
tal cumulação, seja porque se entendeu que a reparação material já tinha 
sido efetivada na via administrativa, perante a Comissão de Anistia, seja 
porque se pretendeu incabível a indenização moral. 

5. 	 Conclusões

No Brasil, a justiça de transição deu passos largos no que tange 
ao pilar de reparação, seja por meio das indenizações concedidas pela 
Comissão da Anistia, seja pela judicialização de demandas por vítimas 
e familiares. Contudo, trançando-se um paralelo com as medidas de 
reparação por violações de direitos humanos desenvolvidas no cenário 
internacional, mormente o interamericano, verifica-se uma subutilização 
e uma menor efetividade de instrumentos voltados à satisfação e à garantia 
da não repetição, como o é a ação civil pública.

Nesse cenário, sem desconsiderar a importância e a necessidade de 
ajuizamento de casos individuais de indenização e declaração de respon-
sabilidade do Estado, concebidas nas ações indenizatórias e declaratórias, 
tem-se um avanço significativamente menor no que tange à promoção 
do direito à memória e à verdade que ações de tutela coletiva, de escopo 
estrutural e de reforma institucional têm o condão de acessar. 
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11

Falác ias  argumentat ivas  e  a 
banal ização dos d i re i tos  humanos no 

Bras i l  na  era  do pós-verdade

Fe l ipe  Gomes  San t i ago 1 

1. 	 Int rodução

Em 2016, a renomada e histórica Universidade de Oxford esco-
lheu o termo nomeado “Pós-verdade” como palavra daquele ano. A tese 
trouxe às claras um momento histórico que passava despercebido pelos 
indivíduos que seguem o fluxo de informações em massa, ocasionando 
um padrão de comportamento que existe desde as pólis ou início da po-
lítica com as civilizações gregas (EL-JAICK, 2016, p. 40). A Pós-verdade 
veio como um estudo deste comportamento que camufla a verdade, 
desvia informações, manipulando-as, e faz com que os indivíduos sejam 
alienados delas, propagando e espalhando falácias argumentativas com 
o objetivo de tirar credibilidade de organizações sociais e ativistas pelos 
direitos humanos (CRUZ, 2017, p. 29). 

 Assim como este padrão de comportamento agressivo por parte 
de uma oposição faz parte, e é importante para a prática política, é de 
suma importância e responsabilidade do emissor do discurso que a vera-
cidade das informações sejam respeitadas a fim de resguardar o processo 
democrático e o Estado Democrático de Direito com suas garantias 
fundamentais. Hannah Arendt classifica este padrão de comportamento 
como característico das Ralés.

1	 Graduando em Direito na Faculdade Pitágoras – Unidade Divinópolis. Membro 
do grupo de estudos “Direitos Humanos na Contemporaneidade – GEDHCO” 
vinculado a Academia Brasileira de Direito Constitucional (ABDCONST)



162

Passando pela ascensão do partido Nazista desde o final da 1º guerra 
mundial, onde a vontade do povo foi quebrada pela origem do totali-
tarismo num cenário político fraco e economicamente fracassado que 
acabou em gerar a 2ª guerra mundial; até chegar a eleição presidencial 
norte-americana em 2016, as falácias argumentativas estiveram presentes 
nos discursos e manobras estratégicas adotadas pelos emissores destes 
argumentos desqualificadores de candidatos. E esse fato não divergiu no 
comportamento que grande parte dos brasileiros incorporou, ao associar 
os direitos humanos a “direitos dos bandidos” e polarizar as relações sociais 
e políticas, nos últimos tempos.

Ao utilizar exemplos de falácias, como a dos terraplanistas ou dos 
antissemitas do período do holocausto, é possível contestar a origem 
deste mal ao analisar o discurso inflado e persuasivo que as massas e Ralés 
reproduzem ao longo da história. Valendo informar que no contexto de 
Hannah Arendt, a reprodução dessas falácias são intencionais e provoca-
das pelos líderes. Por fim, será proposto uma teoria de como o discurso 
pode ser benéfico, se não manipulado pelos interessados no poder. Neste 
sentido é o entendimento firmado por Graham que demonstra o nível 
hierárquico – de xingamentos a refutação do ponto central – que en-
contra-se em um debate.

2. 	 Fa lác ias  argumentat ivas  
na era  do pós-verdade

Em tempos de Trump, Orbán e Bolsonaro, é fácil constatar como as 
lideranças conservadoras estão em voga, mais ainda, como o movimento 
neonazista que, apesar de não ser novo, tem ganhado ascensão significa-
tiva quanto a determinadas falácias argumentativas sobre determinados 
grupos sociais. Isso ocorre na era da pós-verdade, neologismo estudado 
pela Universidade de Oxford, no sentido de que um fato objetivo seria 
de menor valia que a emoção e a crença pessoal. Em um momento no 
qual a política perdeu crédito, assim como, reformar legislações estão 
em uso, o anseio por uma nova política despertou no contexto popular.

Todavia, com a era da pós-verdade, uma necessidade que soa como 
inofensiva, se perdeu ao meio de tantas falácias que libertaram o pior 
lado do ser humano, como pode-se testemunhar com os protestos 
em Charlottesville em 2017 e na cidade alemã Plauen em 2019 como 
uma homenagem ao Terceiro Reich que é a banalização dos direitos 
conquistados e da tendência conservadora, muitas vezes antissemita, 
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propagada rapidamente pelas Ralés, e de extrema relevância no cenário 
político do qual pertence, fazendo com que a mentira embrulhada 
de verdade seja consumida.

Uma estratégia adotada por governos munidos pelo discurso da 
pós-verdade é o de mascarar os baixos índices de qualidade, sendo van-
tajoso vender a ideia de que os números melhoram, ignoram os fatos, a 
realidade e culpam a oposição política (QUADROS, 2018, p. 207).

Como exemplo pode-se citar a demissão de Ricardo Galvão que 
estava a frente do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), órgão 
que monitora a floresta amazônica por meio de satélites, entre outras 
tecnologias. Em meio a este fato, Douglas Morton, diretor do Laboratório 
de Ciências Biosféricas da NASA, avaliou a demissão como “significati-
vamente alarmante” em uma entrevista à BBC News Brasil, uma vez que 
o atual chefe do executivo discorda e contesta a veracidade dos dados 
expostos pelo órgão científico2. 

Alexis Wichowski, especialista em mídia e professora da Universidade 
de Columbia, em entrevista3 para o veículo de comunicação, Um Brasil, 
ilustra um padrão de comportamento que a pós-verdade acaba em in-
fluenciar, as bolhas sociais. Na entrevista, Alexis expõe que a pós-verdade 
é uma forma de controlar as informações, em outras palavras, as pessoas 
se recusam a aceitar certas realidades que não as deixem confortáveis, 
e com a internet ficou mais rápido e fácil o contato com as pessoas que 
concordam com seu ponto de vista. Com base neste pressuposto, podemos 
identificar que as Ralés se organizam desta forma, e a era da pós-verdade 
impulsionada pela internet reforçou e intensificou a postura dos grandes 
grupos sedentos pelos seus ideais, como por exemplo, os grupos neona-
zistas (CRUZ, 2017, p. 29-30). 

A postura dos oradores contemporâneos em seus discursos é aná-
loga a postura que os sofistas tinham no período da filosofia clássica. 
Em uma retórica baseada na estética discursiva, os sofistas utilizavam da 
retórica para atingirem o convencimento. Entretanto, com um aspecto 
atualmente contestável, eles eram generalistas e negavam a existência da 

2	 Vide entrevista completa em: MORTON, Douglas. Demissão de chefe do Inpe é 
‘alarmante’, diz diretor de centro da NASA. 2019. [Entrevista concedida a] Luis 
Barrucho. BBC News Brasil, 04 ago. Disponível em: https://www.bbc.com/por-
tuguese/brasil-49256294

3	 Vide entrevista completa em: WICHOWSKI, Alexis. Pós-verdade na era da infor-
mação, por Alexis Wichowski. 2017. [Entrevista concedida a] Guilherme Baroli. Um 
Brasil, 13 dec. Disponível em: http://umbrasil.com/entrevistados/alexis-wichowski/
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verdade, defendendo apenas a existência de opiniões (EL-JAICK, 2016, 
p. 47). Observa-se que essa postura foi herdada, e a existência de opiniões 
foi distorcida e banalizada perante os fatos, que é o objeto da verdade. 
Chegando ao estado que se encontra a sociedade hoje, onde opiniões são 
sobrepostas a veracidade dos fatos, autenticando a pós-verdade. 

3. 	 Hannah Arendt  e  as  or igens do 
tota l i tar ismo 

Por meio da redemocratização de uma nação ou queda de regimes 
despóticos é possível constatar como uma sociedade permite que um 
governo baseado no poder hegemônico, típicos dos estados de exceção, 
anulando o indivíduo naturalmente político a status de “desolação”, 
acende ao poder. 

Nesse sentido, Arendt na obra “Origens do Totalitarismo”, descreve 
que a partir da contestação e provocação sobre a legalidade e justiça de 
sociedade baseada no terror, não resta saída, se não a sensação de aquele 
“poder totalitário” ser indestrutível, eterno e invencível. 

Sensação esta que é amenizada por Hannah Arendt ao argumentar que:

“permanece também a verdade de que todo fim na história 
constitui necessariamente um novo começo; esse começo é a 
promessa, única mensagem que o fim pode produzir. Começo, 
antes de tornar-se evento histórico, é a suprema capacidade 
do homem; politicamente, equivale a liberdade do homem”. 
(ARENDT, 1949, p. 531)

O fim da União Soviética, do Regime Militar no Brasil e a queda 
do muro de Berlim, são acontecimentos que ilustram a poética exposição 
feita por Arendt. Em contrapartida é de fácil indagação, como os regi-
mes totalitários insistem em surgir, como na Ásia e África. Fica ainda, o 
questionamento sobre como é cíclica a tendência totalitária assim como, 
a tendência neoliberal.

A partir disso, verifica-se como a humanidade é vulnerável, apagando 
da aparente fraca memória, todos os encargos, danos, males e perdas ao 
serem seduzidos por discursos dirigidos aos sentimentos e a sensibilidade 
de quem já se sente prejudicado pelo sistema.

Exemplificando, cita-se o slogan das eleições presidenciais norte-a-
mericana de 2016, “Make America Great Again” que significou dizer “fazer 
a América ótima novamente”, foi um apelo a aquela parte dos americanos 



165

que se sentiam prejudicados pela globalização e o desemprego; e também 
aquece um sentimento de parte da população madura e conservadora 
que os “bons tempos”, mesmo que subjetivos, retornarão.

Partindo desta estratégia, que aflora o saudosismo equivocado pelos 
tempos em que governos totalitários estavam no poder, Hannah Arendt 
em “Origens do Totalitarismo” afirma que esses discursos são intencio-
nais e que essa mistura de cinismo e ingenuidade, é unânime em todos 
os movimentos totalitários. Esta ponte entre o cinismo e ingenuidade é 
de suma importância para entender como a população se porta diante 
deste fenômeno (ARENDT, 1949, p. 42-46).

Estudando os regimes totalitários mais clássicos, como o de Hitler e 
Stalin, Arendt analisou que a população chegou ao estado de ingenuidade 
racional, no qual tudo poderia ser provável e ao mesmo tempo mentira. 
Baseado nisso, Arendt apresenta a “suposição psicológica” como a arma 
dos líderes totalitários, por meio da qual faziam afirmações utópicas, e 
a massa, na maioria das vezes revoltada e em busca de novas políticas, 
acreditavam, mesmo que sua veracidade enganosa, fosse escrachada logo 
em seguida (ARENDT, 1949, p. 291-292).

4. 	 Massa,  ra lé  e  ant issemit ismo 

No tocante ao conceito de totalitarismo exposto por Arendt, o 
autoritarismo se diferencia do totalitarismo na medida que a liberdade 
do indivíduo se dissemina. Enquanto o autoritarismo permite que o in-
divíduo mantenha uma liberdade de pensamento, mesmo que limitada e 
restrita, o totalitarismo exclui a possibilidade de individualização e bem 
comum, que acaba em fazer com que a sociedade pense somente de 
forma única, a forma que os líderes desejam (ARENDT, 1949, p. 326).

Para Hannah Arendt, as massas se apresentam como protagonista 
do regime totalitário, uma vez que as massas assumem para si o discurso 
inflamado e demagogo dos líderes, tornando um só. A sociedade de massas 
não é, necessariamente, formada pelo descaso político de uma popula-
ção. Muitas vezes, se agregam a massa pelo medo, terror e repressão com 
aqueles que pensam diferente (ARENDT, 1949, p. 330-335).

O antissemitismo adotado na tese defendida por Arendt é diferente 
do antissemitismo religioso. Hannah Arendt trouxe à tona o antissemitismo 
político/social. Os Estados-nacionais eram o objeto de estudo de Arendt 
desta vez, especialmente aqueles formados sob a influência dos novos 
ideais trazidos pela revolução francesa. Com a criação dos novos Esta-
dos-Nação e novas Repúblicas, era necessária uma força que sustentasse 
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o Estado (HELD, 1991, p. 6-10). Por muitos anos, com o antissemitismo 
religioso, a ideologia sustentou a forma de governar. Em contrapartida, o 
antissemitismo moderno tem como circunstância a economia, que surge 
com as crises que os novos Estados-Nação estão enfrentando (VICENTE, 
2012, p. 146-148).

Em tempos de crise, apontar dedos é um ato político bastante cor-
riqueiro e em uso pelas Ralés. Munidos pelo senso comum, e muitas 
vezes pela violência, as Ralés têm seu apreço a nacionalidade, e foi o que 
ajudou a propagar o antissemitismo judaico no nazismo e teima em ser 
reproduzido atualmente com os refugiados, e por consequência com os 
direitos humanos. Com a identidade nacional destes Estados construída 
sob a perspectiva financeira e econômica, a culpa das “mazelas sociais” 
fica por conta dos que não se ajustam no modelo nacionalista.

Historicamente, a culpa da crise econômica que atingiu a Alemanha, 
no início da 2ª Guerra Mundial, foram dos Judeus, e essa foi a principal 
arma psicológica que, a então minoria partidária de Hitler, tomou para 
si como propaganda e para o holocausto (ARENDT, 1949, p. 127).

Falácias argumentativas perduram até os dias de hoje sobre os judeus. 
No intuito de vulgarizar a visão sobre eles, sempre retrataram os judeus em 
obras de arte como as do pintor barroco italiano Caravaggio ou do pintor 
renascentista Giotto di Bondone, como traidores e portando dinheiro nas 
mãos, passando assim, a imagem de traidores financistas. Acontece que, 
com o início da Alemanha como Estado-Nação no século XIX, sob o 
comando de Otto von Bismark, principal estadista por trás da formação 
do Estado-Nação alemão, foi necessário auxílio financeiro de banqueiros 
judeus para dar suporte a ascensão do Estado alemão e nesta perspectiva 
a relação entre os judeus banqueiros e o Estado Nacional foi puramente 
econômica e não política (ARENDT, 1949, p. 128).

Para surpresa da grande maioria, mesmo depois tanta atrocidade, 
em 2017, a cidade de Charlottesville, no estado americano de Virginia foi 
palco de uma manifestação neonazista. Gritos ensandecidos como “Vidas 
brancas importam”, “Judeus, vocês não vão nos substituir”, foram procla-
mados pela multidão com tochas nas mãos e com uma postura bastante 
parecida com a do grupo antissemita Ku Klux Klan, que surgiu de uma 
revolta do fim da escravidão nos EUA.

Nos últimos tempos, a partir de 2013, tem-se observado uma postura 
análoga as Ralés na sociedade brasileira. Com um aspecto inicialmente 
democrático, com a liberdade de expressão e o poder político nas mãos 
do povo, buscaram cobrar dos líderes melhores condições de saúde, edu-
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cação, entre outros meios que viabilizam uma sociedade justa e solidária. 
Entretanto, com a presença de escândalos de corrupção nos principais 
partidos políticos, lideranças conservadoras inflaram o ego de parte da 
população que se sentia traída pelos seus representantes.

A estratégia de banalizar a ideologia política de esquerda ultrapassou 
os limites que separavam a ética, a moral e o discurso de debates políticos, 
e polarizou extremos dentro da sociedade brasileira. A parte conserva-
dora passou, muitas das vezes, a defender pautas radicais, antissemitas, 
propagando a ideia de que a democracia é uma ilusão e o autoritarismo 
a solução. Esse comportamento típico das Ralés enfraqueceu os direitos 
humanos, perderam a credibilidade no seio social, por meio das falácias 
sobre a impunidade, chegando ao ponto de enraizar na sociedade que 
os direitos humanos são voltados para criminosos.

5. 	 A herança do poder  moderador  na 
ignorância  cu l tura l  dos bras i le i ros

Desde o Brasil-Colônia o histórico constitucional brasileiro oscila 
entre conquistas e perdas. Com o advento da Constituição de 1824, sob 
a influência do espírito das Leis de Montesquieu, os três poderes che-
gam ao ordenamento jurídico brasileiro acompanhado por um quarto 
poder: o Poder Moderador. Pela ameaça que a tendência da tripartição 
dos poderes trouxe, que de certa forma, tirou o monopólio das mãos do 
império, a monarquia brasileira inseriu o quarto poder para se sobrepor 
a eles, dando força ao imperador na medida que concentrou poder em 
suas mãos (CERQUEIRA, 1993, p. 139).

O objetivo do poder moderador seria unir os três poderes, na in-
tenção de harmonizá-los. Porém essa visão se distorce, uma vez que nesta 
época não era mais viável o modelo absolutista da monarquia, restando 
apenas esta alternativa para que o imperador se ajustasse aos moldes da 
nova era política.

O Federalismo teve sua vinda com a Constituição de 1891, suce-
dendo a abolição tardia da escravidão no país, a abolição se fundou em 
uma falta absurda de políticas públicas inclusivas (DA SILVA, TOBIAS, 
2016, p. 177-199). A marginalização dos negros levou a transposição do 
seu lugar da senzala às margens de onde aquela sociedade se organizava. 
O termo sociológico “marginalização” tem relação direta com o local 
que os negros tomaram ao ganharem sua liberdade civil. Os quilombos e 
quilombolas foram tomando proporções maiores e a sociedade se dividiu 
entre o núcleo e a margem.
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Em ciclos de variação entre Constituições outorgadas e promulgadas, 
direitos fundamentais foram sendo implementados no cenário político 
brasileiro. As três gerações dos direitos fundamentais ilustram bem o 
acompanhamento histórico que as Constituições brasileiras tiveram 
perante a evolução do mundo. Logo na primeira geração, a liberdade 
do indivíduo era a principal temática exposta e a Constituição de 1824 
objetivando sua abrangência neste sentido com as tripartição dos poderes, 
porém foi mascarada pelo modelo de Poder Moderador que mantinha 
um absolutismo oculto.

Com a conquista dos direitos sociais e econômicos, a igualdade 
foi posta em discussão, e com a Revolução Industrial, a classe proletária 
transformou uma revolução aparentemente econômica - com a troca das 
mãos de obra pelas máquinas – em uma revolução socioeconômica. Lutas 
pelo direito a melhores condições de trabalho e vida, fundamentaram a 
segunda geração dos direitos fundamentais e a participação dos cidadãos 
nas decisões políticas ficou mais estridente. 

Ocorre que as falácias argumentativas ao redor dos direitos sociais e 
humanos, prejudicam a evolução do Direito ao considerar o período que 
a sociedade se encontra. Este comportamento falacioso é vendido pelos 
grandes líderes como prejudiciais ao crescimento econômico do país e a 
ingenuidade intelectual dos brasileiros impulsiona esta prática. Ao tratar 
as falácias argumentativas sobre os direitos fundamentais, a principal pro-
paganda nos dias de hoje é que os direitos sociais conquistados e também 
os que estão em processo de conquista são uma tendência comunista/
socialista. Entretanto, os direitos sociais são um modo de preservar a es-
tabilidade e a manutenção do capitalismo, pelos meios que aquele caráter 
social do livre-comércio institui. (DA SILVA, TOBIAS, 2016, p. 183).

Esta aversão fantasiosa sobre uma possível ameaça comunista ins-
tituída por um Leviatã foi decisiva para o golpe militar em 1964, na 
aprovação da reforma trabalhista e também na decisão eleitoral de 2018. 

A herança do poder moderador, que manipula as conquistas sociais, 
mantém a semente autoritária que Hannah Arendt exemplifica bem, 
aflora novamente quando é criada a Lei da Anistia. Um período de suma 
importância para a transição do período ditatorial a democracia, com 
uma lei baseada em um esquecimento que culminou na impunidade dos 
crimes e atrocidades cometidos pelos agentes da ditadura. 

Glenda Mezarobba em sua obra “Um acerto de contas com o futuro 
- a anistia e suas consequências: um estudo do caso brasileiro”, narra que 
a anistia era uma reivindicação antiga, que foi movida por personagens 
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do meio político e intelectual com grande influência. A autora expõe 
que a intenção dos entes governamentais foi focada em firmar um pacto 
social de esquecimento e pacificação, que favorecesse os envolvidos, e 
sendo assim, passou longe de cumprir o dever de esclarecer a verdade e 
promover a justiça (MEZAROBBA, 2006, p. 109-117).

Quando Glenda Mezarobba afirma que a anistia era uma prática 
de reivindicação antiga, é fácil remeter que esta impunidade mantém a 
chama totalitária acesa. Enquanto idealizadores de grandes lesões não são 
condenados, a prestação de contas com o passado não acontece e um 
processo de redemocratização pós regimes totalitários ou autoritários 
ficam dependentes da própria sorte (MEZAROBBA, 2006, p. 109). 

6. 	 Paul  Graham e as  fa lác ias  argumentat ivas

Em um mundo globalizado, diversos fatores contribuíram para 
que as redes fossem transformadas em grandes grupos de debate. Com 
a proximidade que as redes sociais, como Twitter, Facebook e a rede mais 
popular em divulgação em massa o WhatsApp, trouxeram, o padrão de 
comportamento dos leitores mudou. Antigamente, os escritores exerciam 
a função de escrever, assim como, os leitores somente liam. A web abriu 
espaço para que os leitores opinem cada vez mais (GRAHAM, 2008)4.

E de fato, essa mudança na relação entre a informação e os leitores 
não é pejorativa. Por outro lado, limites são extrapolados na medida que 
egos são atingidos. Discordar se tornou um ato político, mas a partir do 
momento em que se associa ofensas e xingamentos, o diálogo continua 
raso e o objetivo central do debate – trocar informações – é desviado.

É nesta perspectiva que as ralés têm se mostrado. Com a globali-
zação, as informações falaciosas têm tido maior relevância na medida 
que seu objeto atinge a paixão e torna aquele debate fácil de ser pro-
pagado nas redes.

Paul Graham (2008) expôs o nível hierárquico das falácias ar-
gumentativas em um diagrama muito relevante para identificar e 
autopoliciar os atos políticos que são praticados na web. Partindo dos 
xingamentos, este diagrama esteticamente parecido com o diagrama 
da hierarquia das normas de Hans Kelsen, exemplifica o nível mais 
baixo do debate. Ao passar pela falácia Ad Hominem, Graham exibe 
que neste caso justificam um argumento de um autor pelo que ele é, 

4	 GRAHAM, Paul. How to desagree. 2008. Disponível em: http://paulgraham.
com/disagree.html. Acesso em: 07 de Ago. de 2019.
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e não pelo conteúdo exposto. Exemplificando, um advogado crimina-
lista pode sofrer com este tipo de falácia ao defender em um debate, 
a legalização das drogas. Alguém poderia responder: “É lógico que 
você diria isto. Você defende bandidos.”

Ao responder ao tom, o sujeito criticaria o intelecto e capacidade 
de escrita do autor. Embora, o sujeito até tenha razão, este argumento 
é raso e não agrega a evolução de um diálogo. Ao subir mais um nível 
falacioso, a contradição se mostra como o primeiro nível que se encontra 
uma resposta ao argumento exposto. Contradizer, neste caso é simples-
mente declarar o caso oposto. O contra-argumento nada mais é que, uma 
contradição com poder de convencimento na medida da qualidade do 
contra-argumento (GRAHAM, 2008).

Graham (2008) termina o diagrama com duas variações de refutação. 
Primeiramente, na refutação propriamente dita, o debatedor precisará citar 
o sujeito a ser debatido para que, possa discutir e explicar o erro daquele 
argumento. O diagrama encerra suas exposições sobre o debate ao expor 
a refutação do ponto central, que é o nível mais alto. A lógica de Graham 
está presente no constante a refutar o ponto central de um argumento, 
ser o ideal para atingir o objetivo do debate, que é a informação. E isso 
significa que é preciso se comprometer explicitamente com o que é o 
ponto central.

Sendo assim, a obra de Paul Graham se mostra bastante útil para um 
debate lógico e próspero. O autor narra nas considerações finais de seu 
trabalho que a vantagem de classificar as formas de desacordo é que isso 
ajudará as pessoas a avaliar o que irão ler. Desta forma, a atitude falaciosa 
das Ralés seria amenizada a partir de debates mais lógicos e honestos 
(GRAHAM, 2008).

O diagrama de “How to disagree” que significa “Como discordar”, 
agregou a presente pesquisa na medida que norteia a forma como os 
debates deveriam ser realizados. Quando Hannah Arendt expõe o status 
de ingenuidade racional, finda-se a sociedade como suscetível a cíclicas 
transformações autoritárias a partir destes encargos que as falácias argu-
mentativas trazem para coletividade (ARENDT, 1949).

Nesta perspectiva, Graham afirma que a desonestidade intelectual 
não é intencional. Alguém que argumenta contra o tom de algo que ele 
discorda pode acreditar que está realmente dizendo algo relevante e 
fundamentado. Sendo assim, a maior contribuição que o diagrama das 
falácias de Graham traz é que o indivíduo ao conhecê-lo selecionará o 
que lê e como discorda (GRAHAM, 2008). 
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7. 	 Conclusão 

Vivenciamos tempos em que lideranças conservadoras e extremistas 
estão em ascensão. Donald Trump nos EUA, Viktor Orbán na Hungria 
e Jair Bolsonaro no Brasil, são referências da tendência totalitária que o 
mundo vem sofrendo. 

Com uma perseguição a determinados grupos, como por exemplo 
os refugiados e imigrantes nos EUA e na Europa, e a banalização da 
esquerda no Brasil, pode-se perceber quão análoga as Ralés a sociedade 
está. Munidas pelo arrojado fenômeno do pós-verdade, a tendência to-
talitária se mostra cíclica, uma vez que este padrão foi observado desde 
o início da 2ª Guerra Mundial por Hannah Arendt (1949) – principal 
referencial teórico desta pesquisa – e passa a ser observado nos dias de 
hoje com protestos racistas, neonazistas e antissemitas. 

O pós-verdade, neologismo que foi adotado pela Universidade de 
Oxford (2016), veio para identificar como as Ralés se organizam, ainda 
mais rapidamente hoje com os veículos de circulação de informações 
falsas. A partir desta premissa, na qual a veracidade das informações pas-
sou a importar pouco e a credibilidade dos objetos desses discursos vão 
se perdendo, os resultados dos procedimentos democráticos estão sendo 
alterados em função deste fenômeno. 

Com os direitos humanos sendo alvo de falácias argumentativas pelo 
mais diversos meios de comunicação, tais quais WhatsApp, páginas no Facebook 
e até em telejornais de cunho apelativo ao senso comum, a tese expositiva 
de Graham esclarece a postura errônea que a humanidade se apropriou, e a 
mesma se mostra extremamente responsável pela tendência autoritária que 
o mundo vem enfrentando com líderes conservadores de autoridade inflada.

Se o político eleito em um processo democrático é o reflexo da so-
ciedade que o elegeu, pelo menos parte dela ajuda a vulgarizar os direitos 
humanos, exigindo posturas antidemocráticas como tortura, reformas e 
até em alguns casos pena de morte no âmbito penal. Esse modo de agir 
é exposto na presente pesquisa ao citar a ignorância cultural da socie-
dade, sobretudo dos brasileiros sobre sua história, e como as margens da 
sociedade foram construídas na nação (CERQUEIRA, 1993, p. 139).

Portanto, o diagrama da hierarquia das falácias argumentativas en-
contradas nos debates, sobretudo neste fluxo contínuo de informações 
pós-verdadeiras, vem para expor quão vulnerável a sociedade está e cons-
cientizar sobre o erro aparentemente inofensivo que os interlocutores 
cometem. Para Graham, se os discursos evoluírem, o ato de discordar 
tornará as pessoas melhores (GRAHAM, 2008).
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Fatos ,  opin iões  e  ment i ras : 
Ja i r  B o l sona ro  e  a  comissão  

nac iona l  da  ve rdade

Gabr ie l  Pe re i ra  Penna  Andrade 1

Muitos de nós foram ensinados a pensar que há fatos e opiniões. Após 
estudar negacionistas, eu penso diferente. Há fatos, há opiniões e há mentiras.

(Deborah Liptadt, 20172)

1. 	 Int rodução

Em outubro de 2018, o então Deputado Jair Bolsonaro foi eleito Pre-
sidente da República, bem como seu partido, o outrora pequeno Partido 
Social Liberal, alçou o posto de segunda maior bancada da Câmara dos 
Deputados. Embora fosse uma surpresa para a maior parte dos cientistas 
políticos, que acreditava na manutenção da polarização entre o Partido da 
Social-Democracia Brasileira e o Partido dos Trabalhadores (HUNTER, 
POWER, 2019), a eleição de Bolsonaro segue uma tendência mundial de 
ascensão da extrema-direita (DORNELES, 2017). Trata-se, em sentido 
mais restrito à realidade brasileira, da perda do papel da direita moderada 
como atriz política, dando lugar a um movimento de traços claramente 
autoritários (SANTOS, TANSCHEIT, 2019).

As causas pelas quais o Brasil entra no grupo dos países governados 
por grupos de extrema-direita é multifatorial e fato ainda discutido dentro 
da literatura das Ciências Políticas. Entre os fatores, sugere-se uma forte 

1	 Graduando em Direito pela Universidade Federal de Viçosa (UFV). Ex-bolsista de 
Iniciação Científica da Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais (FAPEMIG).

2	 A palestra em que a historiadora profere a citação está disponível em https://www.
youtube.com/watch?v=wgPLG_1BvQo. Acesso em 20 jul. 2019.
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máquina, possivelmente organizada, de espalhamento de notícias falsas 
(fake news), a erosão das instituições após o processo de impeachment da 
Presidenta Dilma Rousseff, a crise econômica, reflexo da crise mundial de 
2008, e a diminuição da confiança nos partidos tradicionais pelas denún-
cias da Operação Lava-Jato (SANTOS, TANSCHEIT, 2019; HUNTER, 
POWER, 2019; OLIVEIRA, 2018). Todas essas razões conseguiram 
gerar uma forte mobilização dentro de redes sociais, composta prin-
cipalmente por homens, acerca de temáticas como uma rejeição aos 
Direitos Humanos, forte punitivismo, antipetismo, valorização da 
meritocracia e rejeição a programas de inclusão social e políticas de 
emancipação de minorias (SOLANO, 2018). Pinheiro-Machado e 
Scalco (2018), após pesquisas de campo com homens jovens na perife-
ria de Porto Alegre, levantam a hipótese de que a alta adesão masculina 
se deve ao crescimento do feminismo entre jovens mulheres por força 
da chamada “quarta onda” do feminismo, à insegurança causada pelo 
fracasso da segurança pública e ao declínio da Economia e aumento 
do desemprego e desalento entre jovens pobres que haviam ascendido 
socialmente via consumo durante o governo Lula.

Nesse contexto, a eleição de Bolsonaro, um político que se colocava 
como outsider, apesar de ter passado vinte e oito anos como um depu-
tado com pouca relevância, representa uma ruptura da ordem política 
brasileira (HUNTER, POWER, 2019; OLIVEIRA, 2018). Suas antigas 
declarações, que misturam um forte militarismo, punitivismo e precon-
ceito com minorias sexuais, raciais e de gênero, além de um completo 
desprezo pela ideia de Direitos Humanos, foram amplificados pelas 
redes sociais e por programas de televisão sensacionalistas durante anos 
(DORNELES, 2017; CIOCCARI, PERSICHETTI, 2018). Tratam-se, 
sem dúvidas, de impulsos autoritários pouco desejáveis dentro do Estado 
de Direito (SILVA, 2019).

Visando compreender quais as consequências do discurso militarista 
e violento para a Justiça de Transição e para o Direito à Memória e à 
Verdade, conquistas da sociedade civil após o fim da Ditadura Civil-
-Militar que perdurou até 1985, a presente pesquisa se propõe a analisar 
quais as posições externadas por Jair Bolsonaro durante seu período 
como Deputado Federal, em especial no que diz respeito à Comissão 
Nacional da Verdade, órgão criado em 2011 para apurar as graves viola-
ções de Direitos ocorridas durante o período. A escolha pela Comissão 
se deu pela sua centralidade dentro da temática das políticas de transição 
brasileiras. Assim, objetiva-se não só descrever, mas desenhar tendências 
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para o tratamento do tema pelo novo Executivo Federal, identificando 
possíveis ameaças para esses direitos. 

A metodologia utilizada é a de análise de conteúdo categorial, 
conforme proposta de Bardin (2011). Em um primeiro momento, foi 
escolhido o corpus, ou seja, o conjunto de textos levados em conside-
ração para a análise. A seleção desses textos foi feita a partir da busca 
pelas palavras-chave “Comissão da Verdade” e “Comissão Nacional da 
Verdade” nas bases “Propostas Legislativas” e “Discursos e debates” do 
sítio da Câmara dos Deputados, com vistas a selecionar tanto os pro-
nunciamentos quanto as proposições feitas pelo parlamentar. No caso 
específico das proposições legislativas, foi utilizada para aumentar o corpus 
a metodologia snowball (VINUTO, 2014), em que projetos citados em 
discursos ou outros projetos se agregam ao conjunto de análise. O uso 
dessa metodologia adicional se deveu ao fato de que, sendo a atividade 
prática função básica do parlamentar, com os discursos sendo, em geral, 
forma de angariar apoio ou prestar contas, ignorar as proposições às 
quais eventuais discursos se refeririam poderia representar uma perda de 
nuances importantes, uma vez que se consideraria o acessório (discurso) 
sem se considerar o principal (a proposição à qual se refere). Ressalta-se, 
porém, que a análise das proposições foi feita manualmente e de forma 
puramente qualitativa, devido às distorções que a metodologia snowball 
pode gerar em análises probabilísticas (VINUTO, 2014).

Os pronunciamentos foram analisados com o uso do software Ira-
MuTeQ e as conclusões tiradas foram comparadas com as justificativas 
e o conteúdo das proposições feitas. Ao fim objetivou-se responder às 
seguintes perguntas: de que forma se deu a crítica à Comissão Nacional 
da Verdade na trajetória de Jair Bolsonaro? Que consequências as visões 
externadas podem ter para a memória e a verdade no Brasil?

2. 	 A comissão nac ional  da verdade

A ideia de comissões da verdade está intimamente ligada ao con-
ceito de justiça de transição, definida por Teitel (2003, p. 69) como “a 
concepção de justiça associada com períodos de mudanças políticas, 
caracterizados por respostas jurídicas a confrontar os erros de regimes 
repressivos predecessores3”. Nesse contexto, as comissões podem ser de-
finidas como uma forma de alcançar a justiça histórica, através da criação 

3	 “the conception of justice associated with periods of political change, characterized 
by legal responses to confront the wrongdoings of repressive predecessor regimes”
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de um grupo estatal com amplos poderes para investigar graves violações 
cometidas no passado e oferecer à população como um todo um relato 
acurado e comprovável de práticas muitas vezes generalizadas e abafadas 
pela repressão (TEITEL, 2000).

Embora inicialmente surja ainda nos anos 70, em Uganda, as co-
missões da verdade ganharam notoriedade somente nos anos 90, após a 
aplicação bem-sucedida em países latinoamericanos, como Argentina e 
El Salvador, e na África do Sul, onde foi essencial para a reconciliação 
pós-Apartheid (HAYNER, 1994; TEITEL, 2003; TUTU, 2000). Analisando 
quinze comissões em um período de vinte anos, Hayner (1994) chega a 
conclusão de que sua efetividade depende de uma série de fatores: aces-
so amplo a documentos oficiais; imparcialidade e boa-fé; capacidade de 
fazer recomendações que serão levadas a sério pelos órgãos responsáveis; 
implementação logo após o fim do regime repressivo, com período bem 
definido; e publicidade dos procedimentos e resultados das investigações.

Nem todas essas diretrizes foram seguidas pelo Brasil após o fim da 
Ditadura Civil-Militar de 1964. A transição se inicia ainda no regime, 
em 1979, com a promulgação da Lei de Anistia, que perdoava de for-
ma ampla e irrestrita tanto os crimes cometidos por civis que lutavam 
contra a repressão como os graves crimes cometidos por agentes estatais 
(D’ARAÚJO, 2012). A lei foi condição colocada pelo então presidente 
Geisel para que se permitisse a volta da Democracia, e desde então os mi-
litares são importantes agentes de veto na temática da Justiça de Transição 
brasileira, agindo para impedir quaisquer tentativas de responsabilização 
por violações de direitos no período (D’ARAÚJO, 2012).

Os anos que se seguiram demonstraram que as elites conservadoras 
usariam de sua influência política para fazer uma justiça de transição tímida 
e que privilegiava medidas puramente reparadoras para os atingidos pela 
repressão, deixando de lado outras nuances importantes, como a busca 
da verdade e a responsabilização de agentes estatais (ARAÚJO, 2015). 
Em 1995, o então presidente Fernando Henrique Cardoso promulgou a 
Lei Federal nº 9.140/1995, criando a Comissão Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos, com a função de auxiliar no reconhecimento de 
desaparecidos e mortos durante a repressão e deliberar sobre indenização 
estatal para os familiares das vítimas (BRASIL, 1995). A lei foi criticada 
duramente pelos familiares das vítimas, que desejavam que a Comissão 
tivesse também poderes para investigar e apontar os responsáveis pelos 
homicídios e desaparecimentos forçados (DIAS, 2013). Em 2002, a 
Medida Provisória 65/2002, posteriormente convertida na Lei Federal 
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10.559/2002, regulamentou a condição de anistiado constante do art. 8º 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, criando a Comissão 
de Anistia para Assessorar o Estado na definição das indenizações a serem 
pagas para os atingidos pelo regime (BRASIL, 1988; 2002). Assim, se 
consolidou a Justiça de Transição baseada somente na esfera da reparação.

Em 2009, o Programa Nacional de Direitos Humanos do Governo 
Federal, criado pelo Decreto Federal 7.037/2009, passou a prever a cria-
ção de uma Comissão Nacional da Memória e Justiça com o objetivo de 
investigar graves violações de Direitos Humanos no passado (BRASIL, 
2009). Apesar de despertar críticas de setores conservadores (D’ARAÚ-
JO, 2012), a Comissão Nacional da Verdade foi criada ao fim de 2011 
pela Lei Federal 12.528/2011, sancionada pela então presidenta Dilma 
Rousseff (BRASIL, 2011).

A Comissão era composta por sete conselheiros indicados pelo 
Presidente da República, e teria a duração de dois anos, posteriormen-
te ampliada por mais um. Possuía amplos poderes para investigação, 
além de suporte técnico de outros órgãos do governo federal, como 
as comissões supracitadas e o Arquivo Nacional (BRASIL, 2011). Ao 
fim, a Comissão produziu um extenso relatório detalhando graves 
violações aos Direitos Humanos, apontando seus responsáveis, dis-
criminando suas vítimas, por vezes com recortes de raça, gênero e 
orientação sexual, e fazendo vinte e nove recomendações globais ao 
Estado Brasileiro, inclusive a revisão da Lei de Anistia (COMISSÃO 
NACIONAL DA VERDADE, 2014). Tratou-se, portanto, de uma 
grande inovação no percurso transicional brasileiro, mudando o pa-
radigma vigente, ao incorporar a dimensão da busca pela verdade e 
sugerir a responsabilização de agentes da repressão.

3. 	 Resul tados e  d iscussão

Em termos quantitativos, a presença de Bolsonaro em discursos em 
plenário sobre a Comissão Nacional da Verdade foi relativamente robusta, 
em especial quando se analisa dentro da classe dos discursos desfavoráveis 
ao seu estabelecimento. Ao se realizar um corte temporal classificando 
os períodos em “Consolidação da ideia de uma Comissão” (2008-2010), 
“Aprovação em Plenário da Comissão” (2011), “Instalação e trabalhos 
da Comissão” (2012-2014) e “Período entre o fim dos trabalhos da Co-
missão e o fim do mandato de Jair Bolsonaro” (2015-2018), chega-se à 
seguinte tabela:
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Tabela I – Número de discursos em plenário por posicionamento, orador 
e período de tempo. Salvo ressalva na tabela, as porcentagens entre 

parênteses se referem à proporção em relação ao total de discursos na 
respectiva fração de tempo. 

Favoráveis Desfavoráveis Bolsonaro Total

2008-2010 21 (54%) 18 (46%) 12 (31% do total e 67% dos desfavoráveis) 39

2011 118 (72%) 37 (28%) 29 (18% do total e 78% dos desfavoráveis) 165

2012-2014 246 (85%) 44 (15%) 36 (12% do total e 82% dos desfavoráveis) 290

2015-2018 37 (92%) 3 (08%) 3 (08% do total e 100% dos desfavoráveis) 40

Fonte: Base de dados.

Em adição, foi efetuada a contagem do número de parlamentares 
que discursaram em cada posição e por período de tempo, permitindo 
o estabelecimento de um coeficiente médio de discursos/parlamentar, 
conforme tabela abaixo:

Tabela II – Coeficiente de discursos por parlamentar, separados por 
período de tempo, orador e posicionamento. A coluna “desfavoráveis” 

exclui tanto o orador Jair Bolsonaro quanto os discursos realizados por ele. 

Favoráveis Desfavoráveis Bolsonaro Geral

2008-2010 1,75 1,50 12 2,05

2011 3,11 1,60 29 3,75

2012-2014 3,51 2,00 36 3,87

2015-2018 1,76 X 3 1,82

Fonte: Base de dados.

A análise da tabela permite concluir que a temática Comissão da 
Verdade ganha fôlego no período de 2011-2014, que engloba o ano de 
aprovação da lei que a criou e os anos de funcionamento da mesma. Em 
um contexto mais geral, vemos que Jair Bolsonaro possui um engajamento 
bastante superior aos seus colegas, independente da posição que expres-
sem. Apesar disso, os posicionamentos críticos à Comissão da Verdade 
são relativamente marginais dentro do universo dos discursos feitos, fato 
que pode ser explicado tanto por um maior número de atores favoráveis 
ao órgão quanto pelo baixo engajamento dos deputados desfavoráveis 
(excetuando o deputado Bolsonaro), que permaneceu consideravelmente 
inferior ao dos deputados favoráveis mesmo no período anterior a 2011, 
quando a diferença entre os coeficientes era menor.
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Em um primeiro momento conclui-se, assim, que o tema da 
Justiça de Transição e a crítica a ela eram centrais dentro da agenda 
política do parlamentar que, entretanto, restava bastante isolado dentro 
de seus posicionamentos. 

Sedimentado a importância do objeto dentro do conjunto analisado, passa-se 
a entender como se dá essa crítica. Para isso, utilizou-se o software de análise de 
dados Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de 
Questionnaires (IraMuTeQ). O IraMuTeQ é um software de análise de dados 
ancorado em R que oferece uma série de ferramentas que permitem uma 
descrição apurada de conjuntos de textos (LOUBÈRE, RATINAUD, 2014).

A ferramenta utilizada foi a Classificação Hierárquica Descendente. 
Proposta por Reinert (1990), essa função segmenta os textos analisados 
(no caso, os discursos), em segmentos e agrupa, através de cálculos es-
tatísticos, os segmentos que possuem vocabulário semelhante, criando 
“campos conceituais”. Assim, argumenta o autor, é possível identificar o 
“mundo subjacente” (entendido como os argumentos, pressupostos ou 
condições de enunciação desse conjunto de texto) que formam o corpus, 
bem como permitir a organização de um grande volume de textos em 
blocos para posterior análise de conteúdo (REINERT, 1990).

A Classificação Hierárquica Descendente foi feita a partir de um 
corpus contendo não só os discursos em plenário, como também discursos 
sobre a temática feito em comissões da Câmara dos Deputados. Assim, 
foram analisados um total de 93 discursos em um período de seis anos 
(2010-2016), totalizando 1253 segmentos de texto, dos quais 1078 (86%) 
foram classificados dentro da CHD.

A análise revelou a existência de três subcorpora4 e quatro classes 
distintas, com o perfil linguístico que se segue:

Tabela III – Classes da Classificação Hierárquica Descendente.

Subcorpus Classe “Vocabulário” (termos que compõem a classe)

A 1 Deputado, muito, vida, falar, livro, aqui, palavra, dar, voto, agora, exce-
lência, ver, mostrar.

A 2
Indicar, integrante, proposta, projeto, membro, calúnia, patifaria. covar-
dia, Comissão da Verdade, Nelson Jobim, Gilson Dipp, Celso Amorim, 
Fernandinho Beira-Mar, advogado e lamentar.

4	 Subcorpora (plural de subcorpus) são divisões intermediárias entre o corpus e cada 
uma das classes. Assim, um corpus pode conter diversos subcorpora e cada um desses 
pode conter diversas classes.
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B 3
Fidel Castro, Cuba, dinheiro, Luta Armada, Soviético, Coreia do Norte, 
democracia, financiar, treinar, preso, FARC, impor, receber, Brasil, ban-
dido, Foro de São Paulo, visitar e guerrilha.

C 4
Matar, execução, sequestro, Celso Daniel, tortura, São Paulo, VPR, 
bombe, Lamarca, apurar, soldado, Carro-bomba, Rubens Paiva, Mário 
Kozel Filho e Eldorado Paulista.

Fonte: Base de dados.

O Subcorpus A (69,6% do corpus), nomeado “A Comissão da Verda-
de enquanto órgão estatal”, é formado pelas Classes 1 e 2, e reúne termos 
relacionadas à institucionalidade. A Classe 1, chamada de “Questões pre-
liminares” (44,4% do corpus), mais numerosa, aglutina frases protocolares 
características do discurso parlamentar enquanto gênero (é nesse contexto 
que palavras como “deputado”, “palavra”, “voto” e “excelência”), bem 
como frases iniciais de embate, geralmente destinada a atacar adversários 
políticos (é onde se encontram termos como “mostrar” e “vida”). 

A Classe 2 (25,2% do corpus), ainda pertencente ao subcorpus A, foi 
nomeada, por sua vez, de “A Comissão da Verdade como forma de humilhar 
o Exército”. Aqui, encontra-se o argumento de que a Comissão da Verdade 
não seria isenta, uma vez que seus sete integrantes seriam indicações diretas 
do Presidente da República (termos como “indicar”, “integrante”, “pro-
posta”, “projeto” e “membro”). Além disso, há a presença de termos como 
“calúnia”, “patifaria” e “covardia”, ressaltando as consequências danosas 
que a Comissão da Verdade teria para as Forças Armadas. Entre os nomes 
que estão presentes nessa categoria encontram-se os ex-Ministros Celso 
Amorim e Nelson Jobim, que colaboraram para o sucesso da Comissão, 
membros do órgão, como Gilson Dipp, e do traficante Fernandinho Bei-
ra-Mar, figura constantemente utilizada pelo autor para argumentar que a 
comissão seria como “sete marginais [sic] a julgar o Beira-Mar”.

O subcorpus B (16,7% do corpus), nomeado de “A Comissão como 
Vingança”, é composto pela Classe 3 e diz respeito à “Ditadura Militar 
como garantia da Soberania Nacional”. Aqui, o orador evoca o ambiente 
da Guerra Fria para sustentar que o regime ditatorial foi uma forma de 
salvar o Brasil de um suposto “perigo comunista”. Fazem parte da classe 
tanto termos que evocam países como “Cuba”, “Coreia do Norte” e 
“Soviético” quanto nomes como Fidel Castro, além de termos como 
“guerrilha”, “FARC” (sigla para as Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia), “dinheiro” e “impor”, utilizadas em construções para 
argumentar que haveria interesses estrangeiros na criação de guerrilhas 
comunistas para tomar o Poder no país.
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A isso se unem as constantes lembranças do apoio do então governo 
petista à Cuba (consubstanciadas nos termos “Foro de São Paulo” e “visi-
tar”, presentes na classe) para evocar uma Comissão que era humilhante 
e parcial por uma razão: o governo que a criaria estaria em uma espécie 
de vingança por não ter podido tomar o poder antes. A Comissão não 
era só uma Comissão de governistas, era uma Comissão de pessoas em 
busca de uma revanche pessoal.

O subcorpus C (13,6% do corpus), nomeado de “A Comissão 
como produto de criminosos”, evoca as supostas violações cometidas 
pela esquerda durante sua história, bem como uma suposta negativa das 
forças estatais em apurar o ocorrido. Aqui estão presentes verbos como 
“matar” e “apurar”, além de substantivos como “execução”, “sequestro” 
e “tortura”. Entre os nomes próprios se destaca o do capitão Carlos La-
marca, a quem o orador imputa diversos crimes, bem como o nome de 
Mário Kozel Filho, jovem soldado que teria sido morto por um atentado 
a bomba. Outro nome bastante presente é o do ex-prefeito de Santo André 
Celso Daniel, assassinado em 2002, que o autor alega ter sido vítima de 
um crime político, já que supostamente denunciaria irregularidades na 
Administração Pública, tese rechaçada pelo inquérito sobre o homicídio 
(EL PAÍS, 2016). O caso, que não tem relação alguma com o período 
ditatorial, era utilizado por Bolsonaro como forma de demonstrar uma 
suposta falta de escrúpulos da Esquerda.

Em suma, três eram as construções contrárias à Comissão da Verdade 
no discurso de Bolsonaro: a Comissão seria injusta porque era parcial, 
porque era uma humilhação criada por revanchismo e porque era cega 
aos crimes daqueles que a criaram5.

Avançando para o caráter prático da atuação de Bolsonaro, a presente 
pesquisa encontrou cinco documentos, entre requerimentos e projetos 
de lei, que podem ser ligados à temática da Comissão da Verdade e da 
Justiça de Transição. Alguns, embora não citem diretamente à Comissão, 
e sejam mesmo de uma data anterior à sua proposição, entraram no corpus 
através do método snowball e serão analisados com o objetivo de criar 
um retrato mais amplo das posições do ex-parlamentar. As propostas são 
as que se seguem:

5	 Essa afirmação não é completamente verdadeira. Conforme ressaltado por Quinalha 
(2013), pelo menos dois conselheiros (Gilson Dipp e José Carlos Dias) já defen-
deram publicamente que todas as violações deveriam ser discutidas, independente 
de seus agentes. Todavia, essa posição restou derrotada, com a edição de resolução 
restringindo as investigações às ações de agentes públicos (QUINALHA, 2013).
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Tabela IV – Proposições de autoria de Jair Bolsonaro que dizem  
respeito à Comissão da Verdade e à Justiça de Transição. 

Proposta Ementa

REQ 2392/2004 Requer a realização de Sessão Solene em homenagem aos militares que 
morreram na luta contra os guerrilheiros do Araguaia. 

PL 1446/2007 Promove “post mortem” ao posto de Capitão o 3° Sargento Mário Kozel 
Filho e dá outras providências.

REQ 78/2013 
CDHM

Requer a instalação de Subcomissão Especial para defesa da história das 
Forças Armadas na formação do Estado brasileiro.

REQ 105/2013 
CDHM

Requer a realização de audiência pública da Subcomissão em Defesa 
da História das Forças Armadas na Formação do Estado Brasileiro, para 
debater os fatos relacionados à Guerrilha do Araguaia. 

PL 8246/2014 Cria a Comissão da Verdade (CV) no âmbito da Casa Civil da Presidência 
da República. 

Fonte: Base de dados.

As justificativas das proposições seguem a mesma linha dos discursos 
analisados anteriormente. Em relação à parcialidade e ao caráter humilhante 
da Comissão da Verdade, destacam-se os Requerimentos 78 e 105/2013, 
feitos no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Minorias (CDHM) da 
Câmara, e o PL 8246/2014, destinado a criar uma nova Comissão da Verdade.

Os Requerimentos foram feitos durante a presidência do deputado 
Pastor Marco Feliciano (à época filiado ao Partido Social Cristão – PSC) 
e se destinaram a criar uma subcomissão “para proporcionar equilíbrio na 
busca da verdadeira história de nosso País, com destaque para o impres-
cindível e relevante papel das Forças Armadas na construção da Demo-
cracia e na Formação do Estado brasileiro” (BOLSONARO, 2013, p. 3). 
Segundo o autor, as Forças Armadas estariam sofrendo uma “mácula” em 
sua imagem causada por uma Comissão parcial que desejaria reescrever a 
história, aliada de uma mídia irresponsável que propagaria notícias falsas 
ou distorcidas sobre a atuação militar durante a Ditadura que, segundo 
o autor, teria sido mero cumprimento de seu dever institucional. Apesar 
do requerimento ter sido aprovado, bem como um requerimento des-
tinado à promoção de uma audiência pública sobre o tema, em pedido 
de informação direcionado à Câmara dos Deputados, a mesma informou 
que a referida subcomissão realizou apenas uma reunião, em que foram 
definidos seu presidente e vice-presidente, e que já se encontra extinta, 
por força do REQ 6/2014 CDHM. A audiência constante do REQ 
105/2013 não foi realizada.
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O Projeto de Lei 8246/2014 segue em sentido semelhante, e pro-
põe a criação de uma nova Comissão com os mesmos membros (art. 
2º), prerrogativas (art.4º) e condições (art.5º). Os objetos da investiga-
ção seriam muitos, e incluiriam fatos bastante díspares entre si, como a 
morte de Celso Daniel (art. 3º, I), de Mário Kozel Filho (art. 3º, III) e o 
sequestro do Embaixador norte-americano Charles Burke Elbrick (art. 
3º, V). Na justificativa, o autor alega que a Comissão havia se revelado 
“revanchista e caluniosa”, encobrindo “atos de sequestros, atentados a 
bomba, estupros, torturas, execuções de militares e civis na busca da im-
plantação da ditadura do proletariado” (BOLSONARO, 2014, p. 4). O 
projeto foi rejeitado preliminarmente por ofender o art. 61, §1º, II, e, da 
Constituição Federal, que reserva ao Presidente da República a iniciativa 
para a criação de órgãos da Administração Pública Federal.

A ideia de “esquerda desumana” também é colocada no REQ 
2392/2004, que nunca foi votado e requer realização de homenagem 
aos militares que lutaram contra a Guerrilha do Araguaia. Segundo o 
autor, as Forças Armadas

evit[aram] que guerrilheiros sanguinários, assaltantes e seqües-
tradores, financiados por organismos externos e que visavam a 
tomada do poder pela força, por intermédio de ações violentas, 
no mínimo instalassem no seio de nossa Pátria uma organiza-
ção pára-militar (sic) igualmente sanguinária, a exemplo do 
que ocorre na Colômbia (FARC), isto se o pior para o Brasil 
não fosse alcançado caso os guerrilheiros saíssem vitoriosos e 
transformassem nosso País em um Estado autoritário e anti-
democrático a exemplo de Cuba (BOLSONARO, 2004, p. 1).

No Projeto de Lei 1446/2007, que concede indenização à família 
de Mário Kozel Filho, todavia, não há grandes polarizações, ao menos 
de forma explícita, com a Esquerda. A justificativa somente compara a 
situação do soldado com a de Carlos Lamarca, cuja família teria recebido, 
à época, parecer favorável da Comissão de Anistia para recebimento de 
indenização. Não há marcas de juízo de valor no relato sobre o pare-
cer, e o único adjetivo desfavorável só ocorre no final, quando o autor 
relata que Kozel Filho teria sido morto “covardemente”. O Projeto foi 
devolvido por não ser matéria de competência do Congresso Nacional.

Pode-se concluir, assim, que a atuação prática de Bolsonaro não 
encontrou grandes ecos dentro do Congresso Nacional, seja pelo baixo 
engajamento dos atores desfavoráveis quanto pela marginalidade da pró-
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pria figura de Bolsonaro dentro do Congresso Nacional. Não se ignora, 
todavia, que o assunto da Justiça de Transição foi central durante algum 
tempo da atuação do Parlamentar, bem como que sua nova posição po-
lítica enquanto Presidente com uma base parlamentar considerável lhe 
fornece outras ferramentas que, se utilizadas, podem trazer ameaças às 
frágeis conquistas da Justiça de Transição brasileira.

Assim, declarações feitas à mídia sobre a intenção de alterar livros de 
história para resgatar uma “visão mais ampla” da Ditadura Militar, como 
as feitas pelo ex-Ministro da Educação Ricardo Vélez (FOLHA DE SÃO 
PAULO, 2019); de endurecer critérios para concessão de indenização a 
anistiados, como a feita pela Ministra da Mulher, Família e Direitos Hu-
manos Damares Alves (BBC, 2019); ou mesmo de criar uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito sobre a Comissão Nacional da Verdade, como a 
feita pela deputada da base governista Carla Zambelli (O ESTADO DE 
SÃO PAULO, 2019), não devem ser entendidas como mera “cortina de 
fumaça”, mas como parte de uma manifestação ideológica antiga do atual 
chefe do Executivo Federal. A tentativa de criar uma espécie de “Teoria 
dos Dois Demônios”6 em que a esquerda da época seria o maior dos 
males, a equiparação rasa e anacrônica dos adversários políticos àquela 
fração da esquerda que encampou a luta armada durante a Ditadura, a 
criminalização daqueles que buscaram reparação do Estado através da 
Anistia e a negação das conclusões e da seriedade da Comissão da Ver-
dade não são meramente acidentes, mas parte integrante daquilo que já 
começa a se delinear como Bolsonarismo. A tendência, sustentada pela 
análise histórica ora feita, é que esses processos continuem durante todo 
o governo de Jair Bolsonaro.

4. 	 Cons iderações f ina is

Deborah Lipstadt, cuja frase abre o presente artigo, é uma historia-
dora especializada em História Judaica Contemporânea. Em 1996, após 
lançar um livro sobre negadores do Holocausto, a acadêmica foi proces-
sada no Reino Unido por um importante negacionista, David Irving, 
que a acusou de ter atingido sua dignidade através da descrição feita por 
ela em sua obra. Devido à estrutura jurídica britânica, o ônus da prova é 

6	 Segundo Quinalha (2013, p. 186), a teoria dos dois demônios é um marcador ide-
ológico “que postula a existência de ‘dois lados’ em confronto entre si na época da 
ditadura, ambos com certa legitimidade histórica para suas ações, mas com excessos 
que seriam condenáveis”.
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invertido em processos que versem sobre o tema da honra, de forma que 
Deborah teve que fazer algo que nenhum estudioso até então pensava 
ser necessário: provar que o Holocausto realmente aconteceu e que seus 
detratores falseavam conscientemente os dados da realidade para negá-lo. 
A vitória da escritora, em um processo que durou seis anos, foi entendida 
à época como a vitória da verdade sobre uma forma política hedionda, 
que nega fatos bem estabelecidos para alcançar conclusões sórdidas7.

No Brasil, mais de quinze anos depois, a população se encontra 
em situação semelhante. A negação da Ditadura Civil-Militar, duvidan-
do do seu caráter autoritário e antidemocrático, não é mera opinião 
do hoje Presidente Bolsonaro. É uma mentira, é ir contra fatos bem 
estabelecidos e altamente comprováveis. E, se as opiniões divergentes 
de qualquer cidadão – e com mais razão, de um parlamentar – devem 
ser respeitadas ainda que não se concorde com ela, por força legal e de 
ética política, como ditam os arts. 5º, IV, e 53, caput, da Carta Magna 
brasileira, o mesmo não pode se dizer das inverdades pronunciadas, em 
especial em relação a fatos considerados implicitamente como graves 
pela própria Constituição Federal (e.g. pelos arts. 8º e 9º do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias).

Assim, a tendência apresentada pelo presente trabalho, de que o novo 
governo tente encobrir graves violações aos Direitos Humanos, humilhar 
famílias e indivíduos que buscam reparação do Estado, taxando-os de 
mentirosos ou corruptos, ou desacreditar um órgão importante para a 
Justiça de Transição como foi a Comissão Nacional da Verdade deve ser 
rechaçada por todos os atores comprometidos com a Democracia e com 
o Estado de Direito. Isso inclui, por óbvio, a continuidade de pesquisas 
sobre a temática, com diferentes aportes teóricos e alcances, bem como 
o uso de ferramentas políticas, jurídicas e educacionais objetivando não 
só impedir que o passado de exceção no Brasil continue desconhecido 
ou encoberto, mas também garantir que nunca mais ele se repita.
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1. 	 Int rodução:  a  perspect iva  da teor ia  dos 
s is temas sobre os  processos decisór ios 

O presente artigo ambiciona trabalhar o conceito de memória sob a 
égide da teoria dos sistemas e como essa peculiar compreensão interfere no 
direito. Busca, também, analisar as relações entre a lei escrita e as decisões 
judiciais e, ao final, conclui que as decisões jurídicas não se assentam em 
pressupostos intersubjetivos do próprio direito, mas são decisões políticas, 
ideológicas e influenciadas pela opinião pública e pelos jogos de poder 
no interior da sociedade. 

Segundo a teoria dos sistemas, o direito é um sistema que tem função 
e estrutura próprias, portanto, lida com a superação de contingências por 
meio de mecanismos de seleção, em busca de simplificação e de estabili-
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dade do próprio sistema. O escopo da seleção é reduzir complexidades. O 
direito consiste em estrutura capaz de estabilizar expectativas, de modo 
a funcionar como instrumento de comunicação. 

Para seu funcionamento, o direito elabora sínteses a partir de eventos 
que julga relevante. Essas sínteses são elaborações sempre provisórias, não 
mais do que processos que podem, a qualquer momento, por efeito de 
uma nova seleção ou por afetação de contingenciais, se reelaborar (Cf.: 
LUHMANN, 2010). 

O direito, por outro lado, constitui-se de suas memórias, pois é 
um processo contínuo e não algo estático. O direito, portanto, não tem 
princípios fixos, ele cria e modifica seus próprios princípios, que devem, 
com maior precisão conceitual, serem entendidos como sentidos. Consi-
derando que para conhecer algo é preciso conhecer sua função, Raffaele 
De Giorgi define a função da memória como a “expressão de um sistema 
modificado capaz de sintetizar novos comportamentos que são relevan-
tes para seu presente estado de atividade. O sistema interage com seus 
próprios estados através de suas recursivas operações distintivas e coliga 
as relações que ele próprio produz” (DE GIORGI, 2006, p. 56). Logo, o 
direito se elabora por sucessivos processos de diferenciação e correlação. 

O juiz3 é responsável pela atividade usualmente chamada de ‘aplicação 
do direito’. Não se trata, a rigor, de ‘aplicação’, mas sim elaboração porque 
o juiz, ao interpretar o direito exerce atividade criativa (Cf: MÜLLER, 
2000). Mas o que importa neste momento é saber que o direito cria a si 
mesmo, fenômeno descrito por Maturana e Luhmann por autopoiese. Neste 
sentido, a autopoiese é um efeito da memória constitutiva do próprio direito. 
Vale acompanhar as palavras de De Giorgi sobre esse fenômeno: o direito 
“inicia sempre a partir de si próprio, sua memória é sempre uma memória 
histórica e, como memória, não tem um começo. Ele constrói seu início” 
(DE GIORGI, 2006, p.63). Se o direito constrói seu início, o problema 
tema desse artigo é descobrir que jogos de poder determinam esse início. 

Portanto, o direito segue produzindo sínteses, efeito e enfrentamento 
das contingências, a partir dos eventos que enfrenta, nominados, na práxis 
jurídica, por casos. Esse trabalho, então, se elabora no campo da memória, 
no sentido de fazer esquecer ou recordar tradições. 

Há sempre múltiplas tradições a se escolher, no ato de decisão de um 
juiz. A seleção é exercida entre tantas tradições possíveis. Para o direito 

3	 A expressão juiz, neste artigo, não se difere da ideia de corte. Quer-se dizer, apenas, 
instância julgadora. 
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sempre há um antes e um depois, mas a decisão é tomada no presente, 
logo, a memória só existe no presente. Como assevera De Giorgi, “o 
presente é a realidade que o sistema constrói” (DE GIORGI, 2006, p.62).

O direito funciona, com feito, como um conector entre o passado e 
o presente. Estabelecer essa conexão é sempre um processo de avaliação 
entre pontos distintos, portanto é possível dizer que o direito estabelece 
relações entre os entes que conecta ou diferencia. Este mecanismo in-
cumbido de examinar continuamente relações desta forma foi descrito 
por De Giorgi da seguinte maneira: 

A memória é uma função que se desenvolve quando o or-
ganismo, ou melhor, o sistema observa as relações entre seus 
estados e as conecta. A memória é, então, um modus operandi que 
continuamente é definido e redefinido pelo modo de funciona-
mento do sistema e que, ao mesmo tempo, redefine este modo 
de funcionamento. A memória é um fenômeno correlato que 
acompanha as operações do sistema. A memória permite um 
exame contínuo e consistente das operações do sistema. (DE 
GIORGI, 2006, p.58-59).

Entretanto, essa opção é tomada por um juiz e não pela sociedade. 
Até aqui, neste artigo, abordou-se o direito como um sistema social e 
não individual; naturalmente o direito não deve ser concebido como 
um fenômeno privado. Deve haver, portanto, critérios para que que 
as decisões sejam tomadas sob uma perspectiva social. Por esse moti-
vo óbvio um juiz deveria agir como mero mediador da comunidade 
jurídica, isto é, como um representante do direito comum a todos, a 
evitar uma decisão subjetiva (a partir de sua pessoalidade) e a cons-
truir uma decisão intersubjetiva. Mas isso realmente acontece? Que 
fazem os juízes quando julgam? Essa pergunta é o problema nuclear 
do livro La Decisión Judicial, escrito por Jorge Douglas Price. Nesta 
passagem que segue, ele a reproduz e apresenta, de maneira sucinta, 
de suas inquietações sobre o tema:

Ahora, ¿qué es lo que hacen los jueces cuando juzgan? A mi 
modo de ver se instalan el papel de mediadores, de receptores 
de un discurso, que [...] permite su generalización, su universali-
zación, pero también su particularización, su elusión sin límites, 
en tanto que son mediadores del lenguaje que nos constituye 
no pueden escapar a sus reglas de producción” (DOUGLAS 
PRICE, 2012, p. 469). 
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Sim, essa ‘particularização’ não tem como ser controlada. Pode-se 
falar, como expôs o jurista argentino, que há uma ‘ilusão sem limites’ 
na ação desses mediadores. Por isso, De Giorgi contrapõe tensão entre 
racionalidade e justificação de motivos como um possível devaneio, isto 
é, uma eventual fantasia de que se age por efeito da racionalidade. De 
Giorgi coloca o problema em termos metodológicos, quando dispõe 
que a “hermenêutica geral dá os fundamentos da metodologia jurídica. 
Ela é o lugar no qual se exercita a autorreflexão da metodologia, no 
qual se estabelecem as medidas da racionalidade, da justificação fundada 
em motivos, no qual se exercita a fantasia criativa do intérprete” (DE 
GIORGI, 2017, p. 121). 

Em termos de teoria dos sistemas, se fala em seleção de possibilidades 
diversas para diminuição de complexidades, como disposto mais acima, 
neste artigo. Mas quais são os critérios práticos para se fazer a seleção? 
Critérios psicológicos obscuros são inafastáveis. O direito não é uma 
ciência, todos sabem que pode ser muito arbitrário. Direito é violência, 
como já demonstrou Derrida (Cf: DERRIDA, 2010). Nesse mesmo 
sentido, Douglas Price se manifesta: 

No cabe duda de que la fisiología de una decisión judicial 
está tan inficionada por la psicología del decisor que resulta 
a menudo indiscernible de qué modo ella ha influido em la 
selección normativa, em la selección fáctica y em la selección 
conclusiva. Nótese, incluso, que empleo el verbo seleccionar 
para cada etapa, remarcando siempre el acto de la elección 
(scelta, choice) con todas sus resonancias arbitrarias (DOUGLAS 
PRICE, 2012, p. 462).

O intérprete é demasiado subjetivo. Ele está determinado por suas 
pré-compreensões. Destarte, escreveu De Giorgi que “o interprete nem 
sempre está consciente das pré-opiniões. Apenas o ato de reflexão faz 
emergir à consciência conteúdos das pré-compreensões, que podem, 
assim, ser criticados e corrigidos” (DE GIORGI, 2017, p. 125). 

Pré-opiniões são, muitas vezes, orientações ideológicas. Os juízes 
vêm de classes abastadas, usualmente. No caso brasileiro, por exemplo, 
segundo pesquisa realizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros, 
apenas 23% dos juízes vem de classes sociais mais baixas (AMB, 2018). 
Sobre este aspecto, o cientista político Frederico Almeida (2010), anali-
sou como as posições, os capitais simbólicos e econômicos e as relações 
sociais dos juristas, no interior do Estado e da sociedade, possibilitam a 
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manutenção do controle da administração do sistema de justiça por um 
grupo específico de sujeitos. A título de exemplo, sobre o ingresso na 
carreira jurídica, ao analisar as vagas oferecidas pelas faculdades de direito 
que formam a elite dos juristas brasileiros, o cientista político inferiu 
que os mecanismos de seleção utilizados pelas instituições possibilitam 
a escolha de sujeitos pertencentes a grupos sociais específicos, acordado 
com “[...] estruturas prévias de capitais sociais de origem, associados à 
herança simbólica e aos investimentos familiares de seus alunos” (AL-
MEIDA, 2010, p. 101).

Ao mesmo tempo, nos concursos para magistratura, as vagas são 
frequentemente preenchidas por grupos sociais que se auto reproduzem, 
que possuem disciplina de estudos, tempo, possibilidades econômicas e 
sociais para custear os investimentos preparatórios. Dessa forma, a repro-
dução social do poder judiciário reduz-se às classes abastardas. Como 
afirma Mascaro, essa visão de mundo é perpetuada pelo caráter técnico 
e decorativo dos processos seletivos: 

Estabelecendo como parâmetro de ingresso não a experiência 
nem a sabedoria jurídica, mas uma medição a partir da absorção 
de conhecimentos decorativa e bastante tecnicista, exige candi-
datos que consigam alienar-se da vida produtiva e cultural por 
anos, estudando em cursinhos especializados ou em apostilas 
de agrupamento de macetes técnicos – criando mesmo um 
ambiente próprio de sociabilidade e de referências de vida, o 
dos concurseiros -, de tal sorte que, em tal clivagem, tanto afasta 
os que não têm condição econômica de proceder a tal prepa-
ração exclusivista quanto, também, impede que em tais anos 
de preparação os candidatos possam reunir formação pessoal, 
política e cultural suficiente ou pujante. Muitos ingressantes nas 
carreiras jurídicas de ponta são advindos de famílias de classes 
econômicas mais abastadas, e a maior parte deles tem apenas 
o saber jurídico técnico como guia de horizonte de vida. Sua 
formação pessoal se dá pelo horizonte ideológico médio que 
forma o senso comum, ainda que seja a franja do senso comum 
das elites econômicas do país (MASCARO, 2018, p. 56-57). 

Mesmo porque, como apresenta De Giorgi “a pré-compreensão 
é uma opinião pré-estruturada, pré-formada pelo que o intérprete traz 
consigo” (DE GIORGI, 2017, p. 125). Dessa forma, a interpretação do 
texto é sobre o que o texto fala, “mas a interpretação é possível, por sua 
vez, somente se o intérprete já possui uma pré-compreensão da coisa, ou 
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uma antecipação do sentido a respeito do texto” (DE GIORGI, 2017, 
p. 125). Logo, as interpretações não são intersubjetivas, mas compõe-se 
de um alto grau de subjetividade. São crenças questionáveis as de que os 
juízes julgam a partir de critérios neutros, imparciais e gerais.

A hipótese sustentada nesse artigo é que a opinião pública captura a 
decisão, porque os juízes se protegem por detrás dela. Se a opinião pública 
detém o poder sobre as decisões judiciais, o direito seria, em algum grau, 
público. Mas isso é uma falsa crença, opiniões públicas são abstrações 
infundadas. Não existe “o povo”, nem mesmo “opinião pública”, como 
entes da experiência concreta. Substantivo abstratos não agem, não têm 
vontade, não são constatáveis na vida real. Mas podem ser usados estra-
tegicamente. O ex-juiz Sérgio Moro, alegou agir em defesa do “interesse 
público” para grampear telefones dos advogados dos réus da Operação 
Lava Jato, fazer interceptações telefônicas ilegais, inclusive da presidência 
da República e publicizá-las. 

Portanto, a opinião pública interfere drasticamente no processo de 
decisão do direito. Mas quem controla a opinião pública? A grande mídia, 
que no caso do Brasil é extremamente concentrada nas mãos de poucas 
famílias, como se sabe. 

2. 	 Contexto extra l inguíst ico e  a  
Le i  da Anist ia  no Bras i l 

Com intuito de aplicar o conceito de memória para teoria dos siste-
mas e a relação entre lei e interpretação jurídica, passar-se-á a analisar os 
conflitos decorrentes das decisões judiciais sobre a Lei de Anistia no Brasil. 

A Lei da Anistia foi aprovada em 28 de agosto de 1979, possibilitan-
do o retorno de lideranças políticas exiladas, a readmissão nos serviços 
públicos e a restituição dos direitos políticos dos indivíduos que sofreram 
sanções políticas no regime militar, ao mesmo tempo que incorporou o 
conceito de crimes conexos, em seu art. 1º, parágrafo 1º, impedindo a 
investigação e a persecução penal dos agentes do Estado envolvidos na 
prática de torturas, assassinatos e desaparecimentos forçados durante o 
regime. Conforme relatório da Comissão Nacional da Verdade (CNV, 
2014), nem mesmo a greve de fome realizada por presos políticos entre 
julho e agosto de 1979 foi capaz de barrar a aprovação do projeto e a 
anistia concedida a esses agentes do Estado. 

Importante ressaltar que, no Brasil, a repressão política no regime 
militar, apresentava maior cooperação entre juízes e militares do que em 
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outros países da América Latina. A Constituição não foi revogada e juízes, 
promotores e advogados participavam de processos judiciais públicos, 
nos Tribunais Militares, sendo possível, inclusive, recorrer ao Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Durante todo regime militar, os tribunais brasileiros consentiram 
sobre o excesso de violência praticado pelos agentes do Estado. Dessa 
forma, os órgãos judiciais brasileiros serviram, em grande medida, para 
legitimar, no interior da sociedade, a repressão do Estado e, sobretudo, 
para modelar os valores da sociedade em prol dos valores do regime. 
Os processos individualizavam conflitos essencialmente coletivos e, ao 
mesmo tempo, desmoralizavam os movimentos sociais que se opunham 
ao regime. Dessa forma, questões essencialmente coletivas e políticas, ao 
serem reduzidos às formas, às linguagens e aos ritos processuais, redu-
ziam-se à lógica de questões técnicas – as sentenças infligiam à sociedade 
a ideia de que aqueles que lutavam contra o regime eram os criminosos, 
os terroristas, ao passo que o regime estava resguardando os “cidadãos de 
bem”. Trata-se de um excelente mecanismo de construção da opinião 
pública a favor do regime. Como demonstrado por Anthony Pereira, os 
julgamentos criaram uma “história oficial de culpa e inocência que pôde 
adquirir um ar de veracidade inquestionável, quando divulgada e repe-
tida em meio ao público. Eles podem se tornar parte de uma memória 
histórica que reforça a aceitação impensada do domínio exercido pelo 
regime” (PEREIRA, 2010, p. 72). 

Na virada do século XX para o XXI, os países do Cone Sul - Ar-
gentina, Uruguai, Chile, Paraguai e Brasil – iniciaram longos processos 
de reparação e restauração democrática. Iniciaram-se processos judiciais 
de reparação contra os danos psíquicos e físicos sofridos por vítimas dos 
regimes e, também, processos contra as autoridades envolvidas em práticas 
de crime de lesa humanidade. 

No Brasil, em 2002, foi publicada a Lei n.º 10.559/02, que regula-
mentou o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e instituiu 
a Comissão da Anistia, no Ministério da Justiça, com competência para 
declarar a condição de anistiado político a todos atingidos pelo regime 
militar e conceder reparações econômicas de caráter indenizatório. Indo 
na contramão dos outros países do Cone Sul, a anistia aos agentes do re-
gime militar (militares e policiais) se manteve, bloqueando a investigação 
e a persecução penal dos criminosos. 

Pois bem, a partir da literatura jurídica produzida por De Giorgi, 
percebe-se que a legitimação dos escopos cognitivos da jurisprudência 
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é dada pela hermenêutica filosófica do direito, portanto, trata-se de uma 
empreitada metodológica que tem por efeito a filosofia, pois a tarefa da 
filosofia é a explicitação hermenêutica do sentido (DE GIORGI, 2017, p. 
121). Que sentido foi criado pelo STF ao afastar a persecução dos crimes 
comuns – estupros, assassinatos, sequestros, torturas, etc - cometidos sis-
tematicamente pelas instituições de Estado durante o regime de exceção 
1964-85 no Brasil? Não precisa de qualquer esforço argumentativo para 
perceber que se trata de uma decisão inadmissível, injustificável, a causar 
reversão de todo esforço para consolidação dos direitos humanos e da 
democracia na América Latina. A estratégica ação interpretativa dos votos 
vencedores da ADPF 153, de se valerem da letra da lei de Anistia de seus 
tramites formais de aprovação no Congresso Nacional brasileiro cai por 
terra ao se defrontar com a expressão de De Giorgi: “Não se pode falar 
do sentido como de uma propriedade que o texto possui; mas de uma 
relação que esse tem como um contexto extralinguístico qualquer” (DE 
GIORGI, 2017, p. 125). 

Ao analisar a proposta de Joachim Kruschka para a hermenêutica, 
De Giorgi explicita que as interpretações jurídicas remetem, sempre, para 
além de si mesmas, isto é, a contexto extralinguísticos. A compreensão é o 
processo que traz à tona a coisa extralinguística. A compreensão em prol 
da manutenção da anistia para agentes do Estado traz à tona os valores 
que permaneceram ocultos na decisão: que o Brasil permanece como 
um pais autoritário, onde o discurso de direitos humanos ainda é tênue e 
pode, a qualquer momento, ser afastado em detrimento de conveniências 
ou ajustes políticos, a fazer valer a já anacrónica expressão razão de Estado. 

A partir de 2007, cresceram os debates em torno da revisão da Lei 
da Anistia e as pressões pela criação de uma Comissão da Verdade. Em 
2009, o Plano Nacional de Direitos Humanos n.º 3 (PNDH n. 3º), de-
corrente da 11ª Conferência de Direitos Humanos, incluiu a promoção do 
direito à memória e à verdade como um de seus eixos e reverenciou a 
criação de uma comissão da verdade. E, em outubro de 2009, a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) ajuizou a já referida Ação de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental n.º 153, a questionar a validade da auto 
anistia dada aos agentes do regime militar e requereu anulação do perdão 
concedido aos representantes do Estado. Em 2010, o Supremo Tribunal 
Federal julgou improcedente o pedido e revalidou a auto anistia com 
base na interpretação do texto legal de 1979. De acordo com o então 
ministro Eros Grau, não cabe ao Poder Judiciário rever acordo político 
firmado na transição do regime militar para democracia e intervir no 
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campo legislativo.4 Francamente, essa é uma decisão estapafúrdia, uma 
inversão do sentido da flecha hermenêutica, ao invés do Relator inter-
pretar a lei antiga sob a luz da lei mais recente – no caso a Constituição 
da República de 1988 e a consolidação dos direitos difusos que haviam 
se estruturado sobretudo na primeira metade do século XXI – a inter-
pretou, em 2010, sob a luz da Ditadura Militar, um regime de exceção. 
A votação da ADPF 153 terminou indeferida por 7 a 25. 

Sobre este aspecto, a retomar Kruschka, De Giorgi expressa que 
o ‘Rechliches’ não se determina autonomamente por meio dos textos 
positivos do direito. Os textos são, inversamente, uma expressão destes 
‘Rechtliches’, que estão, por princípio, para além destes. Como dispõe o 
professor italiano, “a hermenêutica encontra sua tarefa fundamental na 
busca e determinação desta coisa extralinguística, deste Rechtliche”6. 

Em novembro de 2010, no mesmo ano do julgamento da ADPF 153, 
a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), condenou 
o Brasil pelo desaparecimento forçado de 70 brasileiros na nominada 
Guerrilha do Araguaia. De acordo com as considerações da Corte no caso 
Gomes Lund e outros vs. Brasil, há incompatibilidade entre a Convenção 
Americana de Direitos Humanos e a Lei de Anistia de 1979 brasileira. A 
lei não pode servir como obstáculo para que o Estado brasileiro inves-
tigue, julgue e puna os responsáveis pelas violações de direitos humanos 
(CARVALHO, 2016, p. 38). Ainda assim, o Supremo Tribunal Federal 
sempre que questionado em alguma ação que toque nas sequelas da Di-
tadura continua invocando reiteradamente sua decisão na ADPF n.º 153. 
Importante ressaltar que se trata de uma decisão deliberada do tribunal 
daquilo que ele quer recordar e daquilo que pretende esquecer. 

Em 2011, já no Governo Dilma Rousseff, por iniciativa do Po-
der Executivo, a Comissão Nacional da Verdade foi criada pela Lei n.º 
12.528/11 e a Lei de Acesso à Informação, Lei n.º 12.527/11 tornou 
excepcional o sigilo dos arquivos de direitos humanos. A Comissão 

4	 Em 2010, o STF foi contra revisão da Lei da Anistia por sete votos a dois. 
5	 Foram vencidos os ministros Ricardo Lewandowki e Ayres Britto, que votaram pela 

suspensão dos efeitos da Lei de Anistia no tocante aos crimes comuns. Votaram pela 
manutenção da Lei os ministros Eros Grau (relator), Carmen Lúcia (revisora), Cesar 
Peluso, Celso de Melo, Marco Aurélio, Ellen Grace e Gilmar Mendes.

6	 Recht é direito, rechtlinch é o adjetivo, então significaria “legalmente” ou “aquilo que 
vem do direito”, “juridicamente”. Mas, no caso, como está no livro, é “das Rechtliche”, 
então, vira substantivo, logo o significado no texto é “o jurídico”. Não é, necessa-
riamente “o que está na lei”, é o direito propriamente dito.
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apresentou seu relatório em 2014, constatando práticas de torturas, 
prisões arbitrárias e desaparecimentos forçados pelo regime militar e 
recomendando medidas de não repetição, o que inclui responsabilização 
jurídica dos agentes públicos que causaram graves violações aos direitos 
humanos e a criação de centros de memória nos espaços utilizados pelo 
regime militar. Essas pautas permanecem descumpridas, embora sempre 
haja pressão de militantes de direitos humanos e grupos da sociedade 
civil organizada. 

O que ocorreu no Brasil é que o sistema jurídico se negou a aprender 
com a experiência, prefere furtar-se à responsabilidade de punir crimes 
de lesa humanidade e dá abrigo a interesses obscuros, injustificáveis 
sob o ponto de vista da tradição jurídica internacional e constante nos 
pactos internacionais dos quais o país é signatário. Cabe ressaltar o que 
escreveu De Giorgi: “Um observador diria que o sistema aprende, que 
aprende no presente, e que identifica, no aprendizado, uma sequência 
de comportamentos do sistema, através dos quais se estende sua área de 
cognição” (DE GIORGI, 2006, p. 56). Com efeito, o sistema é produto 
de suas próprias modificações. Entretanto, por qual razão o STF explicita 
sua pretensão de não evoluir no sentido da consolidação dos direitos 
humanos? A permanência da excepcionalidade brasileira em punir os 
agentes do regime de exceção vem a confirmar que o sistema judicial 
repressivo construído no período – e todo o complexo subjetivo, cul-
tural, imaginário, que garantiu esse aparato – não foram completamente 
abolidos da sociedade brasileira e, com isso, restam vestígios de legalidade 
autoritária na atualidade, tanto no âmbito institucional quanto no âmbito 
cultural. Isso sincroniza a denúncia de De Giorgi ao dispor que “o sistema 
se especializa na prática de suas distinções e, assim, pode se reconhecer. 
Pode construir temporalidade, pode estender ou edificar o tempo e o 
espaço ocupado pela sua cognição” (DE GIORGI, 2006, p. 56). 

A ausência de um consenso no interior da sociedade sobre as graves 
violações de direitos humanos cometidos no período ditatorial demonstra 
que nossas relações sociais ainda são marcadas por valores do regime militar 
– autoritarismo, ausência de alteridade, muros discursivos, militarização 
das relações sociais, criminalização dos movimentos de resistência ódio 
e medo como afetos vinculantes. Esses valores e, consequentemente, as 
relações sociais no interior da sociedade, constituem as superestruturas 
jurídicas, assim como as superestruturas jurídicas reconstituem o corpo 
social. Trata-se de uma via dupla que resulta no caráter dissimulatório 
do poder judiciário brasileiro. Como afirma Comparato (2017, p. 31), 
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“nossas instituições jurídicas têm sempre um caráter dúplice. De um lado, 
na teoria, reproduzem doutrinas e técnicas avançadas em suas decisões – 
em grande medida buscam autores europeus ou norte-americanos para 
resguardar seus atos. Por outro lado, na prática, atuam a partir das normas 
e dos costumes consolidados pelos grupos oligárquicos dominantes”. 

Capacidade de mudança do direito. Sempre um novo direito, que 
parte de si próprio. “A validade do direito é a memória do sistema. Como 
memória, a validade permite que o sistema recorde e esqueça ao mesmo 
tempo” (DE GIORGI, 2006, p. 64). Há esperança sempre, mas em 2010 
houve lamentável retrocesso por questões quais a teoria do direito não 
pode socorrer. O enfrentamento é político.

3. 	 Conclusão:  exper iênc ia  acumulada e um 
diagnóst ico à  luz  da teor ia  da soc iedade

A teoria da sociedade permite aos seus iniciados posicionarem a si 
mesmos a partir de uma perspectiva epistemológica assaz estratégica, a 
permitir-lhes observarem como os mecanismos de comunicação social se 
organizam e como agem, porque razões agem e quais as consequências 
práticas de sua ação.

A teoria dos sistemas não se perguntaria que é direito ou que é her-
menêutica, mas como é o direito e como a hermenêutica funciona. E este 
“como” é conquistado a partir da perspectiva de um observador interno, 
que embora não possa observar a si mesmo, pode, a partir das relações 
que interpreta, produzir sínteses, sempre efêmeras, mas constatáveis. 

Considerando que o direito se constitui de suas memórias, pois é 
fenômeno que opera no tempo e propicia sua auto reprodução, continu-
amente, pode-se afirmar que o direito aprende e modifica para adaptar-se 
aos contextos práticos e ideológicos que penetra, enfrenta e também 
constrói. O fenômeno jurídico, portanto, não tem princípios fixos, ele 
cria e modifica seus próprios princípios, seus próprios sentidos. 

Seguindo De Giorgi apreendeu-se que a função da memória é 
demonstrar que houve alteração dos estados de compreensão, isto é, o 
sistema ao ser modificado, é capaz de sintetizar novos comportamentos 
que são relevantes para seu presente estado de atividade. Isso se dá pelas 
múltiplas operações distintivas que o sistema é capaz de fazer. Logo, o 
direito se elabora por sucessivos processos de diferenciação e correlação, 
ao passo que absorve complexidades a sintetizá-las e a produzir sele-
ções – quase que binárias – sobre o que se pode ou não ser assimilado, 
permitido, proibido. A filtrar as contingências e então selecionar solu-
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ções para os problemas práticos, o direito com subsistema da sociedade, 
sinaliza para toda a sociedade de um Estado quais suas expectativas reais 
de normatização. 

Considerando, também, que a memória só existe no presente, como 
havia prescrito De Giorgi, o presente é a realidade que o sistema constrói. 
Portanto, é necessário compreender que o direito estabelece relações en-
tre os entes que conecta ou diferencia, criando realidades jurídicas (que 
por sua vez, embora contrafáticas, produzem efeitos reais, perceptíveis, 
no mundo experimentado). 

Se a memória permite um exame contínuo e consistente das 
operações do sistema, esse processo é feito, inexoravelmente, por meio 
de orientações ideológicas. Este artigo procurou demonstrar que esse 
efeito não é imparcial, sequer é intersubjetivo, mas subjetivo e aten-
de às ideologias de certa classe social, de certos interesses políticos 
dominantes. Esses pressupostos foram iluminados a partir das análises 
de como os juízes decidem, apresentadas pelo ex-juiz argentino Jorge 
E. Douglas Price. 

As sínteses do Poder Judiciário no Brasil não são, por certo, as po-
pulares. O artigo demonstrou empiricamente que os juízes brasileiros 
vêm de classes abastadas, efeitos de capitais simbólicos e econômicos 
de suas origens, associados à herança ideológica e à reprodução de seus 
investimentos familiares.

Eis cravada, então, a expressão de De Giorgi, ao dispor que a pré-
-compreensão é uma opinião pré-estruturada, pré-formada pelo que o 
intérprete traz consigo. As decisões do sistema que se pretende público e 
geral são, na verdade, de um grupo minoritário, de convicções de classe, 
eivados de subjetividades recônditas. 

Ao trazer essa discussão para arena prática, sob o prisma da teoria 
crítica, demonstrou-se que a repressão política durante o regime militar 
1964-85, no Brasil, apresentou maior cooperação entre juízes e militares 
do que em outros países da América Latina. A Constituição não precisou 
ser revogada e juízes, promotores e advogados participavam de processos 
judiciais públicos, tendo por instancia final o próprio órgão sob o qual 
recai o múnus da defesa da democracia e dos direitos fundamentais, o 
Supremo Tribunal Federal.

É inocultável que órgãos judiciais brasileiros serviram para legitimar, 
no interior da sociedade, a repressão do Estado durante a ditadura e mo-
delaram os valores da sociedade em prol dos valores do regime. E mesmo 
terminada formalmente a ditadura, não é outra coisa que continuam 
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fazendo, a dar manutenção à Lei de Anistia de 1979, a impedir que os 
crimes de lesa humanidade desse período sejam processados. 

O ganho filosófico que este artigo procurou expor é exatamente 
como isso é possível sem que o STF declare a continuidade do regime 
de exceção ou, em outras palavras, como o STF pode, sob a égide de 
um regime que se declara democrático de direito, signatário de tratados 
e pactos internacionais que prescrevem, inclusive, a imprescritibilidade 
dos crimes de lesa humanidade ou a proibição de auto anistias, produzir 
o acordão da ADPF 153: a Lei de Anistia é válida e os crimes conexos 
(crimes comuns) não serão perscrutados. Isso foi possível pelo fato de 
que não se pode falar do sentido da norma como uma propriedade que o 
texto possui, mas de uma relação que esse tem como um contexto extra-
linguístico, aquilo que pode, inclusive, pode ser ocultado numa operação 
hermenêutica. Para isso, o artigo mergulhou na proposição de De Giorgi: 
as interpretações jurídicas remetem-se para além de si mesmas, isto é, a 
contexto extralinguísticos. O contexto extralinguístico que precisa ser 
enfrentado é o de que o Brasil permanece como um país autoritário, 
onde os discursos de direitos humanos ainda são tênues e podem, com 
facilidade e certo grau de cinismo, serem afastados em detrimento de 
conveniências políticas.
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Os desaf ios  da concret ização dos 
d i re i tos  humanos no Bras i l : 

passado  e  p resen te

 G i s leu le  Mar i a  Menezes  Souto 1 
Luana  Mat h ias  Souto 2

1. 	 Int rodução

A história registra a existência das mais variadas conformações políti-
cas, desde a existência de regimes aristocráticos, oligárquicos e democráti-
cos, até regimes políticos tirânicos. Não há unanimidade ao se estabelecer 
qual desses é o mais adequado, já que suas configurações são moldadas a 
partir dos mais variados critérios que abrangem do clima e da topografia 
do Estado à cultura e aos costumes dos povos. (TOCQUEVILLE, 1973).

Se não há como estabelecer qual regime é o mais adequado, é 
possível dissertar brevemente sobre o regime ditatorial, que se instaurou 
no Brasil especificamente a partir dos anos 60 causando a supressão dos 
Direitos Humanos. 

Entre os anos de 1964 a 1985, concretizou-se no Brasil um golpe 
em que o poder Executivo impôs o seu arbítrio a todos, em prol de 
uma suposta manutenção da ordem. Por essa razão, podemos afirmar, 
em consonância com Borges e Norder (2008), que houve por um lado 
a manifestação formal do regime militar desrespeitando os Direitos Hu-
manos, e por outro, inúmeras práticas foram adotadas com violência e 

1	 Doutoranda em Teoria do Direito e da Justiça pela PUC Minas. Mestre em Filosofia 
pela PUC-SP. Professora do Departamento de Filosofia da PUC-Minas. 

2	 Doutoranda e Mestre em Direito Público pela PUC-Minas. Bolsista PROEX CA-
PES/taxa. Advogada.
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tortura contra as pessoas que se mostravam detentoras de uma conduta 
negativa em relação ao regime.

Com o objetivo da manutenção da ordem vigorante e, uma vez 
que os Direitos Humanos não eram referendados pela Constituição 
de 1967, expediram-se vários Atos Inconstitucionais; entretanto, alguns 
grupos de esquerda, insatisfeitos com a violação dos Direitos Humanos 
aclamavam pela anistia política e, no ano de 1979, houve a chamada 
“volta dos exilados”. 

Passados 30 anos após o fim do período ditatorial, o país viveu sua 
redemocratização e a construção do Estado Democrático de Direito com 
base em uma Constituição Cidadã que privilegia os direitos sociais, a 
liberdade de expressão e a participação popular no processo decisório. 
Diante desse novo paradigma, e inspirado nessas ambições, o Estado bra-
sileiro caminhou durante as últimas três décadas acreditando que a nova 
Constituição afastaria os males do recente passado. Entretanto, desde as 
manifestações de 2013, observa-se no Brasil o crescimento do conserva-
dorismo, autoritarismo e ímpeto de supressão das liberdades e garantias 
individuais, bem como o sucateamento de direitos sociais. 

 Para melhor compreensão do caminho percorrido, o texto é com-
posto de três subtemas: inicialmente, abordaremos a supressão dos Direitos 
Humanos no Brasil no período da ditadura militar; para tanto, faz-se 
necessário dissertar sucintamente sobre os Atos Institucionais (A1, A2, 
A3, A4 e A5), e a lei de anistia. 

No segundo momento, discorreremos sobre a Constituição Cida-
dã e o acordo elitista que possibilitou a sua promulgação; finalmente, 
versaremos sobre o fato de as ditaduras ainda se fazerem presentes na 
América Latina. 

2. 	 A supressão dos d i re i tos  humanos  
no Bras i l :  1964-  1985 

O período que antecedeu o golpe da ditadura militar apresentou-se 
bastante hostil e tumultuoso. Com o fim da Segunda Guerra Mundial, 
as preocupações se voltaram para o comunismo e sua disseminação, sen-
do considerada ameaça à ordem capitalista qualquer ligação com ideais 
socialistas. No Brasil, iniciava-se uma crise devido à renúncia do então 
presidente Jânio Quadros, em julho de 1961. 

Tendo em vista a aversão à postura de Jango, que não correspondia 
às expectativas do momento histórico e em meio aos problemas sociais 
como a inflação e, a pobreza, houve uma comoção cujo ápice ocorreu 
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com o discurso proferido pelo presidente no dia 31 de março de 1964, na 
Central do Brasil, no qual defendia políticas de esquerda tais como refor-
mas de base. A população descontente contribuiu por meio de passeatas, 
publicações e discursos para que o poder fosse tomado pelos militares.

Faz-se necessário, dissertar brevemente sobre a conjuntura política 
que antecedia o golpe militar uma vez que, segundo Chiavenato (2006), 
havia uma polarização: de um lado, o governo apoiado por nacionalistas 
e esquerda, e de outro, as elites econômicas e a direita e no meio a classe 
média cujos setores mais politizados alinhavam-se com a plataforma re-
formista e os mais conservadores e receosos de que o Brasil sucumbisse 
ao “comunismo”, aceitavam a propaganda direitista e, neste cenário, os 
militares seriam o “fiel” da balança.

A motivação para o golpe militar pode até ser entendida a partir 
desta encruzilhada política na qual o Brasil se encontrava; entretanto, de 
acordo com Santos (1986), sua natureza era militar, possuía um caráter 
revolucionário preventivo e pretendia debelar a ameaça revolucionária 
real vinda da esquerda (GORENDER, 1997) e, para que houvesse su-
cesso. Alguns setores da sociedade se aglutinaram em torno do mesmo 
objetivo, como as Forças Armadas e empresários, a fim de “reorganizar 
o Estado.” (STARLING, 2015, p.40). 

A união de diferentes grupos propiciou, a partir de 1964, a instauração 
no Brasil de um regime militar; entretanto, o contexto político, econômico 
e social que gerou o “golpe militar”, promoveu, naquele momento, como 
profere Arns (1988, p. 53), “[...] todo um poderoso sistema de repressão e 
controle [...].” O regime militar trouxe uma série de restrições à liberdade 
bem como, à supressão de Direitos Humanos. (LIMA, 2009, p. 03). 

Porém, tal restrição e censura não se deu apenas no âmbito da 
imprensa; neste contexto, a supressão dos Direitos Humanos, durante 
essa fase no Brasil, tornou-se “corriqueira” e para tanto, foram utilizados 
meios como a forte censura popular e a tortura para subtrair confissões 
e informações de presos políticos.

A militarização do exercício do poder de Estado, centralizado no 
governo da União, materializou-se em uma estrutura repressiva ampla, 
destinada a funcionar como ferramenta de salvaguarda do poder e a 
tortura era a técnica mais utilizada nos interrogatórios e assim como 
“os desaparecimentos forçados e a criação de centros clandestinos de 
violação de direitos são parte dos procedimentos utilizados pelo Estado 
para violar a matriz institucional instaurada pela legalidade de exceção.” 
(STARLING, 2015, p. 45).
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Portanto, instaurou-se um período de “caça às bruxas” e, a luta pe-
los Direitos Humanos surgiu com mais força nos movimentos contra a 
ditadura militar. Vários grupos surgiram e foram resistindo às violências 
cometidas e lutando contra a punição vigente.

A violação à Declaração Universal de Direitos Humanos durante a 
ditadura militar era evidente já que os militares abusavam deliberadamente 
da força violenta e repressora. 

Entretanto, tais direitos não eram referendados pela Constituição de 
1967, a sexta Constituição do Brasil e quinta da República, a qual reuniu 
os atos institucionais e complementares promulgados desde o golpe de 31 
de março de 1964 e legitimou as ações do regime militar. (SILVA, 2005).

2 . 1 . 	 U m a  b r e v e  d e s c r i ç ã o  d o s  A t o s 
I n s t i t u c i o n a i s

Ademais, para legitimar-se segundo Lima “o regime precisava divul-
gar a idéia de que era absolutamente necessário para garantir a segurança 
do país e proteger as instituições das investidas dos guerrilheiros, que 
passaram a ser chamados terroristas” (2009, p.04) e, para atender a este 
objetivo, promulgaram-se os “Atos Institucionais”.

 A criação e promulgação de tais atos vêm ao encontro da restrição 
de liberdade e violação aos Direitos Humanos uma vez que tais direitos 
não eram referendados pelo regime militar e pela Constituição vigente; 
expediu-se o Ato Institucional (AI-1) que, “Dispõe sobre a manutenção 
da Constituição Federal de 1946 e as Constituições Estaduais e respecti-
vas emendas, com as modificações introduzidas pelo Poder Constituinte 
originário da revolução Vitoriosa.” (BRASIL, 1964). Ainda, na esteira do 
referido ato, em 27 de outubro de 1965 entra em vigor o Ato Institucional 
nº 2, reafirmando a manutenção do regime:

A revolução está viva e não retrocede. Tem promovido reformas 
e vai continuar a empreendê-las, insistindo patrioticamente 
em seus propósitos de recuperação econômica, financeira, 
política e moral do Brasil. Para isto precisa de tranqüilidade. 
(BRASIL, 1965). 

Atrelada à ideia de manutenção do regime, em 05 de fevereiro 
de 1966, entrou em vigor o Ato Institucional n° 3 que, tinha como 
pressuposto basilar delinear as “regras” para as eleições indiretas, datas e 
nomeação dos prefeitos das capitais, “Art. 5º No corrente ano, as eleições 
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de Governadores e Vice-Governadores de Estado realizar-se-ão em 3 
de setembro; as de Presidente e Vice-Presidente da República, em 3 de 
outubro; e as de Senadores e Deputados federais e estaduais, em 15 de 
novembro.” (BRASIL, 1966). 

Em virtude das modificações ocorridas na Constituição de 1946 
e às inúmeras emendas e, de acordo com o regime vigente, a referida 
Constituição já não atendia às exigências nacionais, o Ato Institucional 
n°4, “Convoca o Congresso Nacional para se reunir extraordinariamente 
de 12 de dezembro de 1966 a 24 de janeiro de 1967, para discursão (sic), 
votação e promulgação do projeto de Constituição apresentado pelo 
Presidente da República, e dá outras providências.” (BRASIL, 1966). 

Podemos perceber que os atos supracitados tinham como objetivo 
a manutenção da ordem constitucional vigente ao menos do ponto de 
vista solene, contudo, imputando várias cassações de mandatos e direitos 
políticos, fazendo com que várias mazelas continuassem a reprimir direi-
tos e a regulamentar o procedimento autoritário imposto ao Congresso 
Nacional (SILVA, 2016). Entretanto, como a supressão de direitos não 
produziu o efeito desejado, a ditadura coloca em “cena” o AI-5; dentre 
suas atribuições, poder-se-ão citar, a suspensão dos direitos políticos de 
qualquer cidadão por dez anos, a suspensão de habeas corpus nos casos de 
crimes políticos contra a segurança nacional e a economia popular, decre-
tar a intervenção nos estados e municípios, sem as limitações previstas na 
Constituição e, cassar mandatos eletivos federais, estaduais e municipais, 
e dá outras providências. (BRASIL, 1967). O Ato Instrucional nº5 apro-
fundou os poderes do presidente da República e aumentou a supressão 
de direitos fundamentais do povo, ocasionando o fortalecimento de ações 
contrárias às reivindicações dos militantes de esquerda.

2 . 2 . 	 A  L e i  d e  A n i s t i a

Visando a coibir a violação aos Direitos Humanos, surgiram movi-
mentos estudantis e manifestações populares que aclamavam pela anistia 
política, apoiados por entidades como a Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB) e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Sob pressão, 
em virtude da morte de causa duvidosa do jornalista Vladimir Herzog 
e do assassinato do estudante Edson Luís durante uma manifestação por 
um policial militar, o Estado começou a considerar a anistia. 

Durante o governo de João Baptista de Oliveira Figueiredo, foi 
assinada a Lei da Anistia, n° 6.683/79, que concedia um perdão social a 
quem cometeu crimes de natureza e motivação política. Dessa forma, a 
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referida lei foi extinta, entre o período de 02 de setembro de 1961 a 15 
de agosto de 1979.

A lei n° 6.683/79 tinha como objetivo anistiar os presos políticos 
que foram sequestrados, torturados e violentados nos porões da ditadura 
e marcar a fase de transição da ditadura militar para a democracia, bus-
cando pressionar o governo para conceder perdão às pessoas acusadas 
de crimes políticos.

3. 	 A const i tu ição c idadã e o acordo e l i t i s ta

A Constituição da República de 1988, CRFB/88, demarca a mu-
dança de paradigma entre o fim do período ditatorial e o início da rede-
mocratização no país. É o marco por meio do qual o autoritarismo perde 
sua força e o diálogo e a defesa por direitos e garantias ganha espaço. Por 
possuir propósitos de valorização do indivíduo e de uma sociedade igua-
litária e fraterna, essa Constituição é denominada Constituição Cidadã.

Contudo, 30 anos após a sua promulgação, o cenário nacional de-
monstra que o ideário por meio do qual essa Constituição foi pensada, 
não se perpetuou. Após o fim do período petista, o país vive hoje severo 
ataque aos direitos sociais. Apenas para ilustrar tem-se a Emenda 95/16, 
que congela durante vinte anos os gastos públicos com saúde e educação, 
cujo investimento público somente poderá ser aumentado se “em outras 
áreas do Poder Executivo federal (ciência e tecnologia, cultura, forças 
armadas, transportes, administração tributária), ocorr[ere]m reduções de 
gastos.” (GODOI, 2017, p. 18).

Observar o país caminhar por esse rumo faz questionar por que a 
Constituição Cidadã em menos de 30 anos de existência não consegue 
manter a efetividade dos direitos por ela consagrados. O que permite 
que após 20 anos de ditadura militar e todos os seus abusos, o país rume 
novamente na direção da violação de direitos e garantias fundamentais?

Para responder a essas perguntas torna-se necessário compreender os 
arranjos institucionais realizados antes, durante e após a confecção do atual 
texto constitucional, que tornaram possível a existência hoje do que se deno-
mina bloqueios institucionais. (CLARK; CORRÊA; NASCIMENTO, 2018). 

Os bloqueios institucionais decorrem de um processo político e 
econômico articulado entre os três entes do Poder que, de forma direta 
e indireta realizam “obstruções políticas e econômicas que imobilizam 
as estratégias normativas de materialização da Constituição brasileira 
de 1988 e real consolidação de um Estado Democrático de Direito.” 
(CLARK; CORRÊA; NASCIMENTO, 2018, p. 687-688).
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Os autores indicam que pelo menos cinco fatores contribuíram para 
a confecção do atual texto constitucional, permitindo a presença, a pos-
teriori, de seus bloqueios. O primeiro fator histórico seria a lei de anistia 
apresentada no tópico anterior que “produziu também uma autoanistia, 
via a lei supracitada, com o objetivo de encobrir uma série de crimes 
realizados pelo Estado, passando paralelamente a ‘articular’ a sua saída de 
forma lenta, gradual e planejada.” (CLARK; CORRÊA; NASCIMEN-
TO, 2018, p. 680). As eleições gerais de 1982 e o movimento das “Diretas 
já” de 1984 impulsionaram a redemocratização; entretanto, o apoio ao 
movimento de 1984 foi apenas parcial, pois a oposição ao regime militar, 
receava, por meio da eleição direta que o “ ‘maior opositor’ do regime 
autoritário, Leonel Brizola, governador eleito do Rio de Janeiro em 
1982 e um dos principais expoentes oposicionista da época” (CLARK; 
CORRÊA; NASCIMENTO, 2018, p. 681), vencesse as eleições. Por 
fim, a eleição indireta de 1985 e a instalação da Assembleia Nacional 
Constituinte permitem, a manutenção do status quo por meio da entra-
da no poder de representante eleito de forma indireta e que mantinha 
laços com o antigo regime autoritário, José Sarney, que em decorrência 
da morte de Tancredo Neves assume o poder mediante “uma interpre-
tação constitucional dos quartéis [e] [...]. Iniciamos assim, a construção 
de nosso Estado Democrático de Direito e a difícil desconstrução do 
arsenal jurídico autoritário, existente até hoje.” (CLARK; CORRÊA; 
NASCIMENTO, 2018, p. 681).

A ideologia presente à época, de oposição ao autoritarismo, ainda 
permitiu que, grupos mais plurais e progressistas atuassem durante a 
confecção do texto constitucional. Assim, por meio dessa colcha de 
retalhos de interesses antagônicos presentes na Assembleia Nacional 
nasceu a Constituição da República de 1988. Entretanto, da mesma 
forma que o grito de Independência às margens do Rio Ipiranga foi 
uma construção da elite brasileira com inexpressiva participação popular, 
a Constituição da República de 1988 também foi politicamente arti-
culada por interesses elitistas insatisfeitos com as respostas à economia 
dadas pelo governo militar. 

O esforço neoliberal avançou, portanto, contra o texto constitucio-
nal e, no momento em que a política, amparada em interesses mercantis 
dominou a normatividade, a (in)efetividade atingiu os excluídos. Assim, 
passaram-se 30 anos sem que se regulamentasse, por exemplo, o imposto 
sobre as grandes fortunas (art. 153, VIII da CRFB/88); a delimitação 
da função social dos meios de produção (art. 170, III da CFB/88); as 
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diretrizes e bases do planejamento nacional equilibrado (art. 174, §1º, 
CRFB/88), preceitos alocados no texto constitucional com a finalidade 
de distribuir riquezas e garantir maior igualdade e assim viabilizar a parte 
cidadã da Constituição.

4. 	 Di taduras  não morrem:  
amér ica  lat ina em foco

A perenidade da presença ditatorial no país não é exclusiva do Brasil. 
A América Latina como um todo vive o retrocesso na defesa de direitos, 
principalmente, aqueles conferidos às classes minoritárias. Essa compreensão 
abrangente sobre as ditaduras militares na América Latina faz parte de trabalho 
realizado pelo professor Aníbal Pérez-Liñán (2003a; 2003b; 2007), que dedica 
seus estudos ao intuito de demonstrar que os atuais processos de impeachment 
vivenciados no cone sul são em verdade substitutivos dos golpes militares.

Ao contrário dos vizinhos Estados Unidos da América, em que os 
mandatos presidenciais são permanentes e rígidos (HOSCHTETLER, 
2007) e, que representou a fonte de importação/inspiração do instituto 
do impeachment, na América Latina, ocorreu seu uso excessivo, tornan-
do-se quase uma tendência nas jovens democracias instituídas após os 
longos anos de intervenção militar. Essa instabilidade política que assola 
os países latino-americanos iniciou-se a partir do final da década de 
1980, com o fim de regimes antidemocráticos e, o início do período de 
redemocratização na região, chamada por Pérez-Liñán (2003a; 2003b; 
2007), de terceira onda de democratização, a qual, ao longo dos anos que 
se seguiram, provocou a criação de novo modo de governar, fruto das 
novas demandas que buscaram impedir o retorno aos modelos ditatoriais.

Atreladas aos processos de redemocratização na região, foram também 
instituídas reformas constitucionais “que eliminaram os instrumentos 
jurídicos do presidencialismo autoritário” (PÉREZ-LIÑÁN, 2003b, p. 
159, tradução nossa) e, com isso, impulsionaram o surgimento do novo 
presidencialismo, com “um menor grau de ingerência militar nos con-
frontos entre Executivo e Legislativo.” (PÉREZ-LIÑÁN, 2003b, p. 161, 
tradução nossa). Se antes o Executivo latino-americano predominava sob 
o Legislativo, promovendo a sua destituição arbitrária; após a redemocra-
tização, o Executivo perdeu essa capacidade de controle sobre o Legisla-
tivo. Houve, durante as últimas décadas, o fortalecimento do Legislativo, 
por meio da previsão de instrumentos institucionais que lhe permitiram 
limitar as ações do Executivo, promovendo, inclusive a remoção de seu 
representante. (PÉREZ-LIÑÁN, 2003b). 
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Assim, na região, desde o fim da década de 1980 e início da década 
de 1990 até a atualidade, 19 presidentes latino-americanos foram retira-
dos do poder involuntariamente. Dentre esses, cinco foram destituídos 
via impeachment.

A destituição desses presidentes ocorreu diante da incidência (iso-
lada ou em conjunto) de três fatores: diretrizes econômicas adotadas 
pelo presidente eleito, seu envolvimento em escândalos de corrupção e 
presença minoritária no Congresso Nacional. (HOSCHTETLER, 2007; 
PÉREZ-LIÑÁN, 2003a).

Além desses fatores, Hoschtetler, em estudo realizado em 2006, de-
dicado a repensar o presidencialismo nos Países sul-americanos, observa 
que três temas incentivam os pedidos de afastamentos pela sociedade civil: 
insatisfação com as diretrizes econômicas adotadas pelo Presidente em exer-
cício, acusações de corrupção à Presidência e um Congresso de oposição 
majoritária que aproveitando do enfraquecimento do Executivo promovem 
alterações formais na Constituição e uma batalha interinstitucional. A autora 
ainda destaca que para que o presidente, nessas condições, seja destituído, 
é necessário também a combinação de dois elementos: mobilizações po-
pulares que vão às ruas exigir a sua saída e ações legislativas nesse sentido. 
Juntos, esses elementos provocam aquilo que a autora denomina de interação 
dialética, de forma que contestações legislativas sozinhas não são capazes de 
destituir um presidente. (HOSCHTETLER, 2007). 

Assim, quando a insatisfação advinha do Legislativo, este preci-
sava encontrar meios de provocar a população a ir às ruas, valendo-se, 
usualmente, de tumultos à agenda de governo, de forma a gerar insa-
tisfação popular com a política exercida pelo representante eleito. “Em 
contrapartida, quando o clamor popular em relação aos presidentes não 
tinha apoio institucional, as contestações com base nos protestos de rua 
poderiam prosseguir por si sós e muitas vezes o fizeram com sucesso.” 
(HOSCHTETLER, 2007, p. 31). 

Nesse sentido, também assinala, Sérgio Resende de Barros (2011), 
para quem a voz popular é quem impulsiona ou faz retrair os processos 
de impeachment iniciados no Congresso Nacional, pois o poder que 
institui o representante do Executivo em seu cargo é o poder popular e 
“assim é o impeachment republicano: uma função política em que o povo 
e a representação popular agem um em razão do outro: a representação 
reage na razão direta da pressão popular.” (BARROS, 2011, p. 117).

Dessa forma, mesmo que se reconheça que o presidencialismo que 
vem sendo estruturado na América Latina, ao exigir pressão popular para 
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destituir seus presidentes, mantém-se em consonância com a agenda de-
mocrática que apregoa, também não se pode olvidar que, até o presente 
momento, esse novo presidencialismo latino-americano não tem con-
tribuído para a consecução de maior estabilidade política que beneficie 
os governos eleitos. (PÉREZ-LIÑÁN, 2003b). 

Necessário destacar que esse termômetro popular, não raras vezes, 
é aquecido pela mídia local, que faz a interface entre o que ocorre na 
conjuntura política nacional e a população, sendo inegável que mais da 
metade da população se informa sobre a vida política, por meio desses 
meios de comunicação, os quais, mesmo devendo ser essencialmente 
imparciais, nem sempre o são atuando como guardiões da moralidade 
pública. (PÉREZ-LIÑÁN, 2007). 

A presença de jornalismo watchdog “representação do profissional 
de jornalismo como um verdadeiro cão de guarda da sociedade perante 
os desvios, as prepotências e as injustiças.” (BRUN, 2011, s.p) garante 
aos meios de comunicação, geralmente controlados pela elite econômica, 
poderes para acompanhar a vida dos presidentes eleitos, seus familiares 
e membros de gabinete, ao ponto de expô-los a acusações e escândalos, 
capazes de promover sua retirada do poder. Entretanto, adverte-se que 
escândalos, por si só, não acarretam processos de impeachment. (PÉRE-
Z-LIÑÁN, 2007). Apenas, podem ser utilizados enquanto instrumentos 
para sua instauração, pois ocasionam indignação pública e, assim, são 
estrategicamente manipulados pelo Congresso, quando este não encon-
tra razões ou desculpas constitucionais hábeis a promover a retirada do 
presidente. (PÉREZ- LIÑÁN, 2007).

Outro aspecto que demanda atenção nesse quesito é que as mo-
bilizações populares, antes da redemocratização, eram vistas enquanto 
indicadores de polarização ideológica, dividindo a população em esquerda 
e direita. Já quando instaurados os primeiros regimes presidencialistas, 
passaram a ser interpretadas, quando presentes coalizões multiclasses, 
como indicador de isolamento político do presidente. E, mediante essas 
interpretações, que nem sempre era, fiéis ao cenário de insatisfação popu-
lar, os legisladores somavam coro àquelas que se opunham ao Executivo, 
desde que fossem provenientes de minorias do eleitorado ou quando o 
presidente não apresentava mandato consistente. (PÉREZ-LIÑÁN, 2007).

Além desses fatores de instabilidade ao presidencialismo latino-a-
mericano, o perfil dos representantes do Executivo também era colo-
cado em pauta, visto que muitos possuem a crença de que, por serem 
representantes escolhidos por meio do voto popular, encontravam-se 
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acima dos demais poderes, ignorando a lógica presidencialista de “co-
existência de dois poderes eleitos com fontes de legitimidade eleitoral 
e mandatos igualmente válidos.” (PÉREZ-LIÑÁN, 2003b, p. 150, tra-
dução nossa). Essa crença advém, principalmente, de sua representação 
direta e pessoal, considerando que o povo escolhe aquele ser caricatural 
que lhes fala e o dota de poder suficiente para governar, sozinho, o país. 
Nessa seara, os processos de impeachment surgem, portanto, como novo 
padrão de instabilidade política em substitutivo às intervenções militares, 
tornando-se instrumento capaz de remover presidentes de seus cargos. 
(PÉREZ-LIÑÁN, 2007). 

Em consonância, Carey (2002), assinala que, apesar das Constitui-
ções apresentarem em seu texto o presidencialismo, a realidade fática é 
diversa, pois como recorrer aos golpes militares para encerrar as crises 
institucionais não é mais opção, e vizinhos latino-americanos apresentam 
embargos aos mais autoritários, a nova medida vem sendo a sucessão do 
Chefe do Executivo por um membro do Parlamento, o que demonstra 
um apreço ao voto de desconfiança, mecanismo eminentemente parla-
mentarista e esta nova via também não é bem aceita entre os vizinhos 
mais democráticos.

 Assim, aconteceu no Brasil em 2016, quando após mais de uma 
década de governo petista, um controverso processo de impeachment 
culminou com a destituição de Dilma Rousseff. Os acontecimentos 
históricos que culminaram em seu impedimento demonstram o quanto 
articulações políticas e interesses econômicos podem fragilizar a força 
normativa do texto constitucional. A ascensão do atual presidente, por sua 
vez, demonstra como o mercado se utiliza das instituições para perpetuar 
seus desígnios. Clark (2002), traduz este momento por ditadura pós-mo-
derna, no qual há a concentração no Executivo das funções legislativas e 
judiciárias, criando o que denomina de presidencialismo imperial, além 
de “não exist[ir]em mudanças de elites do poder, somente uma persiste 
encastelada naquele[...] gera[ndo] milhares de seres humanos descartáveis, 
implantando o holocausto social a cada política econômica genocida” 
(CLARK, 2002, p. 30-31), que mantém apenas o predomínio do poder 
invisível do mercado, que dita os rumos da Nação e aprisiona a todos.

Desta forma, a partir do momento em que os interesses elitistas não 
mais suportavam a política assistencialista dos quase 20 anos de governo 
PT, o impeachment, tal qual os antigos golpes militares, interrompeu um 
governo para instalar aquele que atendesse aos seus interesses e nesse bojo 
mídia, população e as instituições foram manobradas. 
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5. 	 Conclusão

Podemos inferir que, a ditadura militar foi articulada pelos militares 
com o apoio de parcelas significativas da população brasileira.

Com o objetivo de manutenção do regime, vários atos institucionais 
foram expedidos e tinham como escopo limitar a participação popu-
lar em cargos políticos, bem como restringir a liberdade, praticando a 
tortura como a ferramenta utilizada para reprimir e oprimir possíveis 
manifestações contrárias. Entretanto, com o objetivo de coibir a violação 
aos Direitos Humanos, surgiram movimentos estudantis e manifestações 
populares que aclamavam pela anistia política. 

Somente 30 anos após o regime militar é que o país vive um pro-
cesso de redemocratização com a eleição “indireta” para presidente e, a 
partir deste movimento de redemocratização, urge a promulgação de 
uma nova Constituição. 

Diante desse panorama, torna-se necessário, empreender esforços 
para compreender por que o idealizador projeto constitucional de 1988 
encontra-se (in)efetivo nos dias atuais. Segundo Clark; Corrêa; Nasci-
mento (2018), a Constituição Brasileira de 1988 nasceu de um acordo 
elitista que permitiu a criação de bloqueios à efetivação do texto cons-
titucional cuja construção advém de um processo peculiar e, portanto, é 
fruto de acontecimentos políticos, sociais e econômicos que possibilitam 
que parte do seu texto seja (in)efetivo. 

Nesse sentido, também caminham as contribuições de Pérez-Liñán 
(2007), que são cruciais para a compreensão de como os atuais processos 
de impeachment latino- americanos conservam em si elementos substitu-
tivos dos antigos golpes militares, de forma que as novas Constituições 
e instituições emanadas do período de redemocratização possibilitem, 
por meio do uso desse instituto, a ascensão hoje de modelos de governo 
conservadores e autoritários, que são capazes de negar a história e o fato 
de que o regime militar instaurado no Brasil foi um período conturbado 
que se caracterizou pela falta de democracia, pela prática da censura, da 
repressão, pela falta de liberdade e pela supressão dos direitos fundamentais, 
entre outras, voltando-se sempre para a violação, quase institucionalizada, 
dos Direitos do Homem que permanece presente hoje no Brasil.

Ademais, a exemplo, de outros países da América Latina com um 
passado recente de regimes autoritários, a reflexão sobre seus impactos 
em escalas nacional e transnacional tem sido um elemento importante 
para o trabalho de memória e Direitos Humanos no Brasil.
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15

Part id ismo e cr iminal i zação  
da pol í t ica

João  V í c to r  Nasc imento  Mar t in s 1

1. 	 Int rodução

Em agosto de 2017, uma marcha realizada em Charlottesville, de-
nominada Unite the Right, por integrantes de um movimento chamado 
alt-right, provocou enorme espanto e comoção de escala internacional. 
Os participantes da marcha propagaram discursos intolerantes em face 
de minorias de negros, latinos, homossexuais, judeus e imigrantes de 
uma forma geral, e pregaram a expulsão dos Estados Unidos de todos 
aqueles que não se enquadravam nos pretensos padrões da sociedade 
norte-americana. Ouviram-se expressões tais como: “‘Vocês não vão nos 
substituir!’, ‘Judeus não vão nos substituir!’ [...] ‘Sou nazista, sim’, ‘A negra 
está assustada’, ‘Suma daqui, viadinho’” (SOU NAZISTA..., 2017, n. p.).

Em um contexto geral, esses discursos têm sido reconhecidos como 
discursos de ódio. Segundo Jeremy Waldron, são discursos de ódio aqueles 
proferidos de forma renitente em face de determinado grupo de indiví-
duos, com o intuito de difamá-lo em virtude de aspectos como a religião, 
a nacionalidade, a cor da pele, o gênero ou a sexualidade, e que, com 
isso, tendem a obstar o processo de autodeterminação destes indivíduos 
enquanto sujeitos de direito em uma dada sociedade (2012, p. 37).

Recentemente, observou-se um aumento considerável desses discur-
sos de ódio em períodos de corrida eleitoral. Conforme dados levantados 

1	 Doutor e Mestre (Bolsa CAPES) pelo Programa de Pós-Graduação da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Graduado em Direito 
pela Escola de Direito da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Professor de 
Teoria da Constituição e Direito Constitucional da FACHI-FUNCESI. Advogado. 
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pela Organização Não Governamental Safernet, entre a data do primeiro 
turno e a data do segundo turno das eleições de 2018, “as denúncias com 
teor de xenofobia cresceram 2.369,5%, de apologia e incitação a crimes 
contra a vida, 630,52%, de neonazismo, 548,4%, de homofobia, 350,2%, de 
racismo, 218,2%, e de intolerância religiosa, 145,13%” (DENÚNCIAS..., 
2018, n. p.). A ONG constatou, ainda, que “o número total de denúncias 
mais que dobrou em relação ao pleito de 2014: passou de 14.653 para 
39.316 neste ano” (DENÚNCIAS..., 2018, n. p.).

De acordo com dados obtidos por meio da Lei de Acesso à Infor-
mação, nos meses do período eleitoral do ano de 2018, os registros de 
ocorrências de crimes relacionados à intolerância religiosa cresceram 
171%, os registros de ocorrências de crimes relacionados à intolerância 
pela origem cresceram 83%, os registros de ocorrências de crimes rela-
cionados à homofobia cresceram 75% e os registros de ocorrências de 
crimes relacionados à cor da pele cresceram 15% no estado de São Paulo 
em relação aos três meses anteriores ao pleito. A partir de uma perspectiva 
anual, o aumento também foi considerável: em 2016, foram registradas 
2.009 ocorrências de crimes relacionados à intolerância; em 2017, 1.607; 
e, em 2018, 3.191 (REGISTROS..., 2019, n. p.).

O ódio, que até pouco tempo era fomentado por meio de dis-
cursos que se valiam de subterfúgios e de meios obscuros para se 
enraizarem e se propagarem sem se exporem à luz do dia, ganhou 
recentemente os holofotes.

Na corrida eleitoral de 2018, o então candidato à Presidência da 
República e Deputado Federal Jair Bolsonaro, ostentando um tripé de 
uma câmera de vídeo em representação a uma arma, discursou: “vamos 
fuzilar a petralhada aqui do Acre”, eles “vão ter que comer capim” (PT..., 
2018, n. p.). Meses antes do ocorrido, um ônibus de uma caravana forma-
da pelo Ex-Presidente da República Lula foi alvejado por tiros quando 
deixava um evento realizado no Rio Grande do Sul (ATAQUE..., 2018, 
n. p.). No decorrer da campanha eleitoral de 2018, o então candidato à 
Presidência da República Jair Bolsonaro sofreu um atentado a faca quando 
participava de um ato de campanha na cidade de Juiz de Fora no estado 
de Minas Gerais (FACADA..., 2018, n. p.). Poucos dias depois, quando 
foram apurados os resultados do primeiro turno, o Mestre Moa do Ka-
tendê foi vítima de homicídio após uma discussão em um bar sobre as 
eleições (JUSTIÇA..., 2018, n. p.). Restando alguns dias para o segundo 
turno do pleito eleitoral, o então candidato à Presidência da República 
proferiu o seguinte discurso: “[...] Ou vão pra fora ou vão para a cadeia. 
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Esses marginais vermelhos serão banidos de nossa pátria”, disse o can-
didato, em referência aos que apoiam seu adversário, Fernando Haddad 
(PT). “Essa pátria é nossa. Não é dessa gangue que tem uma bandeira 
vermelha e tem a cabeça lavada”, afirmou. “Pretalhada, vai tudo vocês (sic) 
para a ponta da praia. Vocês não terão mais vez em nossa pátria”, avisou 
(ESSES..., 2018). Ao ameaçar os membros e apoiadores do Partido dos 
Trabalhadores de serem enviados à “ponta da praia”, Bolsonaro estava 
se referindo à base militar da Marinha na Restinga da Marambaia, no 
Rio de Janeiro, “um local para executar opositores [...]. A mesma ponta 
da praia com o tempo virou uma gíria entre militares linha dura para 
designar lugar clandestino para interrogatório com tortura e eventual 
morte” (BOLSONARO..., 2018).

A intolerância que ganhou a arena política e está sendo fomentada 
pela arena política apresenta muitas vezes os mesmos contornos dos 
discursos de ódio fundados em preconceitos já conhecidos. Ocorre, 
contudo, que o discurso promovido pelo então candidato à Presidência 
da República Jair Bolsonaro, em que ele fomenta os seus apoiadores a 
“fuzilar a petralhada aqui do Acre”, exemplifica a força de um discurso 
intolerante que encontra fundamento em um preconceito diverso, um 
preconceito relacionado à posição político-partidária.

O professor da Universidade de Harvard Cass Sunstein denomina 
essa forma de preconceito relacionado ao partido político de “partyism” 
ou, em tradução livre, partidismo. Segundo Sunstein, “‘partidismo’ é 
uma forma de hostilidade e preconceito que opera através das linhas 
políticas”2 (2016, p. 01).

Diante desse novo desafio à consolidação da democracia contem-
porânea, o trabalho proposto dedica-se a demonstrar que os discursos 
fundamentados no partidismo – enquanto discursos políticos extremistas, 
que são observados quando um partido abdica da sua responsabilidade 
de mobilizar os eleitores, propondo a intransigência como um valor a ser 
resguardado (ROSNBLUM, 2008) – provocam um dano considerável ao 
pluripartidarismo e, via de consequência, à democracia. Isso porque da 
intolerância em relação às preferências partidárias decorre uma redução 
drástica da disposição para tratar as ações dos opositores como legítimas, 
implicando em uma aprofundada contestação dos resultados políticos. 
Trata-se de um verdadeiro incentivo dos partidos à anulação dos opo-

2	 Tradução livre do original em inglês: “‘Partyism’ is a form of hostility and prejudice 
that operates across political lines” (SUNSTEIN, 2016, p. 01).
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sitores e de suas políticas, como se a mera discordância implicasse em 
ilegitimidade (IYENGAR; WESTWOOD, 2015, p. 705).

Para empreender essa tarefa, o próximo tópico será dedicado à 
análise do fenômeno do partidismo. Já o terceiro tópico dedicar-se-á a 
avaliar de qual forma e em qual medida o partidismo provoca danos ao 
pluripartidarismo e, via de consequência, à democracia. Por fim, o quarto 
e último tópico deste artigo debruçar-se-á sobre a conclusão segundo 
a qual o partidismo, pelos danos provocados ao pluripartidarismo, é um 
enorme desafio à consolidação da democracia contemporânea. 

2. 	 Part id ismo

Em relatório de pesquisa publicado em julho de 2015, os professores 
Shanto Iyengar e Sean J. Westwood demonstraram o quão impregnados 
e automáticos nas mentes dos eleitores americanos estão os sentimentos 
de hostilidade pelos partidos opostos (2015, p. 690). A pesquisa demons-
trou que, nos Estados Unidos, a polarização afetiva3 baseada no partido 
político é tão forte quanto a polarização causada pela cor da pele e a 
discriminação baseada no partido é tão profunda que chega a superar a 
discriminação baseada na cor da pele (2015, p. 690).

A pesquisa demonstrou, ainda, que as tendências partidárias exercem 
grande influência mesmo em comportamentos e julgamentos sem caráter 
político. Demonstrou, por exemplo, que, em um suposto concurso para pre-
miar um aluno com uma bolsa de estudos, as pessoas preferem eleger os seus 
partidários, ainda que estes se demonstrem evidentemente menos preparados 
que candidatos do partido oposto (IYENGAR; WESTWOOD, 2015, p. 691).

A pesquisa concluiu que a disposição dos eleitores para manifestar 
publicamente a sua animosidade pelo partido de oposição pode ser atri-
buída à ausência de normas que regulamentem a expressão de sentimentos 
negativos. Enquanto os preconceitos relacionados à cor da pele e ao gê-
nero costumam ser criminalizados, não há qualquer regulamentação para 
desencorajar o preconceito relacionado ao partido político (IYENGAR; 
WESTWOOD, 2015, p. 692).

Trabalhos recentes sugerem o partido como uma importante forma 
de construção da identidade social. Ocorre que teóricos da identidade 

3	 Segundo Shanto Iyengar e Sean J. Westwood, polarização afetiva é a tendência de 
identificação de partidários opostos negativamente e copartidários positivamente. 
Essa separação afetiva é o resultado de uma classificação dos partidários opostos como 
grupo externo e copartidários como membros do grupo interno (2015, p. 691).
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social confirmam que, em ambientes de competição, o senso de per-
tencimento a um grupo provoca a internalização de uma boa avaliação 
dos membros internos do grupo e uma má avaliação dos membros do 
grupo oposto. No caso do partidarismo, essa polarização afetiva cresceu 
muito nos Estados Unidos recentemente4 (IYENGAR; WESTWOOD, 
2015, pp. 691-692).

Enquanto o preconceito relacionado à cor da pele e ao gênero é, 
em alguma medida, constrangido por normas sociais, não há nenhuma 
norma destinada a minimizar o comportamento contra oponentes po-
líticos. Muito pelo contrário, a retórica e as ações dos líderes políticos 
demonstram que a hostilidade dirigida à oposição é aceitável e até mesmo 
apropriada e, de certo modo, fomentada. Assim, partidários se sentem à 
vontade para disseminar o seu comportamento discriminatório contra 
opositores (IYENGAR; WESTWOOD, 2015, p. 692).

Destarte, a ausência de normas proibitivas – como ocorre com relação 
ao preconceito fundamentado na cor da pele, no gênero ou na religião – 
implica em ausência de desaprovação social da conduta (WESTWOOD 
et al., 2018, pp. 350-351). Ao contrário, o comportamento dos líderes 
políticos parece fomentar e tratar como aceitáveis ações desmesuradas e 
hostis aos opositores políticos (WESTWOOD et al., 2018, p. 351).

A periodicidade das eleições e das campanhas políticas, que acirram 
os ânimos e trazem à tona propagandas políticas com massiva hostilida-
de entre os opositores também pode ser um fator determinante para a 
existência do partidismo (WESTWOOD et al., 2018, p. 351).

A tese sustentada por Iyengar e Westwood em sua pesquisa é divi-
dida em duas partes. Primeiramente foi feita uma comparação entre a 
magnitude da divisão entre partidários e opositores, de um lado, e entre 

4	 Uma pesquisa desenvolvida no ano de 2015 por pesquisadores de universidades de 
diversos países – Sean Westwood (Dartmouth College, EUA), Shanto Iyengar (Stanford 
University, EUA), Stefaan Walgrave (University of Antwerp, Bélgica), Rafael Leonisio 
(University of the Basque Country, Espanha), Luis Miller (University of the Basque 
Country, Espanha) e Oliver Strijbis (Berlin Social Science Center –WZB, Alemanha) 
– demonstrou que o partidismo não é um fenômeno propriamente norteamericano 
e, menos ainda, necessariamente atrelado às características do sistema eleitoral dos 
Estados Unidos. 

	 O trabalho lança mão de evidências obtidas na Inglaterra, nos Estados Unidos, na 
Bélgica e na Espanha que demonstram que as pessoas estão mais ligadas aos partidos 
políticos do que aos grupos sociais representados por esses partidos e que as pessoas 
discriminam os seus opositores políticos em graus que superam a discriminação 
religiosa ou étnica (WESTWOOD et al., 2015, p. 02).
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pessoas de cores de pele diferentes, de outro. Através dessa primeira parte, 
os pesquisadores demonstram que o nível da animosidade partidária no 
público americano supera a hostilidade racial (2015, pp. 690-691).

Em segundo lugar, por meio de três experimentos, os pesquisadores 
demonstraram que o partidarismo e o afeto partidário influenciam compor-
tamentos e julgamento de caráter não político (IYENGAR; WESTWOOD, 
2015, p. 691). Através desses três experimentos, os pesquisadores alcançaram a 
conclusão de que, na ausência de sanção ou norma social que desencoraje o 
preconceito relacionado ao partido, os partidários optam por discriminar os 
seus opositores. Mas, ainda mais relevante, os pesquisadores perceberam que essa 
discriminação contra opositores políticos é baseada muito mais na animosidade 
contra os opositores do que na busca pelo favorecimento de partidários. O 
crescimento da hostilidade entre as vertentes partidárias nos Estados Unidos 
demonstrou, sobretudo, o crescimento de uma visão estereotipada e negativa 
dos opositores políticos (IYENGAR; WESTWOOD, 2015, p. 691).

Mas o dado mais impressionante demonstrado pela pesquisa é a 
invasão da influência das preferências políticas em domínios não políti-
cos e, até então, pessoais. A preferência declarada pelo casamento entre 
pessoas do mesmo partido político é apenas a ponta de um iceberg de 
evidências sobre a crescente relevância das preferências partidárias para 
as relações interpessoais. De fato, a seleção conjugal baseada no partido 
nos Estados Unidos supera a seleção baseada em aspectos físicos ou de 
personalidade. A crescente polarização afetiva ampliou os limites das pre-
ferências partidárias e restringiu os laços sociais e pessoais (IYENGAR; 
WESTWOOD, 2015, pp. 691-692).

Para os pesquisadores, a explicação mais plausível para a reação afetiva 
mais forte gerada pelas preferências partidárias encontra-se na ausência 
de aplicação de normas igualitárias – que incentivem a igualdade –, já 
que este tipo de norma desencoraja comportamentos discriminatórios 
(IYENGAR; WESTWOOD, 2015, p. 705).

Fato é que o nível de animosidade entre as preferências partidárias 
implica em uma menor disposição para tratar as ações dos opositores 
como legítimas, resultando em uma aprofundada contestação dos re-
sultados políticos. Trata-se, conforme já suscitado, de um verdadeiro 
incentivo dos partidos à anulação dos opositores e de suas políticas, 
como se a mera discordância implicasse em ilegitimidade (IYENGAR; 
WESTWOOD, 2015, p. 705).

Um dos principais riscos evidenciados, portanto, é que “o nível de 
animosidade através das linhas partidárias implica em uma disposição 
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reduzida de tratar as ações dos opositores políticos como legítimas, 
resultando em uma contestação mais intensa dos resultados políticos”5 
(IYENGAR; WESTWOOD, 2015, p. 705).

Conforme já anteriormente relatado, o constitucionalista norte-ame-
ricano Cass Sunstein denomina esse tipo de preconceito relacionado ao 
partido político de “partyism” ou, em tradução livre, partidismo. Segundo 
o professor da Universidade de Harvard, “‘partidismo’ é uma forma de 
hostilidade e preconceito que opera através das linhas políticas”6 (SUNS-
TEIN, 2016, p. 01). Ainda segundo Sunstein, “a ideia central é que pela 
mera identificação com um partido político, uma pessoa torna-se hostil 
ao partido político oposto e disposta a acreditar que os seus membros 
têm uma série de características ruins”7 (2016, pp. 01-02).

Segundo Sunstein, o partidismo está relacionado à polarização de 
grupo, que, em resumo, surge “quando os membros de um grupo deli-
berativo se movem em direção a um ponto mais extremo em qualquer 
direção indicada pela tendência de pré-deliberação dos membros”8 (1999, 
pp. 03-04). Assim, com a ocorrência deste fenômeno – a polarização de 
grupo –, em certas condições, um grupo a favor das ações afirmativas 
se tornará ainda mais favorável às ações afirmativas após uma discussão; 
um grupo a favor da restrição do acesso às armas se tornará ainda mais 
favorável à restrição após a discussão (SUNSTEIN, 1999, p. 04).

Existem dois grandes fatores responsáveis pela polarização de grupo: 
as influências sociais sobre o comportamento e o conjunto limitado de 
argumentos. “Uma das principais lições do fenômeno de polarização 
de grupo é lançar uma nova luz sobre um ponto antigo, no sentido de 
que a homogeneidade social pode ser bastante prejudicial à boa deli-

5	 Tradução livre do original em inglês: “The level of animosity across party lines 
also implies a reduced willingness to treat the actions of partisan opponents as le-
gitimate, resulting in more intense contestation of policy outcomes” (IYENGAR; 
WESTWOOD, 2015, p. 705).

6	 Tradução livre do original em inglês: “‘Partyism’ is a form of hostility and prejudice 
that operates across political lines” (SUNSTEIN, 2016, p. 01).

7	 Tradução livre do original em inglês: “The central idea is that merely by iden-
tifying with a political party, a person becomes hostile to the opposing party 
and willing to believe that its members have a host of bad characteristics” 
(SUNSTEIN, 2016, pp. 01-02).

8	 Tradução livre do original em inglês: “when members of a deliberating group move 
toward a more extreme point in whatever direction is indicated by the members’ 
predeliberation tendency” (SUNSTEIN, 1999, pp. 03-04).



230

beração”9 (SUNSTEIN, 1999, p. 04). Ouvir apenas ecos da própria voz 
facilita o processo de reforçar o ponto de vista pré-deliberativo e pode 
fomentar até mesmo extremismos. Por outro lado, a heterogeneidade e 
a pluralidade na deliberação tendem a promover resultados mais efetivos 
(SUNSTEIN, 1999, p. 04).

3. 	 Os danos provocados pelo  
part id ismo ao plur ipart idar ismo

Diante das características do partidismo, pode-se questionar se 
essa forma de preconceito candente tem o condão de provocar danos? 
Conforme se buscará demonstrar, o partidismo provoca severos danos à 
democracia por minar as condições de manutenção do pluripartidarismo. 

Os partidos políticos são instrumentos imprescindíveis para a manu-
tenção do regime democrático em termos atuais. O pluralismo político 
é a pedra de toque da democracia. Não há democracia sem respeito ao 
pluralismo político.

Conforme destaca Nancy Rosenblum, os partidos políticos apresen-
tam características bastante relevantes para uma democracia. A primeira 
característica é o caráter inclusivo. À exceção de partidos extremistas, 
os partidos políticos apresentam uma considerável disposição a tolerar 
partidários com diversidade de características e de posições ideológicas. 
Os maiores partidos apresentam um caráter bastante heterogêneo, o que 
é imprescindível caso ele pretenda se sagrar vencedor em eleições ma-
joritárias (2008, p. 357).

A segunda característica é o caráter abrangente das políticas propos-
tas pelo partido político. O partido político tem a responsabilidade de 
promover políticas públicas sociais, econômicas, de segurança, que sejam 
mais abrangentes quanto possível e que abarquem o maior número de 
cidadãos. Os partidos políticos devem falar para todos e não apenas a um 
grupo ou classe social específica (ROSENBLUM, 2008, pp. 358-359).

A terceira característica que permeia os partidos políticos é a dispo-
sição dos seus partidários a se comprometer com o partido. Os partidos 
políticos possuem estruturas que permitem a deliberação interna, o que 
faz deles um pequeno fórum público prévio de deliberação. Dentro desse 
ambiente, abrir mão de algumas posições em prol de um bem comum 

9	 Tradução livre do original em inglês: “one of the principal lessons of the group po-
larization phenomenon is to cast new light on an old point, to the effect that social 
homogeneity can be quite damaging to good deliberation” (SUNSTEIN, 1999, p. 04).
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– quando não extremado – é uma característica inerente aos partidários 
(ROSENBLUM, 2008, pp. 361-362).

A inclusão, a abrangência e a disposição para comprometer – ele-
mentos identidade partidária – são congruentes com as virtudes 
democráticas padrão. Eles evocam uma aparência de respeito 
mútuo, preocupação mínima com os interesses e opiniões dos 
outros, provisoriedade e resolução de disputas por meio de 
argumentos10 (ROSENBLUM, 2008, p. 362).

Um sistema partidário reflete a existência de um sistema de 
rivalidade regulada que define a democracia representativa. Trata-se 
de uma forma regulamentada de governo que previne o exercício 
da violência como método de se alcançar o domínio estatal (RO-
SENBLUM, 2008, pp. 362-363).

A rivalidade regulada como alternativa ou prevenção à guerra 
civil foi o momento inicial de reconhecimento: as partes pode-
riam existir condicionalmente dentro de um sistema regido por 
regras, hoje, um sistema regido pelo direito eleitoral. Partidários 
situam-se nesse sistema de oposição política. Eles se identificam 
como ‘nós’, participantes. Isso significa, em sua forma mais básica, 
que os partidários não procuram liquidar, apagar ou desorganizar 
permanentemente a oposição ou representá-los como inimi-
gos públicos. Partidários não estão empenhados na destruição 
mútua. Uma oposição vista como equivocada, corrupta, injusta 
ou ímproba não alcança a ilegitimidade. Não é proibida. Que 
alguns estarão completamente errados e tomarão partido contra 
os anjos é perfeitamente normal, e aqui ‘o erro tem os mesmos 
direitos que a verdade’11 (ROSENBLUM, 2008, p. 363).

10	 Tradução livre do original em inglês: “Inclusiveness, comprehensiveness, and the 
disposition to compromise - elements of party ID - are congruent with standard 
democratic virtues. They evoke a semblance of mutual respect, minimal concern for 
the interests and opinions of others, provisionality, and resolving disputes through 
argument” (ROSENBLUM, 2008, p. 362).

11	 Tradução livre do original em inglês: “Regulated rivalry as an alternative or preventive 
to civil war was the initial moment of recognition: parties could exist conditionally 
within a rule-bound system, today, a system governed by election law. Partisans situ-
ate themselves in this system of political opposition. They identify as a participating 
‘we’. That means at its most basic that partisans do not look to liquidate, erase, or 
permanently disorganize the opposition or represent them as public enemies. Par-
tisans are not bent on mutual destruction. An opposition seen as mistaken, corrupt, 
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Isso decorre do elemento moral distintivo da identidade partidá-
ria, que é a assunção de que os partidos políticos são parciais e, mesmo 
quando no governo, quando falam para todos, não falam por todos. Os 
partidos políticos têm consciência da necessidade da existência de um 
pluralismo político e de um conflito regulado para a manutenção da sua 
própria existência, a partir do momento que reconhecem a existência 
de um dualismo inerente às relações humanas (ROSENBLUM, 2008, 
pp. 364-365). “Podemos não admirar os partidários, mas a democracia 
representativa se beneficia dos partidos e, portanto, precisa de partidários”12 
(ROSENBLUM, 2008, p. 367).

Assim, se a democracia, inclusive a democracia representativa, foi 
instituída como instrumento para se prevenir o uso da violência e do 
arbítrio como meio de exercício dos poderes públicos, seria ilógico per-
mitir que os partidos políticos se valessem da violência para governar, sob 
pena de incorrerem em petição de princípio, ou seja, se valerem daquilo 
que pretendem combater.

O problema é que discursos políticos extremistas, fundados em um 
partidismo, promovem a violência como meio de solução de conflitos. 
Mas o que seriam partidos políticos extremistas? A democracia militante 
nos alerta contra partidos políticos que são antissistema democrático, que 
não acatam as regras da rivalidade regulada, que pretendem romper com 
a ordem constitucional e com as instituições democráticas e que buscam 
eliminar os seus opositores políticos (ROSENBLUM, 2008, p. 372).

Mas como saber quando esse discurso é realmente utilizado para 
promover a eliminação do opositor político ou a derrocada do sistema 
democrático e da ordem constitucional? A pergunta se faz necessária 
porque a retórica política exige o discurso inflamado, que atribui ao 
opositor político a culpa pelas mazelas da sociedade, atribuindo a ele a 
pecha de ameaça (ROSENBLUM, 2008, p. 375).

É necessário, então, diferenciar o extremismo político assim classificado como 
aquele exercido por partidos políticos que fogem do centro, adotando posições 
ideológicas discrepantes do padrão, do extremismo político danoso. A construção 
de um conceito de extremismo político, portanto, exige que se desatrele a ideia de 

infair, or unjust does not rise to illegitimacy. It is not outlawed. That some will be 
dead wrong and take sides against the angels is perfectly normal, and here ‘error has 
the same rights as truth’” (ROSENBLUM, 2008, pp. 362-363).

12	 Tradução livre do original em inglês: “We may not admire partisans, but 
representative democracy benefits from parties and hence needs partisans” 
(ROSENBLUM, 2008, p. 367).
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extremismo da posição no espectro político e da mera retórica política. O extre-
mismo, para Rosenblum, implica em violação da ética do partidarismo 
(2008, p. 395).

O extremismo político ocorre quando um partido abdica da sua 
responsabilidade de mobilizar os eleitores, propondo a intransigência 
como um valor a ser resguardado. Em assim agindo, o extremismo tende 
a colocar em jogo ao menos uma das já mencionadas características mo-
rais distintivas da identidade partidária: o caráter inclusivo, a abrangência 
ou a disposição para se comprometer. A mais marcante característica do 
extremismo é a intolerância (ROSENBLUM, 2008, p. 396).

Um dos valores democráticos mais importantes que os partidos po-
líticos fomentam é a participação política, por meio da integração e da 
mobilização. Os partidos políticos buscam maximizar a participação política. 
De fato, os partidos políticos têm o dever de identificar os setores da socie-
dade que tendem a acolher as suas mensagens e promover a sua integração. 
O extremismo, contudo, falha em alcançar esse valor. A intolerância é um 
obstáculo enorme no caminho da integração e da mobilização visando à 
participação política (ROSENBLUM, 2008, pp. 397-398).

O extremismo abdica de promover essa inclusão porque ela demanda, 
inevitavelmente, a disposição para abrir mão da ortodoxia e permitir o 
diálogo e a deliberação. O extremismo, contudo, não se dispõe a tanto, 
por se postar com absoluta indiferença em relação à opinião das massas. 
“O extremista é impenetrável, desdenhoso ou hostil ao resto. Esse é um 
desdém antidemocrático pela inclusão”13 (ROSENBLUM, 2008, p. 399).

O segundo valor de suma importância para os partidos políticos é 
o caráter abrangente e compreensivo das suas propostas políticas. Ainda 
que cientes de sua parcialidade, os partidos políticos carregam o intuito 
de falar para todos, através de uma ampla gama de propostas políticas. O 
extremismo político, contudo, é monótono (ROSENBLUM, 2008, p. 399).

Ao alcançar o poder após as eleições, por exemplo, um partido po-
lítico não pode governar apenas para aqueles que o elegeram. Decerto 
deve governar para todo o país, eis que é o representante da população 
e não apenas dos seus eleitores. O extremismo político, contudo, prega a 
não responsividade, permitindo-se, por meio de uma conduta deliberada 
em prol dos seus próprios e poucos valores, manter-se alheio aos anseios 

13	 Tradução livre do original em inglês: “The extremist is impervious, dismissive, or hos-
tile toward the rest. This is undemocratic disdain for inclusiveness” (ROSENBLUM, 
2008, p. 399).
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e às necessidades manifestadas pela sociedade. Em virtude disso, o extre-
mismo viola a expectativa de representação política que é inerente aos 
partidos políticos (ROSENBLUM, 2008, pp. 400-401).

O terceiro valor atrelado ao partidarismo é a disposição dos seus 
partidários a se comprometer. E a se comprometer não apenas com o 
partido, mas com os resultados democráticos da deliberação política. O 
extremismo, contudo, é intransigente e, em razão disso, abdica da respon-
sabilidade de governar. O extremismo prefere a não tomada de decisão, 
o “quanto pior melhor”, a uma resolução mediada de grau não ótimo. 
O extremismo enxerga o diálogo e a negociação como oportunismo e 
desonestidade e não como uma condição de exercício da política (RO-
SENBLUM, 2008, pp. 401-402).

A democracia exige que os partidos se enxerguem como uma mera 
parte do todo e, mesmo quando no governo, não como o governo em 
sua totalidade. Em virtude disso, concessões devem ser feitas, acordos 
devem ser entabulados, com a participação da minoria, inclusive. Obvia-
mente que os partidos políticos devem carregar consigo a interpretação 
de justiça, liberdade e igualdade que reputam correta, bem como outros 
valores que são intransigíveis. Mas o extremismo ignora a necessidade de 
se transigir até mesmo nas mais comezinhas coisas, por ser intolerante e 
por não abdicar sequer em parte de nenhuma de suas pretensões (RO-
SENBLUM, 2008, pp. 404-405).

O extremismo político é uma demonstração de arrogância, de uma 
pretensa superioridade que é antidemocrática, que implica em tirania e 
despotismo. O extremismo viola o princípio básico do partidarismo, que 
é a assunção de que, mesmo pretendendo estar “do lado dos anjos”, os 
partidos políticos se reconhecem apenas como parte do regime político 
(ROSENBLUM, 2008, p. 409).

Ocorre que “devemos admitir que, pelo menos retoricamente, o 
discurso político dominante e a virulência dos grupos na sociedade civil 
estejam em um contato dinâmico”14 (ROSENBLUM, 2008, p. 375).

Assim, quando um candidato à Presidência da República profere 
um discurso público no qual convoca os seus copartidários e eleitores a 
“fuzilar a petralhada”, transfere-se o debate político da arena deliberati-
va para a arena da violência, na qual o seu opositor político é visto não 

14	 Tradução livre do original em inglês: “We should allow that rhetorically at least, 
mainstream political talk and the virulence of groups in uncivil society are dynamic 
contact” (ROSENBLUM, 2008, p. 375).
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como um adversário com legitimidade para concorrer e disputar, mas 
como um inimigo a ser exterminado.

Com efeito, o partidismo, enquanto fenômeno contemporâneo, tem 
o condão de empobrecer o debate político, ao deslegitimar ideologias 
políticas e fomentar a criação de um verdadeiro inimigo – o partido 
político oposto – que, como tal, deveria ser eliminado.

A ideia de partidismo implica em busca por eliminação do partido 
oposto, enquanto o jogo democrático exige a preservação de partidos 
políticos opostos, de modo a viabilizar o debate político, a alternância de 
poder e, assim, o pluralismo político. A caça ao partido oposto não pode 
fazer parte do jogo democrático. Muito ao contrário, a coexistência de 
partidos políticos fundados em ideologias diversas é condição necessária 
de manutenção do regime democrático.

Conforme discorrem Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira, Emílio 
Peluso Neder Meyer e Diogo Bacha e Silva:

É um pressuposto fundamental para a existência da democracia que 
a autonomia pública das cidadãs e cidadãos seja exercida de forma a 
não sofrer qualquer coação externa. Na verdade, a esfera pública deve 
permitir o diálogo de diversas narrativas em jogo com o qual cada uma 
possa se expressar, tolerar a existência de outras e mesmo exercer o poder 
de convencimento pelo melhor argumento. [...].

Ao Poder Judiciário cabe um papel fundamental na garantia do 
Estado Democrático de Direito. Para permitir o livre exercício 
da cidadania e dos direitos políticos, deve atuar de forma a ga-
rantir a autonomia pública dos cidadãos, inclusive no que tange 
à liberdade no exercício do voto sendo, portanto, fundamental 
que intervenha para garantir que as informações públicas te-
nham um caráter pedagógico, verossímil e não agressivo para 
os demais cidadãos. Tal papel acentua-se no processo eleitoral, 
ainda mais quando se tem um processo eleitoral eivado de in-
formações falsas e ataques à honra dos cidadãos e os candidatos 
que representam os projetos políticos em disputa. A intervenção 
jurisdicional deve ser realizada de maneira a permitir a lisura 
do pleito e, sobretudo, a liberdade dos cidadãos (2018, p. 01).

Do mesmo modo, o pluralismo político é um dos mais relevantes 
alicerces da democracia e um dos fundamentos e da República Fede-
rativa do Brasil, conforme proposto pelo artigo 1º da Constituição da 
República de 1988.



236

Conforme suscitado por Bernardo Gonçalves Fernandes:

O pluralismo político decorre de um desdobramento do prin-
cípio democrático, autorizando em uma sociedade a existência 
de uma constelação de convicções de pensamento e de planos 
e projetos de vida, todos devidamente respeitados. Isso significa 
que o Estado não pode desautorizar nem incentivar nenhum. 
Todos têm o mesmo direito e liberdade de existência e proli-
feração no ambiente social. Traz também a noção e o respeito 
à alteridade, nos fazendo sempre perceber que o diferente é 
necessário.

O pluralismo é um traço do pensamento liberal e, por isso 
mesmo, os direitos fundamentais são condições sine qua non 
para a manutenção dessa ordem plural no interior do Estado. 
Intolerâncias, então, constituem práticas que devem ser reprimi-
das pelo Direito e pelo Estado. Por último, é necessário salientar 
que o pluralismo político se apresenta não só como abertura 
para opções políticas (expressão de pensamentos e manifestação 
dos mesmos, abertura ideológica com o adequado respeito aos 
mais variados projetos de vida), mas também como a possibi-
lidade de participação em partidos políticos (FERNANDES, 
2016, pp. 310-311).

Assim, é notório o dano provocado pelo partidismo à democracia 
quando coloca em questão o pluripartidarismo, ao denotar uma superiori-
dade que é antidemocrática, que implica em tirania e despotismo, negando 
a cada partido político o papel de ser uma parte do regime político.

4. 	 Conclusão:  um enorme desaf io 
à  consol idação da democrac ia 
contemporânea

Procurou-se demonstrar que o partidismo causa efeitos deletérios à 
democracia ao minar a disposição dos partidários de tratar as ações dos 
opositores como legítimas, resultando em uma aprofundada contestação 
dos resultados políticos, tratando-se de um verdadeiro incentivo dos parti-
dos à anulação dos opositores políticos; provoca, ainda, danos consideráveis 
ao fomentar a promoção de discursos negativos e o evitamento de pessoas 
externas ao grupo; degrada a democracia, ao inviabilizar a manutenção 
das condições necessárias ao pluripartidarismo, ao abdicar de promover 
a inclusão e aceitar a diversidade que são exigidas pela democracia.
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Sendo assim, o partidismo se constitui como um enorme e ímpar 
desafio à consolidação da democracia contemporânea, com especial 
destaque para a tão escamoteada jovem democracia brasileira.

Há que se convir que não há construção de uma sociedade democrática sem 
respeito à diversidade e ao pluralismo. E não se garante o respeito à diversidade e ao 
pluralismo em meio a um ambiente em que a própria política – fórum que subverteu a 
lógica da resolução dos conflitos pela força e pela violência – fomente a proliferação dos 
discursos de ódio fundados no partidismo, que minam os processos de autoa-
firmação dos indivíduos enquanto sujeitos de direitos dentro da sociedade.
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Racional idade neol ibera l , 
co lonização de dados e  democrac ia

Gis leu le  Mar i a  Menezes  Souto 1 

Rane  Fe r re i r a  R ios  Ho l l anda  
Cava l can te  de  Mora i s 2

1. 	 Int rodução

O neoliberalismo não é apenas uma nova forma de ordenamento 
econômico, mas uma nova razão do mundo. 

Essa racionalidade vigente influencia a formação de novos sujeitos 
cuja existência é obrigada a se adequar a essa nova forma de entender e 
explicar o mundo. 

Ademais, o neoliberalismo impõe aos sujeitos, inseridos nesse con-
texto, um universo de competências, concorrência e consumo subme-
tendo-os constantemente à necessidade de fazer escolhas. 

Nesse contexto, a existência passa a ser vista como o resultado das 
escolhas individuais e autônomas, porém o neoliberalismo molda os va-
lores assumidos pelo neossujeito para que atenda à lógica do mercado. 

As tecnologias da informação e da comunicação espalharam-se para os 
mais diversos âmbitos da experiência humana; O neossujeito vê-se à mercê de 
uma realidade virtual, de modo que o virtual transforma-se em uma técnica 
de gestão que visa modificá-lo e vigiá-lo em todos os domínios de sua vida.

O direito à informação tem importante função social e política, 
permitindo que o neossujeito possa formar suas próprias convicções e 

1	 Doutoranda em Teorias do Direito e da Justiça PUC-MINAS, Mestre em Filosofia 
PUC-SP, graduada em Serviço Social, Filosofia e Direito, professora do Departamento 
de Filosofia da PUC-MINAS.

2	 Mestranda em Teorias do Direito e da Justiça na PUC-MINAS, bolsista da CAPES.
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tomar decisões, inclusive mediante a eleição de representantes no pro-
cesso eleitoral.

A partir do instante em que as plataformas online consolidaram-
-se como as mediadoras da política e da vida, criou-se um problema 
de legitimidade democrática devido à forma como as informações são 
disseminadas e consumidas.

Diante do exposto, faz-se necessário indagar: qual o papel da tecno-
logia no contexto do neoliberalismo e qual o perigo que as democracias 
correm? 

Visando percorrer o caminho proposto com o objetivo de responder 
às inquietações supramencionadas, inicialmente, far-se-á uma breve ex-
planação sobre a racionalidade liberal e sobre como a lógica de mercado 
influencia nas escolhas do neossujeito.

Ainda, na esteira do neoliberalismo e sua racionalidade liberal, dis-
sertar-se-á sucintamente sobre a fábrica de sujeitos e sua relação com a 
tecnologia de vigilância e o controle que exerce sobre o neossujeito bem 
como a questão da colonização dos dados e, por último, versar-se-á sobre 
os perigos enfrentados pelo sistema democráticos em tempos de fake news.

2. 	 Rac ional idade neol ibera l :  
a  ress igni f icacão do su je i to

 Uma das nuances mais significativas da vida do homem na con-
temporaneidade encontra-se circunscrita à ideia do neoliberalismo3, 
que, nesse contexto, pode ser definido como ”o conjunto de discursos, 
práticas e dispositivos que determinam um novo modo de governo dos 
homens segundo o princípio universal da concorrência” (DARDOT; 
LAVAL, 2016, p. 17), que dita certas normas, “empregando técnicas 
de poder inéditas sobre as condutas e as subjetividades”. (DARDOT; 
LAVAL, 2016, p. 21). Segundo, os autores supracitados o neoliberalismo 

3	 O neoliberalismo nasceu como uma reação à forma assumida pelo capitalismo depois 
da Segunda Guerra Mundial, caracterizada pela presença decisiva do Estado na esfera 
econômica, enquanto expressão do pacto social-democrata.

	 [...] entretanto, não é o herdeiro natural do primeiro liberalismo, assim como não 
é seu extravio nem sua traição. [...] não se pergunta mais sobre que tipo de limite 
dar ao governo político, ao mercado, a direitos ou ao cálculo da utilidade, mas, sim, 
sobre como fazer do mercado tanto o princípio do governo dos homens como do 
governo de si. Considerando uma racionalidade governamental, e não uma doutrina 
mais ou menos heteróclita, o neoliberalismo é precisamente o desenvolvimento da 
lógica do mercado como lógica normativa generalizada, desde o Estado até o mais 
intimo da subjetividade. (DARDOT; LAVAL, 2016, p.34). 
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pode ser compreendido como uma nova “razão de mundo” ou mesmo 
como um modo de ser-no-mundo, tendencialmente totalizante, voltado 
para a produção de efeitos em todas as esferas da existência, cujos dispo-
sitivos direcionam-se à obtenção de lucro e aos interesses do mercado. 
(DARDOT; LAVAL, 2016). 

Ademais, tais normas impõem ao neossujeito viver em um universo de 
competência e consumo generalizado, cuja existência é permeada pelas escolhas:

Essa lógica que consiste em dirigir indiretamente a conduta é o 
horizonte das estratégias neoliberais da promoção da ‘liberdade 
de escolher’. Nem sempre distinguimos a dimensão normativa 
que necessariamente lhes pertence: ‘a liberdade de escolher’ 
identifica-se com a obrigação de obedecer a uma conduta 
maximizadora dentro de um quadro legal, institucional, regu-
lamentar, arquitetural, relacional, que deve ser construído para 
que o indivíduo escolha ‘com toda liberdade’ o que deve obri-
gatoriamente escolher para seu próprio interesse. (DARDOT; 
LAVAL, 2016, p. 216). 

Tais escolhas baseiam-se na proclamação da autonomia de cada um, 
o que leva o neossujeito a acreditar que vive um intenso período de li-
bertação, ou seja, é livre para escolher4, porém, ao vivenciar essa sensação 
de que escolhe a partir de seus interesses, o neoliberalismo possibilita a 
criação de condições para que o mesmo assuma valores baseados na lógica 
do mercado5, como, por exemplo, da concorrência e/ou competição.

No entanto, o caráter disciplinar e normativo da estratégia da escolha 
revela-se quando se observa que

[...] a ‘liberdade de escolher’ se identifica de fato à obrigação 
de obedecer a uma conduta maximizadora no interior de um 
quadro legal, institucional, [...] relacional, que deve justamente 
ser construído para que o indivíduo escolha ‘com toda liberdade’ 
aquilo que ele deve obrigatoriamente escolher em nome de seu 
próprio interesse. (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 300).

4	 ‘A liberdade da escolha’ é um tema fundamental das normas de condutas dos sujeitos. 
Parece que é impossível conceber um sujeito que não seja ativo, calculista, á espreita 
das melhores oportunidades. (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 223). 

5	 O mercado é concebido, portanto, como um processo de autoformação do sujeito 
econômico, um processo subjetivo autoeducador e autodisciplinar, pelo qual o in-
divíduo aprende a se conduzir. (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 141).
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Entretanto, a realidade é que os neossujeitos estão cada vez mais 
propensos às severas, imprevisíveis e imperdoáveis demandas das forças de 
mercado e aos tipos de juízos impessoais que os avaliam em termos de 
cálculos de custo-benefício dos riscos econômicos, da responsabilidade 
financeira, da produtividade, da eficiência, da conveniência e submetidos 
aos mais diversos mecanismos de vigilância6 e, consequentemente, às es-
colhas induzidas por mensagens publicitárias e estratégias de marketing 
facilitadas pelo desenvolvimento tecnológico que ampliou a gama de 
produtos e canais de difusão da mass media7. 

Ainda que exemplos disso tenham aumentado nas últimas décadas, 
o construtivismo da racionalidade neoliberal não apenas produz a forma 
subjetiva do capital humano, mas fabrica também os critérios e modalidades 
de valorização de si, as maneiras de utilizar as competências e os ideais que 
orientam aqueles usos, dentre os quais a realização do interesse individual, 
a eficácia, o desempenho, tendo sempre como horizonte a concorrência.

3. 	 A fábr ica  de su je i tos :  
tecnologia  e  redes soc ia is

Ao abolir qualquer valor comum visando ao horizonte da concor-
rência, a racionalidade neoliberal, fundada na 

governabilidade empresarial está ligada a uma racionalidade de 
conjunto que tira força de seu próprio caráter abrangente,já 
que permite descrever as novas aspirações e as novas condutas 
dos sujeitos, prescrever os modos de controle e influência que 
devem ser exercidas sobre eles em seus comportamentos e 
redefinir as missões e as formas da ação pública. Do sujeito ao 
Estado, passando pela empresa, um mesmo discurso permite 
articular uma definição do homem pela maneira como ele 
quer ser ‘bem-sucedido, assim como o modo de ser ‘guiado’, 
‘estimulado’, ‘formado’, ‘empoderado’ para cumprir seus obje-
tivos. Em outras palavras, a racionalidade neoliberal produz o 
sujeito de que necessita ordenando os meios para que ele se 
conduza realmente como uma entidade em competição e que, 

6	 A desconfiança como principio e a vigilância avaliativa como método são traços 
mais característicos da nova arte de governar os homens. (DARDOT; LAVAL, 
2006, p. 319). 

7	 O espaço público é construído cada vez mais pelo modelo do global shopping 
Center. (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 304).
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por isso, deve maximizar seus resultados, expondo-se a riscos 
e assumindo inteiras responsabilidades por eventuais fracassos. 
(DARDOT; LAVAL, 2016, p. 308).

A aliança entre racionalidade e governabilidade empresarial8 fabrica 
um “homem novo”, privado de sua faculdade de julgar, formado em todas 
as flutuações identitárias e aberto a quaisquer conexões comerciais, cuja 
tendência é transformar esse sujeito “fabricado” em uma mercadoria, 
pois, “no novo mundo da ‘sociedade em desenvolvimento’, o indivíduo 
não deve mais se ver como um trabalhador, mas como uma empresa que 
vende um serviço em um mercado”. (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 335). 
A ideia da empresa de si mesmo “supõe uma integração da vida pessoal e 
profissional” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 335), visando, portanto, a essa 
integração o neossujeito aceita determinadas condições de desempenho, 
de concorrência e de vigilância e este é constantemente submetido a si-
tuações de vulnerabilidade. 9Diante do exposto, é possível estabelecer uma 
relação entre a fábrica de sujeitos produzida pela “nova razão do mundo” 
e a tecnologia que propicia ao neossujeito frequentar vários espaços ao 
mesmo tempo bem como ser competitivo, uma vez que “surgem novos 
espaços e velocidades, que se metamorfoseiam e se bifurcam aos nossos 
pés, forçando-nos à heterogênese”. (LÉVY, 2011, p. 34). 

As tecnologias da informação e da comunicação espalharam-se pelos 
mais diversos âmbitos da experiência humana. Segundo Levy (2011), 
existe um movimento geral de virtualização10 que afeta hodiernamente 
não apenas a informação e a comunicação, mas também os corpos, o 
funcionamento econômico, os quadros coletivos da sensibilidade ou o 
exercício da inteligência. As características elencadas são, segundo Dardot 
e Laval (2016), próprias do sujeito neoliberal em formação, uma vez que 

8	 O homem neoliberal fruto dessa racionalidade é “adestrado” pela lógica de mercado, 
cuja existência se caracteriza por uma busca incessante pela realização profissional, 
bem como pelo sucesso social, porém tal existência é permeada pelo medo do fra-
casso e, portanto, este é responsável por toda escolha.

9	 O sujeito no trabalho parece mais vulnerável, na medida em que a gestão exige 
dele um comprometimento integral de sua subjetividade. (DARDOT; LAVAL, 
2016, p. 363).

10	 A virtualização não é uma desrealização (a transformação de uma entidade num 
conjunto de possíveis), mas uma mutação de identidade, um deslocamento do centro 
de gravidade ontológico do objeto considerado: em vez de se definir principalmente 
por sua atualidade (uma ‘solução’), a entidade passa a encontrar sua consistência 
essencial num campo problemático. (LÉVY, 2011, p. 17-18).
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“não faltam hoje descrições do homem hipermoderno, impreciso, flexí-
vel, precário e sem gravidade”. (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 337). Essas 
nuances revelam uma condição nova do homem, as quais para alguns 
afetaria a própria economia psíquica, e, moldadas pelos avanços tecno-
lógicos, propiciam a transformação do indivíduo. Somente dentro da 
moldura da racionalidade neoliberal é possível construir uma chave de 
compreensão para fenômenos sociotecnológicos que ameaçam a demo-
cracia na atualidade. Nas redes sociais, o neossujeito constrói a si mesmo, 
na medida em que faz uma espécie de curadoria, retuitando no Twitter, 
compartilhando no Facebook e construindo uma personalidade online 
com base em fragmentos de textos e informações já existentes na web.

Recentemente experimentou-se um giro na forma de participação 
nas redes sociais, que deixou de ser conversacional ou confessional, que 
não busca revelar ou expor opiniões, mas gerar engajamento. A escrita, 
somada à repetição inerente aos compartilhamentos fez emergir um novo 
tipo de verdade, uma nova forma de relacionamento entre verdade e sub-
jetividade. A verdade é subjetivada na medida em que pode ser reescrita 
a cada incorporação e compartilhamento, uma vez que não é necessário 
reportar-se a nenhum dado objetivo ou externo a si para cumprir a lógica 
neoliberal de controle; “a hiperinformação e a hipercomunicação gera 
precisamente a falta de verdade”. (HAN, 2017, p. 25).

A emergência de fenômenos, como a fake news11, reflete um novo 
relacionamento do neossujeito consigo mesmo, na medida em que este 
produz, informa e torna-se fonte da própria verdade. Os novos meios de 
produção e consumo de informação na internet, as plataformas digitais, 
o modo como impactam e o debate impõem novos tipos de perguntas 
e adaptações às circunstâncias oriundas dessa nova verdade.	

Esse neossujeito cria um ambiente que Dunker (2017) descreve 
como pós-verdade: “um ambiente em que circunstâncias nas quais fatos 
objetivos têm menos influência em moldar a opinião pública do que 
apelos a emoções e crenças pessoais”. (DUNKER, 2017, p. 23).

É nesse ambiente que se constrói uma noção artificial de uma comu-
nidade, que é impactada por notícias falsas, organizada algoritmicamente, 
agregada por gostos, preferências e hábitos de navegação, potencializada 

11	 Embora conceituado de maneira elástica, o termo fake news tem sido descrito pelos 
teóricos como “o fenômeno àquelas matérias inverídicas que aparentam ser fruto de 
apuração jornalística e cujo erro advém não de uma apuração ruim ou descuidada, 
mas de uma intenção maliciosa (busca de lucro econômico ou benefício político)”. 
(ORTELLADO, 2018, p.45).
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pela possibilidade de distribuí-las instantaneamente na rede e de direcionar 
essas notícias para interlocutores individualizados. 

Plataformas, como Twitter, Facebook, Instagram e Youtube, operam 
mecanismos de filtragem e indicação de conteúdo, baseados em formas 
avançadas de coleta de dados. A personalização de conteúdos é frequen-
temente exercida por meio de processos automatizados de decisão que 
determinarão o público-alvo das informações, possibilitando, por exemplo, 
a conexão direta entre emissores de conteúdos (jornalísticos e/ou publi-
citários) e comunidades específicas de interesse, de forma a aumentar a 
frequência de engajamento dos usuários com o provedor de aplicações.

Portanto, não apenas o neossujeito, mas a coletividade estão sob 
controle. Controle este que obedece à lógica de mercado apregoada pelo 
neoliberalismo, fundamentada em manipulação dos desejos, direcionada 
ao consumo e à competitividade. “O excesso de exposição transforma 
tudo que está à mercê da corrosão imediata sem qualquer mistério. A 
economia capitalista submete tudo à coação expositiva. É só a encenação 
expositiva que gera valor, deixando de lado todo e qualquer crescimento 
das coisas”. (HAN, 2018, p. 25).

O neossujeito, no intuito de consumir mais informações, é mani-
pulado a tacitamente renunciar a privacidade de seus dados.

Couldry e Mejuas (2018) apontam que o controle algorítmico da 
sociedade é um novo estágio de capitalismo, em que a função do mercado, 
ao invés de fazer circular bens, é circular dados, distribuindo informações 
sem recorrer a uma fonte centralizada ou verticalizada.

A vida social torna-se, mundialmente, uma fonte aberta para a 
extração de dados que está de alguma forma à disposição do capital. 
Esses fluxos globais de dados são tão expansivos quanto a apropriação 
colonialista histórica de terra, recursos e corpos, ainda que o epicentro 
esteja de alguma forma deslocado. (COULDRY; MEJIAS, 2018, p. 2). 
Esse fenômeno é nomeado pelo autor como colonialismo de dados: 

Colonialismo de dados combina as práticas predatórias de ex-
tração com métodos de quantificação abstrata da computação. 
Compreender Big Data em uma perspectiva sul-global significa 
compreender a atual dependência do capitalismo desse novo 
tipo de apropriação, que atua em todos os pontos do espaço 
onde pessoas ou coisas estão vinculadas às infraestruturas de 
conexão. O escalonamento dessa transformação significa que 
é prematuro mapear formas de capitalismo que emergirão 
dela em escala global. Assim como o colonialismo histórico 
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em longo prazo forneceu as precondições essenciais para a 
emergência do capitalismo industrial, da mesma forma, com o 
passar do tempo, acreditamos que o capitalismo de dados pro-
verá as precondições para um novo estágio de um capitalismo 
inimaginável, mas para o qual, a apropriação da vida humana 
por meio de dados será central. Nesse momento, a prioridade 
não é especular sobre aquele estágio eventual do capitalismo, 
mas resistir ao capitalismo de dados que está se instalando. É 
assim que compreendemos Big Dataa partir do Sul (tradução 
livre). (COULDRY; MEJIAS, 2018 p. 4).

O colonialismo histórico instaurou uma diretriz exploradora que 
foi posteriormente mascarada ideologicamente por discursos como “isto 
não é apropriação”, “isto não é roubo”. Tais fundamentos continuam 
presentes na atualidade.

As novas relações mediadas por dados revelam a limitação da escolha 
do sujeito em ter dados extraídos a cada vez que precisa aceitar termos 
e condições de um aplicativo ou plataforma digital. Não é coincidência 
que as plataformas que mais extraem dados são as empresas mais lucrativas 
do mundo. (COULDRY, MEIJAS, 2018).

Na medida em que os dados coletados na internet tornam-se uma 
moeda valiosa, eles também se tornam ferramentas de dominação eco-
nômica da política. Isto é possível por meio dos algoritmos, que dão a 
esses dados (big data)12um propósito e direção.

Dado que algoritmos são desenhados para serem comandos de deci-
são dentro de um código, insta compreender como algoritmos modulam 
as tomadas de decisões institucionais, comerciais e governamentais. 

Tais decisões são tomadas não apenas com base em dados intrínse-
cos, mas com base em dados analisados algoritmicamente. Os algoritmos 
escolhem, predizem e ordenam informações, podendo modular o que é 
encontrado, priorizando ou tornando visível, por exemplo. Essa escolha 
pode representar uma limitação de experiências e conexões sociais, de 
forma que o sujeito é continuamente exposto às mesmas pessoas, expe-
riências, notícias e cultura. 

12	 Big data “é um termo utilizado para descrever um grande volume de dados, em 
grande velocidade e grande variedade; que requer novas tecnologias e técnicas para 
capturar, armazenar e analisar seu conteúdo; e é utilizado para abrilhantar a tomada 
de decisão, fornecendo introspecção e descobertas, e suportando e otimizando pro-
cessos”. (MCKINSEY GLOBAL INSTITUTE, 2011, p. 3).
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Tal dinâmica torna necessário questionar o papel dos algoritmos 
no crescimento ou expressão do poder. David Beer (2017) aponta que 
o poder dos algoritmos transcende o código e integram um entendi-
mento discursivo de desejabilidade e eficiência, na qual a menção do 
algoritmo é parte de um código de normalização. Há certa autoridade 
implícita no termo algoritmo, uma aura de confiabilidade, já que al-
goritmos são precisos e objetivos e, portanto, capazes de fundamentar 
algum tipo de racionalidade.

Revela-se, portanto, uma dupla natureza dos algoritmos: uma natu-
reza computacional, como código de programação; e uma natureza social, 
como curadores da realidade dotados de poder discursivo.

Os fenômenos tecnológicos não existem no vazio, só tomam tamanha 
proporção por estarem ancorados numa cosmovisão. A natureza social 
dos algoritmos produz impactos na razão, influenciados por interesses 
comerciais, agendas políticas, ideológicas e econômicas. O acesso à infor-
mação, aparentemente amplo, no qual o neossujeito pensa ter completa 
liberdade para escolher o que quer, como e quando acessar, encontra-se, 
na verdade, circunscrito a uma bolha.

[...] uma rede de informações que pretenda tornar-se o mais útil 
possível, buscando manter seu valor social, deveria tratar de maneira 
isonômica os dados vindos de todos os conteúdos, sites e platafor-
mas. Isto permite que a rede transporte todo tipo de informação e 
suporte todo tipo de aplicativo. (MAGRANI, 2014, p. 155).

A dinâmica das redes poderia construir encontros inesperados com 
argumentos não escolhidos previamente, que poderiam informar escolhas 
democráticas uma vez que o neossujeito teria contato com realidades 
diversas da sua. Entretanto, a arquitetura da rede contribui para a ma-
nutenção de bolhas instrumentalizadas, ocasionando um aumentado da 
polarização política.

4. 	 Efe i tos  colatera is  da colonização  
de dados para  a  democrac ia

A colonização de dados subsiste a partir de uma racionalidade ne-
oliberal, cujas características são prejudiciais à manutenção da cultura 
democrática. Segundo Runciman (2017), a democracia sempre esteve 
em risco, mas o neoliberalismo aliado à instrumentalização da tecnologia 
trouxe uma crise diferente das anteriores em virtude de três fatores: a 
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violência política, a inexistência de ameaça de calamidade e a revolução 
da informática.

Primeiro: A violência política, que não afeta a geração atual da mes-
ma forma que afetava as anteriores, visto que houve uma passagem 
das sociedades violentas a sociedades fundamentalmente pacíficas, ou 
melhor, “nossos impulsos mais destrutivos se manifestam de outras 
maneiras, vez que estão restritas à imaginação de cada um e não fazem 
mais parte da vida política, [...] não assumem o centro do palco”. 
(RUNCIMAN, 2017, p. 56).

Segundo: A inexistência da ameaça de uma grande calamidade, uma vez 
que, no passado, a “probabilidade de uma catástrofe tinha um efeito 
mobilizador, mas hoje tende a nos deixar apalermados. Paralisados pelo 
medo”. (RUNCIMAN, 2017, p. 60).

Terceiro: A revolução da informática13, que alterou por completo os ter-
mos em que a democracia precisa operar. Passou-se a depender de formas 
de comunicação e compartilhamentos de informação que escapam tanto 
do controle quanto da plena compreensão.

No que tange ao terceiro aspecto, ainda na esteira da teoria do autor 
supramencionado sobre democracia, a ameaça tecnológica dá-se a partir 
de uma tecnologia que promete uma eficácia sem precedentes controlada 
por empresas obrigadas a prestar menos conta de seus atos que quaisquer 
outras na política da história moderna.

Independentemente de quem sejam os programadores do có-
digo - sejam o governo, interesses econômicos, ou mesmo 
universidades e pesquisadores independentes – existem claros 
problemas em matéria de legitimidade que emergem da res-
trição a liberdades individuais, impondo limites que não são 
nem naturais nem o resultado de processos democráticos para a 
elaboração de normas de condutas. (MAGRANI, 2014, p. 154).

O direito à informação tem importante função social e política, 
permitindo que os neossujeitos possam formar suas próprias convicções 

13	 A ampla circulação de significações do capitalismo tecnológico, socialmente legiti-
mada, colaborou para a construção de um modo de vida em rede, indistinto de um 
modelo de produtividade do corpo/da subjetividade, com o termo rede associado 
à expressão de um sujeito específico. A metáfora da “rede” concilia subjetividade (o 
dizer social) e instrumentos (o fazer social) de época, projetados, na esteira do de-
senvolvimento da informática, para viabilizar o sujeito conectado, disponível, móvel 
e flexível, específico. (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009, p. 102).
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e tomar decisões, inclusive mediante a eleição de representantes no 
processo eleitoral.

Para participar e contribuir na construção de uma sociedade demo-
crática, os neossujeitos devem ser capazes de argumentar, criticar, analisar, 
opinar, compreender proposições e debater alternativas.

A internet, como um canal que possibilita o ilimitado intercâmbio 
de informações e ideias, cria ampla oportunidade para o exercício da 
liberdade de expressão ou livre expressão de pensamento, impactando 
diretamente as decisões políticas e a cultura democrática. Paralelamente 
a essa evolução da internet, surgiram controvérsias jurídicas pela colisão 
do direito à informação e os direitos de escolhas.

À medida que tais aplicações crescem e tornam-se altamente lucrati-
vas, a pressão para que assumam responsabilidades pelo impacto cada vez 
maior que causam no sistema democrático também aumenta. “A imper-
feição que existia no cerne do nosso sistema democrático pré-algoritmo 
e pré Inteligência Artificial acarretava muitos efeitos colaterais invisíveis, 
muitos deles benéficos”. (MOROZOV, 2019, p. 140).

A partir do instante em que as plataformas online consolidaram-se 
como as mediadoras da política e da vida, criou-se um problema de 
legitimidade democrática.

A ausência de organicidade das interações nas redes nubla a trans-
parência do debate público virtual, propiciando estratégias de manipu-
lação, de disseminação de boatos e de difamação, comumente usadas em 
disputas políticas. 

Em importantes eventos da política internacional, tais como as 
eleições americanas de 2010, a eleição de Donald Trump em 2016, o 
plebiscito de saída do Reino Unido da União Europeia (Brexit), os robôs 
sociais (contas controladas por software que geram artificialmente con-
teúdo e estabelecem interações como não robôs) foram utilizados para 
deslocar debates para certos focos de interesse, aumentando a dimensão 
de determinada versão de fatos, ou atraindo dimensão irreal para deter-
minada opinião ou figura pública, para manipulação de trendingtopics e 
do debate em geral. (FGV; DAPP, 2017).

Já no contexto brasileiro, as eleições presidenciais de 2018 foram 
consideradas pela Organização dos Estados Americanos como sem pre-
cedentes na distribuição de fake news via Whatsapp14.

14	 A afirmação é de Laura Chinchilla, presidenta da missão da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) para acompanhar as eleições no Brasil. (JUBÉ, 2018).
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As influências das plataformas digitais nos resultados de processos 
deliberativos denunciam não somente a transformação da formação da 
opinião pública em produto, mas revelam um novo estágio de capitalismo 
em que a exploração de dados produz conhecimento estratégico sobre 
indivíduos e populações com o objetivo de influenciar seus comporta-
mentos e gerar receitas aos seus serviços, atuando principalmente a partir 
do direcionamento individual e coletivo da atenção.

Runciman (2018, p. 161) questiona se “iremos abdicar das nossas 
responsabilidades na democracia em favor dessas novas forças sem nem 
mesmo pensar duas vezes?”

Quando um sistema democrático coloca a Inteligência Artificial 
no centro de suas operações, visando obter resultados fundados em pro-
messas de perfeição e racionalidade, ele ignora a imensa complexidade 
das relações humanas reduzindo-as a regras algorítmicas, transformando 
países em corporações eficientes onde todos os detalhes da vida humana 
não passam de funções mecânicas a serem ajustadas.

Uma coletividade que abdica de sua soberania tecnológica em prol 
do governo algorítmico resultará em um regime político em que todas 
as decisões serão regidas por empresas de tecnologia.

Diante da ausência de uma política progressista tecnológica robusta, 
MOROZOV (2019) propõe:

O que, então pode ser feito? A tecnofobia não é a solução. Os 
progressistas precisam de tecnologias que respeitem o espírito, se 
não a forma institucional, do Estado de bem-estar social e pre-
servem o compromisso deste com vistas a oferecer as condições 
ideais para a prosperidade humana. (MOROZOV, 2019, p. 99).

O uso crítico da tecnologia não implica em demonizar a Inteligência 
Artificial, plataformas ou aplicativos, mas questionar a atuação governa-
mental diante dos desafios impostos pela sua utilização, reconhecendo-os 
como frutos de uma epistemologia neoliberal que perpetua um projeto 
de colonização.

5. 	 Conclusão

As sociedades neoliberais da atualidade emergem como modelos 
alternativos a sociedades disciplinares, dominadas por ordens e proibições. 
A sensação de liberdade oculta diversas formas de exploração, modulação 
de comportamentos e colonização cultural por processos incitados pelo 
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mercado ou por governos, que podem decidir quando, como e quais as 
informações os indivíduos acessam ao navegar na internet. 

A particularização do conhecimento e da experiência ocorre quando 
algoritmos predizem e personalizam conteúdos para cada pessoa. O am-
biente virtual modulado algoritmicamente é simultaneamente resultado 
e fundamento de uma racionalidade neoliberal, que fabrica um novo 
sujeito. (DARDOT; LAVAL, 2019).

A presença online, essencial à manutenção da competitividade e da 
socialização desse neossujeito impõe que ele frequentemente alimente as 
redes com dados. Em plataformas como Google e Facebook, a possibili-
dade de experimentar os recursos ao máximo é diretamente proporcional 
ao número de dados a elas entregues.

Ademais, os dados, quando não entregues espontaneamente, são mi-
nerados de fontes diversas, com pouca ou nenhuma transparência, em uma 
lógica exploratória que tem fins colonizadores. (COULDRY, MEJIAS, 2018).

Essa prática, além de discriminatória por sua própria natureza, leva à 
formação de bolhas informacionais, bem como a padrões extremamente 
individualizados de consumo e à apropriação do conhecimento e da 
cultura, reforçando a polarização política ao invés de facilitar discussões 
e consensos racionais.

Os atores políticos têm a ganhar com um profundo entendimento 
de como os novos mecanismos de comunicação influenciam a persuasão 
política, criando assimetrias de poder nos processos democrático-discur-
sivos de formação de opinião.

Não restam dúvidas de que os algoritmos são capazes de encontrar 
respostas empiricamente corretas para uma série de questões, o que 
poderia ser alinhado com a política democrática que discute o melhor 
curso de ação diante de um problema. Entretanto, como aponta Moro-
zov (2018), o propósito da política democrática não é apenas resolver 
problemas, mas também chegar a uma concepção desse problema capaz 
de reconciliá-lo com certos ideais, como o da justiça.

Uma democracia deve demandar que as decisões sobre seu destino 
sejam tomadas de maneira crítica, mediadas por plataformas transparentes 
e independentes. O controle indistinto de entes privados sobre as redes 
pode custar a própria democracia.
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17

Ref lexos da herança d i tator ia l  no 
t ratamento contemporâneo das 

v io lações de di re i tos  humanos 

Ana  C la ra  Mansu r  Ca rva l ho 1

1. 	 Int rodução

No dia 29 de julho de 2019, Jair Bolsonaro comentou publica-
mente o desfecho do processo judicial que considerou seu agressor, 
Adélio Bispo, como inimputável. Nesta ocasião, Bolsonaro declarou 
que, caso o presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Felipe Santa 
Cruz, quisesse saber como o pai, Fernando Santa Cruz, desapareceu 
durante a ditadura militar, ele poderia contar o que aconteceu. Bol-
sonaro afirmou que o jurista não iria querer saber a verdade sobre 
o pai, uma vez que Fernando Santa Cruz teria feito parte do grupo 
Ação Popular de Pernambuco e fora morto por outros militantes 
(FERNANDES, 2019). 

Entretanto, o irmão de Fernando Santa Cruz, João Artur, prestou 
depoimento à Agência Brasil e afirmou que o parente era um estudante 
de direito não afeito ao embate corporal. Segundo relatório da Comis-
são Nacional da Verdade, Santa Cruz foi preso pelo regime ditatorial 
em 1974 e nunca mais foi visto. Em 2012, no livro “Memórias de uma 
guerra suja”, Cláudio Guerra, ex-delegado do Dops, descreve como o 
corpo de Fernando foi incinerado no forno da Usina Cambahyba, em 
Campos dos Goytacazes (RJ). O relatório final da Comissão da Verdade 
afirma que Fernando Santa Cruz permanece desaparecido, sem que os 
seus restos mortais tenham sido entregues a seus familiares.

1	 Graduanda em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), e-mail: 
anaclaramcbh@gmail.com.
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A declaração de Bolsonaro é passível de ser interpretada como uma 
violação ao dever presidencial de proceder conforme os ditames da Lei 
1.079/50, e atuar com a dignidade, a honra e o decoro do cargo. Marcelo 
Santa Cruz, advogado e ex-vereador de Olinda, declarou que até 2019 
a família não sabia se Santa Cruz tinha sido sequestrado e morto pelos 
órgãos de segurança. Portanto, interpretou que o presidente teve acesso 
a informações dos porões da ditadura, não disponibilizadas à Comissão 
da Verdade nem aos familiares do desaparecido. Levantando-se a hipótese 
de que o mandatário da República tenha cometido crime de responsa-
bilidade (PASSARELLI, 2019).

Destaca-se que a negativa de informações, ou a prestação de esclare-
cimentos falsos, sobre o paradeiro de pessoas desaparecidas constitui ação 
que integra a prática do crime de desaparecimento forçado. A conduta 
atinge a esfera subjetiva dos familiares da vítima, também sujeitos pas-
sivos da violação. Assim sendo, a declaração emitida por Jair Bolsonaro, 
no dia 29 de julho de 2019, constitui uma ofensa à dignidade da pessoa 
humana de Fernando Santa Cruz e ao direito de sua família ao respeito 
a sua memória (FERNANDES, 2019).

Buscou-se, então, estudar como os resquícios dos crimes cometidos 
durante durante a ditadura militar podem, ainda na atualidade, acarretar 
em violações dos direitos humanos. O presente artigo buscou entender 
como o tratamento contemporâneo da memória e da reputação dos 
desaparecidos políticos do regime pode afetar a defesa das garantias 
fundamentais, tanto das vítimas quanto de suas famílias. Para tanto foi 
discutido, em um primeiro momento, como a figura de Bolsonaro cons-
titui uma herança viva da ideologia ditatorial. Em seguida, dissertou-se 
sobre a maneira como a declaração do ex deputado constitui violação a 
garantias e liberdades fundamentais. 

2. 	 Bolsonaro e  os  anos de chumbo

A própria ditadura militar foi responsável pela produção de uma 
grande quantidade de documentos relatando seus abusos, como o notó-
rio Relatório Figueiredo. Antes estas obras eram tratadas como sigilosas, 
mas graças a trabalhos de entidades como a Comissão da Verdade hoje 
em dia são de amplo acesso ao público. Esses registros consistem em 
prova documental dos crimes, como tortura e assassinato, cometidos 
pelos agentes do Estado no Brasil entre 1964 e 1985. Depreende-se, dos 
documentos produzidos, que o período de maior repressão da Ditadura 
Militar Brasileira teve seu início com o Ato Institucional 5 no ano de 
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1968, terminou em março de 1974 com o final do governo Médici e 
foi chamado de anos de chumbo (CIRILLO, 2019).

O Golpe sofrido pelo Brasil em 1964 buscou instaurar um Estado 
de exceção capaz de exercer uma repressão eficaz a seus opositores e 
que pudesse angariar apoio popular para ações governamentais. Na 
dinâmica de conflitos que vivenciou o Brasil durante o regime auto-
ritário, que perdurou de 1964 até 1985, eram frequentes as estratégias 
que incluíam a disseminação de um medo aos “inimigos da pátria”, à 
“ameaça comunista internacional” e às ações ditas como “terroristas” 
dos militantes da luta armada. 

Neste ínterim, é importante destacar que as ações do governo militar 
devem ser entendidas em um contexto do projeto de desenvolvimento 
econômico nacional. Os militares, e seus aliados, alardeavam que o Brasil 
em breve seria alçado à condição de potência mundial (LIMA, 2009). 
Ressalta-se que, em mais um comportamento análogo àquele presencia-
do no regime militar, Bolsonaro, com seu time de ministros composto 
por pessoas como Paulo Guedes e Sérgio Moro, afirmou ser capaz de 
restabelecer o crescimento econômico e alçá-lo a níveis de bonança e 
fartura (SANTANNA, 2019).

Mesmo antes do fim da ditadura militar, era extensa a produção 
de cartas, artigos, dossiês e livros para denunciar os crimes e arbitrarie-
dades cometidos pelos agentes do Estado. É considerável a produção 
bibliográfica que aborda, sobre diferentes ângulos, a ideologia criada e 
difundida pelos militares. Entretanto, tal produção não foi suficientemente 
divulgada e acabou por ser suplantada por propaganda sobre o regime 
ou pelo obscurantismo. Tais trabalhos foram importantes para levar uma 
grande parcela da população ao desconhecimento histórico dos abusos 
perpetrados contra os Direitos Humanos em solo brasileiro durante a 
segunda metade do século XX (ARAÚJO, 2009). As ações para propagar 
o desconhecimento histórico permitiram que um período autoritário 
fosse reverenciado dentro do Estado Democrático de Direito. Gerando, 
assim, episódios como aquele em que Bolsonaro advogou pela celebração 
do Golpe de 1964 como uma dita Revolução de 1964 (MAZUI, 2019).

Ressalta-se que a participação de segmentos políticos conservadores 
brasileiros, bem como das elites nacionais e transnacionais, do governo 
e dos militares estadunidenses e do exército nacional foi determinante 
para a consolidação do regime militar brasileiro, que perdurou por mais 
de vinte anos. Cada um desses atores foi de extrema importância para 
legitimar uma experiência que terminaria a curta vivência democrática 
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brasileira (ARAÚJO, 2009). Em um cenário pós eleições presidenciais de 
2018, o que se presencia é a volta ao poder dos políticos conservadores 
que não negam suas inclinações para o regime ditatorial. Observa-se, desta 
forma, um retorno à parte do contexto que possibilitou a instauração do 
autoritarismo no Brasil (MAZUI, 2019).

Buscando legitimar-se, a Ditadura Militar divulgou a ideia de que a 
segurança do país estava sofrendo grave ameaça. Foi alardeada a máxima 
de que era necessário proteger as instituições das investidas dos opositores, 
que rapidamente passaram a ser chamados de terroristas. O objetivo, de 
estabelecer uma imagem positiva do regime, passava pelo uso das mídias 
(LIMA, 2009).Comportamento símile pode ser observado durante o 
primeiro ano de mandato de Jair Bolsonaro, com o objetivo de difundir 
uma imagem positiva de seu mandato, o ex-deputado que aumentou, em 
63% os gastos com propaganda governamental (PUTTI , 2019).

Durante o período em que atuou como deputado federal, cerca 
de 27 anos, Bolsonaro sempre defendeu que o período de 1964 a 1985 
não foi uma ditadura, mas, sim, um “regime de autoridade” (FERNAN-
DES, 2019). Tal posição foi reiterada quando o político assumiu como 
Presidente da República. No dia 25 de março de 2019 o porta-voz da 
Presidência da República, Otávio Rêgo Barros, afirmou que o presidente 
não considera os eventos transcorridos no dia 31 de março de 1964 como 
sendo um golpe militar. Declarou:

O presidente não considera 31 de março de 1964 um golpe 
militar. Ele considera que a sociedade, reunida e percebendo 
o perigo que o país estava vivenciando naquele momento, 
juntou-se, civis e militares, e nós conseguimos recuperar e 
recolocar o nosso país em um rumo que, salvo o melhor 
juízo, se isso não tivesse ocorrido, hoje nós estaríamos tendo 
algum tipo de governo aqui que não seria bom para ninguém. 
(BARROS, 2019, p. 13).

Durante o segundo semestre do primeiro ano de seu mandato, Jair 
Bolsonaro defendeu o golpe militar de 1964. No dia 24 de setembro de 
2019, na Assembleia Geral da ONU, em Nova York (EUA), Bolsonaro 
afirmou que seu governo foi uma vitória contra os “comunistas” que 
supostamente tentaram mudar o regime. Afirmou que uma guerra ideo-
lógica foi vencida e a liberdade foi resguardada. Destaca-se que Bolsonaro 
estava se referindo a uma ditadura que, conforme dados da Comissão 
Nacional da Verdade, vitimou ao menos 600 brasileiros. A visão de Bol-
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sonaro não é particular ao ex-deputado, ela é produto de uma opinião 
média dos defensores da intervenção militar em 1964 e da ditadura que 
se seguiu (MARREIRO, 2019).

3. 	 V io lações aos  d i re i tos  humanos da 
ideologia  do regime mi l i tar  no d iscurso 
bolsonar is ta

As declarações de Bolsonaro podem ser interpretadas como viola-
ções a garantias fundamentais daqueles que tiveram suas vidas afetadas 
pela ditadura militar. A fala de Bolsonaro sobre o destino e a pessoa de 
Fernando Santa Cruz é uma ofensa ao direito de sua família à memória 
e à verdade (MAZUI, 2019). É necessário destacar que a Constituição 
Federal de 1988 não traz, expressamente, estas garantias fundamentais. 
Em realidade, o Título II da Carta Magna, (“Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais”) e não utiliza dos vocábulos “memória” e “verdade”. 
Apenas no art. 216, é que se menciona a memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, e o texto constitucional não chega a 
fazer menção da garantia à verdade (CARBONARI, 2012).

Entretanto, esta ausência não invalida a caracterização da postura 
de Bolsonaro como violação aos direitos humanos. A razão de a Cons-
tituição Federal não se atentar para estas garantias se deve ao fato de o 
próprio conceito de direito à memória e à verdade foi consolidado a 
partir de produção acadêmica feita durante a segunda metade da década 
de 1990. Assim sendo, a conceituação destas garantias é posterior à 05 
de outubro de 1988, data da promulgação da atual Constituição Federal 
brasileira (ALMG, 2014).

Por mais que não gozem de previsão expressa no texto constitucional, 
estes direitos estão resguardadas pela legislação infraconstitucional. Desde 
a promulgação do Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, que 
estabeleceu o 3º Plano Nacional dos Direitos Humanos (PNDH-3), a 
garantia fundamental à memória e à verdade encontra-se formalmente 
reconhecido pelo Estado brasileiro. Destaca-se que o PNDH-3 é res-
ponsável por prever um conjunto de medidas programáticas, dentre as 
quais inclui-se a criação da Comissão Nacional da Verdade, em favor da 
efetivação legal do direito à memória e à verdade (CARBONARI, 2012).

Assim sendo, buscando efetivar algumas de suas garantias fundamen-
tais, o presidente da OAB, Felipe Santa Cruz, entrou, no dia 31 de julho 
de 2019, com uma ação no Supremo Tribunal Federal (STF) solicitando 
esclarecimentos, por parte de Jair Bolsonaro, sobre as declarações a res-
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peito do desaparecimento de Fernando Santa Cruz. O ex-deputado foi 
questionado se pretendia prestar esclarecimentos ao STF a respeito do 
assunto e o ministro Luís Roberto Barroso deu prazo de 15 dias para que 
Bolsonaro respondesse, caso assim o quisesse, à interpelação feita por parte 
de Felipe Santa Cruz. A respeito da situação, Bolsonaro (2019) declarou: 
“Eu não tenho essa obrigação. Agora, é só transcrever o que eu falei para 
vocês aqui. Mesmo eu não sendo obrigado, eu presto. Eu não falei nada 
de mais, eu vou entregar o vídeo e vou fazer a degravação e mandar”. 

O ex-deputado completou que lamenta todas as perdas ocorridas 
durante a ditadura. Bolsonaro (2019) afirmou também: “Lamento todas 
as mortes que tiveram dos dois lados, se não tivesse aquela vontade de 
implantar o comunismo no Brasil não teria nada disso. Se tivessem acei-
tado a normalidade do que acontecia, nada teria”.

Em relação ao desfecho judicial do caso, no dia 26 de agosto de 
2019, o ministro Luís Roberto Barroso, do STF, determinou a extinção 
da ação do pedido de explicações interposto por parte de Felipe Santa 
Cruz. Bolsonaro se manifestou perante o STF dizendo que não foi sua 
intenção ofender ou imputar crime a Fernando Santa Cruz. Reiterou sua 
posição não belicosa quando falou publicamente sobre o desaparecimento 
do pai do presidente da OAB durante a ditadura militar.

Barroso manifestou o entendimento de que o pedido de explica-
ções, conforme o art. 144 do Código Penal, possui o escopo de permitir 
ao interpelado esclarecer possíveis ambiguidades ou dubiedades acerca 
de manifestações consideradas ofensivas. No decorrer do texto da sua 
decisão Barroso dissertou que uma vez prestadas as explicações, não 
era mais cabível qualquer avaliação por parte do Juízo acerca do seu 
conteúdo. Barroso entendeu que as declarações prestadas por Bolsonaro 
já cumpriam seu escopo em relação ao desaparecimento de Fernando 
Cruz. Em trecho da decisão, destacou que o requerente tem acesso dire-
to às explicações prestadas no processo eletrônico, de modo que julgou 
cumprida a finalidade cautelar, conforme art. 729 do CPC, c/c art. 3º 
do CPP, e julgou extinto o feito.

4. 	 A herança ideológica do regime mi l i tar  no 
contexto da amér ica  lat ina

Durante a década de 60 o cone sul da América Latina vivenciou a 
implementação de regimes autoritários. Por mais que os períodos de au-
toritarismo tenham deixado estatísticas aterradoras de vítimas dos abusos 
estatais, foi um cenário comum que no percurso para a redemocratização 
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diversos instrumentos jurídicos tenham sido aprovados com a consequ-
ência de impedir que os crimes cometidos pelos agentes do Estado sejam 
investigados. Estas normas tiveram nomes diferentes a depender do país 
de origem, mas serviam ao mesmo propósito de anistiar os agentes do 
Estado. Atualmente, mais de cinquenta anos após o início das ditaduras 
militares os países que foram vítimas destes regimes apresentam respostas 
divergentes sobre como encarar o passado (MENDES, 2013).

A ditadura militar chilena foi instaurada em 1973 com a tomada 
de poder por parte de Augusto Pinochet. Neste contexto, mais de 3.000 
pessoas foram vítimas de homicídio ou desaparecimento, estima-se que 
38.000 indivíduos foram detidos arbitrariamente e torturadas durante 
os 17 anos de vigência do regime militar. No dia 11 de setembro de 
2014, em ocasião do 41º aniversário do golpe de Estado de 1973, Mi-
chelle Bachelet, presidenta do Chile, prometeu deixar sem efeito a Lei 
de Anistia. Tal instrumento jurídico consiste em um decreto aprovado 
pelo regime de Pinochet em 1978 para salvaguardar do processamento os 
sujeitos considerados como suspeitos de terem cometido crimes contra 
os direitos humanos entre 11 de setembro de 1973 e 10 de março de 
1978 (DAUER, 2015).

A Lei de Anistia deu origem a um debate acalorado no Chile, sobre a 
sua legitimidade para tratar de crimes contra as garantias fundamentais. Como 
fruto das discussões, a Corte Suprema do Chile entendeu que tal instrumento 
jurídico não devia ser aplicado em casos de violações de direitos humanos. 
Esta decisão constitui precedente que acabou por permitir o avanço de in-
vestigações cruciais sobre os porões da ditadura (MACEDO, 2014).

Como forma de tratar a transição do regime autoritário para um 
governo mais democrático, em solo argentino foram promulgadas as leis 
do Ponto Final, em 1986, e da Obediência Devida, em 1987. Estes ins-
trumentos foram criados durante o governo de Raul Alfonsín presidente 
eleito democraticamente após o fim do período militar. Cerca de 16 
anos após a entrada em vigor do processo de anistia argentino, em 2003, 
o Congresso argentino aprovou um projeto de lei enviado pelo ex-pre-
sidente Nestor Kirchner que abriu caminho para que fossem julgados 
os crimes perpetrados pelos agentes do Estado. No mesmo contexto, o 
poder judiciário declarou como inconstitucionais os indultos dados pelo 
ex-presidente Carlos Menem beneficiando tanto ex-guerrilheiros quanto 
agentes do Estado (MENDES, 2013).

No Brasil, a Lei n° 6.683 foi promulgada pelo então presidente João 
Batista Figueiredo em 28 de agosto de 1979. Tal norma é conhecida como 
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o marco legal da transição política brasileira, regulando a saída lenta e 
gradual do regime militar para uma maior abertura política e econômica. 
Conhecida popularmente como Lei da Anistia, este instrumento foi posto 
como em resposta a mobilizações sociais que vinham ocorrendo desde o 
Golpe Militar de 1964. Fruto de uma reivindicação popular, inicialmente 
ela foi interpretada como sendo um indulto aos crimes de resistência 
cometidos pelos perseguidos opositores ao regime (CARMO, 2011).

A lei da anistia brasileira estabeleceu medidas legais para o indulto 
aos crimes políticos e conexos. Medidas de reparação, como a restituição 
de direitos políticos aos opositores do regime e o direito de reintegração 
ao trabalho para servidores públicos civis e militares que haviam sido 
afastados arbitrariamente (CARMO, 2011). O que permite, em pleno 
século XXI que a autoridade máxima do Executivo de um Estado so-
berano glorifique crimes de tortura, assassinato e sequestro.

A postura beligerante de Jair Bolsonaro para com a história brasileira 
é um comportamento recorrente em sua vida pública como parlamentar 
e contrasta com o cenário atualmente observado em outros países da 
América Latina. A Argentina adotou uma posição histórica, em outubro 
de 2011, quando condenou treze oficiais por torturas e mortes ocorridas 
na Escola Superior da Marinha (Esma), em Buenos Aires. No Chile, as 
Forças Armadas passaram compulsoriamente à reserva o coronel Ger-
mán Villaroel por sua responsabilidade direta na homenagem feita ao 
genocida Miguel Krassnoff Marchenko, responsável por 71 crimes con-
tra a humanidade cometidos durante a ditadura de Augusto Pinochet 
(CARMO, 2011).

Nestes dois países é praticamente impossível encontrar homem pú-
blico que reverencie períodos de autoritarismo. Dificilmente se interpreta 
com naturalidade a prática de atos análogos à reverência de Bolsonaro ao 
torturador Brilhante Ustra no Congresso Nacional durante a votação do 
impeachment de Dilma Rousseff, em abril de 2016 (WENTZEL, 2016).

O presidente do Chile, Sebastián Piñera, um político de direita 
que sempre se posicionou contrário ao regime de Pinochet, classificou 
as declarações de Bolsonaro como sendo particulares do ex deputado e 
não características da ideologia dos políticos conservadores como uma 
coletividade. Ressalta-se que uma das frases de Jair Bolsonaro, enumera-
das por Piñera, apresenta temática similar à da fala sobre Fernando Santa 
Cruz e demonstra, por parte do Presidente da República Federativa do 
Brasil, manifesta violação do respeito à garantia fundamental da digni-
dade da pessoa humana. Ao referenciar a busca dos restos mortais dos 
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desaparecidos na região do Araguaia Bolsonaro completou que “quem 
procura osso é cachorro” (ALESSI, 2019).

Estas colocações, quando analisadas junto às declarações sobre Fer-
nando Santa Cruz, são violações manifestas ao reconhecimento da 
dignidade inerente a todos os membros da família humana presente na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Assim sendo, sua postura 
de glorificar um período que é contrário aos princípios fundamentais 
de um Estado Democrático de Direito perdura como uma ofensa às 
garantias fundamentais das vítimas do regime. 

5. 	 Conclusão 

A figura de Jair Bolsonaro adquiriu um certo nível de notoriedade 
por ser uma herança viva do regime ditatorial. Numerosos são os episódios, 
como a homenagem a Brilhante Ustra e a insistência em comemorar o Gol-
pe de 1964, em que Bolsonaro glorificou um período contrário ao Estado 
democrático de Direito. Neste cenário, as declarações sobre Fernando Santa 
Cruz merecem distinção, pois foram feitas por um indivíduo na qualidade 
de Presidente da República, figura que deve obediência à Constituição 
Federal e aos seus princípios. Os resultados encontrados no presente estudo 
sugerem que a declaração realizada por Bolsonaro sobre Santa Cruz é uma 
ofensa à dignidade da pessoa humana e fomenta o retrocesso na luta pelo 
direito ao respeito à memória das vítimas da ditadura militar.

A realização do trabalho permite concluir que a ideologia do período 
ditatorial, personificada na figura de Jair Bolsonaro, persevera na sociedade 
brasileira do século XXI. Assim sendo, violações às garantias fundamentais 
cometidas pelo regime militar ainda se desdobram a períodos posteriores ao da 
redemocratização afetando a memória dos desaparecidos políticos. Deixando, 
desta maneira, margem para que uma parcela cada vez maior da população 
brasileira seja afetada pelo cenário ideológico legado pela ditadura militar. 
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Estudar os efeitos do autoritarismo no Brasil, 
sem perder de vista a América Latina, tanto sob 
a perspectiva da efetivação dos direitos huma-
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gação da ciência e de ataque a autoridade de 
professores e estudantes, a memória e a verda-
de devem ser os alicerces de quem acredita na 

construção coletiva e justa da sociedade. 
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